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PREFÁCIO I

A Gênese do PROFIAP

Tudo começou com a Rede Projeto Piloto, que ofereceu o curso 
de Bacharelado em Administração, entre 2005 e 2010, com a 

utilização de tecnologias de Educação a Distância (EaD). A rede teve cerca 
de 13.000 alunos e era composta por 25 universidades públicas (18 fede-
rais e 7 estaduais), divididas em 87 Polos de Apoio Presencial, em todo o 
Brasil. Os estudantes eram funcionários do Banco do Brasil (50%) e de 
demanda social (50%). 

Antes do final desta rede, os coordenadores e dirigentes do Ministério 
da Educação (MEC) conceberam o Programa Nacional de Formação em 
Administração Pública (PNAP)1. Em 2010, deu início o PNAP, com 47 
Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES), em 407 Polos de Apoio 
Presencial, em todo o território nacional. Os cursos aprovados foram: Ba-
charelado em Administração Pública; e três Especializações em Gestão Pú-
blica, Gestão Pública Municipal e Gestão em Saúde.

Sob tais arranjos, faltava o curso de Mestrado Profissional em Admi-
nistração Pública. Esse viria depois. Era uma questão de tempo. A justi-
ficativa dos coordenadores do PNAP para reivindicar também o curso de 
Mestrado Profissional residia na necessidade de qualificar profissionais de 
alto nível para atuar na gestão superior e intermediária no serviço público 
brasileiro, abrangendo as instâncias da União, dos Estados Federativos e 
dos Municípios. 

Além disso, o pessoal qualificado com mestrado poderia atuar, para-
lelamente, como docentes, nos cerca de 2.300 cursos presenciais de gra-
duação em Administração existentes em todo o Brasil, ainda em 2008. 

1	  O MEC atendeu o pedido dos coordenadores da Rede Piloto para reoferecer o Bacharelado em Administração, 
mas que se mudasse para o enfoque em Administração Pública e oferecesse também os cursos de Especializa-
ções.



Estimava-se a existência de 14.000 professores sem a qualificação mínima 
advinda de um curso de Mestrado, que atuavam nos cursos de graduação 
em Administração.

A Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de En-
sino Superior (ANDIFES) e, especificamente sua vice-presidente e reitora 
da UFMT, Maria Lúcia Cavali Neder2,  acompanhava as tratativas para a 
criação do PNAP. Nesse sentido, em meados de 2011, recebi uma ligação 
exatamente da professora Maria Lúcia, dizendo que gostaria de discutir a 
possibilidade de criação de um curso de Mestrado Profissional em Admi-
nistração Pública em rede nacional3. 

A reitora me convidou para uma reunião, na cidade de Cuiabá, a 
qual contaria com a presença de representantes de outras Universidades 
Federais brasileiras (UF). Ao final da reunião, a Reitora indagou-me se eu 
aceitaria coordenar este projeto, então inovador. Caso aceitasse, o convite 
seria formalizado, posteriormente, pela Diretoria da ANDIFES, o que foi 
feito. Diante da importância da proposta do pensado curso para o Brasil, o 
encargo de elaborar o projeto do curso de Mestrado Profissional foi aceito.

Para tanto, montei uma comissão de professores de peso, com experi-
ência em rede de universidades, para oferta de cursos: Dario Lima (UFMS, 
coordenador), Teresa Cristina Janes Carneiro (UFES), Eliane Moreira Sá 
de Souza (UFG) e Marcos Tanure Sanabio (UFJF)4. 

Durante o segundo semestre de 2011, a comissão, de posse das nor-
mativas da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní-
vel Superior (CAPES), órgão ligado ao Ministério da Educação (MEC), 
fez um esboço do projeto. Para a proposta ganhar credibilidade, a comissão 
realizou duas reuniões com o Diretor de Av liação da CAPES. A primeira, 
em dezembro de 2011, e a segunda, em abril de 2012. 

O objetivo das duas reuniões foi apresentar a proposta e receber 
orientações. Saímos dos encontros com a sensação que estávamos no ca-

2	  Ela se tornou presidente da ANDIFES, na gestão 2015/2016.
3	  A professora Maria Lúcia era uma profissional conhecida da Rede Projeto Piloto de Administração, pois ela fez 

parte da comissão que idealizou o projeto e, posteriormente, acompanhou durante o seu funcionamento.
4	  Esta equipe vinha de experiência de dois grandes projetos nacionais junto ao MEC: (1) Rede Projeto Piloto, que 

ofereceu Graduação em Administração, em todo o Brasil, abrangendo 25 Universidades públicas; e (2) Rede 
PNAP, que conta com 81 universidades públicas, no Brasil, para oferecer cursos de Graduação e de Especializa-
ção em Administração Pública.



minho certo. Paralelamente, fizemos uma chamada preliminar a todas as 
Universidades e Institutos Federais do País, que gostariam de participar da 
Rede PROFIAP, que estava se formando. Das mais de 100 instituições, 33 
aderiram de pronto ao projeto. 

Nos meses que se seguiram, a comissão solicitou às essas 33 Institui-
ções Federais de Ensino Superior (IFES) a indicação de professores dou-
tores, que atendessem aos requisitos do artigo 7º da Portaria Normativa 
MEC n.o 7, de 22 de junho de 2009, para fazerem parte da proposta 
descrita à Avaliação de Propostas de Cursos Novos (APCN). Recebida as 
indicações, procedeu-se a avaliação do Currículo Lattes de todos os docen-
tes indicados. 

Chegou-se, preliminarmente, a cerca de 140-150 professores, em 
condições de fazer parte do Núcleo de Docentes Permanentes (NDP) do 
curso. Com a APCN pronta, fizemos a submissão na Plataforma Sucupira, 
na manhã do dia 22 de maio de 2012. Avaliada a proposta pela comissão 
de consultores da CAPES, a resposta foi o seguinte: a proposta entrou em 
diligência; ou seja, foi nomeada uma comissão para discuti-la com o grupo 
que a elaborou. 

Nesse sentido, foram marcadas e realizadas duas reuniões com a Co-
missão de Consultores da CAPES. A primeira ocorreu no dia 23 de no-
vembro de 2012, na reitoria da UNIFESP, em São Paulo. A segunda se deu 
dia 11 de abril de 2013, na sede da CAPES, em Brasília (DF). Cumpridas 
todas as exigências dos Consultores da CAPES, o Mestrado Profissional 
em Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP) foi aprovado, 
em 23 de abril de 2013. Uma vitória para a área de Administração Pública 
do Brasil.

Seu lançamento oficial na CAPES se deu no auditório principal, já 
em 12 de março de 2014, com toda a pompa que o projeto mereceu, 
mesmo antes da aprovação final, mas já se sabia do desfecho. A Associa-
ção Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior 
(ANDIFES) foi a propositora do projeto (APCN), portanto o PROFIAP 
passou a ser vinculado, institucionalmente à ANDIFES. 

Sob tais condições, apresentamos o curso PROFIAP para os reitores 
na reunião da ANDIFES, que aconteceu, em Porto Alegre, nos dias 14 e 
15 de maio de 2013. Ficamos com a coordenação nacional da Rede PRO-
FIAP, mas a equipe que elaborou o projeto continuou na coordenação, 



alojados no Comitê Gestor e na Comissão Acadêmica Nacional. A partir 
de então, é possível observar os avanços obtidos neste empreendimento 
socioeducacional e os desafios enfrentados por todos aqueles e aquelas que 
acreditam que a proposta do PROFIAP Rede Nacional ainda tem muito 
espaço para que sua missão social possa alavancar o desenvolvimento das 
regiões, onde hoje, 40 IFES associadas estão instaladas.

Dario de Oliveira Lima Filho



PREFÁCIO II

As Trajetórias Evolutivas do PROFIAP

Após o lançamento oficial do PROFIAP, em 2014, o programa se 
consolidou como uma importante iniciativa voltada para a forma-

ção de gestores públicos, no Brasil. No entanto, o início dessa trajetória não 
foi isento de desafios, que surgiram naturalmente à medida que buscávamos 
estruturar e expandir a rede. Embora as condições iniciais já estivessem bem 
planejadas, as questões operacionais e o processo de integração das Institui-
ções Federais de Ensino Superior (IFES) exigiram esforços contínuos, asso-
ciados a um forte compromisso com a colaboração entre as diferentes partes 
envolvidas. Nos primeiros anos, as nove IFES fundadoras tiveram de ajustar 
suas estruturas e metodologias de ensino para adaptar-se ao novo formato de 
um curso de Mestrado Profissional em Rede. 

O desafio não estava apenas na construção de uma infraestrutura or-
gânica que pudesse atender a todo o País, mas também na criação de um 
sistema de ensino que fosse eficiente, acessível e alinhado com as realidades 
regionais. A diversidade das instituições e a distribuição geográfica do PRO-
FIAP eram aspectos que exigiam uma gestão atenta e flexível, mas, ao mesmo 
tempo, comprometida com a qualidade. Foi, em 2016, com a expansão para 
12 novas IFES, que o PROFIAP passou a alcançar uma presença mais ampla 
no território nacional. A ampliação das parcerias, especialmente, nas regiões 
Norte, Nordeste e Sudeste, permitiu que o programa tivesse um impacto 
mais significativo nas comunidades acadêmicas e nos servidores públicos em 
diferentes estados da federação.

Mas, com essa expansão, surgiram novos desafios: a necessidade de ga-
rantir que as práticas pedagógicas fossem uniformes; e que as condições de 
acesso ao curso fossem equitativas em todas as regiões. A implementação de 
uma rede como essa exigia uma cooperação constante entre as universidades 
associadas, e foi justamente o espírito colaborativo da rede que se mostrou 
fundamental para superar os desafios e manter a integridade do programa. 
Durante os anos seguintes, o PROFIAP amadureceu, tanto em sua estru-



tura organizacional, quanto em sua abordagem pedagógica. As comissões 
temáticas se tornaram espaços fundamentais de diálogo, onde as universi-
dades associadas podiam compartilhar boas práticas e ajustar os processos 
acadêmicos e administrativos. Esse espírito de colaboração foi o alicerce para 
que o programa crescesse de forma equilibrada e sustentável, respeitando as 
particularidades de cada instituição, mas sempre mantendo um padrão de 
excelência.

Em 2024, a segunda grande expansão do PROFIAP, com a adesão de 
19 novas IFES, marcou um novo capítulo na história do programa. A rede 
alcançou uma cobertura ainda mais abrangente, com presença significativa 
em praticamente todos os estados do Brasil, reforçando o caráter nacional do 
PROFIAP e garantindo que mais servidores públicos, bem como os cidadãos 
das demandas sociais, tivessem acesso a uma formação de qualidade, voltada 
para a gestão pública. Ao longo de sua trajetória, o PROFIAP já formou 
mais de 1.500 mestres em Administração Pública, o que representa um avan-
ço considerável em termos de impacto no setor público brasileiro. Contudo, 
mais do que os números, o que realmente marca a história do PROFIAP é o 
processo colaborativo que envolve suas universidades associadas, seus docen-
tes, servidores e estudantes. 

O trabalho em rede, com a troca de experiências e o alinhamento de 
estratégias pedagógicas, tem sido a chave para o sucesso do programa, per-
mitindo que ele se torne uma referência em formação profissional na Admi-
nistração Pública brasileira. À medida que olhamos para o futuro, é possível 
perceber que, embora o PROFIAP tenha alcançado resultados significativos, 
ainda há um caminho a ser percorrido. O programa segue sendo uma força 
transformadora para a gestão pública no Brasil, e a trajetória até aqui é um 
reflexo do empenho coletivo das instituições de ensino envolvidas. O espí-
rito colaborativo que guia o PROFIAP, combinado com sua capacidade de 
adaptação e evolução, continuará a impulsionar seu crescimento. 

Dessa forma, a formação de servidores públicos capacitados para en-
frentar os desafios da Administração Pública no Brasil permanece uma mis-
são cada vez mais relevante e indispensável. O próximo grande passo será a 
expansão do PROFIAP para o nível de Doutorado. Que esse desafio seja 
alcançado com sucesso, consolidando ainda mais a importância do PRO-
FIAP na qualificação da administração pública brasileira.

Teresa Cristina Janes Carneiro
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APRESENTAÇÃO

Este livro, a ser editado em formato impresso e digital, é um breve 
resultado de um conjunto bastante dinâmico de movimentos de 

pessoas que acreditaram que o desejo, a garra, a confiança, a paixão pelo 
que faz, a fé, associada aos espíritos empreendedores, combinados com 
ações de apoios institucionais, potencializam os seres humanos, muito em-
bora desafiantes, a caminhos supreendentemente saudáveis para a alma, 
para o corpo, para a mente, bem como para aquelas pessoas que terão 
acesso à leitura aqui contida.

De maneira decorrente, esta coletânea é composta por dezenove co-
municações científicas, subdivididas em duas categorias de escritas acadê-
micas. Estas correspondem as “Práticas das Organizações Públicas Brasi-
leiras”, termo que intitula esta obra científica. A primeira categoria, a ser 
contida na Parte A, compreende um conjunto de artigos científicos. Na 
Parte B, compreendida por um conjunto de relatórios técnicos tecnológi-
cos, também denominados de relatórios técnicos científicos, complemen-
tados por produtos técnico tecnológicos, constituem a segunda categoria.

Ambas categorias de escritas acadêmicas são resultantes de estudos 
e atividades acadêmicas empreendidas, em sala de aula, bem como por 
meio de pesquisas aplicadas, que foram desenvolvidas por estudantes regu-
larmente matriculados, orientados por seus respectivos professores orien-
tadores, à luz de procedimentos metodológicos seguros. Estas pesquisas 
foram inicialmente refinadas, pelos membros das bancas de qualificações 
e, posteriormente, pelas bancas de exames finais.

Todo esse processo de ensino e aprendizagem foi realizado, no âmbito 
do Curso de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede 
Nacional, ministrado, nas dependências físicas da Escola de Administra-
ção e Negócios, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (PRO-
FIAP-Esan/UFMS), uma das associadas da Rede Nacional do Programa 
de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional 
(PROFIAP). 



O PROFIAP Rede Nacional é coordenado pela Associação Nacional 
dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). 
Há mais de dez anos, ele visa formar profissionais com um claro entendi-
mento do papel do Estado no Brasil, do exercício da cidadania e das ques-
tões éticas, sociais e ambientais que influenciam as políticas públicas, bem 
como estruturam os modelos de gestão públicas. Sob tais conquistas, este 
livro comemora os 10 primeiros anos da trajetória inicial desta iniciativa 
acadêmica-científica.

No que diz respeito às dezenove comunicações científicas a serem pu-
blicadas, nas duas partes, a seguir, faz com que o PROFIAP cumpra com a 
sua missão institucional, que é formar líderes e gestores públicos altamente 
qualificados. Como verão, quer seja na categoria de artigos científicos, quer 
seja na categoria de relatórios técnicos tecnológicos, os estudantes conve-
niados, agora mestres pesquisadores, estão capacitados para promover as 
desejáveis e necessárias mudanças contínuas estratégicas e sustentáveis nos 
órgãos públicos brasileiros.

Cabe aqui, antes das leituras das Partes A e Partes B, esclarecer a você 
leitor, o que terá como oportunidade de ler, por meio das diferenças entre 
a escrita científica moldada num artigo científico ou num relatório téc-
nico tecnológico. A modalidade da escrita de um artigo científico tende 
a ter um construto textual mais profundo, mais extenso, com discussões 
teóricas mais complexas, muitas vezes, associadas aos aportes legais, com 
explicações dos procedimentos metodológicos a serem reproduzidos por 
futuros pesquisadores, bem como resultados e análises de uma complexi-
dade científica maior.

Neste sentido, a modalidade da escrita científica moldada em um ar-
tigo científico tem como público-alvo estudantes de graduação e de pós-
-graduação (cursos de especialização, mestrado e doutorado), professores 
e pesquisadores. Ademais, são textos altamente apreciáveis e qualificados 
a serem submetidos em eventos científicos nacionais e internacionais, que 
para serem aprovados para apresentações, são avaliados por pares, no mé-
todo blind review (avaliações às cegas), para posteriormente sempre publi-
cados em revistas científicas, bem classificadas e reconhecidas pela comu-
nidade científica.

Já a modalidade de escrita científica em molde de relatório técnico 
tecnológico, o corpo textual é mais conciso, simplificado e diretivo voltado 



às boas práticas a serem executadas no interior dos órgãos públicos brasi-
leiros. Neles, normalmente são apontadas as ferramentas administrativas, 
tais como os Planos de Ações (PA), a serem aplicados no mundo real das 
organizações públicas. Tem como público-alvo os servidores, gestores pú-
blicos e atores tomadores de decisões, que desejam ler textos curtos e pro-
positivos, que possam servir de base nos complexos processos decisórios.

Neste contexto, cabe adiantar, que o leitor deste livro não será obri-
gado a lê-lo por ordem sequencial, a iniciar-se pela Parte A, para então 
poder ler a Parte B. Ao contrário, o leitor ficará livre para iniciar sua leitura 
por qualquer uma dessas duas partes. Da mesma forma, o leitor terá a 
liberdade de iniciar por uma leitura de um relatório técnico tecnológico e 
em seguida declinar-se a ler um artigo científico. Igualmente, se desejar, o 
leitor poder adotar uma leitura por objetos de pesquisas comuns, para em 
seguida poder se deter em leituras de objetos de pesquisas variados.

De qualquer forma, estas comunicações científicas propiciarão a você 
leitor não somente uma experiência de acesso às situações-problemas vi-
venciadas pelos servidores, gestores e atores públicos, nos ambientes inter-
nos e externos dos órgãos públicos brasileiros, mas de forma complemen-
tar, ao conhecimento das ferramentas técnicas operacionais e processos 
administrativos, à luz de processos instrumentais para resolver ou mitigar 
os desafios inerentes à gestão pública. Ao iniciar a leitura, o leitor percebe-
rá que os resultados das pesquisas aplicadas, bem como as descrições dos 
relatórios técnicos tecnológicos tiveram majoritariamente, como lócus de 
estudo, os ambientes (interno e externo) do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul (TCE-MS), bem como os demais órgãos públicos 
por ele jurisdicionados.

Há de se reconhecer que, este resultado é proveniente de um inova-
dor Convênio celebrado entre o Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul (TCE-MS), com a Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS), tendo como unidade realizadora a Escola de Administração 
e Negócios (Esan). Para o empreendimento desta iniciativa, o instrumento 
legal foi institucionalizado tendo como parceiros a Fundação de Apoio à 
Pesquisa, ao Ensino e à Cultura (Fapec) e a Agência de Internacionalização 
e de Inovação (Aginova-UFMS).

O Convênio, publicado no Diário Oficial da União (DOU), foi regis-
trado de Convênio n.º 01/2021, ainda em vigência. Teve-se como objetivo 



inicial oferecer 25 vagas do PROFIAP-Esan-UFMS aos servidores lotados, 
no TCE-MS), podendo assim promover a formação e o aperfeiçoamento 
dos estudantes servidores conveniados, consubstanciando na apresentação 
de propostas técnico-científicas às propostas de resoluções de situações-
-problemas e implementação de inovações tecnológicas em gestão pública, 
no âmbito institucional do TCE-MS, bem como nos ambientes dos de-
mais órgãos a ele jurisdicionados.

Desta forma, o que o leitor terá a frente, resultados de esforços in-
dividuais de cada estudante servidor conveniado, aplicações derivadas de 
trabalhos de equipes dos mesmos, de ações de orientações dos professores 
orientadores, das atenções disponibilizadas pelos servidores técnicos, lota-
dos nas secretarias de apoio da Esan-UFMS. Todos esses movimentos pos-
sibilitaram chegar as dezenove comunicações científicas, agora, disponíveis 
para este novo público, em especial, a você leitor desta obra. Que todos 
tenham prazerosas leituras

José Carlos de Jesus Lopes 
(Organizador)
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GESTÃO ECONÔMICA NO SETOR PÚBLICO: Estratégias 
e desafios para a busca contínua da eficiência da 

Administração Pública brasileira
Georges Elias Ayache 

José Carlos de Jesus Lopes

A literatura especializada tem publicado um conjunto de evidên-
cias, que mostram a crescente pressão da sociedade brasileira e 

das demais partes interessadas sobre os atos e comportamentos dos gestores 
e servidores públicos, com vistas à melhoria contínua da gestão pública efi-
ciente e das ações de transparências dos arranjos legais institucionais (Nor-
th, 2006). Este movimento diz respeito às alocações dos recursos públicos, 
potencializando assim, a boa governança pública (TCU, 2021), por parte 
das pessoas que atuam no setor público brasileiro. 

Esta espécie de intimidação social ocorre, a partir dos mecanismos do 
controle social da Administração Pública brasileira (Brasil, 2011), bem como 
dos instrumentos de monitoramentos disponíveis sobre as ocorrências das 
despesas públicas e dos níveis de observações sobre o cumprimento de me-
tas fiscais dos entes federativos (Brasil, 2000). Igualmente, esta atenção está 
voltada às pessoas que tomam decisões sobre as coisas públicas, o que para 
Pereira (2021), tem-se tornado um dos principais desafios dos gestores e 
servidores públicos, no Brasil.

Sob tais perspectivas e por força de lei, sob o mandamento do Decreto 
n.º 9.203/2017 (Brasil, 2017), os gestores e atores públicos que tomam deci-
sões sobre as coisas públicas devem acatar os princípios e empreender as dire-
trizes, que coordenam os mecanismos de governança pública (Brasil, 2020). 
Aqui dá-se em destaque aos princípios da transparência (Nardes; Altounian; 
Vieira, 2018) associados ao princípio da eficiência sobre a gestão econômica, 
no setor público brasileiro, já disciplinado pela Emenda Constitucional n.º 
19/1988 (Brasil, 1998).

Neste contexto anuncia-se a seguinte problemática central deste estudo, 
em formato de pergunta: Quais são os mecanismos que proporcionam a 
constante busca da eficiência sobre a gestão econômica, com relação à alo-
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cação dos recursos públicos, no Brasil? Diante do exposto, este artigo teve 
como foco de estudo a gestão econômica no setor público brasileiro, cuja 
ênfase está na constante busca da eficiência na alocação de recursos públicos. 

Especificamente, discorreu sobre a) estratégias voltadas à busca contí-
nua da eficiência da gestão econômica no setor público brasileiro; e b) desa-
fios referentes à busca contínua da eficiência da gestão econômica no setor 
público brasileiro. São expectativas sobre os mecanismos administrativos, 
associadas com as ferramentas técnicas instrumentais utilizadas, nos ambien-
tes organizacionais, com vistas a garantir o desenvolvimento responsável das 
regiões. 

A relevância deste estudo assenta-se no entendimento sobre a necessida-
de de estudar a gestão pública brasileira, de forma mais específica, no âmbito 
das regiões econômicas, bem como na oportunidade de tecer análises e refle-
xões sobre as ações empreendidas por gestores e servidores públicos, a partir 
do uso das ferramentas voltadas à aplicabilidade de políticas públicas nos 
sistemas administrativos ligados às instâncias governamentais, que integram 
a estrutura da Administração Pública, no Brasil.

Para que o objetivo deste estudo possa ser alcançado, este texto inicia 
com esta seção introdutória. Em seguida, são discutidos os aportes concei-
tuais dos termos empregados, para a boa compreensão das discussões, que 
dar-se-ão na seção seguinte. As explicações sobre os procedimentos metodo-
lógicos são feitas na terceira seção. Logo após, são apresentadas as análises 
e resultados obtidos, a partir das coletas de dados empreendidas. Por fim, 
as considerações finais e as referências, cujos autores possibilitaram tal de-
safio.

 APORTES CONCEITUAIS
Como meio de dar fundamentação teórica aos resultados e discussões 

pretendidos na quarta seção, faz-se necessário, nesta seção, definir as abor-
dagens conceituais dos termos, que se aplicam nos setores empresariais e 
públicos, e que serão utilizadas nas subseções intituladas: 4.1) estratégias 
para a busca contínua da eficiência da Administração Pública; e 4.2) de-
safios referentes à busca contínua da eficiência da Administração Pública. 
Estas abordagens foram coletadas de acordo com os procedimentos meto-
dológicos, a serem explicados na próxima seção.
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Para o setor empresarial, de acordo com Maximiano (2018, p. 11), 
dentre diversas abordagens conceituais, o autor ensina que o termo admi-
nistração “compreende um processo dinâmico de tomar decisões sobre a 
utilização de recursos, para possibilitar a realização de objetivos organiza-
cionais”. Para Chiavenato (2003), a administração é exercida a partir da 
integração dos processos de planejamento, organização, direção e controle, 
de todas as atividades diferenciadas pela divisão de trabalho, que ocorram 
dentro de um ambiente organizacional.

Com relação ao setor público, o termo administração adota a exten-
são Administração Pública. A abordagem conceitual, postulada por Ma-
tias-Pereira (2018, p. 73), a Administração Pública designa “o conjunto de 
serviços e entidades incumbidos de concretizar as atividades administra-
tivas, ou seja, da execução das decisões políticas e legislativas.” De forma 
complementar, Di Pietro (2018) explica que a Administração Pública, en-
quanto macro estrutura, envolve todos os órgãos administrativos públicos, 
responsáveis por estabelecer os planos governamentais, bem como dirigir, 
liderar e controlar os recursos públicos.

Já os vocábulos eficiência, eficácia e efetividade (3E) são aplicados 
tanto nos ambientes organizacionais corporativos, como nos ambientes or-
ganizacionais públicos (Santos, 2018). De acordo com Maximiano (2018), 
eficiência é a indicação de desempenho de uma organização, quando ela 
utiliza produtivamente, ou de maneira econômica, seus recursos. Em ou-
tras palavras, ainda de acordo com o mesmo autor, quanto maior for a eco-
nomia de recursos para a produção de seus bens e serviços, mais eficiente 
será qualificada a organização.

A esse respeito, cumpre destacar que desde a promulgação da Cons-
tituição de 1988 (Brasil, 1988), a Administração Pública brasileira, em 
todos os níveis (federal, estadual e municipal), de forma direta ou indireta, 
foi normatizada por princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade 
e publicidade (LIMPE). No ano de 1998, incorporou-se ao texto constitu-
cional a Emenda Constitucional n.º 19/98, que inclui o princípio da efici-
ência (Brasil, 1988). Este princípio busca medir a relação custo-benefício 
em produzir um bem ou serviço público.

Sob a dimensão jurídica, a definição conceitual ampla de eficiência, 
na análise de Costódio Filho (1999, p. 214), como sentido comum iden-
tifica-se, 
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[...] no princípio constitucional da eficiência três ideias: pres-
tabilidade, presteza e economicidade. Prestabilidade, pois o 
atendimento prestado pela Administração Pública deve ser 
útil ao cidadão. Presteza porque os agentes públicos devem 
atender o cidadão com rapidez. Economicidade porquanto 
a satisfação do cidadão deve ser alcançada do modo menos 
oneroso possível ao erário público. Tais características dizem 
respeito quer aos procedimentos (presteza, economicidade), 
quer aos resultados (prestabilidade), centrados na relação Ad-
ministração Pública/cidadão. 

O mesmo autor aponta para a possível ocorrência, quando se con-
fronta também com uma outra espécie de situação, a ser considerada quan-
to à Administração Pública brasileira e que não engloba diretamente os ci-
dadãos. Trata-se das relações funcionais internas mantidas entre os agentes 
administrativos, sob o regime hierárquico. Neste caso, a literatura aponta 
para as habilidades de lideranças que precisam permear as relações chefias e 
subordinados na hierarquia funcional e de cargos que edificam a estrutura 
da Administração Pública (Bergue, 2010; 2019). 

Sob tais condições, para Teixeira (2019) é fundamental que os agentes 
públicos que exerçam posições de chefia da mesma forma estabeleçam pro-
gramas de qualidade de gestão pública, definição de metas, com critérios 
de medição e de auditoria e definições de resultados factíveis a serem al-
cançados; enfim, critérios administrativos objetivos para cobrar de seus 
subordinados a eficiência nas relações funcionais internas, com vistas às 
entregas a serem oportunizadas aos cidadãos brasileiros.

Resgatando os apontamentos de Custódio Filho (1999), ainda sob 
à luz do princípio da eficiência, tem-se a compreensão que cabe aquelas 
pessoas que lideram cargos na Administração Pública brasileira prover as 
necessidades básicas do cidadão, no que tange aos serviços públicos de 
qualidade prestados para atender os direitos fundamentais garantidos pela 
Carta Magna, com agilidade, mediante adequada organização interna e 
aproveitamento dos recursos disponíveis.

A indicação de desempenho, a ser denominada de eficácia, para Daft 
(2015), ocorre quando a organização consegue maximizar o objetivo or-
ganizacional, por ela planejada estrategicamente. Esta indicação de desem-
penho pode ser evidenciada mediante a capacidade de realizar resultados, 
elevar o grau de realização dos objetivos propostos, quer seja na capacidade 
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de resolver situações-problemas. Dito de outra forma, quanto mais alto for 
o grau de realização dos seus objetivos traçados, mais a organização será 
qualificada como eficaz.

Já a efetividade, ainda na condição de ser um indicador de desempe-
nho de uma organização, quer seja privada ou pública, na compreensão 
de Maximiano (2018) é autenticada quando os níveis de desempenhos da 
eficiência e eficácia são obtidos, de forma continuamente crescente. Esta 
indicação também aponta para os impactos positivos, bem como as exter-
nalidades positivas resultantes das atividades empreendidas pelos respon-
sáveis das gestões das empresas ou dos órgãos públicos (Matias-Pereira, 
2023).

Sob tais perspectivas, o papel dos administradores de empresas ou dos 
administradores públicos é assegurar a potencialização e manutenção dos 
melhores índices de desempenho da eficiência, eficácia e efetividade das 
organizações, pelas quais são responsáveis, quer seja por contratação, quer 
seja por mandatos eletivos ou por indicações políticas, quando legais. Sob 
tais perspectivas de funções, devem os gestores fazer corretamente o que 
precisa ser feito, ao longo do tempo, sobretudo, quando são reconhecidos 
ao aplicar a gestão da melhoria contínua. 

No que diz respeito à gestão, para o setor empresarial, de acordo com 
Santos (2014), este termo implica nos diversos tipos de empreendimentos 
ao atendimento dos objetivos organizacionais corporativos, tais como a 
missão, o planejamento estratégico, ao uso dos recursos (humanos, tec-
nológicos, financeiros), de forma eficaz, na busca constante da eficiência, 
da eficácia e da potencialização da efetividade, ao longo do tempo, dos 
propósitos organizacionais. 

Para Santos (1997), o modelo de gestão empresarial tem por finalida-
de principal a potencialização do resultado econômico. Como meio per-
manente, a efetividade revela-se nos impactos positivos esperados, a partir 
das etapas que compreendem o alcance dos objetivos das organizações. 
Em termos, um determinado modelo de gestão empresarial busca definir 
claramente quais os propósitos da empresa, o que espera de cada um dos 
gestores, bem como qual será o sistema de recompensas a ser adotado. Ade-
mais, estes modelos devem explicitar todas as regras básicas ou diretrizes 
principais para gestão da empresa.
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Silva (2000) define a gestão para o setor público como o conjunto de 
atividades que envolvem o planejamento, execução e controle das políticas 
públicas (Secchi, 2019) e serviços públicos prestados pelo Estado brasileiro, 
com a finalidade de atender aos interesses e necessidades da sociedade. Para 
Santos (2014), a gestão pública refere-se às funções da gerência pública nos 
negócios do Estado e dos governos. A gestão pública também poderá ser 
compreendida como um mandato de Administração Pública, converten-
do-se dentro de período de tempo determinado por normas legais.

No tocando à gestão econômica, Chaves (2021) ensina que esta abran-
gência de gestão compreende um conjunto de ações, por meio de diversos 
tipos de ferramentas, para mensurar os ativos de uma empresa, com vistas 
à otimização das receitas, racionalidade das despesas, ativos mobilizados, 
bem como os resultados obtidos ao longo de um processo de produção de 
bens ou serviços. Este tipo de pressão foca, sobretudo, nos resultados eco-
nômicos a serem aferidos ao longo de um investimento (recursos, tempo, 
custos de oportunidades) de um determinado empreendimento econômi-
co (Santos, 1997).

Por sua vez, a gestão econômica, no setor público, envolve a alocação 
e o uso eficiente dos recursos financeiros públicos, portanto, provenientes 
das receitas tributárias advindas dos pagamentos dos cidadãos. Os destinos 
dessas receitas servem para o financiamento dos objetivos sociais e econô-
micos do governo, quer seja por meio da aplicação de políticas públicas, 
quer seja no dispêndio das atividades inerentes ao funcionamento do servi-
ço público. Ainda sob esta perspectiva, inclui-se a administração financeira 
do setor público, para poder financiar as atividades da máquina do Estado. 

Isto posto, por fim, há de se esclarecer as diferenças entre as aborda-
gens conceituais dos termos governança e governança pública. A literatu-
ra especializada coloca a inexistência de uma definição consensual entre 
os autores e atores. De qualquer forma, para efeito deste estudo, adota-
-se a definição conceitual, com ênfase para o setor corporativo, dada pela 
OCDE (2023), como um sistema que envolve um conjunto de relações 
entre a administração de uma empresa, seu conselho, seus acionistas e ou-
tras partes interessadas.

O Decreto n.º 9.203/2017 (Brasil, 2017) institucionaliza a aborda-
gem conceitual do termo governança pública para o âmbito da Administra-
ção Pública brasileira. O texto publicado disciplina e regula o termo como 
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“conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em 
prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução 
de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”.

Para Nardes, Altounian e Vieira (2018, p. 149), ainda no tocante 
à abordagem conceitual de governança pública, os autores advertem que 
“implica na capacidade que os governos têm de avaliar, direcionar e mo-
nitorar a gestão das políticas e serviços públicos para atender de forma 
efetiva as necessidades e demandas da população.” Dito de outra forma, os 
mecanismos de governança pública têm por missão coordenar a sintonia 
entre a aplicação dos recursos públicos e o atendimento dos anseios sociais.

É nesta direção, que o Tribunal de Contas da União (2021), ao propor 
aos gestores e servidores públicos instruções sobre os dez passos para a boa 
governança, aponta sete princípios que devem ser acatados pelas pessoas que 
lidam com as coisas públicas, quer seja nas tomadas de decisões, quer seja 
no desenho das políticas públicas. São eles: 1) Legitimidade; 2) Equidade; 
3) Responsabilidade; 4) Eficiência; 5) Probidade; 6) Transparência; e 7) 
Accountability (Brasil, 2014; 2017; 2020). 

A esse respeito, é importante aqui destacar que estes princípios estabe-
lecem limites na relação entre o principal (cidadãos) e o agente (represen-
tantes eleitos, conselhos públicos, autoridades máximas, dirigentes supe-
riores e subalternos, gerentes, chefias e gestores e servidores públicos, que 
atuam no nível dos procedimentos administrativos, nas atividades meio e 
atividades fins. Se assim for, será possível potencializar o alcance da boa go-
vernança pública, como bem alertam Nardes, Altounian e Vieira (2018).

Destes, o mesmo órgão ainda descreve diretrizes derivadas destes 
princípios (Brasil, 2016). Igualmente são apontados a existência de um 
conjunto de quinze ferramentas para serem aplicadas na coordenação dos 
mecanismos de governança pública (Brasil, 2020). Estas ferramentas po-
dem ser utilizadas para viabilizar a materialização do monitoramento e 
avalição, como bem lembraram Nardes, Altounian e Vieira (2018).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Os resultados obtidos a serem apresentados, a seguir, foram decor-

rentes da aplicação de uma revisão da literatura (Gil, 2022), no período 
de janeiro a junho de 2024. O conteúdo foi construído, a partir do desen-
volvimento de uma estrutura exploratória, analítica e descritiva (Marconi; 
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Lakatos, 2021), numa abordagem qualitativa, a partir da consolidação de 
dados exclusivamente secundários (Gil, 2022).

A razão de ser uma estrutura exploratória é devida ao fato deste estu-
do buscar conhecer, examinar a proposição central questionada, ou seja, a 
busca contínua da eficiência da gestão econômica do setor público. Analí-
tica, em função do texto proporcionar uma análise mais sistemática sobre 
os mecanismos de governança para o setor público, em especial, aos princí-
pios da transparência e eficiência no uso dos recursos públicos. Descritivo, 
pois discorre sobre os instrumentos legais e administrativo, que compreen-
dem a gestão econômica no setor público.

Para o delineamento da pesquisa, foi utilizado o check-list proposto 
por Jesus-Lopes, Maciel e Casagranda (2022), pelo qual foi possível iden-
tificar os procedimentos de levantamento de dados (pesquisa bibliográfica 
e documental), bem como utilizar-se dos procedimentos técnicos para o 
devido tratamento dos dados coletados (técnica de análise qualitativa e de 
conteúdo), nas obras intencionalmente selecionadas e naquelas identifica-
das na base de dados Scopus.

A escrita acatou as normas atualizadas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT, 2023). Para o desenvolvimento do corpo tex-
tual deste estudo teve ainda como preocupação seguir os códigos de ética 
descritos no Manual de Boas Práticas da Publicação Científica publicados 
pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração 
(Anpad, 2017) e nas diretrizes publicadas no Code of Conduct and Best 
Pratice Guidelines for Journal Editors (COPE, 2011).

RESULTADOS E ANÁLISES

Estratégias voltadas à busca contínua da eficiência da gestão eco-
nômica no setor público brasileiro

A gestão econômica no setor público é considerada, por Gomes 
(2019), relevante para garantir a eficiência, transparência e responsabilida-
de no uso dos recursos públicos. Conforme os autores, já citados, existem 
ferramentas e técnicas estratégicas (Quadro 1) que podem ser usadas para 
melhorar a gestão econômica em instituições governamentais, contribuin-
do assim para uma Administração Pública mais responsável e transparente.
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Quadro 1 - Atividades e ferramentas de gestão econômica no setor público
Atividades do setor público Ferramentas/Instrumentos

Planejamento Orçamentário
Planos Plurianuais (PPA); 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e
Orçamento Anual

Controle e Avaliação
Contabilidade Pública; 
Auditorias Internas e Externas; e
Controle Social

Gestão de Despesas

Sistemas de Informação Gerencial: Ferramentas 
como SIGFIS (Sistema de Gestão Fiscal) e SIA-
FEM (Sistema de Administração Financeira para 
Estados e Municípios); e
Análise de Custos e Benefício.

Planejamento e Avaliação de 
Políticas Públicas

Estudos de Impacto Econômico; e
Indicadores de Desempenho.

Gestão de Receitas Sistemas de Arrecadação e Gestão de Tributos; e
Previsão de Receitas.

Gestão de Dívidas Públicas Análise da Sustentabilidade da Dívida; e 
Gestão Ativa da Dívida.

Transparência e Participação Portais de Transparência; e
Orçamentos Participativos

Tecnologia e Inovação Sistemas Integrados de Gestão (ERP); e
Big Data e Análise de Dados.

Gestão de Recursos Humanos Sistemas de Gestão de Pessoas.
Fonte: Organizado pelos autores, 2025.

Como se vê, no Quadro 1, a primeira atividade de cunho obrigatório 
na gestão pública brasileira, de acordo com a CF-1988 (Brasil, 1988) é o 
Planejamento Orçamentário (PO). O modelo orçamentário brasileiro é 
composto por três instrumentos. São eles: 1) o Plano Plurianual – PPA; 2) 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; e 3) a Lei Orçamentária Anual 
- LOA. O artigo da Carta Magna do País disciplina que as leis de iniciativa 
do Poder Executivo estabelecerão, os seguintes documentos legais:

I - O Plano Plurianual;
II - As Diretrizes Orçamentárias;
III - Os Orçamentos Anuais.

O PPA, com vigência de quatro anos, tem como função estabe-
lecer as diretrizes, objetivos e metas de médio prazo da Admi-
nistração Pública. Cabe à LDO, anualmente, enunciar as polí-
ticas públicas e respectivas prioridades para o exercício seguinte. 
Já a LOA tem como principais objetivos estimar a receita e fixar 
a programação das despesas para o exercício financeiro. 
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Assim, de acordo com Mognatti (2008, p. 19), a LDO “ao identificar 
no PPA as ações que receberão prioridade no exercício seguinte torna-se o 
elo entre o PPA, que funcionará como um plano de médio-prazo do gover-
no, e a LOA torna-se o instrumento que viabiliza a execução do plano de 
trabalho do exercício a que se refere”. 

Com respeito ao Planejamento Orçamentário (PO), Bresser-Pereira 
e Lima (2011) afirmam que este instrumento envolve a definição de dire-
trizes e a implementação de estratégias que garantem a eficiência no uso 
dos recursos públicos e que devem considerar não apenas a alocação de 
recursos públicos, mas também a execução, com eficiência, eficácia e efeti-
vidade, além do imprescindível controle dos gastos públicos.

Ademais, Marion (2020) afirma que o PO é o processo de elaboração 
do orçamento, com a definição de objetivos e metas financeiras, bem como 
a previsão de receitas e despesas públicas para um determinado período, 
essencial para a gestão pública, pois permite uma visão antecipada das ne-
cessidades financeiras e facilita a tomada de decisões informadas.

Ainda para o mesmo autor, o controle e a avaliação são componen-
tes essenciais na gestão financeira, especialmente no setor público, onde a 
transparência e a responsabilidade são cruciais. Esses processos ajudam a 
garantir que os recursos sejam utilizados de forma eficiente e que os objeti-
vos sejam alcançados de acordo com os planos estabelecidos.

Destarte, o controle de despesas envolve a supervisão contínua dos 
gastos para garantir que não excedam os limites orçamentários e que sejam 
compatíveis com os objetivos estabelecidos, cujos mecanismos de contro-
le, como auditorias e revisões periódicas, são essenciais para monitorar e 
corrigir desvios nos gastos, como bem advertiram Bresser-Pereira e Lima 
(2011). A contabilidade pública configura-se como um outro mecanis-
mo de controle sobre os gastos públicos, por meio dos processos adminis-
trativos-contábeis, denominados de demonstração das receitas e despesas 
realizadas pelo Estado e suas entidades. Estes processos tornam-se funda-
mentais para assegurar a transparência e a eficiência na administração dos 
recursos públicos (Lima, 2018).

 A relevância da aplicabilidade da Contabilidade Pública recai em três 
princípios, a saber: 1) Transparência e Prestação de Contas, que permite 
que a sociedade acompanhe e compreenda como os recursos públicos são 
utilizados, promovendo a transparência; 2) Planejamento e Controle, que 
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facilita o planejamento financeiro e o controle das despesas, ajudando na 
alocação eficiente dos recursos; e por fim 3) Relatórios e Demonstrações, 
que geram relatórios e demonstrações contábeis, reconhecidos como es-
senciais para a avaliação do desempenho financeiro e fiscal das entidades 
públicas (Gomes, 2019).

É fulcral registrar que, no Brasil, a Contabilidade Pública é 
regulamentada pela Lei 4.320/64, que disciplinou: as Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) (Lei Complementar n.º 101/2000); e Normas 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

Outrossim, que se utiliza como mecanismo, o Sistema de Contabili-
dade Federal (SIAFI) para a gestão das informações contábeis e financeiras, 
que reverbera em Demonstrações Contábeis, no qual inclui balanços orça-
mentários, balanços patrimoniais e demonstrativos de resultados (Santos, 
2022).  Na materialidade das despesas, Pereira (2021) ressalta a relevância 
da gestão da administração financeira, especialmente no setor público, pois 
envolve o controle e monitoramento das despesas gastos públicos, para 
garantir que sejam realizados de acordo com o orçamento aprovado e em 
conformidade com as leis e regulamentos.

Ademais, como instrumento de controle e monitoramento, o gestor 
público pode se utilizar dos Sistemas de Informação Gerencial (SIG), fer-
ramentas que coletam, processam e analisam dados para apoiar a tomada 
de decisões e o gerenciamento eficiente de recursos públicos em uma orga-
nização pública e controle social, assim como o Sistema de Gestão Fiscal 
(SIGFIS).

Em especial, o SIGFIS é um sistema utilizado para a gestão fiscal no 
setor público, com foco no acompanhamento e controle das finanças pú-
blicas, incluindo receitas, despesas e orçamentos. Ambos os sistemas visam 
melhorar a eficiência na administração fiscal, o controle orçamentário, a 
transparência e integração para garantir o cumprimento das normas e re-
gulamentos (Barreto, 2021).

De forma complementar, a literatura na área da gestão pública finan-
ceira sugere estratégias para melhorar a eficiência da gestão econômica, 
como a implementação dos arranjos ligados à Tecnologias de Informação e 



35

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Gestão econômica no setor público: Estratégias e desafios para a busca contínua da 
 eficiência da Administração Pública brasileira

Comunicação (TIC), a promover a cultura da transparência e a adoção de 
práticas de responsabilidade fiscal, no setor público que se utiliza do erário 
público, financiado pelos consumidores-cidadãos. 

Para o gestor público, a principal atividade administrativa é a gestão 
de receitas, pois envolve a arrecadação, alocação e utilização dos recursos 
financeiros de um governo. Isso inclui impostos, taxas, contribuições e 
outras fontes de receita que o governo utiliza para financiar suas operações 
e políticas públicas. É fundamental que esse processo seja eficiente e justo 
para garantir a conformidade dos contribuintes e maximizar a arrecadação 
(Gomes, 2019).

 No processo de qualificar cada vez mais a gestão financeira do mu-
nicípio é importante a periodicidade do planejamento e a avaliação de 
políticas públicas para a criação, implementação e revisão de ações go-
vernamentais com o objetivo de atender às necessidades da sociedade de 
forma eficiente e eficaz, estudos de impacto econômico e indicadores de 
desempenho (Pereira, 2021).

Cabe destacar outro aspecto importante que o gestor público precisa 
ater-se que é a gestão de dívidas públicas, que envolve o planejamento, 
controle e administração dos recursos necessários para financiar as ativida-
des do governo quando os recursos próprios são insuficientes, como bem 
já alertou Hoji (2014). 

Para Barboza (2022), a eficiência da gestão da dívida pública ajuda a 
garantir a sustentabilidade fiscal e econômica do governo e a confiança dos 
investidores e da população. A sustentabilidade fiscal assegura que a dívida 
pública seja gerida de forma a evitar crises fiscais e garantir a capacidade do 
governo de honrar seus compromissos. 

Em relação à credibilidade e confiança, estas perspectivas mantêm a 
força de confiança dos investidores e das instituições financeiras no com-
promisso do governo com a estabilidade fiscal, e por último a flexibilidade 
orçamentária, que permite ao governo a capacidade de responder a cho-
ques econômicos e mudanças nas necessidades de financiamento (Barreto, 
2021). De acordo com o TCU (2014; 2020), as diretrizes contidas na 
governança pública, os princípios da transparência e da participação social 
são princípios fundamentais para garantir a boa governança e a eficiência 
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na Administração Pública. Ademais, elas permitem que os cidadãos acom-
panhem, compreendam e influenciem as decisões governamentais, promo-
vendo a responsabilidade e a legitimidade das ações públicas.

No que diz respeito aos mecanismos de garantia e participação, estes 
são efetivados mediante os instrumentos como Portais de Transparência e 
Orçamentos Participativos. Portais de Transparência são plataformas on-
-line onde o governo publica informações sobre receitas, despesas, contra-
tos, e outras atividades financeiras e administrativas. 

O objetivo deste tipo de plataforma digital é permitir que o público 
acesse e analise dados sobre a Administração Pública para promover a res-
ponsabilidade e a eficiência. Orçamentos Participativos é um processo pelo 
qual os cidadãos participam diretamente na elaboração do orçamento pú-
blico. Isso pode incluir a definição de prioridades orçamentárias, a seleção 
de projetos e a alocação de recursos (Pereira, 2021).

Todas as ferramentas e mecanismos apresentados até o momento 
perpassam pelo processo de inovação e tecnologia, características funda-
mentais que demarcaram a passagem de um modelo de gestão burocrático 
para descentralizado e participativo. Na contemporaneidade a tecnologia 
e a inovação desempenham um papel fundamental na modernização e na 
eficiência da gestão pública. Conforme destacam Ceolin et.al (2020, s/p.)

O uso do sistema ERP na Administração Pública pode ser 
considerado um reflexo do uso da iniciativa privada. É consi-
derado um diferencial na gerência dos recursos e de qualidade 
de informações de forma integrada, pois o sistema integrado, 
além de impulsionar o desenvolvimento da organização rea-
vendo a forma de como as atividades são executadas, também 
permite maior transparência nos processos, culminando para 
que os gestores tenham materiais adequados para a tomada 
de decisão. 

Compreende-se que a adoção do uso de ERPs na gestão pública pro-
piciam a integração de diversos processos organizacionais em um único 
sistema, facilitando o fluxo de informações entre diferentes departamen-
tos. Na Administração Pública, a implementação de ERPs tem sido uma 
iniciativa inovadora para buscar eficiência organizacional e melhoria dos 
serviços prestados à sociedade 
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Em relação a Big Data refere-se ao processamento e análise de grandes 
volumes de dados que não podem ser tratados com métodos tradicionais. 
Na gestão pública, essas tecnologias são utilizadas para melhorar a efici-
ência, prever tendências e tomar decisões baseadas em dados concretos 
(Ribeiro, 2020).

Compreende-se que a automação de processos, a integração de dados 
e a melhoria da transparência e do controle são alcançadas por meio da 
implementação desses sistemas, proporcionando uma gestão mais eficiente 
e informada. Contudo, todo o trabalho que permeia o contexto da gestão 
pública como um todo, perpassa pela gestão de recursos humanos.

DESAFIOS REFERENTES À BUSCA CONTÍNUA DA 
EFICIÊNCIA DA GESTÃO ECONÔMICA NO SETOR PÚBLICO 
BRASILEIRO

Em âmbito mundial, a gestão pública encontra-se em um contexto 
revolucionário, isto é, passa por alterações, consideradas desafiantes, por 
exemplo, no modelo burocrático para uma visão de gestão pública que 
prioriza as ênfases do Planejamento Estratégico Governamental (PEG) 
(Huertas, 1996), o aumento da produtividade e a melhoria contínua dos 
resultados e das entregas dos órgãos públicos à coletividade (Barbosa, 
2020), a fim de responder com eficácia às demandas da sociedade de cada 
país (Abrucio, 2005).

No Brasil, na atualidade, um dos desafios do gestor público é imple-
mentar um modelo gestão pública que se adeque à realidade da contempo-
raneidade, principalmente, no que diz respeito ao rompimento do modelo 
burocrático clássico de Administração (Benini, Goulart, Maciel, 2014), 
pautado nos princípios defendidos por Weber1 (2015), que estruturou a 
gestão pública, por meio de normas, procedimentos, formulários e por 
uma série de ferramentas administrativas e de controle (Santos, 2017). 

1	  Oliveira (1970, p. 2) explica que ao descrever e analisar os fundamentos da organização burocrática, como uma 
construção do tipo idea1, Weber (2015) desenvolveu seu trabalho sobre três aspectos fundamentais, estreitamen-
te interrelacionados e interdependentes; mas, que devem ser considerados de maneira isolada, conforme o fez o 
autor, para melhor compreensão e posterior discussão do conceito de burocracia. Tais aspectos são os seguintes: 
a) aceitação da validade das ideias em que repousa a autoridade racional-legal; b) a organização fundamental 
necessária para o exercício da autoridade racional-legal; e c) o exercício da autoridade racional-legal no quarto 
administrativo do tipo ideal que Weber’ chamou de burocracia.
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Contudo, o excesso dessa estrutura é apontado, na literatura especia-
lizada (Daft, 2015; Maximiano, 2018), como disfunções da burocracia, 
que engessa o fluxo dos processos administrativos e decisórios inerentes à 
Administração Pública brasileira, que é empreendido no interior de cada 
órgão público (Araújo; Barp; Nummer, 2019). De forma decorrente, este 
excesso de burocracia potencializa a ineficiência, a ineficácia e a não efeti-
vidade, além do aumento do custo econômico dos serviços públicos, que 
integram o chamado Custo Brasil (Brasil, 2024).

Santos (2017) salienta que as ferramentas, técnicas e atividades de-
senvolvidas na gestão pública brasileira, inclusive, a partir dos princípios 
constitucionais, visam por meio do Planejamento Estratégico Governa-
mental (PEG), a autonomia gerencial, transparência, responsabilidade fis-
cal, social e ambiental, além da elaboração de indicadores de desempenho 
das pessoas (Bergue, 2019) e principalmente da avaliação dos resultados 
dos serviços públicos prestados. 

Contudo, uma parcela considerável de gestores públicos, deparam-
-se com a limitação dos recursos financeiros, a complexidade das políticas 
econômicas e a necessidade de equilibrar objetivos sociais e econômicos, 
que podem comprometer a eficácia das políticas públicas (Gomes, 2019). 
Diante do exposto busca-se compreender quais são as estratégias que po-
dem melhorar a gestão econômica no setor público brasileiro. 

Para Bergue (2019), a gestão de recursos humanos (RH) é um cam-
po crítico na Administração Pública brasileira, desempenhando um papel 
fundamental no desenvolvimento e na eficiência das organizações. Este 
tipo de gestão envolve uma série de práticas e processos destinados a recru-
tar, desenvolver, motivar e reter o pessoal, além de garantir que a força de 
trabalho esteja alinhada com os objetivos da organização pública (Lima, 
2019). 

Lima (2020) destaca, como desafio, a implementação dos Sistemas de 
Gestão de Pessoas (SGP), que são ferramentas tecnológicas projetadas para 
integrar e otimizar os processos relacionados à administração de recursos 
humanos dentro de uma organização. Esses sistemas facilitam a gestão 
de dados e processos relacionados ao pessoal, abrangendo recrutamento, 
treinamento, folha de pagamento, avaliações de desempenho, entre outros. 
No contexto da Administração Pública brasileira, a implementação e o uso 
eficaz desses sistemas podem trazer benefícios significativos em termos de 
eficiência (Bergue, 2010). 
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As estratégias e instrumentos para melhorar a eficiência da gestão 
pública, analisadas no texto permitiu uma visão geral dos processos que 
devem ser executados visando para além da eficiência, a transparência a 
qualidade e a legitimidade dos recursos públicos destinados a melhorar a 
vida dos cidadãos. Apresenta-se na sequencia uma breve discussão do que 
foi apresentado até o momento.

ANÁLISES E REFLEXÕES
Com vistas ao que foi apresentado, foi possível compreender que a 

gestão econômica no setor público brasileiro enfrenta desafios significati-
vos, mas que a adoção de tecnologias avançadas e práticas de transparên-
cia pode ajudar a superar esses desafios, conforme citam Bresser-Pereira e 
Lima (2011) e posteriormente Gomes (2019).  

Analisa-se que a gestão de recursos financeiros no setor público (Hoji, 
2019) é fundamental para garantir a eficiência e a eficácia das operações 
governamentais e a implementação bem-sucedida de políticas públicas. Ao 
gerenciar finanças públicas, os gestores e servidores públicos enfrentam o 
desafio de equilibrar a alocação de recursos limitados com as demandas 
crescentes da sociedade, sempre com o objetivo de promover o bem-estar 
coletivo e a justiça social. 

Os Sistemas de Gestão de Pessoas são ferramentas essenciais para mo-
dernizar e otimizar a administração de recursos humanos no setor público 
(Bergue, 2019). Eles proporcionam uma gestão mais integrada e eficiente 
dos processos relacionados ao pessoal, melhorando a tomada de decisões e 
a transparência. Os autores mencionados no estudo fornecem uma análi-
se aprofundada sobre a implementação e os benefícios desses sistemas no 
contexto da Administração Pública brasileira.

Foi possível entender, por meio dos estudos realizados de Ribeiro 
(2020), Ceolin et.al (2020), Pereira (2021) que os Sistemas ERP e Big 
Data na gestão de recursos humanos são fundamentais para modernizar e 
otimizar a Administração Pública brasileira. A implementação de sistemas 
ERP proporciona uma gestão integrada e eficiente do pessoal, enquanto o 
uso de Big Data e análise de dados oferece insights valiosos para melhorar a 
tomada de decisões e a eficiência operacional.

Nas explicações de Hoji (2014), há de que se compreender a gestão de 
receitas públicas é uma parte crucial da administração financeira pública, 
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que envolve a arrecadação, administração e alocação de recursos. Para o 
mesmo autor, uma gestão eficiente é vital para garantir o financiamento 
adequado dos serviços públicos, a sustentabilidade fiscal e a justiça no sis-
tema tributário. 

Os desafios incluem a evasão e ilusão fiscal, a equidade e justiça fiscal, 
e a manutenção da sustentabilidade fiscal. A implementação de práticas 
eficazes e o uso de sistemas de controle e monitoramento são essenciais 
para enfrentar esses desafios e garantir uma gestão eficaz das receitas, con-
forme destacou Gomes (2019).

Por fim entende-se que a gestão econômica no setor público é es-
sencial para a estabilidade financeira e o desenvolvimento sustentável. Os 
gestores públicos devem enfrentar desafios como a limitação de recursos e 
a complexidade das políticas econômicas, mas podem melhorar a eficiência 
através da transparência, inovação e participação cidadã. Estudos futuros 
podem explorar a eficácia de diferentes estratégias em contextos variados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo teve como foco de estudo a gestão econômica no setor 

público brasileiro, cuja ênfase está na constante busca da eficiência na alo-
cação de recursos públicos. Discorreu, especificamente sobre as estratégias 
voltadas à busca contínua da eficiência da gestão econômica no setor pú-
blico brasileiro e sobre os desafios referentes à busca contínua da eficiência 
da gestão econômica no setor público brasileiro. 

Por conta dos procedimentos metodológicos adotados, os objetivos 
declarados foram alcançados e que permitiram tecer algumas considera-
ções finais. Considerou-se que a gestão econômica no setor público convi-
ve com desafios, mesmo recorrendo aos instrumentos legais, apoiados por 
um conjunto de ferramentas administrativas, que permitem criar estratégi-
cas voltadas à melhoria contínua da eficiência no âmbito da Administração 
Pública brasileira.

Infere-se que os mecanismos desenvolvidos na Administração Pública 
brasileira, sobretudo, aplicados na gestão financeira tem buscado na con-
temporaneidade implementar processos mais ágeis e eficientes, que inte-
gram a alocação de recurso financeiros, sua aplicabilidade com ênfase na 
eficiência e transparência com intuito de mitigar a distância entre os ges-
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tores e sociedade, melhorando a qualidade dos serviços prestados e preser-
vando direitos tanto da Administração Pública como do cidadão.

Considera-se que gestão financeira no setor público brasileiro exige 
uma abordagem estratégica e integrada, que considere tanto as necessidades 
atuais quanto as projeções futuras. As estratégias e mecanismos adotados, 
como o planejamento orçamentário detalhado, o controle e monitoramen-
to rigoroso, a gestão eficiente da dívida, e a promoção da transparência e 
participação cidadã, são fundamentais para assegurar a boa administração 
dos recursos públicos. 

Apesar dos desafios enfrentados, as oportunidades oferecidas pela tec-
nologia e pela participação cidadã podem contribuir para uma gestão fi-
nanceira mais eficaz e responsável. Todos esses arranjos são relevantes para 
o desenvolvimento responsável das regiões econômicas em todo o terri-
tório nacional, fazendo com que os órgãos que integram a estrutura da 
Administração Pública brasileira possam cumprir com o digno papel do 
Estado brasileiro.

Acredita-se que os resultados aqui trazidos possam contribuir com os 
alunos, docentes, pesquisadores que participam do meio acadêmico, bem 
como aos atores, agentes e servidores públicos, que desenham políticas 
públicas voltadas ao crescimento econômico e no bem estar dos cidadãos 
brasileiros, bem como aquelas pessoas que tomam decisões estratégicas, em 
nome do Estado brasileiro.
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Marcelo Ribeiro Silva

O orçamento público é o instrumento de planejamento que de-
talha a previsão dos recursos a serem arrecadados (impostos e 

outras receitas estimadas) e a destinação desses recursos (ou seja, em quais 
despesas esses recursos serão utilizados) a cada ano (Giacomoni, 2009; 
Santos; Camacho, 2014). Ao englobar receitas e despesas, este tipo de or-
çamento é peça fundamental para o equilíbrio das contas públicas e indica 
as prioridades dos governos (união, estados e municípios) para a sociedade 
(Ministério da Economia, 2023). 

No Brasil, os orçamentos públicos possuem um ciclo de quatro anos, 
que é formado por três instrumentos legais, a saber: 1) o Plano Plurianual 
(PPA), que é uma lei com vigência de quatro anos; 2) a Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO), votada anualmente, na qual são estabelecidos 
como as programações do PPA que serão executadas no ano seguinte; e 3) 
a Lei Orçamentária Anual (LOA), também votada anualmente, na qual a 
execução dos programas orçamentários é apresentada de forma detalhada, 
inclusive com a previsão das despesas e das receitas necessárias para a con-
cretização das metas para o ano que se inicia (Speeden; Perez, 2020).

Espera-se que o volume de recursos públicos seja suficiente para o 
atendimento das demandas públicas e sociais, que podem ser diretas, como 
a manutenção das vias públicas, o funcionamento adequado das reparti-
ções públicas, dos hospitais públicos, das escolas públicas; ou indiretas, 
como o investimento dos recursos do Estado em obras de infraestrutura 
que possibilitem o crescimento das empresas, a chegada de novas tecnolo-
gias e o crescimento econômico do país (Giacomoni, 2009). 

Santiso (2015) destaca que o crescimento da gestão pública por re-
sultados e da auditoria baseada na performance colaboram para que hoje 
os orçamentos públicos sejam analisados de forma crítica e com base no 
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cumprimento das metas estabelecidas para o ciclo orçamentário público. 
Para tanto, faz-se necessário que o Estado se planeje de forma adequada, 
considerando o volume de recursos disponíveis (materiais, pessoal, finan-
ceiros e tecnológicos), bem como as necessidades da sociedade, e organize 
os meios para o cumprimento das metas estabelecidas, no Brasil, através do 
processo democrático (Giacomoni, 2009). 

É evidente a importância do Poder Legislativo e dos órgãos de auditoria 
no processo para fiscalizar e acompanhar o cumprimento dos orçamentos 
públicos, e também para a responsabilização dos governantes em caso de 
descumprimento (Santiso, 2015). A esse respeito, alguns estudos (Rubin, 
2019; Khan et al.., 2020; Ahmed et al.., 2021; Tao et al.., 2022) focaram 
suas análises na execução de programas específicos, em especial relaciona-
dos aos temas das mudanças climáticas e ao uso das energias renováveis. 

Anteriormente, Moura et al.. (2017) realizaram um estudo sobre os 
gastos ambientais, no Brasil, com a apresentação de uma proposta metodo-
lógica para o orçamento federal. Mujennah, Artinah e Safriansyah (2019) 
realizaram uma análise quantitativa, por meio de entrevistas entre os ser-
vidores públicos locais para avaliar a importância da atuação dos gestores 
públicos na execução dos programas orçamentários. 

Pelo princípio da simetria (Leoncy, 2011), o modelo orçamentário 
brasileiro existe nos âmbitos federal, estadual e municipal. Dessa forma, o 
tema da execução orçamentária pública pode ser estudado em cada uma 
dessas esferas (nacional, regional e local). De acordo com Secchi, Coelho e 
Pires (2019), em âmbito nacional, destaca-se o grande volume de recursos, 
o tamanho e a extensão dos programas, bem como o número de cidadãos 
afetados pelas decisões orçamentárias. 

Na esfera regional, com menor volume de recursos, também os pro-
gramas orçamentários são menores em tamanho e complexidade dos pro-
gramas, o que facilita o acompanhamento da sua execução e de seus re-
sultados. Na esfera local existe a pulverização dos recursos e o alcance da 
população com a concretização das políticas públicas perante os usuários. 

O Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2013) destacou 
a necessidade de mudanças urgentes no comportamento humano, sob a 
pena de uma catástrofe ambiental em 2050, com o aumento das pesso-
as em situação de pobreza. No primeiro semestre de 2022, as queimadas 
no Pantanal Sul-Mato-Grossense atingiram 134 mil hectares, uma área 



48

Daniela Marques Caramalac  
Geraldino Carneiro de Araújo, Marcelo Ribeiro Silva

queimada 26% maior do que o ano de 2021 (Correia, 2022). Sob tais 
condições, torna-se fundamental que os atores, gestores e servidores da Ad-
ministração Pública desenvolvam políticas públicas com o planejamento e 
aplicação dos recursos orçamentários com vistas a fazer frente aos desafios 
ambientais. Ao garantir que todos têm direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado, o artigo 225 da Constituição Federal do Brasil (CF-
1988) impõe ao poder público o dever de defender e preservar o meio 
ambiente (Brasil, 1988). A Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul 
(CEMS, 1989) dedica o capítulo VIII ao meio ambiente e está alinhada 
com o Artigo 225 da CF-1988. 

 Neste sentido, no que diz respeito às políticas públicas e projetos 
institucionais voltados ao meio ambiente, para a aplicação dos recursos 
públicos no cumprimento de suas finalidades, existe a necessidade de que 
todas as despesas e receitas estejam previstas na lei orçamentária (LO). O 
artigo 2º da Lei n.º 4.320/1964 (Brasil, 1964) determina que a LO deve 
discriminar as receitas e despesas de modo a evidenciar o programa de tra-
balho, exposto no quadro demonstrativo do Plano Anual. 

Para o cumprimento da missão constitucional de proteção ao meio 
ambiente o Estado deve incluir em sua LO orçamentária os respectivos 
programas orçamentários de natureza ambiental e alocar recursos financei-
ros para o seu atendimento. Diante de tal condição, surge então a seguinte 
questão de pesquisa: o PPA de Mato Grosso do Sul, a LOA, e as informa-
ções contidas nas prestações de contas de gestão, das unidades estaduais 
apresentam dados suficientes para a análise do cumprimento das ações am-
bientais anteriormente planejadas? 

Sendo assim, o objetivo desse trabalho é verificar, nas prestações de 
contas de gestão, a existência de documentos que forneçam informações 
quanto à execução de ações ambientais anteriormente planejadas, bem 
como quanto à suficiência de dados que comprovem o cumprimento. 

Uma das motivações/justificativas importante das pesquisas sobre a 
participação do Estado como agente de desenvolvimento sustentável é a 
constatação de que ainda existem muitas lacunas teóricas e empíricas que 
precisam ser investigadas para maior compreensão do campo teórico e das 
práticas associadas (Araújo; Teixeira, 2016). 

Nesse sentido, o presente estudo contribui para a compreensão no 
processo de fiscalização e implementação das políticas públicas que possam 

https://www.campograndenews.com.br/meio-ambiente/em-2022-area-queimada-no-pantanal-ja-e-26-maior-que-no-ano-passado
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colaborar para que o Estado de Mato Grosso do Sul alcance um modelo 
de desenvolvimento sustentável, que é uma das metas no PPA 2016-2019 
(Mato Grosso do Sul, 2015a) e os compromissos da Agenda 2030 (ONU, 
2015).

Este trabalho está estruturado da seguinte forma. Inicia-se com esta 
parte introdutória apresentando o contexto da pesquisa, a justificativa e o 
objetivo. A segunda seção trata da fundamentação teórica e aportes norma-
tivos sobre meio ambiente e orçamento público. Os procedimentos meto-
dológicos são expostos na terceira parte, apresentando as características da 
pesquisa, a coleta e o tratamento dos dados. 

Na quarta parte são apresentados os resultados e análises demonstran-
do a execução das ações orçamentárias quanto as ações de meio ambien-
te. As considerações finais são apresentadas na quinta seção mostrando os 
principais achados da pesquisa. E, por fim, apresentam-se os agradecimen-
tos e referências. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E APORTES NORMATIVOS
O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direi-

to social cuja concretização envolve a prestação de serviços públicos pelo 
Estado brasileiro, em suas federais, estaduais e municipais. O parágrafo 
1º do artigo 225 da CF (Brasil, 1988) descreve diversos deveres do poder 
público em relação ao meio ambiente. Os mecanismos de governança pú-
blica (Nardes; Altounian; Vieira, 2018) se apresenta como um conjunto de 
uma princípios e diretrizes para lidar com a diversidade dos atores sociais, a 
incapacidade do Estado em lidar com os problemas coletivos.

Este conjunto normativo descreve encaminhamentos para a Adminis-
tração Pública Gerencial (Bresser Pereira; Spink, 2015), apresentando mo-
delos de coordenações que buscam o fortalecimento das políticas públicas 
(Secchi, 2009). Para Secchi (2009) e Teixeira e Gomes, (2019), os siste-
mas de coordenações propõem maior interação entre o Estado e os demais 
stakeholders. Apresenta-se assim como instrumentos de fortalecimento da 
democracia, pois proporciona maior participação popular na elaboração 
das políticas públicas. 

Um exemplo de aplicação dos mecanismos da governança pública, 
no Brasil, são as experiências de orçamento participativo. No modelo de 
governança pública, ocorre a superação da distinção entre política e Admi-
nistração Pública, com destaque para as funções de controle e coordenação 
para os entes administrativos, e o cidadão que atua ao lado da Administra-
ção Pública (Secchi, 2009). Por outro lado, a governança pública envolve 
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o desenvolvimento de mecanismos que proporcionem maior efetividade às 
políticas públicas, transparência e fortalecimento das instituições (Teixeira; 
Gomes, 2019). 

Secchi, Coelho e Pires (2019) colocam que diversos mecanismos in-
cluem o conceito de governança durante o processo orçamentário, desde 
o planejamento até a sua aprovação. A realização de audiências públicas 
nas quais os cidadãos têm a oportunidade de ouvir as propostas dos gover-
nantes para as diversas áreas de interesse social, oportunidade para que os 
diferentes stakeholders apresentem suas propostas e contribuições, transpa-
rência na apresentação nas propostas e no processo decisório.

Durante a fase de implementação dos programas e ações orçamen-
tárias aprovadas, no entendimento Moura (2016) os mecanismos de go-
vernança pública podem colaborar com o acesso às informações, seja por 
meio de um canal direto de comunicação, mas também por Portais de 
Transparência com informações acessíveis e compreensíveis, por qualquer 
cidadão. O meio ambiente é tema a ser contemplado nesse processo, ca-
bendo ao poder público o desafio de conciliar as necessidades econômicas 
e de desenvolvimento regional, a qualidade de vida dos cidadãos e o desen-
volvimento sustentável.

Na acepção de Canotilho (2010), o sistema de governança pública se 
apresenta como um dos mecanismos que pode fazer frente aos desafios que 
compõem o tripé da sustentabilidade, na busca pela conciliação dos inte-
resses e necessidades da economia, da sociedade e do meio ambiente. A esse 
respeito, também defende que as metas ambientais podem ser alcançadas 
com o uso das ferramentas de governança. 

Para Neves et al. (2017), a governança pública e a sustentabilidade são 
desafios que o Estado precisa enfrentar para fazer frente aos seus deveres 
perante a sociedade. Canotilho (2010) defende a sustentabilidade como 
princípio estruturante do estado constitucional, deve ser concretizado pela 
atuação dos gestores. 

A maior participação dos stakeholders em diferentes fases do processo, 
a amplo acesso à informação e a implementação dos mecanismos de ac-
countability são favoráveis ao desenho de políticas públicas mais próximas 
das necessidades sociais e aumenta também a chance da sua concretização 
- pela pressão dos interessados (Secchi; Coelho; Pires, 2019). A partir do 
orçamento público, é possível compreender quais são as ações pretendidas 
pelo chefe do Poder Executivo para o seu mandato, quais serão as políticas 
públicas priorizadas pela sua Administração Pública, e assim compreender 
o plano de governo da sua gestão (Abreu; Câmara, 2015). 
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Sob tais perspectivas, de acordo com os ensinamentos de Giacomoni 
(2009), no Brasil, na década de 1960, foram aprovadas leis federais que 
trouxeram para o tema elementos que permitiram compreender o orça-
mento público como algo além de uma peça contábil: a Lei Federal n.º 
4320/1964, que institui as normas de direito financeiro e incorporou aos 
normativos o termo “programa”, embora não apresentasse a sua conceitu-
ação e o Decreto-Lei 200/1967 que, por sua vez, apresentou o conceito de 
planejamento. 

Por outro lado, Abreu e Câmara (2015) fazem críticas ao modelo, 
pois entendem que se tratou de um movimento de modernização conser-
vadora e com pouca representatividade, considerando que as decisões eram 
concentradas junto ao Poder Executivo e com pouca participação do Poder 
Legislativo. 

O movimento de aproximar o orçamento público da característica de 
um instrumento de planejamento governamental se consolidou com a CF-
1988 (Brasil, 1988), que recepcionou as normas federais e apresentou um 
modelo de ciclo orçamentário composto por normas interdependentes, 
com o objetivo de integrar planejamento e orçamento (Silva; Izá, 2020). 

Desde então, o modelo orçamentário é composto pelo PPA, pela 
LDO e pela LOA. Compete ao chefe do Poder Executivo a execução dos 
programas orçamentários nos termos estabelecidos pelas leis orçamentárias 
(LO). Embora a proposta das LO seja do Poder Executivo, ela pode so-
frer alterações mediante emendas pelos membros do Poder Legislativo, aos 
quais compete a sua aprovação (Silva; Izá, 2020). 

O PPA é um documento formulado para regular a execução dos pro-
gramas de governo e aplicação dos recursos orçamentários pelo período de 
quatro anos. Na compreensão de Silva (2005), o PPA é um instrumento 
que deve orientar os investimentos, planos e programas nacionais, regio-
nais e setoriais. 

Segundo Secchi, Coelho e Pires (2019), é possível compreender a re-
lação entre os orçamentos públicos e as políticas públicas, por meio do 
PPA, já que esse deve incluir as políticas públicas que já foram discutidas e 
escolhidas como prioritárias pelos governos, em suas respectivas instâncias. 
Dessa forma, a inclusão de uma política pública no PPA representa a toma-
da de decisão de uma gestão pública, que a partir de então deverá cumprir 
metas anuais de concretização dessas políticas.  
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De forma complementar, na acepção de Abreu e Câmara (2015), por 
sua vez, a LDO deve ser elaborada considerando o andamento dos pro-
gramas e projetos estabelecidos no PPA, tendo em vista possíveis atrasos, 
queda de arrecadação, necessidade de alocação de recursos, com vistas a 
garantir a execução do planejamento. Além disso, ainda de acordo com 
os mesmos autores, a LDO deve trazer os elementos que irão orientar a 
elaboração da LOA e conter as metas e programas que serão executadas no 
próximo exercício com fundamento no elenco de prioridades estabelecido 
pela LDO. 

Assim sendo, a LOA, por se tratar da lei mais próxima da execução 
orçamentária, possui nível de detalhamento que a faz ser composta por três 
orçamentos, quais sejam: o orçamento fiscal, o orçamento de investimento 
das empresas e o orçamento da seguridade social (Silva, 2005). Seu conte-
údo deve ter coerência com as demais leis orçamentárias (PPA e LDO) e 
apresentar informações detalhadas acerca dos recursos que serão destinados 
aos programas, projetos e atividades (Tribunal de Contas da União, 2020).

Dessa forma, e ao concordar com Marinho (2017), uma vez que o 
meio ambiente consiste em um direito fundamental, com a imposição 
constitucional ao poder público de assegurar a efetividade a esse direito, é 
possível afirmar que as políticas públicas e os programas voltados ao meio 
ambiente devem ser incluídos no orçamento público, com a adequada pre-
visão dos recursos necessários para a sua realização. 

O orçamento público envolve os processos de planejamento, execu-
ção, monitoramento e auditoria dos programas financeiros para uma das 
tarefas mais desafiadoras da gestão pública, qual seja, a alocação dos re-
cursos limitados entre bens e serviços que atendam aos cidadãos de forma 
eficaz e eficiente (McQuestin; Noguchi; Drew, 2021). 

O sucesso no cumprimento dos programas orçamentários representa 
benefícios para o País, pois além de ser indicativo do compromisso dos 
agentes públicos com o projeto por meio dos quais eles foram eleitos, tam-
bém demonstra a aplicação dos recursos públicos para a sua finalidade e 
para o atendimento das necessidades da sociedade. 

Dessa forma, o cumprimento dos projetos e programas governamen-
tais são elementos que contribuem para o crescimento nacional (Patanakul 
et al., 2015). Sob tais perspectivas, as informações sobre gastos ambientais 
se constituem em um elemento essencial para apoiar a mensuração da efici-
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ência e eficácia das políticas públicas voltadas à proteção do meio ambien-
te e a obtenção de indicadores de desenvolvimento sustentável (Moura, 
2016, ONU, 2015) que possam ir além do PIB, em um sistema de contas 
econômicas e ambientais (Moura et al.., 2017). Para Rubin (2019) o meio 
ambiente é tema de destaque no orçamento público nacional. Isso porque, 
além do cumprimento das metas que foram aprovadas, o mesmo orçamen-
to ainda deve estar preparado para eventual incremento na destinação de 
recursos para a área ambiental, com margem de gastos e flexibilidade. 

Para o mesmo autor, o orçamento público Ele deve estar preparado 
para as diversas situações relacionadas à questão ambiental, a exemplo dos 
desastres naturais. Também, para ele, deve ser apto a se adaptar às necessi-
dades dos stakeholders.

Monteiro (2012) ensina que o modelo de orçamento público busca 
conciliar diversos tipos de controle e planejamento administrativo em um 
único documento. Para tanto, de acordo com ele(a), a peça orçamentária 
reúne as informações sobre o volume de recursos previstos pela gestão (re-
ceitas), a previsão de gastos (despesas), e as ações que serão realizadas como 
a realização de obras, projetos sociais, contratações, implementação de po-
líticas públicas, detalhadas por meio dos programas e ações orçamentárias. 

De forma corrente, nas explicações complementares de Giacomoni 
(2009), os programas tornam-se os instrumentos de integração dos esfor-
ços governamentais, no sentido da concretização dos seus objetivos, re-
presentando assim o detalhamento das políticas públicas que os governos, 
em suas respectivas instâncias e poderes constitucionais planejam executar 
durante a sua gestão. 

Para Secchi, Coelho e Pires (2019), a elaboração do PPA, com a de-
finição dos programas e ações orçamentárias, bem como da previsão de 
recursos destinados, representa a etapa da tomada de decisão. A elabora-
ção do orçamento público exige esforço de planejamento, detalhamento 
dos objetivos, estudos técnicos, metas claras, objetivas e mensuráveis (in-
dicadores). A esse respeito e de forma complementar, Giocomoni (2019) 
adverte aos gestores públicos que é preciso estabelecer de forma adequada 
quais serão as competências dos demais gestores para a implementação da 
programação dentro do horizonte de tempo estabelecido, considerando 
que o ciclo do orçamento plurianual é de quatro anos. 
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A esse respeito, Nunes, Oliveira e Beú (2015) destacam, ainda, a im-
portância do programa orçamentário dentro dessa estrutura, pois ele repre-
senta o elo entre os planos administrativos da gestão pública e o orçamento 
financeiro que pretende ser executado durante o exercício. O Referencial 
de Controle de Políticas Públicas do Tribunal de Contas da União (2020) 
destaca que a realização da auditoria deve levar em conta as práticas de 
governança adotadas pelo ente, bem como a necessidade de que todas as 
políticas públicas e governamentais estejam previstas nas LO, por exigência 
constitucional. 

Quanto aos elementos básicos que devem constar no programa, à 
luz dos mandamentos legais da Lei Federal n.º 12.527/2011, reconhecida 
como a Lei de Acesso à Informação, há de se relacionar os seguintes proce-
dimentos estratégicos: a) delimitação do problema a ser enfrentado ou mi-
tigado; b) as alternativas existentes para combater o problema e indicação 
de seus respectivos custos; c) os resultados pretendidos pela intervenção; 
e d) o volume de recursos financeiros estimados. No tocante aos meios de 
fiscalização da implementação dos programas cabe ao gestor público cum-
prir o estabelecido na referida lei.

Os ministros do Tribunal de Contas da União (TCU, 2020) já se ma-
nifestaram sobre a obrigatoriedade de divulgação, em formato adequado, 
de dados necessários ao acompanhamento de políticas e programas, em 
formato eletrônico, aberto e acessível, bem como da necessidade a exis-
tência de sistema de indicadores que permitam o acompanhamento da 
realização das políticas públicas, com a inclusão dos indicadores no PPA. 

A decisão dos ministros foi tomada a partir do entendimento legal 
que a apresentação de relatórios é uma maneira de tornar públicas as in-
formações para os diferentes stakeholders ampliando o acesso à informação, 
dando publicidade à aplicação dos recursos públicos e atuando como fer-
ramenta com potencial de conscientizar os cidadãos do acompanhamento 
da execução orçamentária (Cruz; Marques; Ferreira, 2009).

Assim como no âmbito federal, é a Constituição Estadual quem traz 
as regras centrais para o sistema orçamentário, em Mato Grosso do Sul, 
como ente federado, a CEMS (1989), trouxe as regras orçamentárias. Tra-
ta-se de sistema estruturado nos mesmos moldes do modelo federal. O 
PPA é o instrumento de planejamento governamental quadrienal. Como 
ferramenta de planejamento e de gestão, organiza as ações do Estado, defi-
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ne os objetivos e as metas. Ele se submete às revisões anuais para adequação 
ao andamento das ações ao longo do período, e está previsto no artigo 160 
da CEMS. A lei que estabelece o PPA apresenta as diretrizes, os objetivos e 
as metas da Administração Pública estadual para despesas de capital e ou-
tras decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 
A CEMS (Mato Grosso do Sul, 1989; 2019) regulamenta a elaboração das 
leis orçamentárias nos artigos 160 a 165. 

Para a organização das informações no orçamento público estadual, a 
Administração Pública estabeleceu um sistema de dados padronizados, que 
é descrito no Manual Técnico Orçamentário (Mato Grosso do Sul, 2019). 
Ele permite a apresentação das informações de forma padronizada e aces-
sível para os gestores públicos e para a sociedade, além de definir a função 
como o maior nível de agregação das diversas áreas do setor público. 

O texto ainda reflete a competência institucional do órgão, como por 
exemplo, educação, cultura e meio ambiente (Mato Grosso do Sul, 2019). 
A subfunção é uma categoria de detalhamento da função e evidencia a na-
tureza da ação governamental, contribuindo assim para a efetividade dos 
mecanismos de governança pública no âmbito do Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

Os programas orçamentários, por sua vez, são o conjunto estruturado 
das ações orçamentárias públicas, orientadas para a realização dos objeti-
vos estratégicos da Administração Pública estadual, durante o período de 
quatro anos (Mato Grosso do Sul, 2019). Os programas se localizam num 
nível abaixo das subfunções. Já as ações orçamentárias registram a operação 
da qual resultam produtos (bens ou serviços) que contribuem para aten-
der ao objetivo de um programa. O MTO classifica os programas em três 
categorias: 1) programas temáticos; 2) programas de gestão e manutenção; 
e 3) programas de operações especiais. Os programas temáticos reúnem 
as ações governamentais dirigidas à entrega de bens e serviços à sociedade 
elencados a partir das políticas públicas. Os programas de gestão e manu-
tenção são compostos por ações relacionadas ao apoio, gestão e manuten-
ção da atuação governamental (Mato Grosso do Sul, 2019). São os custos 
operacionais das unidades, para o alcance das suas finalidades legais. 

Ainda de acordo com o mesmo instrumento, os programas de ope-
rações especiais são criados para fins de organização orçamentária e admi-
nistrativa, como por exemplo o programa de encargos financeiros (Mato 
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Grosso do Sul, 2015a). Dentro do universo do orçamento público, a ges-
tão ambiental está classificada como função orçamentária, cuja finalidade 
se refere ao planejamento das políticas públicas ambientais (Miscali et al.., 
2020).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Foi selecionado como ambiente de estudo, os programas estaduais re-

lacionados ao meio ambiente, bem como as unidades jurisdicionadas, que 
possuem competência para a execução desses programas. Neste sentido a 
pesquisa se caracteriza como descritiva, cujo objetivo está em descrever as 
características de uma população ou de um fenômeno (Sampieri; Collado; 
Lucio, 2013). A descrição dos fenômenos é realizada de forma a aumentar 
o nível de compreensão do objeto de estudo, além de traçar um retrato da 
realidade (Birochi, 2015). 

A pesquisa descritiva pode estabelecer correlações entre variáveis e de-
finir sua natureza e, embora não tenha o compromisso de explicar os fenô-
menos que descreve, serve de base para explicá-los (Vergara, 2015). Utili-
zou-se a metodologia transversal (Bordalo, 2006) como técnica de análise 
de dados dentro de uma pesquisa. O estudo transversal faz a observação 
das variáveis que podem ser diversas, vários casos, vários indivíduos. 

As variáveis podem ser diversificadas. O estudo transversal irá analisar 
essa variabilidade de dados num mesmo momento. Ou seja, ele se fixa 
num dado momento do tempo, não se preocupa com o que aconteceu an-
tes ou depois. É a técnica mais empregada pois tem menor custo de coleta 
de dados. Analisa um só período. Esse estudo é uma espécie de fotografia 
dos dados daquele momento (Birochi, 2015).

Esse estudo é transversal porque o objeto de pesquisa é um período de 
PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a) e dentro dele são analisados 
como dados o texto do PPA, o texto das leis orçamentárias anuais do pe-
ríodo e a execução orçamentária realizada dentro do período pelos órgãos 
ambientais do estado de MS, com base nas documentações levantadas. 

A base de dados da pesquisa é composta pelo PPA 2016 (Mato Grosso 
do Sul, 2015a), as LOAS de 2016, 2017, 2018, e 2019 (Mato Grosso do 
Sul, 2015b, 2016b, 2017c, 2018b), além dos demonstrativos contábeis de 
despesas por funções, programas e subprogramas, que compõem as contas 
de gestão das unidades gestoras: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
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Desenvolvimento (Semade); Secretaria de Estado de Produção, Desenvol-
vimento Econômico, Meio Ambiente e Agricultura Familiar (Semagro) e 
Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (Imasul), disponíveis 
no Portal da Transparência do Estado de MS (2023) e a legislação perti-
nente.

Os indicadores utilizados foram o valor total da despesa orçamentária 
prevista por ação orçamentária e o total da despesa empenhada na unidade 
gestora por ação orçamentária. Os dados foram organizados em tabelas 
e procedeu-se ao cálculo matemático para verificar qual foi o percentual 
de recursos previstos efetivamente empenhado para a execução das ações 
orçamentárias durante o exercício. Depois de colhidos, os dados foram se-
lecionados, categorizados, organizados e classificados, sendo que a análise 
qualitativa (Jesus-Lopes; Maciel; Casagranda, 2022) se presta a destacar as 
relações observadas entre o objeto do estudo e os aspectos correlacionados. 

A pesquisa analisou o PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a), 
pelo aspecto qualitativo, com base em dois critérios. Em primeiro lugar, 
dentro do universo das unidades gestoras, que compõe a estrutura admi-
nistrativa do Poder Executivo do MS, foram selecionadas as três unidades 
que possuem competência legal para atuar na área da gestão ambiental. A 
partir do universo das ações orçamentárias foram selecionadas 10 ações 
orçamentárias que foram executadas pelas unidades que compõe o tema 
ambiental.

A partir de então foi realizada a comparação entre os valores absolutos 
da previsão de orçamentária de despesa com o total de despesa empenhada 
em cada ação orçamentária pública, por exercício, com a apresentação do 
resultado expressa em margem percentual. As informações foram apresen-
tadas nos resultados em formato de tabelas, acompanhado da descrição dos 
resultados encontrados.

Este trabalho considerou os programas orçamentários em duas pers-
pectivas, a saber, planejamento e execução. Para tanto, realizou a análise 
da LO para avaliar o quanto seus elementos foram positivos ou negativos 
para a execução dos programas ali expostos. Por um lado, considerou-se 
a existência de metas definidas, critérios de avaliação e de medição, que 
permitam o acompanhamento da execução dos programas no bojo da LO. 

O trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa documental, que 
consistiu no exame dos instrumentos que integram as diversas etapas de 
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planejamento, elaboração e monitoramento do orçamento público, em es-
pecial os PPAs, as LDOs e as LOs, referentes aos anos de 2016 a 2021. 
De forma complementar, foram analisadas as normas estaduais relativas à 
atividade desenvolvida. 

Foi analisado o PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a), a es-
colha se deu pelo fato do período já ter sido finalizado e devido aos dados 
serem os mais atuais. Considerou-se também as revisões anuais do PPA e as 
estimativas de receita e fixação da despesa do Estado lócus para o exercício 
financeiro, disponibilizados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

Das legislações utilizadas, foram coletados os seguintes dados: ações 
orçamentárias que compõe as subfunções “122 - Administração Geral”; 
“541 - Preservação e Conservação Ambiental” da função “18 - Gestão 
Ambiental”; previsão orçamentária para cada uma das ações orçamentárias 
estabelecidas pelo PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a), pelas três 
revisões do PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2016a, 2017b, 2018a) 
e pelas quatro LOAs do período analisado (Mato Grosso do Sul, 2015b, 
2016b, 2017c, 2018b). 

Também se procedeu a leitura e análise do PPA 2016-2019 (Mato 
Grosso do Sul, 2015a), em especial dos itens 6 (desafios econômicos) e 7 
(preservação do meio ambiente), bem como os anexos 6, 7 e 8. As unida-
des gestoras analisadas foram a Semade/Semagro e o Imasul. Elas foram 
escolhidas porque têm competências legais para a execução dos programas 
ambientais, conforme a estrutura do Poder Executivo estadual de Mato 
Grosso do Sul. 

Para análise da execução orçamentária, foram analisados os dados 
apresentados no anexo 6 – programa de trabalho por órgão e unidade orça-
mentária, detalhado por projeto e atividades, no anexo 7 - demonstrativo 
de funções, programas e subprogramas por projetos e atividades, no anexo 
8 - demonstrativo de despesas por funções, programas e subprogramas, 
conforme o vínculo com os recursos, e no relatório de gestão orçamentária 
e financeira, dos exercícios financeiros 2016, 2017, 2018 e 2019. 

Foram escolhidos esses documentos por serem os documentos exigi-
dos na prestação de contas anual de gestão e se encontram disponibilizados 
pelo governo no Estado de Mato Grosso do Sul, no Portal da Transparên-
cia (2023). Após a coleta de dados, foi feita a análise comparativa do valor 
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financeiro orçado previsto para cada ação e o valor financeiro executado, e 
apresentado o resultado em forma de percentual. Para o exercício 2019, em 
razão de mudança na Resolução n.º 88/2018 (TCE-MS, 2018), houve a 
inclusão de nova peça obrigatória, qual seja, o relatório de gestão financeira 
e orçamentária, esse documento também foi analisado.

RESULTADOS E ANÁLISES
No mapa estratégico do PPA, as dimensões do desenvolvimento sus-

tentável são apresentadas como um dos princípios norteadores. Entretan-
to, não existe um eixo ambiental em separado; e sim um eixo duplo eco-
nômico e ambiental. Na descrição do eixo econômico e ambiental, foram 
apresentadas quatro diretrizes, mas apenas uma delas fala em sustentabili-
dade e não há menções propriamente ditas ao eixo ambiental. 

Embora exista uma menção inicial à qualidade de vida, ao mencionar 
os desafios nas áreas de cultura, lazer e esporte, o meio ambiente não é tra-
tado como patrimônio estadual, mesmo presente como elemento estético. 
O tema da qualidade de vida é apresentado como relacionado às práticas 
esportivas para combate à obesidade, e não ao meio ambiente; e ao tratar 
dos desafios econômicos, coloca como problema relevante de natureza am-
biental que é a recuperação de 9 milhões de hectares de áreas degradadas 
(Mato Grosso do Sul, 2015a).

Ainda assim, no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas não 
existe enquanto programa orçamentário, como se observa no demonstra-
tivo de despesa por programa. Ao tratar especificamente da preservação 
do meio ambiente, na Seção 7, o PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 
2015a) destaca que o Imasul está implantando os novos procedimentos 
de licenciamento ambiental e ao fortalecimento do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR). Todavia, não remete à programas específicos, o que é um 
complicador pois não há como avaliar o projeto, as metas, os indicadores 
e os resultados alcançados, caracterizando problema de transparência nas 
ações do estado. 

Ainda na Seção 7, o PPA informa que o Imasul, em parceria com a 
Agência de Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural (Agraer), participa 
do Programa de Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Rio Taquari; 
no entanto, esse programa também não foi localizado no demonstrativo 
de despesa por programa, assim como o programa de recuperação de áreas 
degradadas.

O único programa que se identificou como específico ao meio am-
biente foi o programa 2029 - Programa de Valorização e Preservação do 
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Meio Ambiente (Mato Grosso do Sul, 2015a). No demonstrativo de des-
pesas por função e subfunção existe a função 18 – Gestão Ambiental, com-
posta por 5 subfunções distribuídas nos seguintes programas. No texto do 
PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a) foram descritos apresen-
tados como programas para execução das políticas públicas o Programa 
de Recuperação de Áreas Degradadas e o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável da Bacia do Rio Taquari. 

No entanto, na classificação funcional, foram relacionados como 
programas ambientais o Programa de Gestão e Manutenção da Semade e 
Vinculadas e o Programa de Valorização e Preservação do Meio Ambiente. 
Para Moura et al.. (2017) isso não significa necessariamente uma contradi-
ção, mas poderia ser um problema no uso dos conceitos, já que se trata de 
estruturas diversas. 

No texto do PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a) existe a 
classificação programática que retrata a agenda do governo, e nas funções 
se identifica em que área da despesa a ação governamental foi realizada. 
Dessa forma, verificou-se que na classificação funcional, algumas subfun-
ções foram nominadas como programas, enquanto os programas apresen-
tados na classificação funcional foram executados como ações. 

Diante do apresentado neste tópico, decidiu-se pela análise das sub-
funções 122 – Administração Geral, e 541 – Preservação e Conservação 
Ambiental, que compõe a função 18 – Gestão Ambiental. As subfunções 
escolhidas são compostas pelo programa 0063 - Programa de Gestão e 
Manutenção da Semade e Vinculadas e pelo programa 2029 – Programa 
de Valorização e Preservação do Meio Ambiente.

O programa de gestão e manutenção da Semade e vinculadas não 
apresentaram indicadores ou metas objetivas no PPA 2016-2019 (Mato 
Grosso do Sul, 2015a). O programa de valorização e preservação do meio 
ambiente possui três indicadores: 1) tempo médio para averbação de reser-
va legal; 2) tempo médio para obtenção de licença ambiental; e, 3) número 
de visitantes em unidades de conservação. 

Observou-se, porém, que a unidade de medida para o tempo médio 
para averbação de reserva legal está em metros, o mesmo ocorreu para o 
indicador tempo médio para obtenção de licença ambiental. Para o in-
dicador número de visitantes em unidades de conservação a unidade de 
medida está em metro quadrado. Tal situação evidencia a necessidade de 
incremento na atuação dos controles internos no processo de elaboração 
do orçamento e de auxílio na gestão.
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Thomé e Tinoco (2005) destacam o papel do controle interno na 
elaboração das peças orçamentárias públicas, pois é seu papel institucional 
e funcional participar do processo de planejamento e posteriormente de 
avaliação do trabalho realizado.

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento (Semade) 
e Secretaria de Estado de Produção, Desenvolvimento Econômico, 
Meio Ambiente e Agricultura Familiar (Semagro)

Na execução das ações orçamentárias pela Semade, no exercício 2016, 
comparando à previsão orçamentária do PPA e da LOA com os dados 
do anexo 6, verificou-se que nenhuma das ações previstas nas subfunções 
122 (administração geral) e 541 (preservação e conservação ambiental) foi 
executada. Todavia, nos anexos 7 e 8 constam informações de que houve 
a execução de R$ 4.209.596,38 na subfunção 122 (administração geral). 

Os demonstrativos analisados não foram acompanhados de notas ex-
plicativas ou outras anotações que tragam mais informações sobre as razões 
pela qual não houve execução orçamentária das ações e a divergência de 
dados. Em análise ao PPA verificou-se que a função 122 é composta por 
dois programas orçamentários e duas ações orçamentárias executadas em 
unidades gestoras diversas.

Procedeu-se então à análise dos mesmos anexos 6, 7 e 8, referentes 
à unidade gestora Imasul, no exercício financeiro 2016. O anexo 6 do 
Imasul informa a execução orçamentária de R$ 27.086.467,16 na ação 
6561/8185 (administração, manutenção e implementação de ações de ges-
tão ambiental). Porém, não houve identidade de valores que permitisse 
afirmar que o valor registrado nos anexos 7 e 8 da Semade fazem referência 
à execução do mesmo programa no Imasul. 

Ademais, o valor executado no Imasul é coerente com a previsão orça-
mentária para respectiva a unidade. Com a reforma administrativa estadu-
al, no ano de 2017, a secretaria competente para a execução da gestão am-
biental passou a ser a Semagro. No exercício financeiro 2017, verificou-se 
que não houve execução das ações orçamentárias analisadas neste trabalho.

No ano de 2018, verificou-se que a ação 1667 (readequação dos pro-
cessos internos/externos e atualização tecnológica) não foi elencada na 
LOA (Mato Grosso do Sul, 2017b). Houve também alteração no código 
que identifica as ações orçamentárias, embora o descritivo permaneça. Das 
três ações orçamentárias remanescentes, apenas uma apresentou execução 
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financeira. No entanto, o valor foi bem abaixo da dotação prevista, perfa-
zendo 3% do montante aprovado.

No exercício de 2019, a execução financeira manteve o padrão, ob-
servou-se o aumento do percentual de execução da ação 1661/7105 (MS 
Bioma Pantanal), no entanto, ainda foi inferior a 50%. Em análise às ações 
da função 541 (preservação e conservação ambiental), observou-se que 
durante o período do PPA, 75% das ações orçamentárias não foram exe-
cutadas. Apenas a ação 1661/7105 foi executada, nos dois últimos anos 
do PPA, sendo que no exercício 2018 foi executado apenas 3% do valor 
previsto. 

No ano de 2019 houve execução de 39% do orçamento anual. No 
exercício 2019 a unidade gestora apresentou também o relatório de ges-
tão financeira e orçamentária, por exigência de alteração na Resolução 
88/2018 (Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, 2018). O docu-
mento não trouxe informações sobre a gestão ambiental.

Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (Imasul)
O Imasul apresentou mais ações orçamentárias de gestão ambiental 

do que a Semade/Semagro. No total, foram 10 ações orçamentárias para 
o Imasul e 4 para as secretarias, considerando as subfunções analisadas no 
trabalho. No exercício 2016, houve execução financeira em 60% das ações 
orçamentárias, mas apenas na ação 6561/8185 - administração, manuten-
ção e implementação de ações de gestão ambiental, o valou superou 50% 
da previsão.

O percentual de execução das ações orçamentárias também foi maior 
em todos os exercícios financeiros analisados. O maior percentual de exe-
cução foi observado na ação 6561/8185 com alcance de 82% de execução 
no exercício 2017. O modelo de documentação apresentado pelas uni-
dades gestoras não inclui documentos que possibilitem a visualização da 
aplicação dos recursos públicos em nível de detalhamento além da ação 
orçamentária. 

Isso porque os demonstrativos da execução financeira, como balanço 
financeiro e o demonstrativo dos fluxos de caixa não trouxeram informa-
ções orçamentárias e não possuem comparabilidade. A Resolução 88/2018 
(Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, 2018) adotou como modelo 
de estrutura para os demonstrativos contábeis, a Lei 4320/1964 (Brasil, 
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1964) e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 
(Secretaria do Tesouro Nacional, 2018). 

No processo de convergência das normas contábeis brasileiras de con-
tabilidade pública com as normas internacionais, o MCASP regulamentou 
a estrutura de cinco demonstrativos contábeis, a saber: a) balanço orça-
mentário; b) balanço financeiro; c) balanço patrimonial; d) demonstração 
das variações patrimoniais; e, e) demonstração dos fluxos de caixa (Secre-
taria do Tesouro Nacional, 2018).

No balanço orçamentário, a estrutura para apresentação das despesas 
se divide apenas em despesas correntes e despesas de capital, e não permite 
a visualização das despesas no nível de detalhamento das ações orçamen-
tárias. Até o momento, o MCASP (Secretaria do Tesouro Nacional, 2018) 
não apresentou atualização para as estruturas para os anexos 6, 7, 8 e 9, que 
seguem o modelo da Lei n.º 4320/1964 (Brasil, 1964). 

Dessa forma, o nível de detalhamento da ação orçamentária impacta 
na qualidade da fiscalização, no modelo atual, pois permite que em poucas 
ações se executem grandes volumes de recursos, cuja composição não pode 
ser visualizada com a documentação obrigatória estabelecida pela Resolu-
ção n.º 88/2018 (Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul, 2018).  A 
participação social passa pela necessidade da disponibilização das informa-
ções com transparência, como mecanismo de tomada de consciência da 
importância dos recursos ambientais e também da gestão dos tributos, haja 
vista que a máquina pública é mantida a partir da contribuição de toda a 
sociedade com o pagamento dos tributos (Cruz; Marques; Ferreira, 2019). 

A informação contábil, para ser válida, deve preencher suas caracte-
rísticas qualitativas dentre as quais destacam-se a relevância, compreensi-
bilidade e verificabilidade. A divulgação as informações contábeis não se 
limitam à prestação de contas, ela deve fornecer elementos que permitam 
a responsabilização dos gestores e a tomada de decisão com substrato em 
informações que sejam relevantes, e compreensíveis a todos os usuários 
(Tribunal de Contas de Mato Grosso 

Na análise dos demonstrativos de execução da programação orça-
mentária dos exercícios de 2017, 2018 e 2019, verificou-se que na ação 
6561/8185 houve execução média de 66% da ação orçamentária. Obser-
vou-se discrepância nos dados do exercício 2018, no qual houve execução 
orçamentária 6.931% maior do que o valor previsto na LOA. No entanto, 
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em análise ao conjunto dos documentos é possível supor que se trate de 
um erro no valor lançado na LOA. 

Isso porque foi possível observar, em todos os anos e em todas as 
unidades gestoras analisadas, a existência de coerência entre os valores pre-
vistos no PPA e na LOA. Todavia, no exercício 2018, enquanto a previ-
são do PPA para a ação 8185 foi de R$ 54.192.200,00, a LOA previu 
R$ 440.000,00. Caso se compare o valor executado de R$ 30.496.608,07 
com a previsão do PPA, alcança-se o percentual de execução de 56,3%, 
que é coerente com o percentual de execução orçamentária da ação para os 
demais anos analisados. 

O fato dessas informações não serem complementadas em notas ex-
plicativas ou com a apresentação de um relatório voluntário da unidade, 
evidencia o nível do compromisso com o cumprimento apenas das exigên-
cias legais (Cruz; Marques; Ferreira, 2019). A informação prestada pelos 
documentos oficiais não preenche as características qualitativas da infor-
mação contábil, em especial a representação fidedigna, a tempestividade, a 
comparabilidade e a verificabilidade.

A informação prestada deve ser completa, neutra e livre de erro ma-
terial, podendo ser corrigida tão logo seja constatada a inconsistência, sob 
pena de não poder ser utilizada pelos usuários na tomada de decisão (Se-
cretaria do Tesouro Nacional, 2018). Tal situação evidencia a necessidade 
de fortalecimento dos controles internos, que possuem competência para 
acompanhar o processo de elaboração das peças orçamentárias, seja por 
meio de auxílio às unidades, e no processo de revisão, de modo a minimi-
zar as inconsistências no texto final (Thomé; Tinoco, 2005).

No exercício 2019, a execução orçamentária observou o mesmo pa-
drão dos exercícios anteriores. Em que pese o Imasul apresentar o me-
lhor índice de execução dentre as unidades analisadas, ainda assim, das dez 
ações orçamentárias analisadas, quatro não registraram execução financeira 
ao longo do PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a).

Assim, a avaliação do PPA 2016-2019 (Mato Grosso do Sul, 2015a) 
depende também da qualidade da elaboração do plano, pois se ele não 
trouxer indicadores coerentes com as ações a serem executadas, metas cla-
ras e mensuráveis, há dificuldade para fazer a avaliação objetiva. Também, 
faz-se necessária que a proposta do PPA esteja em harmonia com a estru-
tura orçamentária-financeira, sob pena de prejuízo na avaliação, como a 
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do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas e do Programa de De-
senvolvimento Sustentável da Bacia do Rio Taquari, citados pelo PPA, mas 
que não foram relacionados no demonstrativo de programas e ações (Mato 
Grosso do Sul, 2015a). 

O baixo índice de execução das ações orçamentárias por sua vez exige 
reflexão acerca da importância do tema ambiental dentro da política esta-
dual. A documentação exigida por meio de resoluções para as prestações de 
contas anuais de gestão mostrou-se de alcance limitado, pois permite ava-
liar apenas a execução financeira das ações e dos programas orçamentários.

Não foi identificado um documento que permita análise de metas e 
indicadores, bem como documento por meio do qual a unidade gestora 
informe quais foram os bens e serviços oferecidos à sociedade por meio 
da execução orçamentária, e apresente justificativas pela não execução das 
ações orçamentárias. 

A Resolução n.º 88/2018 (Tribunal de Contas de Mato Grosso do 
Sul, 2018) inovou ao incluir uma nova modalidade de documento, o rela-
tório de gestão financeira e orçamentária; no entanto, ela não deixou claro 
que informações devem compor esse relatório, de modo que para o exercí-
cio 2019 ele não trouxe novos dados para a gestão ambiental.

Panorama da execução orçamentária ao final do PPA 2016-2019
Com o final do ciclo do PPA 2016-2019 (Tabela 1) verificou que 

a execução orçamentária ficou aquém do previsto, pois do total de R$ 
361.100.900,00, foram executados R$ 136.161.615,19 (37,7% da pre-
visão inicial). Do total de recursos executados, 86,7% dos recursos estão 
concentrados na função 6561/8185 - Administração, manutenção e im-
plementação de ações de gestão ambiental, totalizou R$ 118.035.372,96. 

Das quatorze ações analisadas, 57% tiveram execução parcial, contra 
43% de ações que não receberam qualquer recurso. Dentro das ações exe-
cutadas, a que teve o menor percentual executado foi a ação 2720/8180 
- Elaborar, Implantar e Implementar a Política e o Programa Estadual de 
Educação Ambiental, na qual foram apenas 0,3% dos recursos previstos, 
no total de R$ 1.602,35, apesar do tema da educação estar incluído entre as 
diretrizes estratégicas do eixo econômico e ambiental. A ação 1718/7168 - 
Sistema Estadual de Informações em Educação Ambiental de MS - SISEA/
MS, não recebeu recursos no período.

O fato de os demonstrativos contábeis que foram apresentados pelas 
unidades gestoras apresentarem grande volume de recursos concentrados 
no nível de ação orçamentária limita a análise, pois não é possível ao usu-
ário da informação visualizar a maneira como o recurso foi efetivamente 
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aplicado. Para ao MCASP, a elaboração de demonstrativo que apresenta e 
compara a execução do orçamento com o orçamento previsto é o meca-
nismo normalmente utilizado para demonstrar a conformidade com os 
requisitos legais relativos às finanças públicas (Secretaria do Tesouro Na-
cional, 2018).
Tabela 1 - Execução das ações orçamentárias ao final do PPA 2016-2019.

AÇOES ORÇAMENTÁRIAS
PPA  

2016-2019  
(em mil R$)

Total 
empenhado  

(em mil)

EXE-
CU-
ÇÃO  
(%)

1667 - Readequação dos Processos Internos/
Externos e Atualização Tecnológica 1.000 0 0

1661 - MS Bioma Pantanal  1.818  185 10,2
1668 - Realização de Estudos com Objetivo 
de Propor Ações de Curto e Longo Prazo para 
a Recuperação do Rio Taquari

200 0 0

1669 - Implantação de Projetos com Soluções 
de Curto e Longo Prazo para a Recuperação 
da Bacia do Rio Taquari

800  0 0%

6561/8185 - Administração, manutenção e 
implementação de ações de gestão ambiental 182.201 118 64,8

1711/7161 - Avaliação Ambiental Estratégica 
- PRODETUR SUL 290 0 0%

1713/7163 - Reestruturação e Fortalecimento 
da Gestão Ambiental do Estado do MS 3.434 244 7,1

1718/7168- Sistema Estadual de Informações 
em Educação Ambiental de MS - SISEA/MS 573  0 0

2716/8176 - Conservação e Manejo da Fauna 
Silvestre  4.300 933 21,7

2717/8177 - Gestão de Recursos Pesqueiros  448 149 33,2
2718/8178 - Centro de Pesquisa em Bio-
diversidade Aquática Pantaneira - Aquário 
Pantanal

19.486  0 0

2719/8179 - Gestão de Unidades de Conser-
vação 114.358  15.314 13,4

2720/8180 - Elaborar, Implantar e Imple-
mentar a Política e o Programa Estadual de 
Educação Ambiental

545 1,6 0,3

2722/8181 - Desconcentração da Gestão 
Ambiental e Recursos Hídricos 31.643 1.297 4,1

TOTAL 361.100 136.161 37,7
Fonte: Elaborado pelos autores.



67

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Programas orçamentários ambientais, 
nas contas de gestão de Mato Grosso do Sul

No entanto, observou-se que o alcance das informações dos demons-
trativos é limitado, pois ela permitiu visualizar quais políticas públicas não 
foram executadas com base a destinação de recursos, mas não permitiu 
extrair informações sobre como os recursos aplicados refletiram na gestão 
ambiental, na preservação ambiental e no compromisso do Estado de MS 
com a sustentabilidade (Mato Grosso do Sul, 2015a).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo teve como objetivo verificar, nas prestações de con-

tas de gestão, a existência de documentos que forneçam informações quan-
to à execução de ações ambientais anteriormente planejadas, bem como 
quanto à suficiência de dados que comprovem o cumprimento.

Por conta dos procedimentos metodológicos aplicados e a partir da 
análise dos documentos das prestações de contas que apresentam infor-
mações orçamentárias e do conteúdo das leis orçamentárias estaduais esse 
objetivo foi alcançado. Os programas destacados no mapa estratégico na 
exposição de motivos do PPA 2016-2019, que são o Programa de Recupe-
ração de Áreas Degradadas e o Programa de Desenvolvimento Sustentável 
da Bacia do Rio Taquari, ficaram limitados ao nível de ação orçamentária 
na classificação por função. 

Outras ações relevantes como Conservação e Manejo da Fauna Sil-
vestre, Avaliação Ambiental Estratégica e o Sistema Estadual de Informa-
ções em Educação Ambiental de MS não são citados no mapa estratégico. 
Observou-se falha nos controles internos, com a ausência de indicadores 
que permitam acompanhar e avaliar o cumprimento das metas e progra-
mas orçamentários e erros de preenchimento das unidades de medida dos 
indicadores. 

Verificou-se que junto com as prestações de contas de gestão, que 
foram enviados pelos gestores das unidades jurisdicionadas demonstrati-
vos contábeis que informam os valores orçados para a despesa anual da 
unidade, e o montante executado durante o exercício. Como resultado, 
observou-se um baixo índice de ações executadas, e dificuldade de visua-
lização da destinação final dos recursos, pois o detalhamento do demons-
trativo até nível de ação orçamentária ainda representa o grande montante 
de recursos. 

Com a documentação que compõe as prestações de contas no período 
da pesquisa, não é possível correlacionar a composição do montante da 
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ação orçamentária com as despesas empenhadas descritas no balanço orça-
mentário, pois o modelo do anexo 8 segue a Lei 4320/1964, enquanto o 
modelo do balanço orçamentário foi atualizado no processo de convergên-
cia das normas de contabilidade pública sem considerar as informações dos 
demonstrativos que tratam da programação orçamentária, e dessa forma a 
comparabilidade entre os demonstrativos restou prejudicada.

Quanto ao relatório de gestão financeira e orçamentária, seu conteúdo 
não foi regulamentado, de modo que as informações ali apresentadas são 
as mesmas que já constam nos demais demonstrativos, não trouxe novos 
dados que pudessem auxiliar na compreensão da aplicação dos recursos. 
Quanto às propostas de melhorias, sugere-se ao Tribunal de Contas que 
regulamente o conteúdo do relatório de gestão financeira e orçamentária 
nos moldes do relatório integrado. 

Dessa forma, a visualização de informações que podem contribuir 
para a melhor gestão dos recursos públicos destinados às políticas públicas 
ambientais. A ausência de indicadores com mensuração adequada à res-
pectiva ação orçamentária nas leis limitou a pesquisa quanto aos resultados 
concretos obtidos com a execução orçamentária dos exercícios financeiros 
analisados. Não foi possível visualizar se as políticas públicas elencadas no 
PPA geraram resultados concretos nas comunidades às quais elas se desti-
nam, o número de pessoas beneficiadas pela aplicação dos recursos bem 
como a mensuração dos benefícios ambientais gerais ao longo do ciclo 
orçamentário.

Como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se a ampliação da 
pesquisa para outros estados, municípios que possuam biomas específicos 
que permitam o estudo das políticas públicas a eles relacionadas e o tra-
tamento orçamentário dado ao tema. Além disso, uma vez que a pesquisa 
constatou a existência de volume de recursos previstos e não utilizados, 
recomenda-se a ampliação da pesquisa para investigação das razões pelas 
quais os órgãos ambientais não tiveram dificuldade em executar as ações 
orçamentárias.
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O orçamento público brasileiro tem sua estrutura definida na 
Constituição Federal de 1988 – CF/88 (BRASIL, 1988). É for-

mado por três peças distintas, expressas no art. 165, da Carta Magna: O 
Plano Plurianual – PPA, que tem por objetivo estabelecer as diretrizes, os 
objetivos e as metas da Administração Pública para um período de quatro 
anos; a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, que compreende as me-
tas e prioridades da administração para o período de um ano e serve de 
norte para elaboração do orçamento; e a Lei Orçamentária Anual – LOA, 
composta pelo orçamento fiscal, o orçamento da seguridade social e o or-
çamento de investimentos das empresas estatais dependentes (BRASIL, 
1988).

As alterações orçamentárias estão previstas no Título V, artigos 40 a 
46, da Lei Federal n.º. 4.320/1964. Essa lei define Créditos Adicionais 
como autorizações legislativas para execução de despesas não computadas 
ou insuficientemente dotadas no orçamento aprovado. Por sua natureza, 
os créditos adicionais têm o poder de alterar o orçamento inicialmente 
elaborado, suplementando dotações cuja fixação inicial seja insuficiente 
para cobrir as despesas a serem executadas ou adicionando, quando se fizer 
necessária a execução de uma despesa para a qual não foi destinado ne-
nhum recurso no orçamento e indica os recursos que podem ser utilizados 
(BRASIL, 1964).

O estudo abrange a análise da execução orçamentária de três municí-
pios do Estado de Mato Grosso do Sul – MS, quais sejam, Campo Grande, 
Dourados e Três Lagoas, nos exercícios de 2019 a 2021, e considera os da-
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dos dos orçamentos originais, dos créditos adicionais abertos nos períodos 
e a execução da despesa, com o intuito de verificar se a abertura de créditos 
adicionais causou distorções no planejamento orçamentário desses entes 
federativos. 

Este estudo é composto por quatro seções além desta introdução. Na 
seção dois, apresenta-se o referencial teórico que embasou esta pesquisa 
e permitiu chegarmos aos resultados aqui demonstrados. Na seção três, 
tratou-se sobre a metodologia utilizada na pesquisa. Na seção quatro, ana-
lisou-se os orçamentos dos municípios de Campo Grande, Dourados e 
Três Lagoas. 

Por fim, na seção cinco, apresentou-se as considerações finais sobre o 
que foi analisado, o que se pôde concluir com a observação dos dados e as 
inferências acerca da execução orçamentária dos três municípios. Ainda, 
sugeriu-se possibilidades de pesquisas futuras pois, esse trabalho não esgo-
tou o tema, foi apenas uma pequena contribuição nesse universo tão fértil 
para pesquisas que é o orçamento público e a gestão das finanças públicas.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Os Instrumentos de Planejamento da Gestão Pública
O planejamento é essencial para o sucesso de qualquer organização, 

seja ela pública ou privada. No setor público brasileiro, ele é positivado, em 
atenção ao disposto no artigo 165, da CF/88. O referido dispositivo legal 
elenca três leis, de iniciativa do Poder Executivo, que compõem os chama-
dos instrumentos de planejamento da gestão pública: o Plano Plurianual 
- PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária 
Anual – LOA (BRASIL, 1988).

O Plano Plurianual – PPA estabelece as diretrizes, objetivos e metas 
da Administração Pública federal para as despesas de capital (principal e 
acessório) e, ainda, para as aquelas que ultrapassem um exercício financeiro 
(programa de duração continuada), é o que dispõe o § 1º, do art. 165, da 
CF/1988 (BRASIL, 1988). De acordo com Giacomoni (2017), o PPA se 
constitui na síntese dos esforços de planejamento da Administração Pública.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO está prevista no Art. 165, 
II, da CF/88 e, segundo esse dispositivo, compreenderá as metas e prio-
ridades da Administração Pública, estabelecerá as diretrizes e metas da 
política fiscal, orientará a elaboração da LOA, disporá sobre as alterações 
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na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento (BRASIL, 1988). 

Por fim, quanto a LOA, a CF/1988 dispõe que ela compreenderá o 
orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas estatais e o 
orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 
ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. Ainda, que as regras 
contidas nos § 1º, § 2º e §5º, do artigo 165, apesar de tratarem da esfera 
federal, de acordo com o princípio do paralelismo das formas, são extensí-
veis aos Estados e aos Municípios (BRASIL, 1988).

Atualmente os orçamentos dos entes públicos brasileiros são elabora-
dos com base em programas previamente definidos. A Lei n.º 4.320/1964 
pode ser considerada o embrião do orçamento programa pois, em seu art. 
2º define que a LOA deve conter a discriminação da receita e despesa de 
maneira tal que se possa evidenciar a política econômico-financeira e o 
programa de trabalho do Governo (BRASIL, 1964).

Pode-se dizer que o conceito de orçamento programa foi positivado 
no Decreto Lei n.º 200, de 1967. Esse normativo dispunha, em seu artigo 
16, caput, que, anualmente seria elaborado um orçamento-programa con-
tendo a etapa do programa de governo que seria executada no exercício 
seguinte (BRASIL, 1967). Portanto, a execução anual das despesas dos 
entes públicos, que será realizada de acordo com programas previamente 
definidos, deve ser precedida do adequado planejamento.

A existência de planejamento prévio, que resulta na elaboração da lei 
orçamentária anual, não impede que alterações precisem ser feitas tão logo 
detectada a necessidade de correção de rota. Existem diversos fatores que 
podem levar a alterações no planejamento, como, por exemplo, desastres 
naturais, epidemias, alterações das políticas públicas etc.  Nesses casos, a 
alteração do planejamento e as consequentes mudanças na destinação dos 
recursos do orçamento podem ser formalizadas por meio dos Créditos Adi-
cionais (BRASIL, 1964). 

Créditos Adicionais
Os créditos adicionais são valores que se adicionam ao orçamento para 

suprir despesas não previstas na dotação inicial, atender a novos serviços ou 
aquisição de bens ou para suporte a situações imprevisíveis e urgentes (Koha-
ma, 2000). São legalmente definidos como autorizações de despesas não 
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computadas ou insuficientemente dotadas no orçamento e são classificados 
em suplementares, especiais e extraordinários (BRASIL, 1964).

Rocha, Marcelino e Santana (2013) conceituam os três tipos de cré-
ditos adicionais em função de suas características. Para eles o crédito suple-
mentar é utilizado para reforçar dotação orçamentária, o crédito especial 
destina-se a modificar a lei orçamentária acrescentando despesas não or-
çadas inicialmente e o crédito extraordinário serve de lastro para despesas 
imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna 
ou calamidade pública.

Kohama (2000) questiona a utilização desse mecanismo de ajuste do 
orçamento público, haja vista a existência de um processo de planejamento 
e orçamento integrado, elaborado com a utilização de técnicas que visam à 
concretização de objetivos e metas, consubstanciado no Orçamento Programa. 

Segundo esse autor, os créditos adicionais deveriam ser utilizados 
em casos excepcionais. Ele argumenta que a falta de um planejamento de 
longo e médio prazos, com definição clara de objetivos e metas e de um 
sistema de controle e avaliação de resultados contribuem para a utilização 
desmedida desses instrumentos de modificação da peça orçamentária. 

Os créditos suplementares são abertos por decreto do Executivo e sua 
autorização pode ser dada na própria LOA. A autorização para abertura 
dos créditos especiais deve ser dada por meio de promulgação de lei es-
pecífica, diferente da LOA, essa modalidade de crédito adicional também 
é aberta por decreto do Poder Executivo. Os créditos extraordinários são 
abertos por decreto ou Medida Provisória do Poder Executivo que deles 
dará ciência imediata ao Legislativo (BRASIL, 1964). 

Programa Despesa Pública e Responsabilidade Fiscal - PEFA
Esse programa foi iniciado em 2001, e contava com a participação da 

Comissão Europeia, do Fundo Monetário Internacional, do Banco Mun-
dial e dos Governos da França, Noruega, Suíça e Reino Unido. Em 2019 
foram incorporados ao grupo o Ministério das Finanças da República Eslo-
vaca e do Grão-Ducado do Luxemburgo. Seu objetivo era criar uma forma 
de harmonizar a avaliação da Gestão das Finanças Públicas – GFP nas 
organizações parceiras.

Desde sua criação, tornou-se um padrão reconhecido para a avaliação 
da GFP. O programa fornece uma estrutura para avaliar os pontos fortes e 
fracos da gestão das finanças públicas por meio de indicadores quantitati-
vos de medição do desempenho.  Essa metodologia divide-se em 7 pilares, 
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que são subdivididos em 31 componentes-chave da GFP, que se desdo-
bram em 94 dimensões (PEFA, 2019).

Em linhas gerais, o Quadro PEFA fornece uma posição do desem-
penho da GFP em dado momento. A metodologia pode ser reaplicada, 
apresentando resumos e perspectivas das alterações ao longo do tempo. O 
relatório permite medir o desempenho do sistema de GFP e avaliar suas 
implicações, demonstra os resultados desejáveis e, ainda, as bases para o 
planejamento das reformas que se fizerem necessárias e para o diálogo so-
bre prioridades e monitoramento contínuos (PEFA, 2019).

Baseia-se em normas internacionais e boas práticas da GFP. O relató-
rio PEFA apresenta a pontuação dos indicadores, descreve o ambiente eco-
nômico do país em análise, examina a natureza da estratégia, planejamento 
e como as decisões orçamentais são implementadas. Também examina os 
controles, a transparência e responsabilidade, relatórios e auditoria. Con-
sidera as leis, instituições, normas e regulamentos observados na GFP. Os 
resultados decorrentes das ações da GFP como a execução do orçamento, a 
eficácia dos controles e a pontualidade dos relatórios de auditoria também 
são considerados (PEFA, 2019).

Os governos aparecem como grandes usuários do relatório PEFA, ten-
do em vista que ele fornece tanto uma visão do desempenho da GFP como 
também a base para o seu exame. Contudo, outros organismos e entidades 
podem fazer uso das informações contidas nesse relatório, tais como, a 
sociedade civil organizada, instituições internacionais de desenvolvimento 
(PEFA, 2019).

Os usuários da informação do relatório PEFA verificam as impli-
cações que os resultados globais de desempenho têm sobre os objetivos 
fundamentais da disciplina fiscal, da alocação estratégica de recursos e da 
prestação eficiente de serviços. É uma análise que contribui para diálogo 
sobre se uma reforma da GFP é necessária e, sendo esse o caso, o que deve 
ser priorizado (PEFA, 2019).

A finalidade de um sistema de GFP é garantir que as políticas dos 
governos sejam implementadas como previstas e alcancem os resultados 
desejados. É o conceito que se extrai do documento intitulado “Quadro de 
Avaliação da Gestão das Finanças Públicas”, disponibilizado no sítio oficial 
do PEFA na rede mundial de computadores, pefa.org. Esse documento 
elenca três elementos necessários para que um sistema de GFP seja consi-
derado de excelência:
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• Disciplina fiscal agregada exige um controle eficaz do orçamento 
total e gestão de riscos fiscais.

• Alocação estratégica de recursos implica o planejamento e a exe-
cução do orçamento de acordo com as prioridades do governo com vista a 
alcançar os objetivos de política estabelecidos.

• Prestação eficiente de serviços requer a utilização adequada das 
receitas orçadas para alcançar os melhores níveis de prestação de serviços 
públicos dentro dos recursos disponíveis. 

Considerando esses três elementos, descreve os sete pilares essenciais 
sobre os quais deve ser baseado um sistema de GFP de excelência: I. Credi-
bilidade do orçamento; II. Transparência das finanças públicas; III. Gestão 
de ativos e passivos; IV. Estratégia fiscal e orçamentação baseadas em polí-
ticas; V. Previsibilidade e controle na execução do orçamento; VI. Conta-
bilidade e relatórios e VII. Escrutínio e auditoria externa.

Nesses sete pilares são distribuídos trinta e um indicadores PEFA, os 
Pilares - PIs, que propiciam uma avaliação integrada do sistema de GFP. 
A análise desses indicadores fornece uma visão do impacto dos níveis de 
desempenho da GFP nos três elementos essenciais vistos acima (PEFA, 
2019).

Indicadores de Desempenho PEFA
São trinta e um os indicadores PEFA utilizados para avaliar o desem-

penho da GFP, distribuídos nos sete pilares apresentados acima. O Quadro 
1, a seguir, ilustra a decomposição em indicadores e dimensões do Pilar I 
– Credibilidade do Orçamento, que será utilizado para análise da execução 
das despesas aprovadas no orçamento dos municípios de Campo Grande, 
Dourados e Três Lagoas, nos exercícios de 2019 a 2021.

Pontuar os indicadores de desempenho é a parte central da avaliação 
pelo método PEFA. As dimensões são avaliadas numa escala ordinal de qua-
tro pontos: “A”, “B”, “C” e “D”, sendo o “A” o nível de excelência, por assim 
dizer, e o “D” aquele que está abaixo do nível básico definido para o indica-
dor. A pontuação “D” também pode ser atribuída quando não há informa-
ção suficiente para determinar o nível real de desempenho. (PEFA, 2019).

Tem-se, ainda, situações em que não é possível atribuir pontuação a 
determinada dimensão. A anotação “NA” (não aplicável) é atribuída quan-
do a dimensão não é aplicável ao sistema de governo analisado. Já a “NU” 
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(não usado) é aplicada aos casos em que o indicador não será utilizado para 
avaliação em curso. 
Quadro 1 - Composição do Pilar I - Credibilidade do Orçamento

Pilares - Indicadores – Dimensões
Pilares Indicadores Dimensões

I. Credibi-
lidade do 
Orçamento

1. Despesa total efetiva 1.1 Despesas Totais Efetivas.

2. Composição das 
despesas realizadas

2.1 Composição da execução das despesas 
por função; 
2.2 Composição da execução das despesas 
por natureza econômica; e
2.3 Despesas de reservas para contingências.

3. Execução da receita 3.1 Receitas totais efetivas; e
3.2 Execução da composição das receitas.

Fonte: Quadro de Avaliação da Gestão das Finanças Públicas. Disponível em: pefa.org - 
Elaboração: Os autores.

Nos dois casos, deverá conter no relatório a justificativa da utilização 
desses requisitos. O documento ainda sugere que, avaliações que abrangem 
menos de dois terços dos indicadores devem ser identificadas como “avalia-
ções PEFA parciais” (PEFA, 2019). Indicadores que possuem duas ou mais 
dimensões podem ser pontuados de duas formas distintas:

•	 O método do elo mais fraco: M1 (WL), no qual um desempenho fraco 
pode prejudicar um forte dentro de um mesmo indicador; e

•	 O método do cálculo da média: M2 (AV), aqui a pontuação é atribuída 
com base numa tabela de conversão construída para esse fim.

A metodologia PEFA foi utilizada nesta pesquisa para avaliar a credi-
bilidade dos orçamentos dos municípios de Campo Grande, Dourados e 
Três Lagoas, no que se refere à execução da despesa, portanto, descrevemos 
nesse tópico os requisitos para a pontuação e análise dos resultados dos 
indicadores. São eles:

	9 PI-1 – Despesa Total, dimensão: 1.1 – Despesa total efetiva; e 
	9 PI-2, dimensões: 2.1 – Composição das despesas por função; 2.2 – 

Composição da execução da despesa por natureza econômica e 2.3 – 
Despesas de reserva de contingência. 

A dimensão 1.1 – Despesa total executada é pontuada com base na ta-
bela constante do “Quadro de Avaliação da Gestão das Finanças Públicas”. 
É a análise da execução das despesas aprovadas no orçamento. Deve obser-
var os três últimos exercícios fiscais encerrados. Na análise deve-se consi-
derar os acontecimentos excepcionais que possam desviar o curso normal 



81

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

O planejamento e a execução orçamentária: Uma análise da 
credibilidade do orçamento em três municípios sul-mato-grossenses

da execução orçamentária. Essa dimensão avalia se as despesas executadas 
no decorrer do exercício refletem o montante aprovado incialmente no 
orçamento. 

Ressalta-se que, os cálculos dos indicadores são ajustados com base 
na relação entre o valor total da despesa efetivamente executada, daí a ter-
minologia utilizada no PEFA “despesas totais efetivas”, e o valor do orça-
mento aprovado para eliminar os efeitos das alterações da despesa total. Os 
requisitos para pontuação dessa dimensão são os listados abaixo, extraídos 
do “Quadro de Avaliação da Gestão das Finanças Públicas”:

Para a dimensão 1.1. Despesas totais executadas:
	9 A – Se as despesas totais executadas ficarem entre 95% e 105% do total 

das despesas fixadas no orçamento inicial, em pelo menos dois dos três 
exercícios;

	9 B - Se as despesas totais executadas ficarem entre 90% e 110% do total 
das despesas fixadas no orçamento inicial, em pelo menos dois dos três 
exercícios;

	9 C - Se as despesas totais executadas ficarem entre 85% e 115% do total 
das despesas fixadas no orçamento inicial, em pelo menos dois dos três 
exercícios;

	9 D – O desempenho é inferior ao necessário para uma pontuação C.
Para a dimensão 2.1 – Composição da Execução das Despesas por 

Função, que apura a diferença entre o orçamento fixado e o executado e 
a dimensão 2.2 – Composição da Execução das Despesas por Grupo de 
Natureza de Despesa, os requisitos para pontuação são os listados abaixo:

	9 A – Se a variância na composição das despesas por função ou grupo 
de natureza de despesa foi inferior a 5% em pelo menos dois dos três 
exercícios;

	9 B – Se a variância na composição das despesas por função ou grupo 
de natureza de despesa foi inferior a 10% em pelo menos dois dos três 
exercícios;

	9 C – Se a variância na composição das despesas por função ou grupo 
de natureza de despesa foi inferior a 15% em pelo menos dois dos três 
exercícios;

	9 D – O desempenho é inferior ao necessário para uma pontuação C.
	9 A dimensão 2.3 – Despesas de reservas de contingência, apura os gastos 

efetivamente imputados a este item. Seus requisitos de pontuação são:
	9 A – Se as despesas executadas imputadas à reserva de contingência fo-

rem, em média, menores de 3% do valor do orçamento original;
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	9  B – Se as despesas executadas imputadas à reserva de contingência fo-
rem, em média, maiores que 3% e não superiores a 6% do valor do 
orçamento original;

	9 C – Se as despesas executadas imputadas à reserva de contingência fo-
rem, em média, maiores que 6% e inferiores a 10% do valor do orça-
mento original;

	9 D – O desempenho é inferior ao necessário para uma pontuação C.
Essa dimensão avalia o nível de comprometimento do orçamento com 

reserva para contingência em relação ao total das despesas executadas no exer-
cício com ela custeadas. A metodologia PEFA entende ser prudente o con-
tingenciamento do orçamento como medida de segurança, contudo, alerta 
que essa reserva não deve comprometer a sua credibilidade (PEFA, 2019). 

Assim, esta pesquisa não tem por objetivo elaborar um Relatório 
PEFA nos moldes do previsto no site pefa.org. Entretanto, o método aqui 
relatado ajudou a identificar os desvios provocados pela abertura de crédi-
tos adicionais na execução orçamentária dos municípios em análise.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Conforme as diretrizes propostas por Jesus-Lopes, Maciel e Casagran-

da (2022), este estudo se concentra na área das Ciência Sociais Aplicadas. 
Configura-se como uma pesquisa com abordagem qualitativa, pura ou bá-
sica por método indutivo exploratório, com a utilização de dados secun-
dários. Os procedimentos metodológicos incluem análise dos dados com 
a utilização da metodologia desenvolvida no programa Despesa Pública e 
Responsabilidade Fiscal – PEFA. (PEFA, 2019).

Os dados utilizados nesta pesquisa foram extraídos dos demonstrati-
vos fiscais e das Leis Orçamentárias Anuais, disponíveis nos portais da in-
ternet dos municípios de Campo Grande, Dourados e Três Lagoas. Foram 
elaboradas planilhas de cálculos comparativas para verificar as diferenças 
entre os valores orçados, valores fixados na LOA aprovada pelo Poder Le-
gislativo, e os valores efetivamente executados no exercício, pela edição de 
decretos de abertura de créditos adicionais, por função de governo e por 
grupo de natureza de despesa. Os demais dados que serviram de base para 
tal discussão encontram-se fielmente explicados na pesquisa realizada por 
Farias (2024), em nível de mestrado.

No próximo passo, confrontou-se os valores orçados, por função de 
governo e grupo de natureza de despesa, com os valores efetivamente exe-
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cutados. Utilizando as folhas de cálculos disponibilizadas no site pefa.org, 
apurou-se o desvio da execução orçamentária em face do que foi planejado. 
Esse procedimento permitiu aferir a credibilidade do orçamento, um os 
sete pilares da metodologia PEFA para análise da GFP.  

DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS DADOS
Esta pesquisa tem como objetivo verificar se a execução das despesas 

nos municípios de Campo Grande, Dourados e Três Lagoas, nos três últi-
mos exercícios financeiros, 2019, 2020 e 2021, ocorreu em conformidade 
com o que foi fixado na Lei Orçamentária Anual – LOA. Busca, ainda, 
identificar se os créditos adicionais têm impacto nessa relação entre o orça-
mento aprovado e o efetivamente executado.

Foram elaborados os cálculos referentes aos desvios entre os valores da 
despesa fixadas nos orçamentos e os valores efetivamente executados, uti-
lizando as folhas de cálculo disponibilizadas no site pefa.org, para o Pilar 
I – Credibilidade do Orçamento. Por não se tratar da elaboração de um rela-
tório PEFA, as pontuações apontadas nos resultados deste trabalho não refle-
tem a pontuação para esse relatório. A seguir, apresentamos esses resultados.

Os Orçamentos do Município de Campo Grande
No município de Campo Grande, a Lei Orçamentária Anual – LOA, 

estimou as receitas, fixou as despesas e autorizou a abertura de créditos 
adicionais nos montantes demonstrados na Tabela 1 abaixo:
Tabela 1 – Receitas, Despesas e Créditos Adicionais no Orçamento do 
Município 
Município/Descrição Exercícios
Campo Grande 2019 2020 2021
Receita Prevista 4.008.320.000 4.303.005.317 4.651.921.451
Despesa Fixada 3.999.248.000 4.303.005.317 4.651.921.451
Créditos Adicionais Autoriza-
dos* 199.962.400 215.150.266 232.596.073

Fonte: Lei Orçamentária Anual exercícios 2019, 2020 e 2021. (*) 5% do valor da despesa 
fixada nos três exercícios estudados 

No exercício de 2019, a LOA autorizou o remanejamento de dotações 
orçamentárias nas respectivas categorias econômicas, envolvendo recursos 
de mesma fonte e unidade gestora, desde que submetido ao crivo da Câ-
mara de Vereadores. A alteração orçamentária prevista no inciso II, do Art. 
5º, deveria, ainda, se restringir a utilização de recursos provenientes da 
anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicio-
nais, autorizados em lei (CAMPO GRANDE, 2019).
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Os créditos suplementares abertos para atendimento das despesas 
com pessoal e encargos sociais e previdenciários, precatórios judiciais e 
com recursos advindos de operações de crédito autorizadas por lei, bem 
como os créditos abertos com recursos de transferências voluntárias, não 
necessitariam observar o limite previsto no Art. 5º, é o que previu o pará-
grafo único e incisos, do referido dispositivo legal. 

Verificou-se similaridades no texto da LOA/2020 e LOA/2021 com o 
texto da lei orçamentária do exercício de 2019. A diferença textual fica por 
conta do teor do Inciso II, do Art. 5º que, para 2021, prevê a transposi-
ção, o remanejamento e a transferência de dotações (CAMPO GRANDE, 
2021), termos esses expressos no Inciso VI, do Art. 167, da Constituição 
Federal de 1988.

Ao analisar os orçamentos dos exercícios de 2019, 2020 e 2021, do 
município de Campo Grande, verificou-se que o texto da Lei Orçamen-
tária Anual, para os três exercícios objeto desta pesquisa, são praticamente 
iguais e autorizam: 1 - Abertura de crédito suplementar no percentual de 
5%; 2 - Remanejamento, transposição e transferência de dotações fora do 
limite de 5%, os dois últimos para o exercício de 2021 e 3 - Exclusão dos 
créditos suplementares abertos para atender despesas de pessoal e encargos 
sociais e previdenciários, precatórios judiciais e com recursos provenientes 
de operações de crédito autorizadas por lei, do limite de 5%.

Os Orçamentos do Município de Dourados
No município de Dourados, a Lei Orçamentária Anual – LOA, esti-

mou as receitas, fixou as despesas e autorizou a abertura de créditos adicio-
nais nos montantes demonstrados na Tabela 2, a seguir.

O Parágrafo único, do Art. 9º, permitiu a abertura de crédito suple-
mentar e especial até o limite do excesso de arrecadação verificado, não 
limitados ao percentual previsto no caput. Houve, ainda, autorização para 
remanejamento de dotações entre as unidades orçamentárias e as fontes de 
recursos, atividades e projetos (DOURADOS, 2018). 

Foram excepcionadas do limite previsto no caput do Art. 9º, os cré-
ditos adicionais abertos para suprir: insuficiência de dotação num mesmo 
grupo de despesa, de despesas pessoal e encargos, de juros e encargos da 
dívida, de amortização da dívida. Suplementações para atender a despesas 
com ensino fundamental e infantil, com ações e serviços de saúde, insufi-
ciência de dotação num mesmo grupo de fonte de recursos. Os remane-
jamentos para atender às alterações na estrutura do estado também foram 
excluídas do cômputo desse percentual (DOURADOS, 2018).
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Tabela 2 – Receitas, Despesas e Créditos Adicionais no Orçamento do 
Município 
Município/Descrição Exercícios
Dourados 2019 2020 2021
Receita Prevista 1.018.000.000 1.110.000.000 1.164.000.000
Despesa Fixada 1.018.000.000 1.110.000.000 1.164.000.000
Créditos Adicionais Autorizados* 152.700.000 277.500.000 291.000.000

Fonte: Lei Orçamentária Anual exercícios 2019, 2020 e 2021. (*) 15% em 2019 e 25% 
em 2020 e 2021 do valor da despesa fixada. Elaboração: os autores. 

A análise dos orçamentos do município de Dourados, demonstrou 
que, o texto da Lei Orçamentária Anual são praticamente iguais para os 
três exercícios e autorizam: Abertura de crédito suplementar nos percentu-
ais fixados em cada exercício; Abertura de créditos suplementares e espe-
ciais com recursos do superávit financeiro e do excesso de arrecadação, sem 
a observância do limite fixado na LOA; Abertura de créditos adicionais 
especiais dentro limite autorizado; Remanejamento, transposição e trans-
ferência de dotações fora do limite (DOURADOS, 2019; 2021).

Autorizam, ainda, a exclusão dos créditos suplementares abertos para 
atender despesas de pessoal e encargos sociais e previdenciários, precatórios 
judiciais e com recursos provenientes de operações de crédito autorizadas 
por lei, do limite aprovado e a exclusão das suplementações para atender 
despesa com educação, saúde, para ajustes do duodécimo repassado à Câ-
mara (DOURADOS, 2019; 2021). 

Os Orçamentos do Município de Três Lagoas
No município de Três Lagoas, a Lei Orçamentária Anual – LOA, es-

timou as receitas, fixou as despesas e autorizou a abertura de créditos adi-
cionais nos montantes demonstrados na Tabela 3, a seguir.

Tabela 3 – Receitas, Despesas e Créditos Adicionais no Orçamento do 
Município 
Município/Descrição Exercícios
Três Lagoas 2019 2020 2021
Receita Prevista 530.000.000 700.000.000 730.000.000
Despesa Fixada 530.000.000 700.000.000 730.000.000
Créditos Adicionais Autorizados* 159.000.000 210.000.000 219.000.000

Fonte: Leio Orçamentária Anual exercícios 2019, 2020 e 2021. (*) 30% do valor da 
despesa fixada nos três exercícios estudados. Elaboração: os autores. 
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A LOA/2019, excepcionou os créditos suplementares e especiais aber-
tos para atender insuficiência de dotação para a despesa com Pessoal e 
Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Amortização da Dívida, Pre-
catórios Judiciais, despesas com educação do ensino fundamental e infantil 
e despesas com ações e serviços de saúde (TRÊS LAGOAS, 2018).  

Quanto à fonte de recursos, foram excluídos do cômputo do limite 
os créditos suplementares abertos com recursos do superávit financeiro, do 
excesso de arrecadação e os abertos com recursos vinculados para atender 
as despesas objeto dessa vinculação, desde que autorizadas por lei, convê-
nios, auxílios e/ou contribuições transferidas da União, do Estado e de suas 
Entidades (TRÊS LAGOAS, 2018).  

Para os exercícios de 2020 e 2021, não foram identificadas alterações 
significativas no que se refere às exclusões e exceções do cômputo do limite 
autorizado para abertura de créditos adicionais (TRÊS LAGOAS, 2019; 
2020). Ao analisar os orçamentos dos exercícios de 2019, 2020 e 2021, 
do município de Três Lagoas verificamos que, o texto da Lei Orçamentária 
Anual, para os três exercícios objeto desta pesquisa, são praticamente iguais 
e excepcionam quase a totalidade da execução orçamentária. 

Elas autorizam entre outras situações: Abertura de crédito suplemen-
tar no percentual de 30%; Abertura de créditos adicionais especiais com 
recursos do superávit financeiro e excesso de arrecadação dentro limite au-
torizado de 30%, no exercício de 2020 e fora dele, em 2021. 

Autorizam, ainda, o remanejamento, transposição e transferência de 
dotações fora do limite de 30%; a exclusão dos créditos suplementares 
abertos para atender despesas de pessoal e encargos sociais e previdenci-
ários, precatórios judiciais e com recursos provenientes de operações de 
crédito autorizadas por lei, do limite de 30%; Exclusão das suplementações 
para atender despesa com educação, saúde, para ajustes do duodécimo re-
passado à Câmara.

Matriz de Resultados 
Após elaboradas as planilhas de cálculos constantes do Apêndice I, 

elaborou-se a Matriz de Resultados por Função de Governo para cada mu-
nicípio, com o objetivo de identificar a pontuação alcançada. 

A Tabela 4 – Matriz de Resultados por Função de Governo, eviden-
ciou que, em relação a dimensão PI – 1.1. Despesa Efetiva Total (DET), 
os municípios de Campo Grande e Três Lagoas apresentaram pontuação 
“A”, ou seja, a despesa efetiva em dois dos exercícios estudados situou-se 
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entre 95% e 105% do total da despesa fixada, o município de Dourados, 
que obteve pontuação “B”. 

Quanto à dimensão PI – 2.1 – Composição da Execução das Despe-
sas (CV), verificou-se que os municípios alcançaram desempenho inferior 
ao desejável para que seus orçamentos fossem considerados críveis, confor-
me os padrões internacionais definidos no programa PEFA.

Tabela 4 – Matriz de Resultados por Função de Governo
Matriz de Resultados – Por Função de Governo

Ano
PI-1.1 PI-2.1

DET – 
CGE* “A”

DET – 
DOS* “B”

DET – 
TLS* “A”

VC – CGE 
“D+”

VC – DOS 
“D”

VC – TLS 
“D”

2019 97,83% 87,54% 115,66% 11,60% 26,41% 18,09%
2020 95,95% 85,67% 100,25% 18,25% 26,68% 26,40%
2021 102,56% 84,93% 104,25% 16,34% 25,31% 30,98%

Fonte: Demonstrativos fiscais e Lei Orçamentária Anual dos exercícios 2019, 2020 e 2021. 
(*) CGE – Campo Grande; DOS – Dourados; TLS – Três Lagoas. Elaboração: os autores.

Já a Matriz de Resultados por Categoria Econômica, Tabela 5, eviden-
ciou que, em relação à dimensão 2.2. Composição da Execução das Des-
pesas por Grupo de Natureza de Despesa, os municípios alcançaram de-
sempenho inferior ao desejável para seus orçamentos fossem considerados 
críveis, conforme os padrões internacionais definidos no programa PEFA.

Tabela 5 – Matriz de Resultados por Categoria Econômica
Matriz de Resultados - Por Grupo de Natureza de Despesa

Ano
PI - 2.2 - Variação da Composição

Campo Grande “D” Dourados “D” Três Lagoas “D+”
2019 15,48% 33,14% 4,21%
2020 19,60% 43,75% 15,72%
2021 25,56% 35,67% 25,64%

Fonte: Demonstrativos fiscais e Lei Orçamentária Anual dos exercícios 2019, 2020 e 
2021. Elaboração: os autores.

Quanto à edição de decretos de abertura de créditos adicionais
A análise da execução orçamentária da despesa demonstrou que a 

abertura de créditos adicionais ao longo do exercício financeiro, nos três 
municípios estudados, é uma prática recorrente. Importante ressaltar que, 
a quantidade de atos editados independe do valor do orçamento fixado, 
haja vista a edição desse normativo pelo município de Dourados, cujo or-
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çamento representa, em média, 25% do valor do maior orçamento contido 
neste estudo. 

O estudo demonstrou, ainda, que esses decretos são editados e pu-
blicados nos primeiros dias do exercício financeiro, como ocorreu com o 
Decreto n.º 2332/2020, editado e publicado no dia 02/01/2020, Decretos 
n.º 01/2021 e n.º 06/2021, de 06/01/2021, suplementando, anulando e 
criando dotação orçamentária. 

A utilização desse mecanismo de alteração orçamentária no início do 
exercício financeiro pode ser um indicativo de que o planejamento or-
çamentário precisa ser revisto para identificar se os recursos estão sendo 
alocados onde são efetivamente necessários. Na Tabela 6, apresentamos um 
quadro demonstrativo da quantidade de decretos editados por exercício 
analisado em cada município:
Tabela 6 - Demonstrativo da quantidade de decretos editados por exercício 
analisado

Quantidade de Decretos/Ano

Município Exercício Orçamento Aprovado  (Em mil R$) Decretos Editados

Campo 
Grande

2019 3.999.248 75

2020 4.303.005 90

2021 4.652.021 174

Dourados 

2019 1.018.000 276

2020 1.110.000 292

2021 1.164.000 283

Três Lagoas

2019     530.000 120

2020    700.000 68

2021    730.000 59
Fonte: Demonstrativos Fiscais e Leis Orçamentárias do Município. Elaboração: Os autores

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A utilização da metodologia PEFA permitiu responder as duas ques-

tões que ensejaram essa pesquisa: a execução orçamentária acompanha o 
que foi planejado na LOA? Os Créditos Adicionais provocam distorções 
na execução orçamentaria em relação com o que foi planejado? Como de-
monstrado, o orçamento dos municípios que compuseram esta pesquisa 
não é executado da maneira como foi planejado. Quanto à segunda questão, 
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pode-se perceber que os créditos adicionais impactam na execução orça-
mentária provocando desvios consideráveis em relação ao que foi planejado. 

Os resultados obtidos nas folhas de cálculos demonstrados em Farias 
(2024) permitiram inferir que os percentuais de alteração do orçamento 
autorizados na lei orçamentária não chegam a ser utilizados pelo Poder 
Executivo e, quando o são, ocorre em percentuais mínimos. A execução 
orçamentária, nos municípios analisados, gira em torno das excepcionali-
dades que, em alguns casos, contemplam quase a totalidade das operações 
envolvendo os Grupos de Natureza de Despesas.

Tomemos como exemplo o município de Campo Grande, cuja auto-
rização para a abertura de créditos adicionais foi de 5%, no período da pes-
quisa. Quando analisamos o PI – 1 Resultado Agregado, observou-se que 
a execução do orçamento se deu entre 4,05% para menos e 2,57% para 
mais. No entanto, em algumas funções, o desvio apurado supera os 5%, 
com destaque para a função 22 – Industria, cuja execução desviou-se do 
que foi planejado em 93,42% (2019), 97,07% (2020) e 91,18% (2021). 

Destaque também para a execução do Grupo de Natureza de Despesa 
Investimentos que, em 2019, desviou-se do que foi inicialmente plane-
jado em 54,88%, seguido do percentual de 64,55%, em 2020 e 65,93% 
em 2021. Considerando que o Estado é composto por 79 municípios, e 
que foram estudados apenas três exercícios financeiros, pois esse é o lapso 
temporal utilizado na metodologia PEFA, os resultados encontrados não 
podem ser generalizados, sendo esta, uma limitação deste estudo. 

Outros estudos podem ser realizados utilizando uma amostra maior 
em que o resultado possa ser generalizado. A metodologia PEFA pode ser 
utilizada para analisar outras dimensões do orçamento e da Gestão das 
Finanças Públicas. A credibilidade do orçamento é apenas um de seus pi-
lares. Esse relatório é considerado um padrão mundial na avaliação do 
desempenho da GFP. Os Créditos Adicionais, operacionalizados da forma 
verificada neste artigo, pode contribuir para colocar o país na contramão 
da excelência que se busca, em nível mundial, para a Gestão das Finanças 
Públicas e esse é um campo fértil para pesquisas futuras. 

Pode-se argumentar também que, apesar destas alterações serem veri-
ficadas ao longo dos três anos de análise, não se percebe que tais alterações 
são utilizadas como embasamento para promover um reordenamento na 
peça orçamentária do próximo exercício com o intuito de diminuir a inci-
dência de abertura de créditos adicionais.
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EFICIÊNCIA DA EDUCAÇÃO BÁSICA
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Élcio Gustavo Benini

A consciência sobre o poder transformador que a educação pode 
exercer sobre o rumo social e econômico de um país tem se 

mantido sólido ao longo do tempo e, por isso, a oferta de educação de 
qualidade precisa ser prioridade em toda sociedade que almeja melhorar 
a qualidade de vida e bem-estar das pessoas. Não é por outro motivo que, 
junto com a longevidade e renda, a educação compõe um dos três pilares 
do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH1.

No Brasil, por meio de previsão expressa na Constituição Federal de 
1988 (BRASIL, 1988), a educação consolidou-se como direito fundamen-
tal. Referido normativo prescreve, ainda, que na prestação desse serviço 
sejam observados padrões de qualidade. Com a intenção de acompanhar 
a evolução da qualidade da educação no país, o Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, autarquia federal 
vinculada ao Ministério da Educação, que tem como principal missão pro-
mover estudos, pesquisas e avaliações sobre o Sistema Educacional Brasilei-
ro, criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 

O IDEB foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os resul-
tados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da edu-
cação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações de larga 
escala realizadas nas séries finais de cada etapa de ensino. O Ideb é calcu-
lado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, 
e das médias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Básica 

1	  O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é uma medida geral e sintética usada para classificar o grau de 
desenvolvimento econômico e a qualidade de vida dos países. Disponível em: https://www.undp.org/pt/brazil/idh. 
Acesso realizado em 9/2/2023.

https://www.undp.org/pt/brazil/idh
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(Saeb) (BRASIL, 2007). Trata-se, portanto, de uma iniciativa institucional 
de mensurar a evolução da qualidade da educação nacional.

Definir parâmetros para traduzir em dados quantitativos a complexi-
dade da educação não é tarefa fácil, entretanto, é necessária. Nesse sentido, 
em pesquisa de natureza quali-quanti, cujo objetivo foi analisar indicado-
res relacionados aos docentes em escolas de alto e baixo desempenho da 
rede pública estadual do Ceará. A esse respeito, Ferreira Filho et. al. (2020) 
defendem que os indicadores educacionais são ferramentas que possibili-
tam a construção de panoramas mais ou menos aproximados da realidade, 
o que favorece o entendimento dos fatores que margeiam e influenciam na 
qualidade educacional ofertada.

Contudo, é necessário ter em mente que o IDEB tão somente sinali-
za parcialmente se as decisões políticas de determinado sistema de ensino 
se mostraram eficientes, sem, contudo, explicitar os fatores associados ao 
retrocesso, estagnação ou desenvolvimento da educação básica de determi-
nada rede de ensino. Objetivamente, esse indicador é uma nota que vai de 
0 a 10, tal qual as notas que são obtidas nas avaliações as quais o estudante 
é submetido ao longo de sua trajetória escolar ou acadêmica. Entretanto, 
no caso do IDEB, as notas são obtidas pelas unidades de ensino públicas 
e particulares do país, desde que contemplem os requisitos definidos pelo 
Saeb para participação no processo.

Ocorre que, nas avaliações escolares ou acadêmicas, é possível atribuir 
o bom rendimento, por exemplo, às horas dedicadas ao estudo da matéria, 
ao local apropriado para o estudo (se é silencioso, climatizado e com pouca 
distração visual), à afinidade com o conteúdo, dentre tantos outros fato-
res. No mesmo sentido, quando o resultado não foi o esperado, é possível 
ao menos justificar esse resultado pouco proveitoso, relacionando-o, por 
exemplo, a variáveis associadas à rotina intensa de trabalho, dificuldade 
de acesso a materiais de pesquisa, local de estudo com muitas distrações e 
outras tantas variáveis que podem interferir nesse desfecho.

Portanto, conhecer os fatores associados ao resultado obtido é im-
prescindível ao planejamento eficiente. Conhecê-los permite identificar 
estratégias exitosas e os benefícios de sua continuidade, assim como auxilia 
na correção das que não apresentaram contribuições efetivas à aprendiza-
gem. Os resultados das escolas no IDEB, indubitavelmente, também são 
afetados por inúmeros fatores, muitos dos quais são até mesmo externos à 
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escola. Todavia, conforme mencionado, esse indicador apenas exibe o valor 
obtido a partir dos dados sobre aprovação escolar e médias de desempenho 
das avaliações do Saeb, sem, contudo, considerar o contexto fático sobre o 
qual esse resultado foi construído.

Isto posto, identificar quais fatores contribuem com a qualidade da 
educação (representada pelo indicador IDEB) parece ser condição sine qua 
non para o desenvolvimento da educação básica. Nessa perspectiva, o ob-
jeto de estudo repousa na preocupação em identificar as relações existentes 
entre as ações realizadas em âmbito municipal, para as quais é possível 
identificar certa governabilidade decisória e a eficiência da educação básica, 
mensurada pelo IDEB nas escolas das redes públicas de ensino do estado 
de Mato Grosso do Sul.

Reitera-se que o IDEB não interfere nos processos que envolvem o 
ensino-aprendizagem, sejam eles oriundos de aspectos pedagógicos, da re-
alidade socioeconômica dos alunos, da infraestrutura proporcionada pelo 
sistema de ensino e de tantos outros aspectos que, direta ou indiretamente, 
influenciam nos resultados obtidos nas avaliações padronizadas ou de ren-
dimento dos alunos. Ele limita-se a medi-los e convertê-los em uma nota 
de 0 a 10. É, portanto, a partir desse cenário que surge o questionamento 
sobre quais fatores estariam associados à eficiência educacional, que, no 
Brasil, é demonstrada nos resultados obtidos nesse indicador educacional.

O Decreto Presidencial n° 6.094/2007 (BRASIL, 2007), que intro-
duziu o IDEB como o instrumento pelo qual se avalia a qualidade da edu-
cação no Brasil, ganhou adesão de grande parcela dos pesquisadores. Sobre 
esse indicador, Alves e Soares (2013, f.181) ao citar Fernandes e Gremaud 
(2009) defendem que o indicador e suas metas “proporcionariam incen-
tivos para que as escolas e os gestores se esforcem para melhorar simulta-
neamente o desempenho e o rendimento dos alunos, elevando, assim, a 
qualidade educacional”.

A partir desse cenário, os autores buscaram identificar quais fato-
res poderiam influenciar nos resultados do IDEB. Alves e Soares (2013, 
p.190), em pesquisa que buscava analisar a relação entre o indicador e o 
contexto escolar, dentre outros resultados, concluíram que “escolas que 
congregam mais alunos com condições socioeconômicas desfavoráveis é 
muito mais difícil atingir as metas associadas ao Ideb”. Além disso, o estu-
do indicou que a infraestrutura da escola é um fator que contribui com a 
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qualidade da educação, pois “para terem seu direito educacional atendido, 
os alunos que trazem menos de casa precisam de escolas com melhor in-
fraestrutura e mais focadas em suas necessidades de aprendizado” (ALVES; 
SOARES, 2013, p.191).

Sob a perspectiva do docente, Ferreira Filho et. al. (2020, p.12) apon-
tam que os aspectos que contribuem para a sobrecarga no exercício da pro-
fissão demonstram que “quanto maior o esforço docente, mais entraves 
há para alcançar bons resultados no Spaece2 e em outros indicadores de 
desempenho acadêmico”. Além desses autores, Mello e Souza (2005), Gra-
mani (2017); Matos e Rodrigues (2016); Costa Silva (2021) e Crozatti 
(2021), no intuito final de contribuir para o alcance da eficiência educa-
cional, também se empenharam em identificar quais fatores poderiam se 
relacionar com mais intensidade aos resultados do IDEB. De forma geral, a 
partir da bibliografia levantada sobre o tema, a literatura indica que as vari-
áveis econômicas dos alunos, de infraestrutura das unidades de ensino e da 
demanda de trabalho dos professores (esforço docente) possuem forte rela-
ção com o desempenho no índice de desenvolvimento da educação básica.

Apreender os fatores e compreender as ações que concorrem para es-
ses resultados pode contribuir para que se tenha uma visão mais precisa a 
respeito das fragilidades e potencialidades no processo educacional. Por-
tanto, espera-se que os resultados da pesquisa possam contribuir com uma 
formulação mais precisa de políticas públicas voltadas à melhoria da quali-
dade da educação e dos serviços oferecidos à sociedade pela escola. Diante 
desse cenário, esta pesquisa tem como objetivo principal analisar os fatores 
associados à eficiência da educação básica, a partir dos resultados obtidos 
no IDEB, referentes ao ensino fundamental final das escolas das redes pú-
blicas de ensino do estado de Mato Grosso do Sul (MS). 

Especificamente, de modo a alcançar o objetivo proposto, busca-se 
observar os indicadores socioeconômicos e educacionais dos municípios 
do estado de Mato Grosso do Sul; identificar as características convergen-
tes entre municípios que tiveram bom desempenho no IDEB, assim como 
entre os que não alcançaram os resultados esperados; e propor trilhas de 
gestão e de políticas públicas educacionais a partir das informações obtidas 
na análise. Metodologicamente, dada a natureza correlacional pretendida, 
o estudo se utilizou da pesquisa ex-post-facto. Ademais, esse tipo de pesqui-
sa é adequado quando o fenômeno já aconteceu e não há possibilidade de 

2	  Spaece – Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará.
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controlar as variáveis. Lehman e Mehrens (1971, p. 251) apud Sigelmann 
(1984) apontam que a pesquisa ex-post-facto:

É descritiva porque o pesquisador descreve os fatos como os observa. É 
correlacional porque tenta atribuir relações ao que observa. É experimental 
porque tenta deduzir ou descobrir como e porque um fenômeno ocorre. 
Mas difere da descritiva e da correlacional porque se propõe explicar, sem, 
contudo, dispor do mesmo grau de certeza, manipulação e controle da 
experimental (SIGELMANN, 1984). Quanto aos objetivos, a pesquisa foi 
exploratória, tendo em vista a necessidade inicial de aprofundamento do 
objeto de estudo e dos grupos observados, como também, descritiva, na 
medida em que se pretendeu descrever as características desses grupos.

Quanto à abordagem, trata-se de pesquisa quantitativa. Todavia, não 
obstante os dados quantitativos, uma análise qualitativa também foi rea-
lizada, sobretudo quando da interpretação dos resultados dos testes esta-
tísticos, considerando aspectos encontrados pela literatura como possíveis 
de influenciar em determinado resultado. Não se vislumbra a possibilidade 
de se lançar mão apenas dos números apresentados pelos testes estatísticos 
quando se trata das ciências humanas, uma vez que a relação de causa-efei-
to nem sempre poderá ser repetida no campo das ciências sociais. 

Nesse sentido, embora se pretendesse encontrar associações e corre-
lações entre o IDEB 2019 e as demais variáveis, isso não implicou em 
concluir sobre a existência de uma relação invariável de causa-efeito, pois 
nada garante que elas se repetirão. Por esse motivo, a análise dos resultados, 
apoiada em bases sólidas da literatura, torna-se imprescindível. Ademais, 
justifica-se o aspecto qualitativo do estudo pela necessidade de se com-
preender fenômenos sociais imperceptíveis ao se utilizar somente técnicas 
quantitativas de análise.

Além da pesquisa bibliográfica referente às variáveis do estudo, utili-
zada principalmente na análise dos resultados dos testes estatísticos, tam-
bém foram fontes de pesquisa os questionários estruturados do Saeb, dis-
poníveis no portal oficial do INEP3, bem como informações coletadas pelo 
Censo Escolar e disponibilizadas também no portal oficial do INEP4. De 
acordo com essa instituição, o Censo Escolar é o principal instrumento 

3	  Disponível em: www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/testes-e-ques-
tionarios. Acesso realizado em 15/02/2023.

4	  Disponível em: www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar. 
Acesso realizado em 15/02/2023.

http://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/testes-e-questionarios
http://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/testes-e-questionarios
http://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar
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de coleta de informações da educação básica e a mais importante pesquisa 
estatística educacional brasileira.

Ademais, quando se fez necessário, os dados foram compilados em 
planilhas elaboradas pelo autor da pesquisa, como também organizados ou 
transformados para que pudessem ser importados pelos programas com-
putacionais de análise estatística de dados. Referidos dados foram anali-
sados por testes estatísticos de correlação, associação e por modelagem de 
equações estruturais. 

NDICADORES EDUCACIONAIS DO SAEB
É importante pontuar que embora seja o IDEB seja o indicador oficial 

do desenvolvimento da educação básica brasileira, a qualidade da educação 
não se resume apenas aos resultados desse indicador. Ocorre que taxas de 
aprovação elevadas e resultados aceitáveis nas avaliações de aprendizagem 
são, na verdade, o final do percurso percorrido no processo de ensino-
aprendizagem. Sob essa ótica, ganham relevo justamente os fatores que 
direta ou indiretamente podem influenciar nesse processo.

Chirinéa (2010, p.12) sobre o IDEB, discorre sobre fatores que são 
negligenciados pelos testes padronizados. Para a pesquisadora, mesmo 
constituindo variáveis determinantes para a qualidade, na medida em que 
se articulam em prol de um bom desempenho escolar, como “o tipo de 
gestão, o ambiente educativo, a formação e as condições de trabalho dos 
profissionais da escola, sua estrutura física e a prática didático-pedagógica” 
não são consideradas na aferição do IDEB.

Sobre esses outros fatores, a partir da coleta de informações prove-
nientes do Censo Escolar realizado anualmente e dos questionários do 
Saeb, o Governo Federal, mediante metodologias registradas em notas téc-
nicas, utiliza referidos dados para formação dos denominados “indicadores 
educacionais”. Esses indicadores contemplam a complexidade de fatores 
sociais, econômicos e físico-estruturais que permeiam as relações que se 
formam no contexto escolar, como: informações a respeito dos docentes, 
situação socioeconômica dos alunos, complexidade da gestão da escola, 
infraestrutura e muitas outras características do sistema de ensino. 

A respeito desses indicadores, em seu portal oficial, o Ministério da 
Educação os descreve como capazes de agregar valor analítico e avaliativo 
às estatísticas, permitindo conhecer não apenas o desempenho dos alunos, 
mas também o contexto socioeconômico e as condições de em que se dá o 
processo ensino-aprendizagem no qual os resultados foram obtidos. 
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São úteis principalmente para o monitoramento dos sistemas educa-
cionais, considerando o acesso, a permanência e a aprendizagem de todos 
os alunos. Dessa forma, contribuem para a criação e o acompanhamento 
de políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade da educação. 
Os estudos realizados na área parecem estar, em sua maioria, alinhados no 
entendimento de que alguns fatores se correlacionam em maior ou menor 
medida com o IDEB, sendo, portanto, indicadores importantes para o 
desenvolvimento da educação básica.

Nessa linha, Riscal (2020, p.307-308) em sua tese de Doutorado deno-
minada “Correlação do Ideb 2015 com os indicadores educacionais: a situa-
ção atual das unidades federativas do brasil” conclui, a partir dos testes esta-
tísticos realizados, que há de forma efetiva uma relação entre as características 
do perfil do diretor, adequação da formação docente, presença de itens de 
apoio à prática pedagógica, práticas de gestão escolar democrática e outros 
indicadores educacionais e o desempenho de escolas pública no IDEB.

MÉTODOS
A partir dessas considerações e da literatura apresentada, que indicam 

os fatores amplamente aceitos como importantes para o avanço da quali-
dade educacional, foram utilizados os indicadores educacionais fornecidos 
pelo Saeb e dados das unidades escolares da rede pública de ensino do 
estado de MS, obtidos no Censo Escolar. Para cumprir os objetivos da 
pesquisa foram selecionadas variáveis presentes no contexto escolar da edu-
cação básica (no Quadro 1), as quais serão testadas quanto à sua associação 
ou correlação com a eficiência educacional, expressa pelos resultados do 
IDEB.

Para os testes, foram utilizadas as informações de todas as escolas das 
redes públicas de ensino do estado de Mato Grosso do Sul que tiveram 
suas notas do IDEB – Ensino Fundamental Final, divulgadas no Portal do 
INEP, sendo o total de 374 observações, compreendendo 165 escolas da 
rede municipal de ensino de 75 municípios de MS, 181 escolas da rede es-
tadual de ensino de MS e uma escola da rede federal de ensino. Quanto ao 
recorte temporal, é imprescindível registrar que com o surgimento do novo 
coronavírus (SARS-Cov-2), em dezembro de 2019, e o estabelecimento 
de um cenário pandêmico ao longo de 2020 e 2021, enormes desafios em 
escala global foram postos. A rotina das escolas sofreu impacto direto das 
ações necessárias ao enfrentamento da pandemia. 
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Quadro 1 – Variáveis observadas no estudo
VARIÁVEL5 FONTE
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – 
IDEB MEC/INEP

Adequação da Formação Docente Indicadores Educacionais - INEP
Indicador de Complexidade de Gestão da Escola Indicadores Educacionais - INEP
Indicador de Esforço Docente Indicadores Educacionais - INEP
Média de Alunos por Turma Indicadores Educacionais - INEP
Média de Horas-aula Diária Indicadores Educacionais - INEP
Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb Indicadores Educacionais - INEP
Percentual de Docente com Curso Superior Indicadores Educacionais - INEP
Indicador de Regularidade do Docente da Educa-
ção Básica Indicadores Educacionais - INEP

Taxas de Distorção Idade-série Indicadores Educacionais - INEP
A escola possui laboratório de informática Questionário do Diretor - Saeb
A escola possui biblioteca Questionário do Diretor - Saeb
A escola possui desktop/notebook para uso dos 
alunos Questionário do Diretor - Saeb

A escola possui internet para uso dos alunos Questionário do Diretor - Saeb
A escola possui internet para uso em processos de 
ensino-aprendizagem Questionário do Diretor - Saeb

A escola possui psicólogo escolar Questionário do Diretor - Saeb
A escola utiliza espaços/equipamentos do entorno 
escolar Questionário do Diretor - Saeb

A escola oferece atividade complementar Questionário do Diretor - Saeb
Total de docentes com pós-graduação concluída Questionário do Professor - Saeb
Total de docentes com formação continuada de no 
mínimo 80 horas Questionário do Professor - Saeb

O gestor escolar possui pós-graduação Questionário do Diretor - Saeb
O gestor escolar possui formação continuada de 
no mínimo 80 horas em gestão escolar Questionário do Diretor - Saeb

O gestor escolar foi eleito pela comunidade Questionário do Secretário de 
Educação - Saeb

Fonte: Elaboração própria (2025).

5	  O detalhamento das variáveis podem ser acessados no portal do INEP em Indicadores Educacionais e Testes e 
Questionários.

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/indicadores-educacionais
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/testes-e-questionarios
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/saeb/testes-e-questionarios
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Isso porque em decorrência da dinâmica epidemiológica da doença 
com o crescimento acentuado no número de casos confirmados no mês 
de março de 2020, as diferentes Unidades da Federação iniciaram a im-
plementação de medidas de distanciamento social e restrição de atividades 
presenciais (SILVA et al.., 2020). As consequências desse cenário pandêmi-
co tiveram impacto nos resultados do IDEB 2021. Em decorrência disso, e 
tendo em vista que até o momento não houve divulgação do IDEB 2023, 
optou-se pela utilização dos dados referentes ao ano de 2019, tanto em 
relação ao IDEB, quanto em relação às demais variáveis da pesquisa.

Dos Testes Estatísticos 
Para a observação da correlação (ou não) estatisticamente significativa 

entre a variável IDEB 2019 e as demais variáveis numéricas do estudo foi 
utilizado o Teste de Correlação de Spearman. A escolha desse teste não 
paramétrico residiu essencialmente porque a variável de referência (IDEB 
2019) não possui distribuição normal dos dados, exigindo, portanto, a 
realização de testes não paramétricos. Quanto à observação da associação 
(ou não) estatisticamente significativa da variável IDEB 2019 e as variáveis 
binárias, foi utilizado o teste Qui-Quadrado, e conforme a particularidade 
das variáveis exigiu, aplicou-se a correção de continuidade. 

De forma complementar aos testes de correlação e associação foi reali-
zada a modelagem de equações estruturais, com a finalidade de verificar as 
variáveis que teriam a maior influência sobre o IDEB 2019. As correlações 
estatisticamente significativas estão identificadas por um, dois ou três aste-
riscos (*), significando o seguinte: * p < 0.05, ** p < 0.01, *** p < 0.001. 
Para esse estudo serão consideradas significativas as associações ou correla-
ções com o valor de p igual ou menor a 0.05. Nos casos onde não houver 
o caractere asterisco, significa que não foi identificada associação ou cor-
relação estatisticamente significativa. Para as correlações e associações, o 
software utilizado foi o Jamovi, na versão 2.3.28.0. Para a modelagem de 
equações estruturais foi utilizado o software Smartpls 4.0.

Teste de Correlação de Spearman 
O coeficiente de Spearman, que é uma medida não paramétrica, 

mede a intensidade da relação entre variáveis no mínimo ordinais. Usa, 
em vez do valor observado, apenas a ordem das observações, sem fazer 
nenhuma suposição sobre a distribuição de frequência das variáveis. Deste 
modo, este coeficiente não é sensível a assimetrias na distribuição, nem à 
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presença de outliers, não exigindo, portanto, que os dados provenham de 
populações normais (SIEGEL; CASTELLAN Jr., 2006).

O coeficiente de correlação de Spearman varia de -1 a 1, sendo -1 o 
máximo de correlação negativa, e 1 o máximo de correlação positiva, 0 
indica ausência de correlação. Correlação negativa significa que se o valor 
de uma variável aumenta, o valor da variável correlacionada diminui. Cor-
relação positiva importa dizer que, se o valor de uma variável aumenta, a 
outra variável também terá o seu valor aumentado.

Teste Qui-Quadrado 
Em síntese, é um teste de hipóteses que se destina a encontrar um 

valor da dispersão para duas variáveis categóricas nominais e avaliar a asso-
ciação existente entre variáveis qualitativas. O princípio básico deste teste 
é comparar proporções, ou seja, possíveis divergências entre as frequências 
observadas e esperadas para um certo evento. A título de exemplo, nesta 
pesquisa, o teste poderá indicar se as unidades de ensino que possuem sala 
de tecnologia estão associadas com maior frequência com as escolas que 
possuem IDEB considerado alto ou se estão mais associadas com as escolas 
que possuem IDEB mais baixo. Também pode indicar que não há diferen-
ça significativa de distribuição entre essas variáveis.

Ajuste dos dados do IDEB 2019 para o teste Qui-quadrado
Conforme mencionado, o teste qui-quadrado é um teste de hipóteses 

que se destina a encontrar um valor da dispersão para duas variáveis cate-
góricas nominais e avaliar a associação existente entre variáveis qualitativas. 
Não é o caso da variável IDEB 2019, visto que o seu valor é de natureza 
quantitativa. Caso o teste fosse realizado da forma que se encontram as 
informações, os resultados poderiam apresentar distorções importantes.

Por este motivo, como se lê na Tabela 1, a variável IDEB 2019 foi 
ajustada para três categorias: baixo, intermediário e alto. Na categoria “alto” 
se encontram as unidades de ensino com valor igual ou superior a 5,2. Esse 
valor foi escolhido tendo como referência a meta 7 do Plano Nacional de 
Educação, que estabelece o fomento à qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendi-
zagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

As categorias “intermediário” e “baixo” foram obtidas a partir da pro-
porção entre a menor nota obtida no IDEB por uma escola dentre as ob-
servadas no estudo (2,0) e o valor considerado “alto” (5.2). Portanto, na 
categoria baixo estão as escolas com o IDEB compreendido entre 2.0 e 3.5 
e na categoria intermediário estão as escolas com o IDEB entre 3.6 e 5.1
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Tabela 1 – Valores esperados da meta 7 do PNE para o IDEB 2019
IDEB 2015 2017 2019 2021
Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0
Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5
Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2

Fonte: Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014).

Modelagem de Equações Estruturais 
A Modelagem de Equações Estruturais (SEM) é uma técnica de mo-

delagem estatística multivariada de caráter geral. Pode ser vista como uma 
combinação de análise fatorial com análise de regressão múltipla para esti-
mar, simultaneamente, uma série de relações de dependência (MALHO-
TRA, 2012). Em outras palavras, a SEM une técnicas multivariadas em 
um único método de análise e apresenta o resultado em um gráfico co-
nhecido como diagrama de caminhos. Esse modelo permite avaliar a rela-
ção entre as variáveis independentes, a magnitude da influência dessas na 
variável dependente e a relação entre as variáveis externas ao modelo e as 
variáveis independentes.

A variável dependente pode ser entendida como aquela que pode ou 
não ser influenciada por outras variáveis, chamadas de independentes. Para 
Kohn et al. (2011), a SEM é uma metodologia que usa evidências empí-
ricas para confirmar um conjunto de hipóteses representando uma teoria 
amplamente aceita. Dito de outra forma, os modelos SEM demonstram a 
interpretação de uma série de relações hipotéticas de causa-efeito entre va-
riáveis para uma composição de hipóteses, que considera os padrões de de-
pendência estatística. Os relacionamentos nessa composição são descritos 
pela magnitude do efeito (direto ou indireto) que as variáveis independen-
tes (observada ou latentes) têm nas variáveis dependentes (observada ou 
latentes) (HERSHBERGER; MARCOULIDES; PARRAMORE, 2003).

RESULTADOS DOS TESTES ESTATÍSTICOS
Nesta seção são apresentados os resultados dos testes estatísticos e a 

análise da correlação ou associação que possuem individualmente com o 
resultado do IDEB nas redes públicas de ensino. Ao final é apresentada 
uma planilha com a síntese das associações e correlações encontradas, bem 
como o resultado obtido no modelo de equações estruturais.

Adequação da Formação Docente (AFD)
Os dados apresentados na Tabela 2 indicam que a variável AFD GRU-

PO 1 (grupo dos docentes com formação superior de licenciatura (ou ba-
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charelado com complementação pedagógica) na mesma área da disciplina 
que leciona) apresentou correlação positiva. O que significa dizer que os 
valores mais altos dessa variável estão correlacionados com as unidades de 
ensino que possuem o IDEB mais elevado. As variáveis ADF GRUPO 3 
e ADF GRUPO 4 também apresentaram correlação com o IDEB, entre-
tanto, no caso dessas variáveis, o coeficiente de correlação de Spearman foi 
negativo. Isso indica que na medida em que os valores dessas duas variáveis 
aumentam, o valor do IDEB tende a se apresentar menor. Não é demais 
rememorar que essas variáveis se distanciam da ADF GRUPO 1, que é a 
formação esperada para o docente.
Tabela 2 - Teste de Correlação de Spearman – IDEB 2019 e Adequação da 
Formação Docente

ID
EB

 2
01

9 AFD 
GRUPO 1

AFD 
GRUPO 2

AFD 
GRUPO 3

AFD 
GRUPO 4

AFD 
GRUPO 5

Rho de Spear-
man 0.245 *** -0.012 -0.129* -0.194*** -0.098

p-valor < .001 0.818 0.016 < .001 0.069
Fonte: Elaboração própria (2025). 

Indicador de Complexidade de Gestão da Escola (ICG)
O Teste de Correlação de Spearman indicou que o p-valor do teste foi 

de 0.863, portanto, superior a 0.05, o que revela que o indicador de com-
plexidade de gestão da escola, considerando as observações desta pesquisa e 
o recorte temporal estabelecido, não apresentou correlação estatisticamen-
te significativa com o IDEB.

Indicador de Esforço Docente (IED)
O p-valor do teste para esse indicador em relação ao IDEB foi supe-

rior a 0.05 em todos os 6 (seis) níveis, assim é possível concluir que esta 
variável, considerando as observações desta pesquisa e o recorte temporal 
estabelecido (2019), não apresentou correlação estatisticamente significa-
tiva com o IDEB.

Média de Alunos por Turma (ATU)
Os dados da tabela 4 indicam a existência de correlação positiva entre 

a média de alunos por turma e o IDEB. Portanto, a partir desse conjunto 
de observações, as escolas com notas mais elevadas no IDEB 2019 também 
possuem maiores médias de alunos por turma.
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Média de Horas-aula Diária (MHA)
O p-valor obtido no teste foi de 0.397, portanto, superior a 0.05. Esse 

resultado, mostrado na Tabela 3, indica que não foi identificada correlação 
estatisticamente significativa entre a média de horas-aula diária e o IDEB.
Tabela 3 - Teste de Correlação de Spearman – IDEB 2019 x Média de Alunos 
por Turma.

IDEB 2019

ATU
Rho de Spearman 0.192 ***
p-valor < .001

Fonte: Elaboração própria. 

Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb (INSE)
Com p-valor menor que 0.01 e coeficiente de correlação de 0.423, 

ambos demonstrados na Tabela 4, verifica-se que há correlação estatisti-
camente significativa entre o IDEB 2019 e a variável INSE. Significa di-
zer que as escolas que possuem maior percentual de alunos situados no 
nível socioeconômico mais alto apresentaram também as maiores notas 
no IDEB. O inverso também é verdadeiro, ou seja, as escolas nas quais 
o percentual de alunos é maior nos níveis socioeconômicos mais baixos, 
apresentaram as menores notas do IDEB. 
Tabela 4 - Teste de Correlação de Spearman – IDEB 2019 x Indicador de Nível 
Socioeconômico do Saeb

IDEB 2019

INSE
Rho de Spearman 0.423 ***
p-valor < .001

Fonte: Elaboração própria. 

Percentual de Docente com Curso Superior (DSU)
Dado que o p-valor obtido no teste foi de 0.097, portanto, superior 

a 0.05, depreende-se que não foi identificada a existência de correlação 
estatisticamente significativa entre o IDEB 2019 e a variável DSU.

Indicador de Regularidade do Docente da Educação Básica (IRD)
Dado que a significância estatística é percebida quando o p-valor é 

igual ou menor que 0.05, a partir do resultado apresentado no teste (p-va-
lor = 0.860), verifica-se não haver correlação estatisticamente significativa 
entre o indicador de regularidade do docente da educação básica e o IDEB 
2019, considerando-se as unidades de ensino observadas e o recorte tem-
poral definido para o estudo.
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Taxas de Distorção Idade-série (TDI)
Quando o aluno reprova ou abandona os estudos por dois anos ou 

mais, durante a trajetória de escolarização, ele acaba repetindo uma mesma 
série. Nesta situação, ele dá continuidade aos estudos, mas com defasagem 
em relação à idade considerada adequada para cada ano de estudo. Do 
mesmo modo, ocorre a defasagem quando o aluno inicia os estudos tardia-
mente ao que propõe a legislação educacional do país. Nessas três situações 
o aluno será contabilizado na situação de distorção idade-série.

As Tabelas 5 e 6 revelam os resultados do teste, indicando a existência 
de correlação significativa entre o IDEB e a taxa de distorção idade-série 
dos alunos. Dado que o coeficiente de Spearman foi negativo (-0.543), sig-
nifica dizer que quanto maior o valor desse indicador, menor são as notas 
obtidas no IDEB. Cumpre destacar que a TDI foi a variável com o maior 
coeficiente de correlação obtido dentre todas as variáveis. Apenas a variável 
INSE se aproximou desse coeficiente.
Tabela 5 - Teste de Correlação de Spearman – IDEB 2019 x Taxa de Distorção 
Idade-Série
    IDEB 2019

TDI
Rho de Spearman -0.543 ***
p-valor < .001

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 6 - Teste Qui-quadrado entre o IDEB 2019 e a variável “A escola possui 
lakkboratório de informática”

Tabelas de Contingência

IDEB 2019
A escola possui laboratório de informática

0 (Não) 1 (Sim)
Alto Observado 5.1% (5) 94.9 % (94)
Intermediário Observado 10.1 % (22) 89.9 % (196)
Baixo Observado 26.7 % (8) 73.3 % (22)

Testes χ²
Valor gl p-valor

χ² 11.9 2 0.003
N 347

Fonte: Elaboração própria. 

Censo Escolar – Escolas

A escola possui laboratório de informática;
A Tabela 7 traz as informações referentes ao teste aplicado. Como se 

nota, o p-valor obtido foi de 0.003, portanto, menor que 0.05. Isso indi-
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ca que foi identificada associação estatisticamente significativa entre essas 
variáveis. Na Figura 1 é possível notar que enquanto apenas 73,30% das 
escolas com IDEB baixo possuem laboratório de informática, esse valor 
sobe para 94,90% quando se trata de escolas com IDEB alto.
FIGURA 1 - Associação entre o IDEB 2019 e variável “A escola possui 
laboratório de informática”.

Fonte: Elaboração própria. 

A escola possui biblioteca
A partir das informações ainda descritas na Tabela 7 é possível de-

preender que o teste demonstrou significância estatística entre as variáveis 
observadas (p = 0.013).
Tabela 7 - Teste Qui-quadrado entre o IDEB 2019 e a variável “A escola possui 
biblioteca”

Tabelas de Contingência

IDEB 2019
A escola possui biblioteca

0 (Não) 1 (Sim)
Alto Observado 33.3 % (33) 66.7 % (66)
Intermediário Observado 39.9 % (87) 60.1 % (131)
Baixo Observado 63.3 % (19) 36.7 % (11)

Testes χ²
Valor gl p-valor

χ² 8.64 2 0.013
N 347

Fonte: Elaboração própria. 
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As escolas que possuem biblioteca estão associadas às notas mais altas 
no IDEB. Enquanto somente 36,70% das escolas com IDEB baixo pos-
suem biblioteca, quando se trata de escolas com IDEB alto, esse percentual 
chega a 66,70% (Figura 2).
FIGURA 2 - Associação entre o IDEB 2019 e variável “A escola possui 
biblioteca”.

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Tabela 8 - Teste Qui-quadrado entre o IDEB 2019 e a variável “A escola possui 
internet para uso dos alunos”

Tabelas de Contingência

IDEB 2019
A escola possui internet para uso dos alunos

0 (Não) 1 (Sim)
Alto Observado 21.2 % (21) 78.8 % (78)
Intermediário Observado 24.3 % (53) 75.7 % (165)
Baixo Observado 43.3 % (13) 56.7 % (17)

Testes χ²
Valor gl p-valor

χ² 6.18 2 0.046
N 347

Fonte: Elaboração própria. 

A escola possui internet para uso dos alunos
Conforme a Tabela 8, o p-valor apurado foi de 0.046, portanto, o 

teste demonstrou haver associação estatisticamente relevante entre as vari-
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áveis. O percentual de escolas que possuem internet para uso dos alunos é 
maior dentre as escolas com IDEB alto. Do mesmo modo, as escolas com 
o IDEB baixo contemplam o maior percentual de escolas que não possuem 
esse recurso.

Na Figura 3 abaixo, verifica-se que nas escolas que não possuem in-
ternet para uso dos alunos 21,20% possuem IDEB alto. Por outro lado, 
dentre as escolas que possuem esse recurso, o percentual de escolas que 
possuem IDEB alto é 78,80%.
FIGURA 3 - Associação entre o IDEB 2019 e a variável “A escola possui 
internet para uso dos alunos”.

Fonte: Elaboração própria. 

A escola possui internet para uso em processos de ensino-
aprendizagem

O p-valor foi de 0.924, portanto, superior a 0.05, conclui-se não ha-
ver associação entre essas variáveis. É dizer, as escolas com IDEB baixo, 
intermediário e alto estão distribuídas com certa uniformidade entre as 
escolas que utilizam a internet em processos de ensino-aprendizagem e as 
que não utilizam.

A escola possui psicólogo escolar
O p-valor obtido no teste foi de 0.683, o que indica não haver corre-

lação entre as variáveis.
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A escola utiliza espaços/equipamentos do entorno escolar
O p-valor obtido no teste foi de 0.180, o que indica não haver corre-

lação entre as variáveis.

A escola oferece atividade complementar
Com p-valor menor que 0.01, o teste indica associação estatistica-

mente relevante entre as variáveis. Conforme se nota na tabela 10, as esco-
las que possuem oferta de atividade complementar no contraturno apre-
sentaram IDEB superior em relação às escolas que não possuem oferta 
dessas atividades (Tabela 9).
TABELA 9 - Teste Qui-quadrado entre o IDEB 2019 e a variável “A escola 
oferece atividade complementar”.

 Tabelas de Contingência

IDEB 2019
A escola oferece atividade complementar

0 (Não) 1 (Sim)
Alto Observado 20.2 % (20) 79.8 % (79)
Intermediário Observado 25.7 % (56) 74.3 % (162)
Baixo Observado 63.3 % (19) 36.7 % (11)

Testes χ²
Valor gl p-valor

χ² 22.4 2 < .001
N 347

Fonte: Elaboração própria.

O gráfico apresentado na Figura 4 evidencia que 79,80% das escolas 
que possuem IDEB alto oferecem atividade complementar no contratur-
no, enquanto apenas 20.20% das escolas que não oferecem atividade com-
plementar conseguiram atingir IDEB alto.

Censo Escolar – Docentes

Total de docentes com pós-graduação concluída;
De acordo com os dados apresentados na tabela 11, o p-valor é esta-

tisticamente significativo, visto ser inferior a 0.05. Ademais, possui coefi-
ciente de correlação positivo, indicando que as escolas que possuem mais 
professores com pós-graduação concluídas estão correlacionadas às notas 
mais altas do IDEB.

Total de docentes com formação continuada de no mínimo 80 horas.
O p-valor não se mostrou estatisticamente significativo, visto ser su-

perior a 0.05 (Rho de Spearman = -0.003 e p-valor = 0.953) (Tabela 10).
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FIGURA 4 - Associação entre o IDEB 2019 e a variável “A escola oferece 
atividade complementar”.

Fonte: Elaborado pelo autor.

TABELA 10 - Teste de Correlação de Spearman – IDEB 2019 x Total de 
docentes com pós-graduação concluída.
  IDEB 2019
Total de docentes com pós-gra-
duação concluída

Rho de Spearman 0.189 ***
p-valor < .001

Fonte: Elaborado pelo autor.

Censo Escolar – Gestor Escolar

O gestor escolar possui pós-graduação
O p-valor constante da tabela 12 é estatisticamente significativo, visto 

ser inferior a 0.05. As escolas com IDEB mais elevado estão associadas às 
escolas nas quais o gestor escolar possui pós-graduação. 

O gráfico da Figura 5 demonstra diferença significativa entre as uni-
dades de ensino com IDEB baixo, intermediário e alto. Nas escolas com 
IDEB entre 2.0 e 3.5, 63,30% dos gestores escolares possuem pós-gradua-
ção. Nas escolas com IDEB entre 3.6 e 5.1, 76,60% dos gestores possuem 
pós-graduação. Quando se trata de escolas com IDEB igual ou superior a 
5.2, 87,90% delas possuem gestores com pós-graduação.

O gestor escolar possui formação continuada de no mínimo 80 horas 
em gestão escolar

Como se vê na Tabela 11, o p-valor não se mostrou estatisticamente 
significativo, visto ser superior a 0.05 (p-valor = 0.078).
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TABELA 11 - Teste Qui-quadrado entre o IDEB 2019 e a variável “O gestor 
escolar possui pós-graduação”

Tabelas de Contingência

IDEB 2019
O gestor escolar possui pós-graduação

0 1
Alto Observado 12.1 % (12) 87.9 % (87)
Intermediário Observado 23.4 % (51) 76.6 % (167)
Baixo Observado 36.7 % (11) 63.3 % (19)

Testes χ²
Valor gl p-valor

χ² 9.76 2 0.008
N 347

Fonte: Elaborado pelo autor.

FIGURA 5 - Associação entre IDEB 2019 e a variável “O gestor escolar possui 
pós-graduação”

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O gestor escolar foi eleito pela comunidade
Os resultados do teste apresentados na Tabela 12 indicaram o p-valor 

menor que 0.05, o que indica que as variáveis testadas são associadas de 
forma significativa (< 0.01), de modo que as escolas nas quais os gestores 
escolares assumiram o cargo por eleição na comunidade se encontram as-
sociadas às escolas com IDEB mais elevado. 

Conforme se observa na Figura 6, das escolas que possuem IDEB bai-
xo, apenas 36,70% delas tiveram o gestor escolar eleito pela comunidade. 
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Ao passo que esse percentual, quando observado nas escolas que tiveram o 
IDEB alto, é quase o dobro.
TABELA 12 - Teste Qui-quadrado entre o IDEB 2019 e a variável “O gestor 
escolar foi eleito pela comunidade”

Tabelas de Contingência

IDEB 2019
O gestor escolar foi eleito pela comunidade

0 (Não) 1 (Sim)
Alto Observado 27.3 % (27) 72.7 % (72)
Intermediário Observado 20.9 % (45) 79.1 % (170)
Baixo Observado 63.3 % (19) 36.7 % (11)

Testes χ²
Valor gl p-valor

χ² 24.4 2 < .001
N 344

Fonte: Elaborado pelo autor. 

FIGURA 6 - Associação entre o IDEB 2019 e a variável “O gestor escolar foi 
eleito pela comunidade”.

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Indo além das Correlações e Associações
Conforme enunciado na introdução deste trabalho, nesta pesquisa a 

Modelagem de Equações Estruturais foi desenvolvida com a intenção de 
complementar os testes de correlação e associação realizados. Isso porque 
o objetivo central desta pesquisa não se encontra em torno da predição das 
variáveis testadas em relação ao IDEB 2019. No entanto, optou-se pela sua 
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realização porque a SEM não se limita à predição. Ou seja, ela proporciona 
outras informações que podem contribuir com esta pesquisa, por exemplo, 
é capaz de demostrar as conexões existentes entre as variáveis que com-
põem o modelo, assim como destaca os fatores mais influentes à variável 
de referência, que no caso deste estudo é o IDEB 2019. 

Modelagem de Equações Estruturais - Abordagem PLS e Software 
utilizado

Em diversas situações, pesquisadores se deparam com dados não ade-
rentes a uma distribuição normal multivariada, modelos complexos (muitos 
constructos e muitas variáveis observadas), poucos dados e/ou modelos com 
suporte teórico menos robusto ou pouco explorado (RINGLE et al.., 2014). 

Dessa forma, as modelagens de equações estruturais baseadas em co-
variância (CB-SEM) ou em modelos de estimação de ajuste de máxima 
verossimilhança (maximum likelihood estimation MLE) não são recomen-
dadas, sendo indicada a modelagem de equação estrutural baseada em vari-
ância (VB-SEM) ou em modelos de estimação de ajuste de mínimos qua-
drados parciais (partial least square - PLS) (HAIR, 2014; CHIN, 1998). 

A não necessidade de distribuição normal ou normal multivariada é 
que a significância dos parâmetros é obtida pelo método bootstraping, que 
é um método não paramétrico da família dos algoritmos de monte-carlo. 

A ideia geral dos algoritmos de monte-carlo é gerar um embaralha-
mento do próprio conjunto de dados, por milhares de vezes, e assim, com 
os próprios dados aleatorizados, calcular as estatísticas e coeficientes, e 
comparar, quantas vezes ao acaso, surgiram valores iguais ou mais extremos 
àqueles encontrados com a base de dados não aleatorizada, assim é gerado 
o p estatístico (OGATA, 2021; EFRON, 2011). O sofware utilizado na 
análise estatística foi o Smartpls 4.0.

Resultado do Modelo Geral
O Quadro 2 apresenta as legendas utilizadas nos testes e referenciadas 

no diagrama da Figura 7, a qual apresenta em forma de diagrama o resulta-
do do modelo geral. Em amarelo são apresentadas as variáveis observadas, 
em azul, os constructos que elas constituem. O valor sobre as setas são os 
coeficientes (paths) do modelo, e o valor entre parênteses é o p estatístico, 
obtido após 5000 aleatorizações via bootstrapping.

A Figura 7 apresenta em forma de diagrama o resultado do modelo 
geral. Em amarelo são apresentadas as variáveis observadas, em azul, os 
constructos que elas constituem. O valor sobre as setas são os coeficientes 
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(paths) do modelo, e o valor entre parênteses é o p estatístico, obtido após 
5000 aleatorizações via bootstrapping
Quadro 2 - Legenda para as variáveis abreviadas

Nome original Abreviação

A escola possui laboratório de informática LI

A escola possui biblioteca EB

A escola possui desktop/notebook para uso dos alunos DN

A escola possui internet para uso dos alunos IA

A escola possui internet para uso em processos de ensino-aprendizagem IEA

A escola possui psicólogo escolar PE

A escola utiliza espaços/equipamentos do entorno escolar EE

A escola oferece atividade complementar AC

Total de docentes com pós-graduação concluída TDPC

Total de docentes com formação continuada de no mín 80h TDFC

O gestor escolar possui pós-graduação GPG

O gestor escolar possui formação continuada de no mín 80h em gestão 
escolar GFC

O gestor escolar foi eleito pela comunidade GEC

Fonte: Elaborado pelo autor.

Os resultados calculados na Tabela 13 indicaram que o constructo 
Aluno teve a maior influência sobre o valor do IDEB (p=0.008), sendo as 
duas variáveis INSE e TDI significativas (p=0.008 e p=0.006 respectiva-
mente). A variável latente aluno tem coeficiente negativo, assim, quanto 
maior o valor de TDI (percentual de alunos com idade acima do recomen-
dado na série) MENOR é o valor do IDEB. E para INSE, temos coeficien-
te negativo na variável observada (-0.835, e negativo da variável latente, 
-0.576), ou seja, quanto MAIOR é o valor do INSE (indicador socioeco-
nômico), maior é o valor do IDEB. O modelo explica aproximadamente 
40% da variação do IDEB (R2=0.396).
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FIGURA 7. - Diagrama do Modelo de Equações Estruturais

Fonte: Análise estatística efetuada pelos autores sobre os dados do IDEB, Saeb e Censo 
Escolar (2019).

Em que pese o modelo não ter apresentado p-valor estatisticamente 
significativo para a maioria das variáveis que compõem o teste, os resul-
tados para as variáveis INSE e TDI estão em linha com os resultados das 
associações e correlações. Naqueles testes estatísticos, com coeficiente de 
correlação de Spearman no valor de -0.543, a variável TDI apresentou a 
maior correlação dentre todas as variáveis testadas, a qual foi seguida pela 
variável INSE, cujo coeficiente foi de 0.423.
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TABELA 13 - Síntese dos resultados dos testes estatísticos
VARIÁVEL – CORRELAÇÃO DE SPEARMAN Rho de Spearman p-valor
Taxas de Distorção Idade-série -0.543 *** < .001
Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb 0.423 *** < .001
Adequação da Formação Docente - Grupo 1 0.245 *** < .001
Adequação da Formação Docente - Grupo 4 -0.194 *** < .001
Média de Alunos por Turma 0.192 *** < .001
Total de docentes com pós-graduação concluída 0.189 *** < .001
Adequação da Formação Docente - Grupo 3 -0.129 * 0.016

VARIÁVEL – QUI-QUA-
DRADO

BAIXO INTERME-
DIÁRIO ALTO

NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM
A escola possui laboratório de 
informática 26.7% 73.3% 10.1% 89.9% 5.1% 94.9%

A escola possui biblioteca 63.3% 36.7% 39.9% 60.1% 33.3% 66.7%
A escola possui internet para 
uso dos alunos 43.3% 56.7% 24.3% 75.7% 21.2% 78.8%

A escola oferece atividade com-
plementar 63.3% 36.7% 25.7% 74.3% 20.2% 79.8%

O gestor escolar possui pós-
-graduação 36.7% 63.3% 23.4% 76.6% 12.1% 87.9%

O gestor escolar foi eleito pela 
comunidade 63.3 % 36.7 % 20.9 % 79.1 % 27.3 % 72.7 %

VARIÁVEL – MODELAGEM DE EQUA-
ÇÕES ESTRUTURAIS

ALUNO
-0.576 (0.008)

Taxas de Distorção Idade-série -0.835 0.008
Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb 0.886 0.006

Fonte: Elaborado pelo autor.

Síntese dos Resultados Estatísticos
A tabela 14 abaixo apresenta de forma sintética os resultados obtidos 

nos testes estatísticos. 

DISCUSSÕES
Nesta seção são analisados com maior profundidade as variáveis signi-

ficativamente associadas ou correlacionadas com o IDEB 2019.

Taxa de distorção idade-série
Os dados da pesquisa demonstram que as redes de ensino que alcan-

çaram uma nota do IDEB considerada alta (5,2 ou superior) tiveram a 
média da taxa de distorção idade-série no valor de 27,38, enquanto aquelas 
que tiveram a nota do IDEB considerada baixa (3,8 ou inferior) tiveram 
a média de 44,42 nessa variável. Como destaque individual, a unidade de 



117

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Análise quantitativa dos  
fatores associados à eficiência da educação básica

ensino com maior nota no IDEB (7,2), possui uma taxa de distorção ida-
de-série de 7,40, ao passo que a escola que obteve a menor nota do IDEB 
(2,0) possui uma taxa na ordem de 59,10.

Dado que os resultados indicaram correlação negativa dessa variável 
em relação ao IDEB 2019, ao gestor cumpre empreender esforços para 
a redução dos seus valores. A taxa de distorção idade-série pode ocorrer 
essencialmente por três situações: o aluno inicia tardiamente os estudos; 
abandona os estudos e retorna após determinado período de tempo ou 
reprova sucessivamente. Para qualquer das situações, o impacto tende a ser 
negativo para a vida escolar dessa criança. Em decorrência disso, ganham 
relevância as ações que visam a identificação, localização e resgate de estu-
dantes em situação de evasão e abandono escolar, sobretudo ao se consi-
derar o aumento da evasão escolar decorrente da pandemia de Covid-19.

No estudo realizado pelo Fundo de Emergência Internacional das 
Nações Unidas para Infância (UNICEF), intitulado “Enfrentamento da 
cultura do fracasso escolar”, foi divulgado que no ano de 2020, cerca de 
5,5 milhões de crianças e adolescentes ficaram sem acesso à educação. A 
quantidade de alunos, com idades entre 6 e 17 anos, que abandonaram 
as instituições de ensino foi de 1,38 milhão, o que representa 3,8% dos 
estudantes. Nesse contexto, desataca-se a denominada “busca ativa”. Para 
o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Busca Ativa 
Escolar é uma estratégia composta por uma metodologia social que visa 
apoiar os governos na identificação, registro, controle e acompanhamento 
de crianças e adolescentes que estão fora da escola ou em risco de evasão.

Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb
A literatura tem demonstrado com frequência a relação entre esse fa-

tor e o IDEB. Alves e Soares (2013) aplicaram modelos de regressão linear 
múltipla aos dados do Ideb 2009 (anos iniciais e finais do ensino funda-
mental). Através de dados da Prova Brasil e do Censo Escolar, o objetivo 
foi investigar a relação entre o Ideb e o contexto escolar (perfil dos estudan-
tes e características das escolas). 

Em relação ao fator “perfil dos estudantes”, os principais resultados 
indicaram que “as instituições que atendem estudantes de menor nível so-
cioeconômico têm piores resultados, mesmo controlado por outros fato-
res, o que torna mais difícil elevar o valor do Ideb para essas escolas”. Na 
pesquisa sobre os indicadores educacionais e o contexto escolar, Matos e 
Rodrigues (2016, p.685) concluem que nos anos finais do ensino funda-
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mental, “as variáveis que mais impactam a probabilidade de a escola atingir 
a meta do Ideb são o nível socioeconômico e a infraestrutura”.

Os resultados desta pesquisa apresentaram conclusões convergentes, 
uma vez que, de acordo com o demonstrado nos resultados, os testes esta-
tísticos indicaram correlação entre essa variável e o IDEB 2019. Dentre os 
municípios com IDEB baixo, o valor médio da variável INSE foi de 4,83, 
sendo que o menor valor individual foi de 4,59 (município) e 2,0 (escola) 
e o maior valor INSE foi de 5,16 (município) e 5 (escola).

Em relação aos municípios com IDEB intermediário, o valor médio 
da variável INSE foi de 4,94, sendo que o menor valor individual foi de 
4,53 (município) e 3,0 (escola) e o maior valor INSE foi de 5,22 (muni-
cípio) e 6 (escola). Por fim, em relação aos municípios com IDEB alto, o 
valor médio da variável INSE foi de 5,14, sendo que o menor valor indi-
vidual foi de 4,89 (município) e 4,0 (escola) e o maior valor INSE foi de 
6,24 (município) e 7 (escola).

Formação do Docente
Conforme as diretrizes desse indicador não basta que o docente pos-

sua formação em nível superior. Nesse sentido, Garcia e Brito (2022) es-
clarecem que é essencial que a formação superior ocorra em cursos de li-
cenciatura, “que é um dos pilares do processo sistematizado e formal de 
aprendizagem da profissão por permitir o desenvolvimento de competên-
cias e práticas, e a reconstrução e consolidação de conhecimentos”. Carmo 
et al.. (2015) encontraram uma relação positiva entre a formação docente 
na disciplina lecionada e a proficiência dos alunos.

 A partir dos testes realizados, foi possível perceber que a variável 
AFD GRUPO 1, que representa o grupo dos docentes com formação su-
perior de licenciatura (ou bacharelado com complementação pedagógica) 
na mesma área da disciplina que leciona, apresentou correlação positiva. 
O que significa dizer que os valores mais altos dessa variável estão correla-
cionados com as unidades de ensino que possuem o IDEB mais elevado.

Nas unidades de ensino que possuem IDEB alto, o valor médio do 
grupo 1 da variável adequação da formação docente é de 82,08%, para 
o grupo 3 o valor médio é de 13,67% e para o grupo 4 o valor médio é 
1,77%. Já em relação às unidades de ensino que possuem IDEB baixo, o 
valor médio do grupo 1 da variável adequação da formação docente é de 
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64,40%, para o grupo 3 esse valor médio é de 18,81% e para o grupo 4 o 
valor médio é 7,83%.

Diante desses dados fica evidente que as escolas nas quais a formação 
do docente está mais concentrada no grupo 1, ou seja, que possuem for-
mação de nível superior na disciplina em que lecionam, o valor do IDEB 
tende a ser mais elevado. A mesma relação foi encontrada entre as unidades 
de ensino nas quais o percentual de docentes com pós-graduação é mais 
elevado. Houve uma maior concentração de escolas com IDEB alto. Ao 
passo que foi percebida uma concentração maior de escolas quanto o per-
centual de docentes sem pós-graduação foi mais elevado.

Média de Alunos por Turma
Os resultados obtidos neste indicador inicialmente causaram espécie 

por divergirem do senso comum: “em uma sala de aula com poucos alunos 
o desempenho no IDEB seguramente seria melhor”. Não foi o que ocorreu 
nesta pesquisa. A variável média de alunos por turma apresentou correla-
ção positiva com o IDEB 2019. Ou seja, as escolas com mais alunos por 
turma apresentaram desempenho melhor do que as unidades de ensino 
com menos alunos por turma.

No entanto, de fato, a literatura não tem demonstrado consenso so-
bre essa relação causal. Para Matavelli e Menezes Filho (2020), a falta de 
consenso na literatura pode ser explicada, pelo fato de que a adição de um 
aluno afeta o desempenho dos demais via dois fatores, que possivelmente 
agem em sentidos opostos: o tamanho da sala e o efeito par (ou peer effect). 

O primeiro afeta o desempenho negativamente por diminuir a razão 
professor/aluno (efeito conhecido como “teacher resource”) e/ou por levar a 
problemas relacionados à disciplina da turma (conhecido como “crowding 
effect”). Por outro lado, espera-se que o efeito de introduzir um aluno a 
mais na sala (efeito par) possa gerar externalidades positivas ou negativas 
(MATAVELLI; FILHO, 2020).

Entretanto, ainda que os autores não tenham encontrado relação sig-
nificativa entre o desempenho dos alunos e o número de aluno por turma, 
Matavelli e Menezes Filho (2020) alertam para o fato de que isso “não sig-
nifica que aumentar indefinidamente o número de alunos por sala de aula 
não tenha impacto algum nas notas dos alunos”. No caso específico desta 
pesquisa, que leva em consideração o IDEB como referência nos testes, 
uma hipótese para o resultado é o fato de que a informação disponibilizada 
pelo INEP diz respeito à média de alunos por turma.
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Sob tais condições, portanto, não é possível aferir isoladamente o de-
sempenho da turma com maior ou menor número de alunos, uma vez que 
o IDEB divulgado é por escola e não por turma. Assim, no caso de haver 
turmas com números diferentes de alunos, com desempenho diferente nas 
avaliações do SAEB e rendimento escolar, a informação disponibilizada 
será unicamente da escola como um todo.

Infraestrutura da Escola
Os fatores que envolvem a infraestrutura da escola, compreendendo 

não apenas o prédio da unidade de ensino, mas também todo o aparato físi-
co presente na escola e os serviços a ela associados têm local de destaque nas 
pesquisas que buscam explicar os resultados do IDEB. Costa Silva (2021) 
realizou pesquisa acerca dos fatores associados aos resultados do IDEB das 
escolas públicas brasileiras. A partir de Modelos Estruturais com Dados 
em Painel, a autora destacou a necessidade de se considerar a significância 
de alguns recursos oferecidos pelas escolas e que sua magnitude sinaliza 
ainda a necessidade de investir na melhoria da infraestrutura escolar, uma 
vez que, quanto pior for a conservação do espaço físico destinado às aulas, 
menor será seu indicador de qualidade (COSTA SILVA, 2021, p.16).

A autora destaca ainda “a importância de recursos tecnológicos, vis-
to que a existência e conservação de computadores disponíveis para uso 
dos estudantes é um importante fator para aumentar o IDEB”. Para esta 
pesquisa, foram considerados como compreendidos na infraestrutura das 
escolas, os fatores ligados ao laboratório de informática; internet disponí-
vel aos alunos para ações de ensino-aprendizagem; existência de biblioteca 
e oferta de atividade complementar no contraturno. Em linha com a lite-
ratura majoritária, os testes demonstraram haver associação significativa-
mente estatística entre essas variáveis e o IDEB. Para todas essas variáveis 
a associação foi direta, ou seja, o percentual de escolas com IDEB alto 
concentra-se com maior intensidade nas escolas que possuem os recursos 
descritos nas variáveis.

O Gestor Escolar
As variáveis referentes ao gestor escolar que apresentaram associação 

significativa com o IDEB dizem respeito à formação desse profissional, 
mais especificamente sobre possuir ou não pós-graduação e a forma de 
acesso ao cargo de diretor escolar. Sobre a formação dos gestores escolares, 
Luck (2011, p. 24), leciona que o desenvolvimento de “conhecimento e 
formação de profissionais entendidos em gestão educacional, capazes de 
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implementar e operar as transformações necessárias dos sistemas de ensino 
e escolas”, precisa ser compreendido como prioritário, por ser “condição 
fundamental para o imprescindível salto qualitativo da educação brasileira”.

Em ambas variáveis a associação foi positiva. Mediante análise das 
informações apresentadas, extrai-se que dentre as escolas com IDEB alto, a 
média de diretores com pós-graduação é de 76%, ao passo que a média de 
diretores com pós-graduação entre as escolas com IDEB baixo é de 66%. 
Quanto à forma de acesso do gestor ao cargo, os testes também indicaram 
associação positiva, de modo que as escolas nas quais o gestor foi eleito 
democraticamente mediante eleição, também apresentaram maior percen-
tual de IDEB alto.

Dentre os motivos que podem justificar essa contribuição da gestão 
escolar democraticamente eleita pela comunidade escolar aos resultados 
obtidos no IDEB, Cruz (2015), ao concluir seu estudo sobre o provimen-
to do diretor nas escolas públicas brasileiras e suas implicações na gestão 
escolar, traz valiosa reflexão:

Somente é possível pensar na gestão escolar se pensada em equipe, 
em gestão democrática e participativa, pois conforme tendência já anun-
ciada há algum tempo, a gestão centralizadora, autoritária não articula vá-
rios segmentos na escola, não promovendo as condições favoráveis à boa 
aprendizagem. Portanto, a gestão escolar democrática deve ser efetivada 
no cotidiano da escola a partir da escolha do diretor, mas não só, pois o 
diretor deve buscar a democracia na escola, porém não a consolida sozinho 
(CRUZ, 2015, p. 117).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora o IDEB seja o indicador legalmente estabelecido para acom-

panhar o desenvolvimento da educação básica no Brasil, como demonstra-
do nessa pesquisa, ele possui a fragilidade de não explicitar os fatores a ele 
associados. Diante desse contexto, a pesquisa se propôs a analisar os fatores 
associados à eficiência da educação básica, a partir dos resultados obtidos 
no IDEB, referentes ao ensino fundamental final das escolas das redes pú-
blicas de ensino do estado de Mato Grosso do Sul (MS), na intenção de, a 
partir dos resultados divulgados, contribuir com a construção de políticas 
públicas educacionais.

A pesquisa demonstrou haver associação e correlação estatisticamente 
significativa entre o IDEB 2019 e fatores atinentes à taxa de distorção ida-
de-série; às condições socioeconômicas dos alunos; à formação acadêmica 
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dos professores e gestores escolares; à forma de acesso ao cargo de gestor 
escolar (eleição); bem como a fatores ligados à infraestrutura das escolas 
(espaços de aprendizagem e oferta de atividades complementares). Enten-
de-se que esses resultados foram capazes de atender os objetivos propostos 
no trabalho, visto que lançou luz sobre as principais características das es-
colas e municípios que obtiveram as notas mais altas no IDEB, sinalizando 
para caminhos que podem ser trilhados pelos gestores de educação das 
redes públicas de ensino.

Por fim, indispensável externar que mesmo os fatores não identifica-
dos como associadas ou correlacionadas com o IDEB precisam da atenção 
dos formuladores de políticas públicas. Isso porque a vida escolar não deve 
ser pautada unicamente pelo bom rendimento nessas avaliações. Longe 
disso, a educação integral compreende muitas nuances que se quer pode-
riam ser captadas por exames de larga escala. Mas que são igualmente re-
levantes pois proporcionam condições dignas de trabalho aos profissionais 
que atuam nas escolas, como também promovem o acesso e permanência 
dos alunos à educação de qualidade.
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O Brasil, além de ser um dos 192 Estados Partes da Organização 
das Nações Unidas (ONU), é consignatário em diversos acordos 

internacionais, em especial, do Acordo de Paris, celebrado em 2015 (ONU, 
2015b), com o objetivo de todas as nações adotarem medidas de redução 
das emissões excessivas dos Gases de Efeito Estufa (GEE) na atmosfera, a 
partir de 2020 (Otto; Jesus-Lopes, 2021). A literatura especializada aponta 
o aquecimento global como causa dos efeitos adversos e extremos advindos 
das mudanças climáticas (IPCC, 2014).

Antes, em 1972, o Brasil participou da Conferência de Estocolmo, na 
Suécia, que identificou as questões ambientais como prioridade das preo-
cupações a serem debatidos em agendas internacionais (BRASIL, 2015). 
Vinte anos depois, o Brasil sediou a Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida como Eco-92, ou 
ainda como Encontro da Cúpula da Terra, na cidade do Rio de Janeiro, 
com 172 países. Deste encontro foi publicado o documento Agenda 21 
Global (BRASIL, 2025). 

Em 2012, também na cidade do Rio de Janeiro, aconteceu a Confe-
rência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, denomi-
nada pela sigla Rio+20, com 188 chefes de nações. Em 2015, a ONU 
promulgou os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (17 ODS), 
contidas em 169 metas globais, para serem superadas até 2030, que por 
esta razão, passou a ser cunhada de Agenda 2030, ao redor do mundo 
(ONU, 2015). 
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Proposta de um MODELO DE Plano de Ação para os órgãos ligados ao sistema judiciário brasileiro,  
com vistas ao atendimento da Agenda 2030

Em 2015, é celebrado, entre as 196 nações partes consignatárias, o 
Tratado Climático de Paris, mais conhecido como Acordo de Paris, com 
apoio massivo da comunidade científica internacional e especialistas em 
clima (ONU, 2022). Uma das propostas do Acordo do Paris é o compro-
misso de cada nação consignatária a limitar o aumento da temperatura glo-
bal e reduzir as emissões de gases de efeito estufa. Outra proposta contida 
no citado Acordo é na redução do aquecimento global a menos de 2°C em 
relação aos níveis pré-industriais. Neste sentido, o Brasil se comprometeu 
a atingir a neutralidade climática até 2050.

Destarte, internamente, o governo brasileiro, mais especificamente, 
a União não apenas criou instrumentos normativos para que empresas 
pudessem empreender as boas práticas, mas igualmente trouxe para si a 
responsabilidade nacional para com o atendimento das dimensões da sus-
tentabilidade (Elkington, 2001; Sachs, 2002) à sociedade brasileira, bem 
como aos órgãos diretos e indiretos ligados a toda Administração Pública 
brasileira ao publicar leis, normativas e políticas públicas (Secchi, 2019) 
voltadas ao alcance dos ODS. 

Especificamente, o Poder Executivo publicou o Decreto n.º 
7.746/2012 (BRASIL, 2012b), disciplinado pela Instrução Normativa n.º 
10/2013 (BRASIL, 2012a), que instrui, formalmente, como dever ser em-
preendida a participação de cada órgão público a atuar como ator, na con-
tribuição eficaz e efetiva em favor das mitigações dos impactos negativos 
socioambientais, face ao reconhecimento que cada órgão produz impactos 
socioambientais negativos e de diversas ordens, como bem enfatizaram 
Moura-Leite, Jesus-Lopes e Yamazaki (2022). Ademais, trata-se de um do-
cumento de controle social, em especial.  

Sob tais condições legais, a União colocou como instrumento obri-
gatório a todos órgãos diretos e indiretos ligados à Administração Pública 
brasileira, a criação, gestão, monitoramento e a publicação de Relatórios 
de Acompanhamentos (RA) regulares advindos da execução de um Plano 
de Gestão de Logística Sustentável, conhecido pela sigla PLS, denominado 
por alguns órgãos simplesmente, de Plano de Logística Sustentável, que se 
utilizam da mesma sigla. Destes instrumentos, cada órgão público deverá 
publicar, em suas páginas oficiais, o Relatório de Acompanhamento (RA), 
para assim dar visibilidade as possíveis boas práticas. 

No âmbito do Poder Judiciário, por meio do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), foi publicada a Resolução n.º 201/2015, que depois de seis 
anos, foi atualizada pela Resolução n.º 400/2021, com novos procedimentos 
administrativos, indicação do uso de indicadores e ações de monitoramento 
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das ações a serem empreendidas na execução do PLS, não só para os órgãos 
integrantes do sistema jurídico brasileiro, como a todos os demais órgãos 
que estão sob jurisdição do mesmo sistema, em todo o território nacional. 

Sob tais condições, e passados mais de 10 anos de execução e vigência 
desses dois instrumentos legais, há de se questionar sobre os avanços rela-
tados por estes órgãos ligados ao sistema judiciário brasileiro. Diante de 
tais expedientes, este estudo objetivou analisar, de forma comparativa, os 
avanços relatados por alguns órgãos ligados ao sistema judiciário brasileiro.

Especificamente, levantou-se dados dos Tribunais de Contas do Esta-
do brasileiro (TCEs) e dos Tribunais de Justiça do Estado brasileiro (TJs), 
quanto ao cumprimento e zelo desses instrumentos legais voltados ao aten-
dimento das dimensões da sustentabilidade, culminando assim com o cum-
primento da Agenda 2030. A expectativa deste estudo exploratório é que 
sejam evidenciados avanços significativos decorrentes das iniciativas e em-
preendimentos socioambientais dos tomadores de decisões da área pública.

Este estudo é direcionado aos gestores públicos em geral, tanto do sis-
tema judiciário brasileiro, bem como aos seus órgãos jurisdicionados, além 
das demais redes de órgãos diretos e indiretos que pertencem a estrutura 
da Administração Pública brasileira. Tem também como público-alvo os 
estudantes de iniciação científica e aos pesquisadores ligados às áreas do 
conhecimento científico da administração, economia, direito, sociologia, 
ciências políticas e demais partes e atores interessados neste objeto de es-
tudo científico.

Para tanto, o corpo textual está assim estruturado. Iniciou-se com esta 
seção introdutória. Em seguida, são levantadas as discussões teóricas e os 
aportes legais que envolvem o tema. As explicações sobre os procedimentos 
metodológicos adotados são feitas na terceira seção. A quarta seção relata 
os resultados colhidos e as proposições aplicativas. A seção seguinte traz as 
considerações finais. Por fim, as citações das obras que deram base teórica 
e metodológica para o atingimento da proposta aqui declarada.

DISCUSSÕES TEÓRICAS E APORTES LEGAIS
O Brasil tem em seu acerco legal, um mosaico de leis, regulamentos, 

normas técnicas, instruções técnicas voltadas ao atendimento das dimen-
sões da sustentabilidade, para ser reconhecido como uma nação parceira 
aos desafios complexos em escalas global e local. A literatura especializa-
da sobre sustentabilidade, aponta obras seminais como as de Elkington 
(2001), Sachs (2002) e Veiga (2006; 2020).
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Foi Elkington (2001) quem postulou, primeiramente, o termo Triple 
BottonLline (TBL), traduzido para o português como três pilares estru-
turantes, para que de fato possa ser alcançado de forma efetiva o novo 
paradigma do Desenvolvimento Sustentável (CMMAD, 1991). São eles: 
1) o pilar econômico; 2) o pilar social; e 3) o pilar ambiental. De forma 
complementar, ao concordar com estes três primeiros pilares, ao considerar 
os três pilares, Sachs (2002) acrescentou mais critérios, que chamou de 
dimensões, para que ocorresse, de fato, as premissas do Desenvolvimento 
Sustentável. São eles: 4) cultural; 5) ecológico; 6) territorial; e 7) político 
(nacional e internacional). 

Mais tarde, o IBGE (2015) acrescentou a estes a oitiva dimensão, a 
institucional. Sob tais perspectiva, a dimensão institucional é aquela que 
revela a participação do Estado (brasileiro) na criação, formulação, moni-
toramento e avaliação de políticas públicas voltadas ao atendimento das 
dimensões da sustentabilidade, para que a nação possa, de forma efetiva, 
ser uma parceira global, para com a superação dos desafios impostos pelos 
17 ODS (ONU, 2015). 

Aqui, chama-se a atenção também a todas essas dimensões serem vol-
tadas para a mitigação dos efeitos adversos das mudanças climáticas (IPCC, 
2021; 2022). Os eventos extremos derivados da desregulação climática que 
acabam causando complexos desequilíbrios nos ecossistemas, nos biomas 
e nos ambientes urbanos, igualmente, potencializam situações-problemas 
ligadas à área da saúde humana, como bem relatou Veiga (2020) e maxi-
mizam as injustiças socioambientais já evidenciadas ao redor do mundo 
(Acselrad; Mello; Bezerra, 2009).

Como mecanismo de coordenação para com os alcances das metas e 
objetivos contidos nas celebrações de acordos, em âmbito global, o governo 
central trouxe para si a responsabilidade de atuar internamente, mais especi-
ficamente, exigindo mudanças de comportamentos dos gestores públicos, fa-
zendo com que os órgãos diretos e indiretos ligados à estrutura da Adminis-
tração Pública brasileira, igualmente, pudessem contribuir para a mitigação 
da insustentabilidade, também causadas pelos órgãos públicos brasileiros.

Inicialmente, o governo central, por meio do então Ministério do 
Meio Ambiente (MMA, 2015), publicou, em 2009, a Agenda Ambiental 
da Administração Pública, mais reconhecida pela sigla A3P. Trata-se de 
uma proposta para que os órgãos públicos pudessem, de forma voluntária, 
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promover e incentivar as instituições públicas no País a adotarem e im-
plantarem ações na área de responsabilidade socioambiental em suas ati-
vidades internas e externas (Moura-Leite, Jesus-Lopes e Yamazaki, 2022). 
Sob tais perspectivas, há de se configurar como uma iniciativa unicamente 
voluntária e que demanda interesse e engajamento pessoal e coletivo. 

De acordo com o texto original, a proposta governamental A3P pos-
sui seis Eixos Temáticos. São eles: I. Uso de Recursos naturais e bens pú-
blicos; II. Gestão adequada dos Resíduos Gerados; III. Qualidade de Vida 
no Ambiente do Trabalho; IV. Sensibilização e capacitação; V. Licitações 
Sustentáveis; e, VI. Construções Sustentáveis. Este instrumento propositi-
vo, com o passar do tempo, recebeu atualizações e mecanismos de incenti-
vos, tais como prêmios e certificados aos órgãos que aderiram, mesmo que 
ainda de forma voluntária (BRASIL, 2025).

Mediante novas pressões e dada à pouca aderência voluntária dos ór-
gãos públicos, à época, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão (MPOG) (BRASIL, 2012) publicou, por força de lei, o Decreto n.º 
7.746/2012. Em seguida, e de forma complementar, o mesmo ministério 
lançou a Instrução Normativa n.º 10/2012, cujas cláusulas exigiram e dis-
ciplinaram os processos administrativos efetivos aos órgãos públicos para a 
elaboração de um Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS). 

Sob tais condições, portanto, há que registar que se tratava e continua 
tratando de um instrumento normativo obrigatório a todos os órgãos pú-
blicos ligados direta ou indiretamente que pertencem à estrutura da Admi-
nistração Pública brasileira. A normativa incentiva a implementação de di-
versas ações sustentáveis, descritas como os sete temas mínimos (BRASIL, 
2012a, p. 3). São eles, por ordem tal como descrito no instrumento legal:

I – Material de consumo compreendendo, pelo menos, papel 
para impressão, copos descartáveis e cartuchos para impressão;  
II – Energia elétrica; 
III – Água e esgoto; 
IV – Coleta Seletiva; 
V – Qualidade de vida no ambiente de trabalho; 
VI – Compras e contratações sustentáveis, compreendendo, 
pelo menos, obras, equipamentos, serviços de vigilância, de 
limpeza, de telefonia, de processamento de dados, de apoio 
administrativo e de manutenção predial; e, 
VII – Deslocamento de pessoal, considerando todos os meios 
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de transporte, com foco na redução de gastos e de emissões 
de substâncias poluentes. 

Para Rissato et al. (2018), além da obrigação dos PLS, deverá ser publi-
cado no final de cada ano, o Relatório de Acompanhamento (RA) dos PLS, 
com a consolidação dos resultados alcançados e a identificação das ações 
que devem ser desenvolvidas ou modificadas para o ano seguinte, conforme 
se vê no art. 14 da referida Instrução Normativa. Ademais, reconhecem os 
autores que à luz do citado instrumento legal, hão de ser consideradas como 
ações proativas, que têm como objetivo a construção de um novo modelo 
de cultura institucional pública, visando à inserção de critérios de sustenta-
bilidade nas atividades cotidianas da Administração Pública brasileira.

Sobre estes sete temas mínimos, no âmbito das Universidades Federais 
brasileiras (UFs), as pesquisas de Silva et al. (2019) analisaram o uso racio-
nal da energia elétrica. Campos et al. (2022) evidenciaram as ações voltadas 
ao consumo de água. Rissato (2018) investigou a gestão dos resíduos sóli-
dos. Já Kihara; Moura-Leite; Jesus-Lopes (2019) estudaram as compras de 
material de consumo e contratações sustentáveis. De forma complementar, 
Nogueira; Moura-Leite; Jesus-Lopes (2019) investigaram sobre qualidade 
de vida no ambiente de trabalho. Os dados sobre tema mínimo desloca-
mento de pessoal foram objetos de pesquisa de Solano (2022).

Com o mesmo intuito, ainda, em 2015, em paralelo, o Tribunal de 
Contas da União (TCU) (BRASIL 2015b) ao citar o poder obrigatório 
que impõe o Decreto n.º 7.746/2012, bem como os encaminhamentos 
administrativos instruídos pela IN 10/20120, publica a Resolução n.º 268, 
que dispõe sobre a Política Institucional de Sustentabilidade do Tribunal 
de Contas da União (TCU), uma vez reconhecida a importância de inser-
ção de critérios de sustentabilidade nas atividades da Administração Públi-
ca brasileira, bem como da redução do impacto socioambiental negativo 
causado pela execução das atividades públicas.

Com vistas também ao atendimento dos desafios da Agenda 2030, 
em 3 de março de 2015, o Poder Judiciário brasileiro emitiu a Resolução 
n.º 201, por meio do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), órgão autô-
nomo que visa a aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário brasileiro 
(BRASIL, 2015a). Este instrumento legal foi posteriormente substituído 
pela Resolução n.º 400, publicada em 16 de junho de 2021 (BRASIL, 
2021), cujo texto atualizou novos procedimentos administrativos voltados 
às boas práticas organizacionais, a exemplo da inclusão de uma série de 
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indicadores, acompanhadas de ações de monitoramento das ações a serem 
empreendidas.

Sob tais diretrizes, a Resolução n.º 400/2021 dispõe sobre a política 
de sustentabilidade, no âmbito do Poder Judiciário, e tem como um dos 
seus pilares o atingimento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), de forma alinhada com o atendimento das dimensões da susten-
tabilidade (econômica, social, ambiental e institucional), de maneira inte-
grada, indivisível e transversal para o atingimento de suas metas assumidas 
pelo Brasil, na Agenda 2030 Global (BRASIL, 2021a).

Em especial, a citada Resolução n.º 400/2021 visa instituir a Política 
de Sustentabilidade, no âmbito do Poder Judiciário brasileiro. Este instru-
mento normativo delineia uma série de diretrizes específicas para promover 
a as dimensões da sustentabilidade, entre os tribunais e outros órgãos ju-
diciais, sob sua responsabilidade. Existe uma particularidade neste instru-
mento, a ser considerada como uma inovação processual. Trata-se do deli-
neamento de critérios, métricas, combinadas com um conjunto de metas 
a serem estabelecidas e atendidas pelos responsáveis servidores legalmente 
constituídos como membros de comissões, formalmente constituídas.

Diante do breve exposto aqui, há de se considerar que o Brasil dispõe 
de uma cesta de instrumentos jurídicos, que obrigam os gestores públicos, 
que estão à frente da liderança dos órgãos públicos ligados direta e indire-
tamente ligados à estrutura da Administração Pública, inclusive os órgãos 
integrantes de todo o sistema judiciário brasileiro e aos seus órgãos ju-
risdicionados a implementar mecanismos técnico operacionais com vistas 
à mitigação dos impactos negativos causados pela Administração Pública 
brasileira, e, em seguida poder publicar relatórios técnicos, com linguagem 
simples para que qualquer cidadão possa ter acesso a leitura e à informação. 
Se assim for, configura-se como um instrumento de controle social.

Sob tal contexto, as cláusulas destes dispositivos permitem que os toma-
dores de decisões potencializam as boas práticas sustentáveis, o que de certa 
forma, pressionam os órgãos ligados ao sistema jurídico brasileiro a serem 
passíveis de objetos de pesquisas, ações estas protegidas pelos princípios e das 
diretrizes da governança pública, à título da prestação de contas (accounta-
bility) e da transparência, como bem assinalam Nardes, Altouninan e Vieira 
(2018). Isto posto, cabe agora comparar estes instrumentos jurídicos, à luz 
de procedimentos metodológicos pertinentes, a serem explicados, a seguir. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Os procedimentos metodológicos cercaram-se de um levantamento 

bibliográfico (Gil, 2022), exclusivamente, a partir de dados secundários, 
numa abordagem qualitativa (Marconi & Lakatos, 2021), à luz da episte-
mologia multidisciplinar (Japiassú, 1976), uma vez que tratar de questões 
complexas, tais como o meio ambiente e mudanças comportamentais dos 
atores, servidores e agentes públicos, envolvem diversas lentes do conheci-
mento científico. O período de análise compreendeu a partir de 2015 até 
dezembro de 2024. Os autores utilizam-se das bases de dados da Scopus, 
Web of Science e da Direct Science, reconhecidas pela comunidade acadê-
mica nacional e internacional.

Considera-se como um estudo aplicado (Gil, 2022), pois o Plano de 
Ação (PA), a ser entregue no final, poderá ser utilizado em diversos órgãos 
públicos ligados ao sistema judiciário brasileiro, bem como aos demais 
órgãos jurisdicionados, além dos demais órgãos ligados direto ou indire-
tamente à estrutura da Administração Pública brasileira. Alerta-se que a 
estrutura do PA sugerido não deve ser considerada como fixa; ao contrário, 
deve ser compreendida a ser aplicada de forma flexível, adaptável a cada 
ambiente e condições culturais dos órgãos públicos-alvo.

De acordo com as explicações didáticas de Marconi e Lakatos (2021), 
trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório e descritivo. Exploratório 
por ser o objeto de estudo novo, dada às recentes publicações dos instru-
mentos legais, aqui tratados. Descritivo, pois aqui serão detalhados alguns 
itens que farão parte de ensaios de comparações entre os instrumentos 
legais, aqui já evocados. Como tratamento de dados, utilizou-se a técnica 
ensinada por Bardin (2007), cujas categorias apontam para os critérios de 
avaliação de desempenho e reconhecimento de avanços ou não das propos-
tas contidas nos instrumentos legais, em apreço

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi consultado o Code of Con-
duct and Best Practice Guidelines for Journal Editors (COPE, 2011). O cor-
po textual acatou as normas atualizadas da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT, 2023), O delineamento da pesquisa foi construído, 
a partir do preenchimento do check-list proposto por Jesus-Lopes, Maciel e 
Casagranda (2022). Neste estudo foi aplicada a ferramenta de Inteligência 
Artificial (IA) apenas para o aperfeiçoamento da redação.
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RESULTADOS, ANÁLISES E PROPOSIÇÕES APLICATIVAS
Há de se assegurar que, por meio da coleta de dados realizadas, nes-

te estudo, à luz do delineamento da pesquisa empreendida, permitiu um 
conjunto de análises que configuram, dentro dos períodos verificados, uma 
similaridade nas ações dos líderes responsáveis pela gestão dos órgãos pú-
blicos ligados direta e indiretamente à estrutura da Administração Pública 
brasileira, concernente ao alinhamento impostos pelos princípios e diretri-
zes da Agenda 2030.

As pesquisas de Rissato (2018) e Rissato et al. (2018), tendo como ló-
cus de estudo, as Universidades Federais brasileiras (UFs), verificaram que 
das 69 instaladas no Brasil, naquele período considerado, menos de 60% 
respondiam relativamente sobre a obrigatoriedade da implantação do PLS, 
para com os sete temas mínimos. Uma observação levantada pelos autores, 
é que nas cláusulas dos instrumentos jurídicos Decreto n.º 7.746/2012 e 
IN n.º 10/2012 não haviam quaisquer menções sobre penalidades, sanções 
aos gestores públicos responsáveis pela liderança dos órgãos ou nem mes-
mo benefícios ou recompensas para aqueles que atenderam aos instrumen-
tos legais e que apontaram ações inovadoras.

Outro estudo, que teve também como lócus de estudos, as 69 Univer-
sidades Federais brasileiros, cujo objeto era o conteúdo mínimo o uso da 
eletricidade nas cidades universitárias e seus respectivos campi, os resulta-
dos de Silva (2018) e Silva et al., (2019) apontaram para avanços, porém 
com atendimento relativo à obrigatoriedade da implantação de ações para 
o uso racional da energia elétrica. Foram observados, nestes lócus, não pu-
blicações do PLS, nem dos Relatórios de Acompanhamentos (RA). Os 
mesmos autores, igualmente, fizeram as leituras de Rissato et al. (2018), 
quando à não descrições de sanções, penalidades ou recompensas.

A pesquisa de Oliveira (2023) teve como ambiente o estudo, os Insti-
tutos Federais (IF) pertencentes à Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, quanto ao cumprimento ao já citado Decreto n.º 
7.746/2012, associado ao atendimento das especificações dadas pela anun-
ciada IN n.º 10/2012, com vistas ao tema mínimo compras de materiais 
de consumo, compras e contratações sustentáveis. O resultado mostrou 
o [não] atendimento por parte dos gestores universitários locados nas IFs 
com relação às diretrizes do PLS. O autor concordou em se ter sanções ou 
recompensas para os gestores públicos.
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No âmbito do sistema judiciário brasileiro, as investigações de Mar-
ciano (2022), Marciano, Chadid e Jesus-Lopes (2023) e Marciano, Jesus-
-Lopes e Bertucci (2024) optaram pelos Tribunais de Contas dos Estados 
brasileiros (TCEs) para serem lócus de pesquisa. Por força dos procedimen-
tos metodológicos aplicados, os resultados apontaram para um conjunto 
de fragilidades por parte dos órgãos de controles brasileiros, estes que tem 
por missão social e institucional em educar, fiscalizar e aplicações sanções 
aos demais órgãos que não cumprem com as obrigações legais. 

Para tanto, os autores sugeriram um modelo de Plano de Ação (PA), en-
sinado por Ballestero-Alvarez (2011), compreendido pela ferramenta 5W2H 
(Ishikawa, 1985), para que os gestores responsáveis pela aplicação obrigatória 
do PLS pudessem implantar, mediante ajustes necessários face à demanda 
de cada órgão jurídico ou àqueles jurisdicionados. Da mesma, os Marcia-
no, Chadid e Jesus-Lopes (2023) e Marciano, Jesus-Lopes e Bertucci (2024) 
apontaram para a necessidade de uma revisão dos documentos originais do 
PLS (BRASIL, 2012a) para que houvesse sanções aos servidores e agentes pú-
blicos que falham no atendimento de qualquer instrumento legal, bem como 
possíveis recompensas àqueles que empreendem boas práticas sustentáveis.

Ainda no âmbito do sistema judiciário brasileiro, Lima, Jesus-Lopes e 
Ribeiro (2023), ao investigar os Três Poderes da República brasileira conside-
raram que eles estão empreendo ações necessárias, mas ainda não suficientes 
voltadas ao atendimento das dimensões da sustentabilidade, por meio da 
implantação dos critérios contidos nos instrumentos legais, aqui tido como 
objetos. Os mesmos autores identificaram diferenciações e avanços, sobretu-
do nos documentos que contextualizam o PLS do Tribunal de Justiça (TJ).

Quando comparado com as diretrizes descritas na IN n.º 10/2012, 
uma das principais diferenças observadas na análise, no que diz respeito ao 
texto da Resolução nº 400/2021 (BRASIL, 2021), é a utilização de mé-
tricas previamente definidas a serem descritas nos Planos de Ações (PA) e 
nos Relatórios de Sustentabilidade (RS) e a centralização de todos os dados 
em uma plataforma gerida pelo CNJ, denominada PLS-Jud. Ainda no que 
diz respeito à Resolução nº 400/2021, os autores constataram que não há 
penalidades diretas aos órgãos do judiciário quanto ao não cumprimento 
ao que regula o instrumento. 

Dando prosseguimento aos estudos tendo como lócus as entidades 
integrantes do sistema judiciário brasileiro, agora tendo como objeto o 
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Tribunal de Contas da União (TCU), Lima, Jesus-Lopes e Ribeiro (2024) 
constataram que o TCU publicou a Resolução n.º 268/2015 (BRASIL, 
2015) institucionalizando as regras e critérios para que o órgão pudesse 
ser espelho para os demais órgãos de controle e a ele jurisdicionados, bem 
como assumir um papel de parceiro no alcance da Agenda 2030. Outras 
publicações feitas pelo mesmo órgão servem de apoio aos demais órgãos 
ligados à estrutura da Administração Pública brasileira (BRASIL, 2014).

Mediante as considerações e apontamentos feitos pelos autores ante-
riormente citados, verifica-se em comum, desta maneira, algumas concor-
dâncias em não haver sanções e penalidades para os servidores e gestores 
públicos infratores, bem como não haver instrumentos de recompensas, 
certificações ou menções de destaque àqueles que atendem a legislação, 
mesmo enquanto exercendo seu dever profissional, ou certificações que 
valorizam os perfis. 

Quando comparado com as diretrizes descritas na IN 10/2012, uma 
das principais diferenças observadas na análise, pretendida para este estu-
do, no que diz respeito ao texto da Resolução nº 400/2021, é a utilização 
de métricas previamente definidas a serem descritas nos Planos de Ações 
(PA) e nos Relatórios de Sustentabilidade (RS), bem como a centralização 
de todos os dados em uma plataforma gerida pelo CNJ, denominada PLS-
-Jud. Ainda no que diz respeito à Resolução nº 400/2021, verificou-se que 
não há penalidades diretas aos órgãos do judiciário quanto ao não cumpri-
mento ao que regula o instrumento da casa.

Neste contexto, um outro ponto em comum de consenso entre os au-
tores e que se declinaram em suas pesquisas aplicadas é a necessidade de se 
propor um modelo de Plano de Ação (PA), mais instrumentalizado, porém 
prático, que possa servir de base para os servidores ou gestores públicos 
não familiarizados com este instrumento técnico operacional, largamente 
ensinado nas áreas de administração (executiva e pública) e de negócios. 
Sob tais perspectivas, apresenta-se um modelo de PA, com características 
flexíveis, a ser moldado face à realidade de cada órgão público.

 Assim sendo, tem-se como reprodução um modelo sugerido por 
Marciano (2022), face ao entendimento que este é possível de ser desenha-
do, aplicado, executado, monitorado e aperfeiçoado ao longo do tempo e 
em função da familiaridade com as boas práticas sustentáveis dentro dos 
órgãos integrantes do sistema jurídico brasileiro, bem como das entidades 
jurisdicionadas. O Quadro 1 organiza as quatro etapas a serem seguidas 
pelo servidor ou gestor público responsável pela elaboração do PLS.
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Quadro 1 – Etapas da elaboração do Plano de Gestão de Logística Sustentável
Etapa 1: Preparativos Iniciais
Regulamentar a Política de Sustentabilidade da entidade instituída pela Comissão Ges-
tora.
Etapa 2: Elaboração
Definir a estrutura do PLS, realizar o diagnóstico da instituição, definir os temas 
mínimos a serem diagnosticados, declarar os objetivos gerais e específicos, identificar 
os indicadores a serem aplicados, estabelecer metas e ações exequíveis, estabelecer pro-
cessos de validação dos indicadores, metas e ações planejadas e aprovar a estrutura e 
texto do PLS pelas lideranças superiores.
Etapa 3: Implantação
Executar os Planos de Ação (PA), dentro do prazo factível de ser realizado, conforme 
previsto.
Etapa 4: Monitoramento e Avaliação
Monitorar os indicadores, acompanhar o cumprimento das metas e ações planejadas, 
aplicar avaliações e revisões periódicas dos resultados parciais do PLS, publicar e di-
vulgar os resultados, nas páginas eletrônicas oficiais, de fácil acesso aos relatórios de 
acompanhamentos e escritas fáceis que permitem leituras por todas as partes interessa-
das. Aplicar a ferramenta administrativa do PDCA, com vistas à melhoria contínua do 
processo.

Fonte: Adaptado pelos autores, com base em Marciano (2022).

Com relação a execução da terceira etapa, o servidor ou gestor público 
responsável pela execução do PLS, deverá recorrer ao que reza o art. 9º da 
IN n.º 10/2012, sob o qual disciplina que os PLS deverão ser formalizados 
em processos e, para cada tema mínimo citado no artigo 8º, deverão ser 
criados Plano de Ação (PA), com os seguintes tópicos, com vistas ao acata-
mento dos sete temas mínimos já citados:

I - Objetivo do PA;
II - Detalhamento de implementação das ações;
III - Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada 
ação e respectivos responsáveis;
IV - Metas a serem alcançadas para cada ação;
V - Cronograma de implantação das ações; e
VI - Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumen-
tais, entre outros, necessários para a implementação das 
ações.

O gestor executor do PLS dos órgãos do sistema judiciário brasileiro, 
bem como as entidades jurisdicionados terão à disposição na literatura 
especializada, várias estruturas de PA. De acordo com Ballestero-Alvarez 
(2011, p. 92), um PA é um documento no qual são organizadas infor-
mações estratégicas sobre as providências e atividades que deverão ser 
executadas, para que se possa atingir um determinado fim, dentro de um 
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período de tempo racional; ou seja, é na ferramenta PA que são especifi-
cadas as “ações necessárias para atingir os objetivos descritos”. 

Para efeito desta proposta, aponta-se o PA constituído pela ferra-
menta administrativa denominada de 5W2H (Ishikawa, 1985), que con-
siste em: 1ºW (What, que significa o que fazer, quais atividades deverão 
ser realizadas); 2ºW (Why, que significa a razão sobre o que fazer, quais 
são as justificativas para se fazer o que está sendo planejado); 3ºW (Who, 
que significa qual pessoa física ficará responsável pela entrega das ativi-
dades realizadas); 4ºW (Where, que significa onde serão realizadas as ati-
vidades); 5ºW (When, que significa quando ou em qual período deverão 
ser realizadas as atividades apontadas). 

Já o 1ºH (How, que significa como as atividades serão realizadas, quais 
arranjos tecnológicos ou processos deverão ser empreendidos para que se-
jam alcançados os objetivos declarados); e 2H (How Much, que significa 
o quanto custará ou o quanto será necessário de recursos financeiros para 
financiar as atividades que precisam ser realizadas). O Quadro 2 ilustra 
um modelo de alinhamento de ações propositivas, sistematizadas num PA, 
passíveis e serem aplicadas pelos servidores e agentes públicos executores.

Uma vez elaborado o PA do órgão público, sugere-se que se estabeleça 
uma ferramenta de monitoramento do que foi delineado pela comissão 
gestora, para que a liderança possa acompanhar a cada período de tempo, 
o quanto cada meta, cada atividade (What) está sendo efetivamente execu-
tada. De forma complementar, pode-se estabelecer um cronograma mais 
minucioso para gerir casos de descumprimento do que foi planejado. 

Ademais, a pessoa responsável (Who) pela execução das atividades 
poderá igualmente apontar às lideranças, as barreiras que estão sendo en-
frentadas, as limitações que estão impedindo a realização do que foi pla-
nejado, para que os gestores possam rever, ainda no curto ou no médio 
prazo, o que foi planejado. Desta forma, evita-se danos de diversas ordens, 
prejuízos ou quebras de expectativas ou mesmo de confiança sobre o pro-
fissional para com os objetivos organizacionais.

No final do período traçado para o alcance das metas e das entregas 
das atividades, tal como segue as instruções legais da IN n.º 10/2012, a 
comissão gestora deverá elaborar um Relatório de Acompanhamento (RA) 
para ser entregue a liderança consultiva, bem como publicar na página ele-
trônica oficial do órgão jurídico, para que as partes interessadas e os demais 
membros da sociedade possam acompanhar, controlar as entregas de cada 
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órgão pertencente à estrutura do sistema judiciário brasileiro, bem como 
aos demais órgãos juridicionados. 
Quadro 2 – Modelo de um Plano de Ação (PA), a partir do 5W2H

WHAT WHY WHO WHERE WHEN HOW HOW 
MUCH

Os membros da comissão gestora do PLS deverão responder as seguintes questões:
O que 
fazer?

Qual é a 
razão de 
se fazer?

Qual é o 
profissio-
nal res-
ponsável 
pelo que 
fazer?

Onde cada 
atividade 
deverá ser 
executada?

Quando 
cada ati-
vidade 
deverá ser 
executada?

Como cada 
atividade de-
verá ser reali-
zada?

Quanto 
custará 
cada ativi-
dade a ser 
realizada?

Uma vez obtidas as respostas acima, deve a comissão gestora empreender as seguintes 
atividades:
Descre-
ver cada 
atividade 
a ser 
executa-
da, tendo 
em vista 
o cum-
primento 
dos sete 
temas 
mínimos, 
aponta-
dos na 
IN n.º 
10/2012.

Descre-
ver os 
motivos, 
cujas ati-
vidades 
precisam 
ser exe-
cutadas.

Ou ain-
da, quais 
são as 
justifi-
cativas 
racionais 
para que 
sejam 
execu-
tadas 
as ati-
vidades 
discrimi-
nadas.

Descrever 
o nome 
da pessoa 
física que 
ficará res-
ponsável 
pela en-
trega das 
atividades 
a serem 
realizadas, 
dentro 
do prazo 
previsto.

No lin-
guajar 
empresa-
rial, esta 
pessoa é 
chamada 
de “dono 
do pro-
cesso”, 
pois será 
esta pes-
soa que 
respon-
derá pela 
realização 
ou não do 
que foi 
proposto.

Descrever 
o local ou 
locais nos 
quais as 
atividades 
serão reali-
zadas.

A depen-
der da 
comple-
xidade do 
processo, 
será de 
grande 
valia dese-
nhar um 
conjunto 
de Mapas 
de Proces-
sos.

Descrever 
o perío-
do em 
que cada 
atividade 
deverá ser 
realizada.

Sugere-se 
estabelecer 
um cro-
nograma 
para cada 
atividade.

Descrever os 
procedimentos 
técnicos ope-
racionais que 
serão empreen-
didos na exe-
cução de cada 
atividade.

Igualmente, a 
depender da 
complexidade 
do processo, 
será de grande 
valia desenhar 
um conjunto 
de Mapas de 
Processos.

Elaborar 
um plane-
jamento fi-
nanceiro, a 
conter uma 
previsão 
de recursos 
financeiros, 
mediante 
levanta-
mento 
dos custos 
de cada 
atividade. 
Igualmen-
te, deve-se 
estabele-
cer uma 
previsão e 
provisio-
namentos  
de paga-
mentos dos 
recursos 
utilizados 
ou contra-
tados para 
cada ativi-
dade a ser 
realizada.

Fonte: Os autores, baseados em Ballestero-Alvarez (2011) e Marciano (2022).

Para se tornar um PA corrente, sugere-se aplicar a ferramenta ad-
ministrativa do ciclo Demin, comumente conhecido como ciclo PDCA 
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(Campos, 2004). Para Oliveira e Silva (2006), a sigla PDCA advém: da le-
tra P (Plan, que significa planejar; ou seja, promover uma modificação para 
a busca do aperfeiçoamento contínuo); da letra D (Do, que significa fazer; 
ou seja, implantar mudanças, inicialmente, em pequenas escalas); da letra 
C (Control, que significa controlar; ou seja, levantar e estudar os resultados 
parciais obtidos e partir deles, possivelmente fazer possíveis ajustes); e da 
letra A (Action, que significa ação; ou seja, adotar mudanças no comporta-
mento organizacional e das pessoas nela inserida).

Sob tais condições, para Oliveira e Silva (2006), o diagrama do PDCA 
converte-se numa ferramenta administrativa, para colocar em prática, um 
processo sistematizado para se alcançar uma lógica e cultura de melhoria 
contínua dentro de qualquer organização (quer seja pública ou privada) 
voltado para o atingimento dos objetivos organizacionais, aqui para atingir 
as propostas consolidadas no PLS empreendida pela comissão gestora dos 
órgãos ligados ao sistema judiciário brasileiro, bem como aos órgãos juris-
dicionados, para com o atendimento da Agenda 2030.

Uma vez compreendia a definição da ferramenta do PDCA, o Qua-
dro 3 configura o entendimento da aplicação prática do Ciclo PDCA, na 
gestão contínua do PLS, de forma estratégica.
Quadro 3 – Aplicação do Ciclo PDCA
Ciclo Ações estratégicas

P (Plan)
Planejar – Inicia-se o ciclo, com o planejamento estratégico estabe-
lecendo os objetivos (geral e específicos). Em seguida fixar as metas, 
que possam ser flexíveis, realistas, mensuradas e auditadas.

D (Do)

Fazer – O segundo ciclo começa pela execução, na prática, do mé-
todo definido na etapa anterior. De forma complementar, faz-se 
necessário comunicar as pessoas que estarão envolvidas diretamente 
na execução das ações planejadas. Programas de sensibilização, treina-
mento e educação organizacional são de grande valia para o alcance 
do planejamento definido.

C (Control)

Controlar – O terceiro ciclo é verificar, por meio de mensurações, 
medidas dos resultados parciais obtidos, para poder compará-los com 
os que foram planejados na primeira etapa. Neste ciclo é altamente 
recomendado implantar ferramentas de monitoramento das ações 
previstas, para que se possa acompanhar a evolução dos resultados a 
serem obtidos, em prazo de ser corrigido.

A (Action)

Ação – O quarto ciclo consiste em agir de forma a padronizar os pro-
cedimentos, registrando as ações corretivas que possivelmente foram 
tomadas na fase anterior, com vistas ao alinhamento das decisões 
tomadas. É o momento de se fazer os ajustes racionais e necessários 
para que os objetivos possam se alcançados no próximo ciclo a ser 
reiniciado, de forma contínua, sem paralização.

Fonte: Autores, com base em Baleestero-Alvarez (2011).
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Acredita-se que diante dos processos expostos e delineados para o al-
cance efetivo do PLS, nos órgãos que integram o sistema judiciário brasi-
leiro, bem como àqueles órgãos jurisdicionados, estas providências geren-
ciais e de lideranças necessárias, mas não suficientes, possam contribuir, de 
certa maneira, no alcance de uma gestão pública eficaz, eficiente e efetiva, 
fazendo com que a gestão pública possa apresentar resultados mais res-
ponsáveis com relação a sua atuação no âmbito da gestão, tal como bem 
alertaram Pereira e Alloufa (2014).

CONSIDERÇAÕES FINAIS
Conforme contextualizado na seção introdutória, o objetivo deste es-

tudo foi analisar, de forma comparativa, os avanços relatados por alguns 
órgãos ligados ao sistema judiciário brasileiro. Por meio dos procedimentos 
metodológicos adotados, o objetivo proposto foi alcançado. Foram eviden-
ciadas evidências sobre avanços dos órgãos ligados ao sistema judiciário 
brasileiro sobre a implantações de programas voltados ao alcance da sus-
tentabilidade, da Agenda 2030, por meio de instrumentos legais e norma-
tivas, com força de lei.

Ao longo deste estudo, levantou-se sobre a publicação do Decreto 
n.º 7.746/2012, que foi complementado pela Instrução Normativa n.º 
10/2012, cujas cláusulas exigiram e disciplinaram os processos adminis-
trativos efetivos aos órgãos ligados à estrutura da Administração Pública 
brasileira, quer sejam diretos ou indiretos, para a elaboração de um Plano 
de Gestão de Logística Sustentável (PLS). Constatou-se avanços nas ges-
tões universitárias, nos ambientes das Universidades Federais (UFs) e dos 
Institutos Federais (IFs), bem como espaços para melhoria contínua.

Igualmente, foram aferidos avanços na complexa gestão das entida-
des ligadas ao sistema judiciário brasileiro, com destaque ao Tribunal de 
Contas da União (TCU). De maneira relativa, verificou-se avanços na 
implementação dos PLS, no âmbito dos Tribunais de Contas dos Esta-
dos brasileiros (TCE-MS), e de forma mais significativa nos Tribunais de 
Justiça dos Estados brasileiros (TJs). Foram observados ainda espaços para 
melhorias contínuas.

Sob tais condições, consideram-se ações necessárias, porém, ainda não 
suficientes, para declarar estas entidades públicas, como de excelência, no 
quesito do atendimento da sustentabilidade. Tais resultados, possivelmente, 
deve-se à inexistência de ações que potencializem sanções, tipos de punições 
aos servidores ou gestores públicos a serem declarados como forças infrato-
ras; ou ainda, de ações de recompensas, reconhecimentos, certificações para 



140

Gabriela Casagrande Marciano Chadid, José Carlos de Jesus Lopes 
Leonardo Torres de Lima, Leandro de Moura Ribeiro

aqueles servidores e agentes públicos, que além de cumprirem com as obri-
gações legais, potencializaram empreendimentos inovadores e sustentáveis.

De forma mais específica, este estudo aprofundou-se na análise com-
parativa entre as cláusulas de formação do PLS, do governo federal, pu-
blicado pelo Decreto n.º 7.745/2012 e da mais recente Resolução n.º 
400/2021, editada pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Os resul-
tados apontaram para pontos de convergências e divergências entre estes 
dois dispositivos legais. Verificou-se a falta de revisão, atualização e avanços 
positivamente diferenciados, o que abre espaços para a aplicação de ferra-
mentas administrativas voltadas à melhoria contínua.

Em especial, a Resolução n.º 400/2021, sobretudo, avança no sen-
tido de promover iniciativas direcionadas à educação e à conscientização 
dos servidores e agentes públicos, combinadas, em seu corpo textual ex-
plicativo, detalha as variáveis e os indicadores do PLS, a serem indicados 
dentro de cada variável e indicadores específicos, tais como: a) definição; 
b) unidade de medida; c) periodicidade de apuração; d) ação a ser tomada 
no PLS-Jud; e quando pertinente, e) a fórmula de cada indicador, além da 
criação de um Painel de Sustentabilidade.

Para trabalhos futuros, sugere-se a continuidade deste tipo de estudo 
voltado sobre os demais órgãos que estão jurisdicionados aos Tribunais de 
Contas dos Estados brasileiros, bem como dos Tribunais de Justiça dos Es-
tados brasileiros, com o intuito de conhecer, de forma científica, e por meio 
de procedimentos metodológicos seguros e reproduzíveis, as realidades dos 
órgãos públicos, além de reconhecer e reproduzir as contribuições e possíveis 
necessidades de se adaptar às mudanças que se fazem necessárias para o atin-
gimento das dimensões da sustentabilidade, motivada ou imposta pela Agen-
da 2030. Para tanto, foi sugerido um modelo propositivo de Plano de Ação.

Este estudo teve como público-alvo diversas forças que compõem a 
sociedade brasileira, a exemplo das pessoas que lotam os órgãos integrantes 
da estrutura da Administração Pública brasileira, das entidades ligadas ao 
complexo sistema judiciário brasileiro, em destaque os Tribunais de Con-
tas do Estado brasileiro, dos Tribunais de Justiças brasileiros, bem como 
professores, pesquisadores, estudantes iniciantes à pesquisa científica e as 
demais partes da sociedade que se interessam por boas práticas nas organi-
zações e um mundo de paz para todas as populações ao longo das gerações.
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O engajamento cidadão é o interesse e atitude espontânea deste 
em buscar saber sobre o que acontece na Administração Pública 

e como tem sido gerido o dinheiro público (Pavan et al.., 2020), o que 
torna melhor o desempenho dos governos (Al-Aufi et al.., 2017). A Cons-
tituição da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988) assegura a criação 
de conselhos com a participação dos cidadãos em sua composição a fim 
de acompanhar, fiscalizar e participar da gestão pública, impondo aos seus 
gestores o dever de prestar contas e disponibilizar as informações.

Os conselhos sociais com foco no controle da Administração Pública 
são uma importante ferramenta de inclusão da sociedade no processo de 
desenvolvimento da máquina pública, permitindo o envolvimento e escuta 
de suas opiniões e demandas nas decisões que impactam a gestão pública, 
além do controle dos atos decorrentes. A participação cidadã é essencial 
para a construção de uma comunidade empoderada e para renovar siste-
mas de governo (Bartocci et al.., 2019). 

Na perspectiva de construção de uma comunidade empoderada, a 
permissão para que o cidadão tenha acesso a informações e participe das 
discussões referentes à Administração Pública possibilita que os serviços 
prestados sejam mais eficazes e respondam aos anseios da sociedade ao 
tratarem da governança participativa (Mattei et al.., 2022). Essa participa-
ção pode ocorrer por meio dos conselhos sociais, pois foram criados para 
democratizar a gestão pública por meio de espaço para debates e tomada 
de decisões sobre ações do governo, bem como de prestação de contas à 
sociedade do que tem sido feito com os recursos públicos (Magalhães & 
Xavier, 2019).

Verifica-se a importância dos conselhos sociais, pois é um meio que o 
cidadão pode utilizar para desempenhar seu papel nesta construção de uma 
comunidade empoderada. Neste aspecto, revelou-se importante a busca 
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pela resposta: quais são os fatores que influenciam o engajamento cidadão 
na participação em conselhos sociais da Administração Pública?

O estudo a respeito pode permitir identificar as fragilidades e obstácu-
los ao engajamento e buscar soluções, possibilitando uma maior procura e 
vontade em participar desses conselhos, melhorando sua atuação. Além de 
um ambiente fisicamente estruturado, é importante identificar o que esti-
mula os membros de conselho a querer integrá-lo (Sabioni et al.., 2018).

O presente estudo contribui também pela discussão e disseminação à 
sociedade de informações sobre o controle social para que tenham ciência 
e se desperte o desejo de conhecer mais a respeito e de participar. Esta 
pesquisa se justifica pela sua contribuição teórica e empírica uma vez que 
discute e levanta fatores que geram engajamento para a atividade do con-
trole social por meio de participação nos conselhos sociais. 

E gerencial, proporcionando resultados que podem contribuir com os 
gestores públicos para participação mais efetiva dos cidadãos nos conselhos 
e o enriquecimento de suas deliberações, com debates e escuta dos diferen-
tes atores envolvidos, inclusive representantes da Administração Pública. 
Este engajamento no trabalho poderá contribuir em melhores resultados 
e aplicações de recursos públicos às demandas da sociedade por meio da 
atuação de conselheiros sociais (Sabioni et al.., 2018). Portanto, o objetivo 
deste trabalho foi verificar fatores de engajamento cidadão no controle so-
cial de membros participantes de conselhos sociais.

Engajamento cidadão
O engajamento cidadão possibilita uma melhor atuação do controle 

social, pois cidadãos motivados trabalham com mais energia em busca de 
atender a missão assumida. O engajamento cidadão ou cívico é uma forma 
de alavancar a parceria entre cidadão e governo nos processos de tomada 
de decisão, com a necessidade de diálogo e estabelecimento de canais que 
permitam a escuta e discussão, demonstrando o interesse pelas demandas 
apresentadas (Marino & Presti, 2019).

Para o engajamento se faz necessário uma atuação transparente dos 
gestores públicos que possibilite interação com os cidadãos e demonstre 
que as propostas apresentadas por estes são consideradas nas decisões em 
nome da Administração Pública (Pavan et al.., 2020). A motivação dos 
membros dos conselhos sociais, tanto na disponibilização de estrutura, 
como em relação à forma de tratamento, oitiva, respeito e atendimento às 
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solicitações pertinentes, permite uma melhor atuação dos conselheiros no 
controle social da gestão pública, o que leva à concretização dos direitos 
assegurados pela legislação pátria.

Ao discorrer sobre como tornar o cidadão protagonista no processo, 
Mattei et al.. (2022) expõem a necessidade da transmissão de informação 
clara, acessível e compreensível ao cidadão, conscientizando-o sobre o pro-
cesso, a fim de empoderá-lo e motivá-lo a se envolver nos espaços delibe-
rativos. As motivações para participação do cidadão no controle social são 
o engajamento por indignação do cidadão com os desvios e irregularidades 
na gestão pública, a ciência de que a mobilização de pessoas pode propor-
cionar melhor qualidade de vida e a ideia de proteção e defesa contra a vio-
lência que pode ser agravada em razão da corrupção (Sabioni et al.., 2018)

As mídias sociais auxiliaram nessa relação de colaboração do cidadão 
para com o governo, pois a informação se tornou mais acessível e tempes-
tiva e a comunicação se tornou muito mais fácil, considerando a ausência 
de necessidade de deslocamento físico, inclusive para que a sociedade civil 
possa tomar conhecimento das ações (Al-Aufi et al.., 2017). Disseminar as 
informações e ações dos conselhos é fator relevante para que outras pessoas 
tenham ciência e se sintam motivados a se envolver com o controle da 
gestão pública (Mayka, 2019). 

Além da comodidade que as mídias sociais proporcionam, houve 
maior responsabilidade e transparência no estabelecimento da comuni-
cação, pois o envio das informações fica formalmente registrado, o que 
demanda que os responsáveis pela gestão pública deem atenção às solicita-
ções, sob pena de omissão (Al-Aufi et al.., 2017).

Quanto aos obstáculos para atuação no controle social, ressalta-se 
questões envolvendo a falta de tempo, que limita a participação e acaba 
afastando os interessados em participar por não conseguirem ficar disponí-
veis, mas que tentam buscar soluções. Outros obstáculos para a participa-
ção são a oposição da família e amigos em virtude do medo de represálias, 
o receio de perseguição, a falta de transparência, a ausência de voluntários 
e o receio daqueles que são beneficiados diretamente pela administração 
municipal (Sabioni et al.., 2018).

Outro desafio é referente às questões financeiras que impactam na 
possibilidade do membro de conselho se fazer presente por dificuldades 
pessoais enfrentadas e pela falta de conhecimento e de debate esclarecedor 
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sobre deliberações, o que leva o membro a ser influenciado no momento 
das decisões. (Magalhães & Xavier, 2019).Sobre a necessidade de acesso à 
informação, não só para os membros de conselhos que atuam na área, mas 
para todos da sociedade, as matérias tratadas nos conselhos exigem conhe-
cimento e, diante da rotatividade dos membros, uma formação antecipada 
promoveria a relação mais simétrica entre gestores e cidadãos, permitindo 
o debate e posicionamento nas reuniões (Gonçalves & Bógus, 2017).

 Ainda sobre dificuldades, a ausência de canal de comunicação pode 
comprometer o exercício da função. Outros desestímulos dos membros 
dos conselhos sociais podem ocorrer como a falta de visibilidade perante a 
sociedade, já que por vezes os cidadãos desconhecem a existência dos con-
selhos e os trabalhos realizados, o que dificulta, inclusive, a renovação dos 
membros, pois não há interessados em participar (Martins et al.., 2020; 
Xavier, 2019). A ideia de ser ouvido e ter a possibilidade de ser atendido 
revela-se importante para o engajamento cidadão, uma vez que a falta de 
conhecimento e de crença quanto a algum resultado com a atuação, pode 
gerar desinteresse do cidadão em participar da gestão pública (Sabioni et 
al.., 2018).

Ambientes de participação cidadã por meio do conselho social
Com relação ao ambiente, especificamente dos conselhos sociais, ve-

rifica-se que o critério de escolha dos membros ainda é mais voltado aos 
indicados pelo governo ou entidades assistidas, de sorte que nas eleições 
não há representatividade de cidadãos sem vínculos (Martins et al.., 2020). 
Instituições participativas fracas podem desmotivar o cidadão que busca, 
por meio de sua participação no conselho social, atuar de forma mais enér-
gica com relação à Administração Pública (Rich et al.., 2019).

Pontos negativos estão presentes, dentre eles, o de que interesses pes-
soais acabam prejudicando no trabalho em prol do bem coletivo, desta-
cando sobre a composição dos conselhos que pouco abarca os cidadãos da 
sociedade civil sem vínculos públicos. Há também dificuldade na comu-
nicação com as bases representadas e que existem responsabilidades para 
o membro conselheiro que acaba impedindo que muitos cidadãos parti-
cipem, pois exige muito tempo de dedicação às atividades do conselho 
(Martins et al.., 2020). 

Outro aspecto negativo foi que a ausência de conhecimento faz com 
que os membros de conselho aprendam no decorrer dos trabalhos e, pelo 
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curto período do mandato, por vezes só entendem e conseguem participar 
de forma consciente e qualificada no final do mandato (Ferreira & Sauer-
bronn, 2021). A fragilidade no controle com a participação cidadã ocorre 
pelo desrespeito às decisões e falta de resposta dos representantes aos repre-
sentados, o que leva a falta de cobrança também destes últimos a aqueles 
pela descrença no atendimento (Gonçalves & Bógus, 2017). 

A exigência de criação de instituições participativas, por si só, não é 
suficiente se não há previsão de como devem ser, das obrigações do ges-
tor público, apoio estatal e prerrogativas dos conselheiros, bem como da 
possibilidade de sanção em caso de descumprimento (Mayka, 2019). Em 
relação à busca de melhores práticas a fim de aprimorar e intensificar a 
participação dos cidadãos nas decisões da gestão pública, as evidências de-
monstram que há vontade de melhorar a realidade participativa com práti-
cas de empoderamento das comunidades (Bartocci et al.., 2019).

Observa-se a necessidade de formação dos conselheiros, inclusive da-
queles que poderão no futuro ocupar o espaço, da sociedade como um 
todo, para que conheçam desde o início sobre as atribuições e importância 
do trabalho (Gonçalves & Bógus, 2017). A positividade do diálogo, a inte-
ração entre os gestores públicos e os cidadãos, especificamente os membros 
dos conselhos sociais, são importantes para um melhor trabalho e retorno 
das reivindicações sociais em ações e políticas públicas propícias e oportu-
nas. (Martins & Bermejo, 2018).

Portanto, os estudos apresentados verificaram a relevância de se levan-
tar os aspectos que motivam a atuação do cidadão nos conselhos sociais, 
bem como as dificuldades para tanto, a fim de determinar ações que pos-
sam, efetivamente, contribuir no trabalho do controle social.

CLASSIFICAÇÃO METODOLÓGICA E PROCEDIMENTOS 
DE PESQUISA

Em termos da natureza da pesquisa, se classifica como mista. Com 
foco em analisar elementos pró e contra engajamento cidadão, com ob-
servância aos relatos dos membros dos conselhos sociais, a partir da cons-
trução do corpus por meio da seleção de membros para participar das 
entrevistas realizadas, considerando inclusive o tempo e local para coleta 
de dados (Bauer & Gaskell, 2002). A entrevista foi qualitativa com ro-
teiro semiestruturado, permitindo descrição detalhada do ambiente, e a 
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análise dos dados foi realizada por seu conteúdo. Considerando a análise 
de conteúdo baseada em Bardin (1977), houve a exploração do material 
transcrito, identificação dos códigos e análise da frequência de expressão 
dos conteúdos, caracterizando a pesquisa também como quantitativa.

Em relação aos objetivos, a pesquisa se classifica como descritiva, 
buscando descrever o fenômeno observado a partir de teorias pré-existen-
tes (Gil, 2021). Neste aspecto, este tipo de pesquisa contribui na identifi-
cação dos fatores do engajamento cidadão e detalha os obstáculos. Neste 
aspecto, a análise dos dados foi desenvolvida na identificação empírica 
dos fatores que contribuem para o engajamento cidadão e apuração da 
frequência de citações que demonstram pontos de impacto pró e contra 
engajamento.A técnica de coleta de dados foi realizada pela pesquisa de 
campo. Foram coletados dados por meio de contato com os membros 
dos Conselhos Municipais, selecionados pela técnica de bola de neve 
(snowball sampling) e por intencionalidade, a fim de verificar suas razões 
de ingresso, atuação e forma de desenvolvimento dos trabalhos. 

Na técnica bola de neve o pesquisador, de início, seleciona os en-
trevistados, considerando características que devem ter para colaboração 
com seu estudo, e estes selecionados posteriormente indicarão outros que 
pertençam à mesma população-alvo. Esta indicação termina quando se 
percebe que as entrevistas não estão mais fornecendo novas informações, 
mas apenas repetições do que já foi informado, bem como em virtude da 
ocorrência do tempo máximo para coleta de dados ou de quantidade de 
entrevistados (Costa, 2018). Os primeiros contatos para iniciar a seleção 
de participantes pela técnica de bola de neve foram os Conselhos Muni-
cipais de Campo Grande, do Estado de Mato Grosso do Sul, com foco 
naqueles criados para assegurar aos direitos sociais previstos no caput 
do artigo 6º da Constituição Federal-CF, quais sejam, educação, saúde, 
alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência 
social, proteção à maternidade e à infância, e assistência aos desampara-
dos.

Contudo, houve dificuldade para encontrar membros disponíveis 
para participar da entrevista e, portanto, foram entrevistados também 
membros dos conselhos sociais de Corumbá e Ladário, municípios tam-
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bém de Mato Grosso do Sul. Neste aspecto a técnica complementar de 
amostragem se caracteriza pela intencionalidade. Amostragem inten-
cional envolve a seleção de casos de forma deliberada com o objetivo 
de construir um grupo que contenha informações específicas, as quais 
podem ajudar a identificar e esclarecer padrões cruciais em grupos de 
estudo. Uma estratégia essencial na amostragem intencional é a criação 
de grupos de casos que possam enriquecer a análise de dados com infor-
mações relevantes (GIL, 2021).

Considerando os que se interessaram e tiverem disponibilidade para 
entrevista, foi possível entrevistar dez membros de cinco conselhos mu-
nicipais distintos, tanto representantes governamentais, como não go-
vernamentais. Dentre os membros ouvidos haviam representantes da 
categoria de usuários, representantes de entidades assistidas, servidores 
municipais e servidores de outras instituições públicas. Os entrevistados 
participaram de forma voluntária e foi assegurado que suas respostas se-
riam comentadas nesta pesquisa, conforme a necessidade no contexto 
abordado, contudo sem identificação do emissor, a fim de resguardar a 
privacidade dos mesmos. As entrevistas foram realizadas de forma pre-
sencial e também virtual, via Google Meet, entre os meses de abril e 
junho de 2023. Elas foram realizadas com perguntas semiestruturadas a 
partir de um roteiro pré-estabelecido constante no Quadro 1. 
Quadro 1 - Elementos estruturantes do roteiro de entrevistas.
Argumentação teó-
rica Código Intenção do 

código Perguntas Fontes

Estímulo que a fez 
participar.

Inicia-
tiva

Verificar a 
razão de ter 
colocado seu 
nome para ser 
membro do 
conselho. 

Qual a razão que o fez 
querer ser membro do 
Conselho Municipal?

Marino 
e Presti 
(2019)

Parceria entre cida-
dão e governo nos 
processos de tomada 
de decisão e de com-
bate a corrupção.

Atuação

Verificar a 
forma que o 
conselho atua 
com relação à 
Administração 
Pública.

Como a atuação no con-
selho auxilia na tomada 
de decisão pelo Governo 
na gestão pública e no 
combate à corrupção? O 
que poderia melhorar na 
atuação para este auxílio?

Martins 
e Ber-
mejo 
(2018)
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Ausência de volun-
tários pela falta de 
tempo para atender 
as demandas do con-
selho.

Jornada

Verificar se a 
jornada de tra-
balho impacta 
na decisão de 
ser ou con-
tinuar como 
membro.

Quanto a jornada de 
trabalho necessária para 
as atividades no conselho, 
acredita que seja empe-
cilho para ingressar ou 
atuar? Os horários são 
flexíveis? 

Sabioni, 
Ferreira 
e Reis 
(2018)

Problemas decorren-
tes da ausência para 
atendimento às de-
mandas do conselho.

Libera-
ção

Verificar se os 
empregadores 
e docentes 
permitem a 
ausência para 
atendimento ao 
conselho da-
queles que são 
membros.

Já teve problemas no 
trabalho ou na instituição 
de ensino pela ausência 
em virtude de participar 
de atividade do conselho?

Bartocci, 
Grossi e 
Mauro 
(2019)

O apoio da família 
e amigos quanto ao 
trabalho no conselho.

Apoio

Verificar se há 
motivação ou 
não daqueles 
que participam 
da vida pessoal 
do membro.

A família e amigos mo-
tivam a sua participação 
no conselho? Se não, por 
quais razões?

Mayka 
(2019)

Interesse do cidadão 
a se tornar membro 
e atuar no controle 
social.

Partici-
pação

Verificar se as 
pessoas querem 
participar do 
conselho. 

Existem muitas pessoas 
interessadas em participar 
do conselho? Nas eleições 
são muitos os que se can-
didatam para concorrer a 
vaga como membro?

Maga-
lhães e 
Xavier 
(2019)

Represálias aos mem-
bros atuantes nos 
conselhos pela Admi-
nistração Pública.

Repre-
sália

Verificar se a 
Administra-
ção Pública 
prejudica os 
membros dos 
conselhos.

Acredita que a atuação no 
conselho pode ocasionar 
aos membros represálias 
por parte da Administra-
ção Pública?

Sabioni, 
Ferreira 
e Reis 
(2018)

Prejuízos aos cida-
dãos atuantes nos 
conselhos provocados 
pela Administração 
Pública.

Prejuízo

Verificar se há 
prejuízo causa-
do pela Admi-
nistração Públi-
ca a membros 
de conselhos.

Tem ciência de algum 
caso de prejuízo ao cida-
dão beneficiário direto da 
Administração Pública 
que tenha participado do 
conselho? Poderia citar 
o caso, sem nomear as 
pessoas?

Sabioni, 
Ferreira 
e Reis 
(2018)

Mídias eletrônicas 
auxiliaram na relação 
de colaboração do 
cidadão para com o 
governo.

Comu-
nicação

Verificar como 
o conselho se 
comunica com 
o Gestor.

O conselho, por meio 
de seus membros, utiliza 
as mídias sociais para se 
comunicar com o Gestor? 
Quais meios? Qual en-
tende ser melhor para co-
municação, considerando 
as respostas dos gestores e 
resultados obtidos?

Al-Aufi 
et al.. 
(2017)

(continuação)



152

Janaina Viana Adami 
Fernando Thiago

Visibilidade perante 
a sociedade, já que 
por vezes os cidadãos 
desconhecem a exis-
tência dos conselhos 
e os trabalhos realiza-
dos, o que dificulta, 
inclusive, a renovação 
dos membros, pois 
não há interessados 
em participar.

Divul-
gação

Verificar como 
o conselho se 
comunica com 
a sociedade.

O conselho, por meio de 
seus membros, utiliza as 
mídias sociais para se co-
municar com os demais 
cidadãos? Quais meios?

Al-Aufi 
et al.. 
(2017)

Por sua estrutura pi-
ramidal, deveria per-
mitir a participação 
de forma mais ampla 
da sociedade, pelo 
seu poder de decisão 
de forma conjunta 
com o gestor público.

Compo-
sição

Verificar a 
adequação da 
composição do 
conselho.

Quais segmentos da 
sociedade participam do 
conselho? Entende que 
algum outro segmento 
deveria ser representado 
e acrescido à legislação 
quanto a composição do 
conselho?

Martins 
et al.. 
(2020)

Interesses pessoais 
acabam prejudicando 
o trabalho em prol 
do bem coletivo.

Interfe-
rência

Verificar se in-
teresses pessoais 
atrapalham a 
finalidade do 
conselho.

Nas deliberações dos con-
selhos, interesses pessoais 
prejudicam as decisões 
em prol do bem coletivo? 
Há interferência?

Maga-
lhães e 
Xavier 
(2019)

A suficiência do 
período de mandato 
dos conselheiros.  

Man-
dato

Verificar sobre 
a adequação 
do período de 
mandato como 
membro. 

Há quanto tempo atua 
em conselhos? O período 
do mandato é suficiente 
para os trabalhos a serem 
realizados?

Ferreira 
e Sauer-
bronn 
(2021)

Rotatividade de 
membros no con-
selho pode impedir 
continuidade do tra-
balho, por ausência 
de conhecimento, ou 
trazer novas ideias.

Rotati-
vidade

Verificar os 
impactos de-
correntes do 
período de 
mandato dos 
membros para 
os trabalhos do 
conselho.

Qual prazo para manda-
to entende pertinente e 
suficiente para um bom 
trabalho? A rotatividade 
de membros atrapalha ou 
ajuda com novas ideias?

Gon-
çalves e 
Bógus 
(2017)

Fonte: Os autores (2025).

Estes dados foram analisados por meio de análise de conteúdo em três 
etapas: a exploratória, identificação das categorias e subcategorias e organi-
zação e análise sistematizada, inclusive no tocante à amostra e ao modo de 
referenciação dos códigos e elaboração de tabela de frequência. Na análise 
de frequência dos códigos, foi considerada a quantidade de vezes expres-
sada entre os entrevistados durante as respostas, inclusive computada a 
repetição durante a mesma entrevista (Bardin, 1977). Assim, pela análise 
de conteúdo, com revisão da literatura, se pode verificar elementos comuns 
pró e contra engajamento.

(conclusão)
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RESULTADOS E ANÁLISES
As situações relatadas pelos participantes da pesquisa se enquadram 

naquelas narradas em outros artigos, o que demonstra que apesar das dife-
renças nas regiões territoriais, é possível elencar práticas comuns aos conse-
lhos sociais que possam corroborar o engajamento cidadão neste controle 
social, assim como práticas não recomendadas, por serem obstáculos a este 
engajamento. Pelas respostas, se apurou o percentual de situações pró e 
contra o engajamento cidadão no controle social, conforme Tabela 1. Ob-
serva-se que cada citação de trechos referentes aos códigos pode ser realiza-
da mais de uma vez em cada código.
Tabela 1 - Citações pró-engajamento (PE) e contra engajamento (CE)
Código PE CE Total % PE % CE
Iniciativa 8 2 10 80,00 20,00
Atuação 4 6 10 40,00 60,00
Jornada 4 6 10 40,00 60,00
Liberação 8 2 10 80,00 20,00
Apoio  6 4 10 60,00 40,00
Participação 5 5 10 50,00 50,00
Represália 6 4 10 60,00 40,00
Prejuízo 10 0 10 100,00 0,00
Comunicação 2 8 10 20,00 80,00
Divulgação 8 2 10 80,00 20,00
Composição 8 2 10 80,00 20,00
Interferência 7 3 10 70,00 30,00
Mandato 2 8 10 20,00 80,00
Rotatividade 3 7 10 30,00 70,00
TOTAL 81 59 140 57,86 42,14

Fonte: dados da pesquisa (2023).

Conforme Tabela 1, obteve-se o resultado geral de 57,86% de respos-
tas pró-engajamento cidadão no controle social e de 42,14% de pontos 
contrários ao engajamento. A par disso, passa-se à análise individual de 
cada código a fim de demonstrar os pontos de engajamento e não enga-
jamento, extraídos das respostas durante a entrevista. Quanto à iniciativa 
em participar, parcela expressiva dos conselheiros que participaram da pes-
quisa são indicados ou pelos entes governamentais ou pelas instituições 
assistidas, inclusive para atender paridade na composição, e normalmente 
concordam com a indicação porque têm responsabilidade com a área te-
mática em virtude de seu trabalho. 
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Os entrevistados também desejaram buscar ingressar nos conselhos 
quando tiveram ciência de como o trabalho destes colegiados pode benefi-
ciar a sociedade, por terem visto resultados desta atuação. Referidos resulta-
dos corroboram as ponderações de Marino e Presti (2019) de que o cidadão 
participa por saber sobre o trabalho e resultados dele advindos, por isso é 
importante o seu envolvimento para que se sinta respeitado e prestigiado 
na relação com a gestão pública e, assim, confie nesse processo de controle.

A demonstração do que se pode extrair do serviço público por meio 
da atuação conjunta de sociedade e gestores públicos e o estímulo à parti-
cipação do cidadão no processo participativo é algo que deve ser buscado, 
pois influencia na aderência ao engajamento cidadão (Sabioni et al., 2018). 
No campo da atuação, chamou atenção as inúmeras queixas de falta de 
apoio da prefeitura e de limitação na atuação por falta de conhecimento, o 
que provoca o não engajamento cidadão. Os gestores não são acessíveis e 
não respondem às demandas, o que prejudica a continuidade dos projetos 
dos conselhos e impacta no fornecimento de resultados à sociedade.

Essa ausência de parceria corrobora as discussões de Martins e Ber-
mejo (2018) ao tratar sobre a importância da sensibilização dos gestores 
para que incluam os interessados no processo, prestando esclarecimentos e 
compartilhando informações com os cidadãos, respondendo aos chamados 
e providenciando o atendimento das demandas. O envolvimento produz 
impactos positivos na atuação.

Ainda sobre a atuação, a falta de conhecimento, repetidamente co-
mentada durante as entrevistas, que impede a participação ativa nas deli-
berações e exposição de opinião, levando a insegurança no momento das 
decisões, por decorrência, vontade de sair do conselho, confirma o apurado 
também por Gonçalves e Bógus (2017) que destacam o desconhecimento 
como comprometedor da consciência crítica e debate qualificado.

 Foi possível constatar que o membro do conselho social precisa ser 
preparado para as demandas que serão propostas, por meio de capacitações 
e fornecimento de informações sobre a gestão pública, permitindo que 
tenha competência e se sinta encorajado a atuar. No tocante a jornada e 
liberação do serviço para atendimento ao conselho, foi apontado como 
positivo ao engajamento cidadão a realização de reuniões online e acordo 
entre os membros para definição de melhor horário. 

Como contrário ao engajamento, foram relatadas as muitas atribuições 
a cumprir que exigem consumo de tempo, sendo destacado ainda que mem-
bros da iniciativa privada dificilmente participam porque não são liberados, 
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mesmo com atestado de participação. Os aspectos levantados confirmam o 
que Sabioni et al. (2018) expuseram ao vislumbrar que a disponibilidade 
de tempo impacta na participação e que se deve procurar soluções para esse 
fator limitante. Bem como corroboram Bartocci, Grossi e Mauro (2019) ao 
entenderem ser necessária a sensibilização sobre a importância dos espaços 
de participação social, motivando o apoio e incentivo a quem se envolve.

Quanto ao apoio da família e amigos, o incentivo à participação se 
deu em decorrência dos resultados à sociedade verificados, levando-os a 
entender sobre a importância do conselho, o que valida a relevância da 
divulgação dos trabalhos executados, defendida por Mayka (2019), como 
forma de despertar interesse e valorização dos cidadãos. Com relação à 
participação, reiterou-se como pró-engajamento o envolvimento em vir-
tude da ciência sobre os benefícios consequentes da atuação do conselho. 
Contudo, foi enfatizado como empecilho ao engajamento o fato de ser 
voluntário e ainda ter que arcar com os gastos para a participação. Também 
chamou atenção a informação de que os membros da iniciativa privada só 
se elegem e acabam não participando. 

Neste aspecto, identificou-se que o voluntariado impacta conside-
ravelmente na vontade de ingressar e no comprometimento quando do 
ingresso, em razão de gastarem para atender as demandas de deslocamen-
to e alimentação, o que se coaduna com Magalhães e Xavier (2019) ao 
constatarem como fator determinante do processo participativo a limi-
tação socioeconômica. Alguns entrevistados sugeriram, como solução, o 
pagamento de ajuda de custo para os gastos decorrentes do trabalho. Não 
foi recomendada remuneração, pois poderia desvirtuar o propósito dos 
conselhos sociais de atendimento à sociedade e se tornar apenas mais um 
meio de ser remunerado, sem comprometimento com a missão.

Com relação ao não engajamento dos membros da iniciativa privada, 
após eleitos, cabível estudo a respeito para verificar as razões do não envol-
vimento com os trabalhos do conselho, para se apurar se por desinteresse, 
não liberação do serviço, conforme foi destacado quando tratado sobre 
a jornada, ou por outro motivo e se buscar soluções para os empecilhos 
porventura encontrados. Por sua vez, quanto às represálias e prejuízos, não 
foram relatadas ocorrências neste sentido, contudo, foi apontada a possi-
bilidade de ocorrer ou de haver estímulo à saída do conselho social com 
oferecimento de benefício que demandaria outro espaço de trabalho, o que 
coaduna com a apuração de Sabioni et al.. (2018) sobre a possibilidade de 
receio de envolvimento por medo de represália ou prejuízo.
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Quanto à comunicação com o gestor sobre as demandas e reivindicações 
do conselho, foi apontada por alguns a utilização via e-mail e e-doc, que 
traria certa celeridade, porém, a grande maioria dos entrevistados relatou 
que ainda utilizam o ofício físico. Foi novamente ressaltada a falta de apoio 
da gestão pública e a indiferença aos pedidos enviados. Pelas respostas, 
vislumbra-se grave falha de comunicação com o gestor, pois além de preju-
dicar o andamento dos trabalhos, por ter que se deslocar para entregar os 
ofícios, nem sempre são respondidos, sendo que a ausência de formalismo 
nessa comunicação prejudica o acionamento para cumprimento, ratifican-
do o que defendem Al-Aufi et al. (2017) sobre o benefício de se utilizar 
meios virtuais para celeridade e controle das informações. 

Com relação à divulgação das ações do conselho social para os demais 
cidadãos, foi apontada como pró-engajamento a utilização das redes sociais, 
possibilitando o compartilhamento de informações à sociedade. Contudo, 
contrário ao engajamento, muitos dos entrevistados informaram que não 
divulgam os trabalhos ou que começaram a divulgar, mas ainda de forma 
tímida. Pelos relatos, se extraiu que há pouca divulgação de informações à 
sociedade, o que torna o cidadão alheio a existência do conselho, portanto, 
não terá interesse em se envolver com aquilo que não conhece, o que cor-
robora o exposto por Al-Aufi et al. (2017) ao falar sobre a pouca exploração 
das mídias sociais para fins de engajar os cidadãos.

Nesse contexto, Martins et al. (2020) relataram que a ausência de ca-
nal de comunicação pode comprometer os trabalhos do conselho e a falta 
de visibilidade perante a sociedade desmotiva os membros e também pre-
judica a renovação dos conselhos, já que, por vezes, os cidadãos desconhe-
cem a existência e os trabalhos realizados. Com relação à composição, se 
seriam suficientes as instituições representadas, foi relatado, pela maioria, 
suficiência. A obrigatoriedade de ter de atender a paridade governamental 
e não governamental foi algo positivo levantado, considerando que evita 
que apenas pessoas do quadro do ente público participem, possibilitando 
a representação de outras categorias da sociedade.

Contudo, chama a atenção a resposta de um participante que entende 
que faltaria um cidadão neutro membro da sociedade civil sem vínculos 
com a prefeitura ou entidades assistidas. Referida resposta coaduna com o 
apontamento de Martins et al. (2020) que alerta sobre a baixa participação 
de cidadãos sem vínculos. Bem como de Magalhães e Xavier (2019) quan-
do discorrem sobre o direcionamento na escolha de membros que levaria a 
ocupação de cadeiras mais por vontade política do que coletiva.
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Quanto à interferência pessoal durante as deliberações, foi relatado 
que, em razão da decisão ser colegiada, conseguem evitar que interesses 
pessoais sejam aprovados, pois a maioria decide. Contudo, também foi 
levantado que há busca para atender interesses pessoais por meio do com-
parecimento nas plenárias apenas quando o assunto lhe interessa e que os 
responsáveis pela gestão buscam atender o próprio interesse.

Nestes pontos, em virtude da falta de conhecimento e ausência de escla-
recimentos, por vezes pode ocorrer o direcionamento de decisões pessoais por 
influência, por não terem capacidade para discutir e entender sobre o equívo-
co, o que corrobora o elucidado por Magalhães e Xavier (2019) ao alertar que 
apesar da decisão colegiada, falta de debates profícuos, tempo escasso para dis-
cussões, dentre outros, pode levar ao não atendimento do interesse coletivo.

Por fim, quanto ao mandato e rotatividade, foi apontado que o pe-
ríodo de dois anos é muito pouco, que deveriam ficar mais tempo, sendo 
permitida a recondução, mas também que se faz necessária a rotatividade 
para evitar vícios e vínculos, até porque, se fosse muito tempo de manda-
to, poderiam não ter tantos interessados. Pelas respostas, observou-se que 
a falta de conhecimento, acaba por tornar o membro pouco atuante por 
insegurança e que quando se sente apto a deliberar, o mandato encerra. 

A situação coaduna-se com Ferreira e Sauerbronn (2021) que tam-
bém apuraram que o período de mandato dos conselheiros por vezes acaba 
prejudicando o trabalho, pois as matérias tratadas necessitam de melhor 
análise e estudo, diante de sua complexidade e da amplitude dos temas 
debatidos, o que normalmente é concretizado no final do mandato, re-
sultando em prejuízo nas decisões tomadas anteriormente. Os resultados 
desta pesquisa mostraram a importância do compartilhamento de conhe-
cimento e informações sobre o controle social e gestão pública, inclusive 
para os demais cidadãos, não só aos conselheiros, a fim de permitir que 
candidatos a membros já tenham certa familiaridade com o trabalho do 
conselho social, permitindo melhor atuação desde o início de seu manda-
to, já que a rotatividade é necessária e ocorre com frequência, conforme 
orientam Gonçalves e Bógus (2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O foco do trabalho foi analisar os fatores de engajamento cidadão no 

controle social da Administração Pública, por meio dos conselhos sociais, 
destacando pontos positivos que auxiliam no engajamento de se envolver 
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com o controle social da gestão pública e também pontos contrários a este 
propósito. O objetivo foi atingido, pois, por meio do levantamento de es-
tudos a respeito, citados no referencial teórico, e das respostas às entrevistas 
realizadas, se pode identificar situações que levam, ou não, ao engajamento 
cidadão no controle social. 

Os resultados mostraram que saber dos benefícios proporcionados à 
sociedade decorrentes da atuação do conselho, por exemplo, foi enfatizado 
como um ponto favorável ao engajamento, pelo interesse despertado no 
cidadão por verificar resultados do trabalho. A ciência do que o conselho 
social pode fazer, com impacto, inclusive, nas decisões da gestão pública, 
permite que mais pessoas fiquem interessadas e queiram participar e corro-
bora para o apoio à participação pelos familiares e amigos. 

Se verificou que a utilização das mídias sociais e da análise da realidade 
da área, objeto de trabalho do conselho social, para melhor e efetivo meio 
de comunicação com os demais cidadãos, são fatores de engajamento. Para 
comunicação e divulgação de ações, foi demonstrada a necessidade de estu-
do da área atendida pelo conselho social, a fim de verificar se a população 
teria acesso à rede utilizada para divulgação. Pois, em caso negativo, se faria 
necessária outra abordagem, de forma até pessoal, para que efetivamente 
fossem cientificados sobre as ações e o Conselho.

A ausência de relatos de atos de represálias e prejuízos aos membros dos 
conselhos sociais demonstrou a maturidade da gestão pública, que entende 
a importância deste colegiado para uma melhor administração e atendi-
mento das demandas da sociedade, inclusive do cumprimento da legislação.

Também foram constatadas situações contrárias ao engajamento, 
que não favorecem ao interesse para o ingresso, tampouco a continuida-
de como membro: a falta de conhecimento e capacitação foi considerada 
ponto de impacto temerário ao engajamento, pois os membros ainda não 
conseguem ter atuação proativa por não saberem como fazer, não terem 
tecnicidade para os debates, tampouco discernimento de toda responsa-
bilidade que a atuação pode ocasionar, já que respondem civil e criminal-
mente pelos atos praticados.

Não há à disposição capacitações que possam, tempestivamente, ins-
truí-los, sendo que por vezes, quando se sentem seguros para debater, são 
substituídos em virtude do término do mandato, ingressando novo mem-
bro que também não teve antecipada formação sobre o assunto. Vale a 
menção de que a ausência de ação por parte da prefeitura após ser soli-
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citada providência pelo conselho social é algo ruim para a continuidade 
dos trabalhos e diminui a confiabilidade dos membros no atingimento da 
finalidade do trabalho.

Quanto ao diálogo com os gestores, foi observada que grande parte 
ainda ocorre por meio de ofício físico, o que não é célere e por vezes acaba 
dificultando o controle sobre as respostas, o que demanda uma atualiza-
ção da forma de operação dos conselhos sociais, para que busquem meios 
virtuais, por exemplo, que tornem mais rápida e rastreável a comunicação. 
Outra questão, também contrária ao engajamento, foi a ausência de re-
curso material para atendimento das demandas dos conselhos sociais, pois 
despesas com deslocamento, alimentação, necessárias durante os trabalhos 
no conselho, são arcadas pelo próprio membro.

Esse dispêndio de dinheiro para trabalhar no conselho, por se tra-
tar de trabalho voluntário, foi objeto de queixa e apontado como fator 
limitante a atuação, pois além do desestímulo, pela ideia de pagar para 
trabalhar, ainda impede por vezes o comparecimento por inexistência de 
recursos financeiros para fazer frente a demanda com deslocamento e ali-
mentação. A estipulação de remuneração não seria a melhor solução, pois a 
pessoa tem que buscar participar do conselho social pela vontade em que-
rer contribuir com o trabalho e a responsabilidade social que é sua missão. 
Portanto, se remunerado, poderia haver busca apenas pela remuneração, o 
que prejudicaria o desempenho do trabalho. 

Ainda contrário ao engajamento, merece atenção a falta de liberação 
pela iniciativa privada dos seus funcionários para participarem do conselho. 
Referida situação foi verificada pelas entrevistas realizadas e demonstram 
como se faz necessária uma sensibilização da sociedade, especialmente dos 
empregadores, sobre a importância dos conselhos sociais. Observa-se que 
a falta de apoio dos empregadores impede que haja maior diversidade na 
composição dos conselhos, com pessoas sem vínculos com as entidades 
assistidas ou Poder Público, que poderiam contribuir com uma visão dife-
rente, de outro contexto, o que enriqueceria os debates e trabalhos. 

Nesse contexto, ações específicas voltadas ao pessoal da iniciativa pri-
vada, a fim de demonstrar os benefícios à sociedade que o trabalho do 
conselho social pode produzir, proporcionaria um ambiente mais propício 
ao apoio à participação nos colegiados, com liberação dos funcionários. 
O aumento de membros com engajamento nos conselhos sociais também 
permitiria que outros pontos contrários ao engajamento fossem solucio-
nados, por exemplo, as reclamações de empregadores, família e amigos 
sobre a ausência do membro em seu meio, para atendimento ao colegiado. 
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Com efeito, se houver membros engajados, o trabalho poderá ser melhor 
distribuído, não sobrecarregando membros específicos, considerando que 
foi citada na entrevista que a jornada depende do comprometimento. 

Se houver comprometimento de todos, o desempenho das atividades 
torna-se mais célere, requerendo menor tempo à disposição do conselho. 
Com maior participação de interessados se candidatando nas eleições, há 
maior rotatividade e diversidade nas composições. Assim, se permite que 
os membros atuais e anteriores possam ter mais momentos para atender 
seus compromissos pessoais. Verifica-se que a questão da liberação pela 
iniciativa privada alcança outros pontos identificados nas entrevistas que 
merecem atenção para estudo e análise para aperfeiçoamento, como o refe-
rente à composição dos conselhos sociais, pois se deve buscar maior diver-
sidade, incluindo membros neutros da sociedade civil sem vínculos com 
entes governamentais e entidades assistidas. 

A existência de membros de diversos segmentos contribui com o de-
bate enriquecedor, com pontos de vistas diferentes, colaborando para a 
melhor decisão do colegiado em prol da sociedade. Estas, com as demais 
apurações feitas nesta análise, demonstram que, apesar dos pontos pró-en-
gajamentos, os pontos contrários merecem atenção do Poder Público para 
que se promova a implantação de meios para a solução. Pelos resultados, 
poder-se-ia citar como prática para o engajamento, o compartilhamento à 
sociedade de informações gerais de gestão pública, inclusive das ações dos 
conselhos, para melhor formação dos cidadãos, bem como promoção de 
capacitações aos membros aberta a sociedade. 

A divulgação das ações do conselho para que possa ser disseminada 
sua existência à sociedade. E esta tenha noção da importância da missão 
assumida pelos conselheiros e busque contribuir participando. Importante 
também o estudo sobre a composição dos conselhos sociais, para melhor 
representatividade, e a sensibilização da iniciativa privada para liberação 
dos funcionários. Evidenciou-se ainda a necessidade de apoio da Adminis-
tração Pública para com os conselhos, tanto com relação a oitiva e aten-
dimento das solicitações por meio de canal de comunicação, que permita 
maior celeridade no compartilhamento de informações e o controle quan-
to ao seu recebimento e resposta. 

Como pela busca de solução quanto às necessidades materiais para 
que os membros consigam participar das reuniões e ações decorrentes do 
trabalho, melhorando a estrutura. Revela-se fundamental a sensibilização 
dos responsáveis da gestão pública sobre a importância da atuação con-
junta com os conselhos que permite proporcionar uma melhor entrega à 
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sociedade. Com os resultados desta pesquisa, espera-se colaborar na me-
lhoria dos conselhos sociais e na disseminação para que todos da sociedade, 
inclusive os responsáveis pela gestão pública, entendam a relevância des-
ses colegiados, apoiem, participem e proporcionem meios para auxiliar no 
cumprimento da missão por aqueles.

Considera-se que se pode contribuir para melhorar a realidade e vi-
sibilidade dos conselhos sociais, proporcionando maior interesse de en-
volvimento pelos cidadãos, se colocados em práticas os elementos pró-
-engajamento identificados e evitados aqueles contrários. As limitações se 
deram quando da realização das entrevistas, pois houve pouca aderência 
ao pedido e não foram muitos membros de conselho que se manifestaram 
disponíveis para poder participar da entrevista. Contudo, considera-se que 
o ponto de saturação foi atingido, ou seja, com a décima entrevista, não 
ocorreram novidades nas respostas. 

Outra limitação foi de natureza amostral, devido a esta questão, os 
resultados aqui obtidos não podem ser generalizados à outras realidades, 
respondendo apenas a esta amostra e ao tempo em que os dados foram 
coletados. Como sugestão para pesquisas futuras, é relevante um estudo 
aprofundado sobre a representatividade na composição dos conselhos so-
ciais, para analisar a assertividade, ou não, de grande maioria dos membros 
ou todos serem indicados ou vinculados ao órgão público de interesse, 
como prefeituras, a fim de buscar a adequação, caso necessária, da forma 
de composição, bem como sobre as razões de não comparecimento nas 
atividades do conselho dos membros da iniciativa privada, quando eleitos, 
e sobre a instituição de uma forma de ajuda material para as despesas de-
correntes do trabalho com o conselho.
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A proteção do meio ambiente é uma demanda de nosso tempo. 
Os danos que vêm sendo causados ao meio ambiente pelas ativi-

dades produtivas são de toda ordem: destruição de espécies, comprometi-
mento do solo e da água, piora das condições do ar e aquecimento global 
são apenas alguns exemplos (Mikkelson, 2021). A agricultura e a pecuária, 
que são fortes as atividades econômicas, muitas vezes se utilizam do desma-
tamento para o atingimento de suas finalidades. Essas práticas destroem a 
vegetação nativa, tiram a vida de várias espécies animais e comprometem a 
qualidade do solo (Baliuk; Kucher; Maksymenko, 2021). 

As políticas públicas são essenciais para conter as práticas danosas ao 
meio ambiente e reverter essa realidade. Há estudos de políticas públicas 
ambientais que adotam as mais diversas perspectivas: atuação do Estado 
para garantir o desenvolvimento sustentável (Baliuk; Kucher; Maksymenko, 
2021), intensidade da atuação regulatória do poder público para garantir 
crescimento econômico e qualidade do meio ambiente (Li; Li, 2019). 

Há, também, estudos que analisam o impacto da legislação e das ati-
vidades fiscalizatórias na tentativa de garantir a proteção do meio ambiente 
na tentativa de promover o desenvolvimento sustentável (Rajão; Carva-
lho; Merry, 2020). Os indicadores das políticas públicas ambientais são 
também bastante estudados a fim de criar mecanismos de avaliação das 
referidas políticas (Maciel; Silva; Maciel, 2020; Mello; Fogaça; Hollnagel, 
2016; Pagoto, 2018).

A execução orçamentária dos entes estatais é outra matéria bastante 
estudada e as abordagens são inúmeras, como por exemplo: comparações 
entre valores orçados, constantes do plano plurianual (PPA), e executados 
e confronto entre despesas realizadas em anos distintos (Miscali et. al., 
2020; Borinelli et. al., 2011), comparações entre os gastos em meio am-
biente de vários municípios ao longo de um período de tempo (Farago; 
Coelho, 2018).
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A estes somam-se ações relacionadas à gestão ambiental realizadas no 
ciclo orçamentário (Coelho et al.., 2022), o comportamento das despesas 
na função gestão ambiental por meio da análise dos valores despendidos 
em cada uma de suas subfunções (Avelino et. al., 2020), análises de ativida-
des financeiras durante o ciclo orçamentário (Mascarenhas, 2021), alterna-
tivas para o financiamento das atividades de proteção ambiental (Aruoba, 
2008) recursos alocados ao “orçamento verde” (Putra; Edward, 2020).

Nesse contexto, destaca-se a importância do Estado, que deve atuar 
por meio de políticas públicas ambientais, como freio contendor das for-
ças de mercado, para compatibilizar desenvolvimento e sustentabilidade. 
Elemento essencial das políticas públicas é o planejamento, que pode ser 
pensado, de acordo com Sobral (2020), como instrumento por meio do 
qual são diagnosticados problemas fundamentais e estabelecidas diretrizes 
e metas para a produção dos resultados esperados. 

No âmbito das organizações públicas, o plano plurianual, instituído 
pela Constituição Federal de 1988, conforme Pares e Valle (2006), é o 
principal instrumento de planejamento de médio prazo, cumprindo, as-
sim, papel essencial no ciclo das políticas públicas. De acordo com o artigo 
165 da Constituição Federal, “o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública fe-
deral para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas 
aos programas de duração continuada” (Brasil, 1988). 

O artigo 35, inciso I, do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias (Brasil, 1988), estabelece que o plano plurianual terá vigência a par-
tir do segundo ano de mandato dos governantes eleitos até o primeiro ano 
do mandato seguinte, o que evidencia, segundo Paulo (2014), por alcançar 
mandatos de governantes distintos, o caráter de instrumento de planeja-
mento estratégico desse instituto tão importante para a gestão. A análise da 
formalização e execução dos planos plurianuais permitirá conhecer a forma 
como vem sendo efetivado o planejamento do Governo relacionado às po-
líticas ambientais de proteção do solo, e, ainda, considerando o caráter de 
instrumento de gestão estratégica dos referidos planos, como vêm sendo 
geridas essas políticas. Sob tais perspectivas, o objetivo deste ensaio teórico 
é discutir a relação entre a proteção ao meio ambiente frente à degradação 
e o desmatamento e o planejamento por meio do orçamento público.
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PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE FRENTE À DEGRADAÇÃO 
E DESMATAMENTO 

O meio ambiente pode ser pensado como o recinto dos seres vivos e 
das coisas (Krzysczak, 2016). A Lei Federal n.º 6.938/1981, que normatiza 
a política nacional que trata do tema, define meio ambiente como “o con-
junto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e 
biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” e pres-
creve, em seu artigo 2º, que a Política Nacional do Meio Ambiente “tem 
por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dig-
nidade da vida humana”. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, estabelece que 
“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (Brasil, 1988). A análise das regras referidas 
permite vislumbrar a centralidade que a proteção do meio ambiente deve-
ria ter para qualquer gestão. 

 A preocupação com a velocidade da degradação ambiental causada 
pelas atividades econômicas começa a ganhar proeminência a partir da 
década de 1970, sendo o livro Os Limites do Crescimento uma de suas pri-
meiras manifestações (Gurski; Gonzaga; Tendolini, 2012). A Conferência 
de Estocolmo, realizada em 1972, foi outro marco importante na defesa do 
meio ambiente, tendo sido criticado o modelo de vida adotado na contem-
poraneidade e defendido o desenvolvimento sustentável (Jacobi, 1999). 

Depois de um certo interregno em que as discussões ficaram suspen-
sas, foi elaborado, em 1987, no âmbito de uma Comissão da Organização 
das Nações Unidas criada para avaliar problemas socioeconômicos e am-
bientais enfrentados pela sociedade global, o Relatório Brundtland, tam-
bém conhecido como Nosso Futuro Comum, que foi mais um documento 
crítico ao modelo de desenvolvimento então vigente (Jacobi, 1999). Com 
a temática do desenvolvimento sustentável se difundindo amplamente, em 
1992 foi realizada, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, em que foi adotada a Agenda 
21, considerada um manual para a implementação do desenvolvimento 
sustentável. 
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 Depois dessa, foram realizadas a Rio + 5, no Rio de Janeiro, a Rio + 
10, em Joanesburgo, e a Rio + 20, novamente na capital fluminense, todas 
com o intuito de tratar da questão do desenvolvimento sustentável (Bor-
tolon; Mendes, 2014). Em 2015 foi firmado, pelos países integrantes da 
Organização das Nações Unidas, um plano com 17 (dezessete) objetivos de 
desenvolvimento sustentável, dentre os quais vários relacionados à prote-
ção do meio ambiente. Atualmente, não há, ao menos no campo científico, 
muita controvérsia acerca da necessidade de promover um desenvolvimento 
que esteja atento à necessidade de preservação dos recursos naturais. Vários 
estudos vêm sendo produzidos recentemente nesse sentido. Baliuk, Kucher 
e Maksymenko (2021) demonstram que a proteção dos recursos do solo é 
fundamental para assegurar um favorável meio ambiente para os humanos. 

Outros estudos evidenciam que o uso não controlado de recursos 
ambientais pode levar a descontrolada degradação ambiental (Cho et al., 
2022) e que a degradação do meio ambiente é um dos mais sérios pro-
blemas enfrentados pela comunidade internacional e é causada principal-
mente por atividades econômicas (Cheng et al., 2021). Salvador e Sancho 
(2021) afirmam que “o desafio das mudanças climáticas e do desenvol-
vimento sustentável exige a definição de políticas públicas que ofereçam 
soluções para problemas complexos que afetam o ciclo de vida de uma 
perspectiva econômica, social e ambiental”. 

No mesmo sentido, Picoli et al. (2020) afirmam que o crescimento 
da agricultura e da pecuária no Brasil causaram desmatamento, degradação 
do solo e perdas na biodiversidade, exigindo, assim, a adoção de políticas 
públicas que compatibilize ganhos decorrentes da exploração do solo com 
proteção ambiental. Nada obstante o entendimento consolidado de que a 
conciliação entre desenvolvimento econômico e proteção ao meio ambien-
te é essencial, o desmatamento continua em um ritmo constante em todos 
os cantos do planeta evidenciando a ausência de efetividade das políticas 
públicas nacionais (Rajão; Bergo de Carvalho; Merry, 2020).

Vale et al. (2019) evidenciaram que o controle do desmatamento re-
alizado por municípios paraenses não é efetivo. Estudo relacionado à pro-
dução de borracha no Sri Lanka evidenciou que a demanda pela referida 
matéria-prima está crescendo, o que automaticamente aumenta os riscos 
de desmatamento (Cho et al., 2022). Steblyanskaya et al. (2021), por sua 
vez, concluíram em um estudo que analisou o uso da terra na China, que, 
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na busca por aumentar as terras aráveis, as pessoas estão causando severos 
danos ao meio ambiente, aumentando de forma considerável a erosão. 

Analisando o agronegócio no cerrado do Tocantins, Souza e Barros 
(2019) concluíram que as condições mais favoráveis e o consequente au-
mento da produtividade das atividades agropecuárias aumentaram a de-
gradação do meio ambiente, atingindo diretamente as comunidades que 
vivem no campo. Em estudo conduzido no estado de Goiás, concluiu-se 
que o uso efetivo da terra é muito maior do que sua capacidade, compro-
metendo a qualidade do solo (Reis; Silva; Peixoto, 2019). 

Verifica-se, portanto, que apesar de não haver muitas divergências 
acerca dos impactos que as atividades produtivas causam no meio ambiente 
e da necessidade de adoção de medidas que compatibilize desenvolvimento 
e proteção do meio ambiente, os estudos que vêm sendo conduzidos nos 
mais diversos locais do planeta constatam a ausência de efetivas medidas 
para garantir o desenvolvimento sustentável. Observa-se, portanto, que o 
planejamento público é um gap relevante na implementação de tais po-
líticas públicas e sua análise permite verificar se está sendo realizado de 
forma adequada e se é suficiente para garantir sua proteção, prevenindo ou 
contendo o desmatamento e as queimadas e, assim, garantindo a sustenta-
bilidade de seu desenvolvimento.

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E PLANO PLURIANUAL
Planejar é uma característica ínsita aos seres humanos. Todas as nossas 

ações, inclusive as mais simples, demandam algum tipo de planejamento, 
que pode ser pensado como uma forma de se organizar por meio da racio-
nalização dos meios para alcançar determinados objetivos e evitar obstácu-
los que surgem no desempenho das tarefas (Silva; Rodrigues; Silva, 2018). 
Nas organizações, sejam públicas ou privadas, a realidade não é diferente. 

O Brasil possui longo histórico de planejamento. No primeiro gover-
no de Getúlio Vargas, foram criados órgãos como o Conselho Federal de 
Comércio Exterior, que tinha como atribuição principal elaborar políticas 
econômicas para reduzir a dependência externa, e o Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público – DASP, a quem coube elaborar o Plano 
Especial de Obras Públicas e Reaparelhamento da Defesa Nacional (1939-
1943), que foi o primeiro plano quinquenal da história do planejamento 
brasileiro (Rezende, 2010). 
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Nos governos que se seguiram, há mais exemplos do planejamento 
governamental, como o Plano Salte, no período de Eurico Gaspar Dutra 
à frente do executivo, o Plano Nacional de Reaparelhamento Econômico, 
no segundo governo Vargas, o Plano de Metas, de Juscelino Kubitschek, e 
os Planos Nacionais de Desenvolvimento, implementados pelos governos 
militares, devendo-se registrar que, por não serem leis, eram executados 
livremente pelo executivo sem preocupação com a responsabilidade fiscal 
(Pares; Valle, 2006). 

Além desse histórico, o planejamento começa a ganhar mais impor-
tância com a implementação da Administração Pública gerencial. Na dé-
cada de 1960 do século passado, com alguns países centrais do capitalismo 
enfrentando crises econômicas, passou-se a difundir a ideia de que os gas-
tos sociais do Estado eram a causa dos processos inflacionários. 

Para essas situações seriam necessárias disciplina fiscal e a diminui-
ção dos gastos públicos para que as economias retomassem seu curso de 
prosperidade, o que foi seguido, a partir do fim da década de 1970, pelos 
governos de Thatcher, na Inglaterra, Reagan, nos Estados, Kohl, na Alema-
nha, dentre outros (Anderson, 1995). 

Além disso, acreditava-se que a administração excessivamente buro-
crática comprometia a atuação estatal, tendo diversos países da Europa 
Ocidental iniciado a implementação de uma reforma gerencial (Abreu; 
Gomes, 2010), cujas principais características eram a descentralização po-
lítica, a descentralização administrativa, organizações com poucos níveis 
hierárquicos, pressuposto da confiança limitada, controle por resultados 
e administração voltada para o atendimento do cidadão (Pereira, 1996). 
O modelo gerencial, portanto, está assentado na redução dos custos e na 
busca por mais eficiência e efetividade dos entes públicos (Santos; Raup, 
2015), sendo o planejamento um elemento essencial desse modelo.

No Brasil, a primeira tentativa de implementação de uma administra-
ção gerencial foi a reforma administrativa implementada por meio do De-
creto-Lei 200, de 1967, que estabelecia a descentralização administrativa, 
atribuindo as atividades de produção de bens e serviços para autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e que elen-
cou como princípios da racionalidade administrativa o planejamento e o 
orçamento, a descentralização e o controle dos resultados (Pereira, 1998). 
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O artigo 6º do referido ato normativo de fato dispunha que eram, 
dentre outros, princípios fundamentais das atividades da Administração 
Pública federal o planejamento e o controle (Pereira, 1998). Percebe-se, a 
importância conferida ao planejamento, este que pode ser considerado o ato 
que introduziu o gerencialismo da Administração Pública federal brasileira. 

O planejamento é, portanto, um elemento essencial da Administra-
ção Pública gerencial, e pode ser pensado como um instrumento técnico-
-político de transformação voltado para o diagnóstico de problemas fun-
damentais, estabelecimento de diretrizes e metas orientadas à produção de 
resultados (Sobral, 2020). 

Deve-se pontuar, todavia, que não se pode pensar o planejamento 
público apenas como um produto técnico, mas sim como um processo, 
do qual participam diversos atores sociais e por meio do qual se buscam 
soluções para a sociedade como um todo (Oliveira, 2006). 

A Constituição Federal de 1988 tratou da matéria orçamentária de 
maneira abrangente, discriminando as fases que as despesas públicas deve-
riam percorrer, desde o planejamento até o orçamento, prevendo os seguin-
tes instrumentos: plano plurianual, que estabelece as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Pública federal para as despesas de capital e para as 
relativas aos programas de duração continuada; lei de diretrizes orçamentá-
rias (LDO), que deve conter as metas e prioridades da Administração Pú-
blica, estabelece as diretrizes da política fiscal e respectivas metas e orienta 
a elaboração da lei orçamentária anual (LOA); lei orçamentária anual, que 
prevê as receitas e fixa as despesas dos entes públicos (Brasil, 1988).

Portanto, a Constituição Federal definiu o plano plurianual, que é o 
principal instrumento de planejamento de médio prazo de que dispõe a 
Administração Pública (Pares; Valle, 2006), como o mecanismo orienta-
dor das demais peças orçamentárias (Paulo, 2014), ou seja, um elemento 
de extrema importância nos processos de planejamento e de execução das 
despesas. Nesse sentido, é destacável a integração entre planejamento e 
execução financeira que a Carta Magna quis estabelecer. 

A Constituição Federal de 1988, portanto, associou o sistema de pla-
nejamento ao ciclo orçamentário, articulando o planejamento plurianual 
das políticas públicas com a execução do orçamento e os instrumentos de 
controle fiscal (Pares; Valle, 2006). Essa articulação deveria ocorrer por 
meio da adoção de programas elaborados a partir de problemas e deman-
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das da sociedade que visassem à obtenção de resultados previamente de-
finidos (Pares; Valle, 2006). Assim, a programação da despesa consiste na 
destinação dos recursos necessários para ações que gerem resultados espe-
rados (Barcelos; Calmon, 2013).

A Organização das Nações Unidas (ONU), na década de 1960, já 
incentivava a adoção do orçamento programa como instrumento para o 
desenvolvimento do planejamento, e estabeleceu como requisitos a disci-
plina fiscal, métodos eficientes de mensurar e arquivar informações físicas 
e financeiras e coordenação entre o órgão responsável pelo planejamento e 
os demais (Cavalcante, 2007).

O plano plurianual pode ser pensado como um elemento fundamental 
do planejamento estratégico dos entes públicos, pelo fato de orientar as demais 
leis orçamentárias e por estabelecer um compromisso político por mais de um 
mandato, e, ainda, por ser um instrumento de gestão estratégica importantís-
simo para o atingimento das metas previamente definidas (Paulo, 2014). 

Para tanto, é fundamental que os problemas e as demandas sejam 
passíveis de dimensionamento por indicadores já consolidados e que as 
causas desses problemas sejam conhecidas para a definição das ações ca-
pazes de solucioná-los (Paulo, 2014). No mesmo sentido, Barcelos e Cal-
mon (2014) sustentam que é indispensável o estabelecimento das ações a 
serem implementadas para o atingimento das metas e objetivos definidos 
previamente. Associa-se a isso a essencial a avaliação da gestão por meio 
da comparação entre os objetivos traçados e os resultados obtidos (Santos; 
Raup, 2015).

 Portanto, o programa como unidade de gestão cumpre papel funda-
mental, pois possui linguagem comum aos procedimentos de planejamen-
to e orçamentários e permite um processo sistemático de monitoramento, 
avaliação e revisão do plano (Paulo, 2014).  Aplicada essa lógica ao plano 
plurianual, é fundamental um processo de permanente monitoramento e 
avaliação dos programas contidos no plano. 

A organização por programas permite aumentar a transparência da 
gestão por meio da prestação de contas acerca do desempenho dos progra-
mas, além de auxiliar na tomada de decisões e no aprimoramento da gestão 
(Calmon; Gusso, 2002). Inicia-se, assim, a superação do ciclo orçamentário 
focado no controle de gastos para um processo orçamentário mais orien-
tado para a entrega de serviços públicos de qualidade (Cavalcante, 2007).   
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 Apesar da instituição do plano plurianual pela Constituição de 1988 
ter criado a expectativa de uma relação mais simbiótica entre planejamen-
to e orçamento, foi apenas a partir da edição do Decreto n.º 2.829/1998, 
ato normativo por meio do qual foi regulamentada a elaboração do Plano 
Plurianual Federal do período 2000/2003, que uma foi instituída uma 
verdadeira ligação entre o planejamento e o ciclo orçamentário (Couto; 
Cardoso, 2020). Foi esse Plano Plurianual que definiu o programa como 
unidade de gestão, o que foi fundamental para integrar planejamento, ci-
clo orçamentário e gestão (Paulo, 2014). 

A Lei Complementar n.º 101/2000 também foi muito importante nes-
se contexto porque instituiu algumas obrigações para os entes estatais relacio-
nadas à edição de seus respectivos planos plurianuais e, ainda, porque conso-
lidou o entendimento de que o planejamento plurianual era dever também 
dos Estados e Municípios, e não apenas da União (Lima, et al..., 2020).  

Nada obstante esse papel atribuído constitucionalmente ao plano 
plurianual, ele é visto muitas vezes como um documento burocrático e de 
pouca utilidade (Paulo, 2014). Razões diversas existem para a pouca efeti-
vidade do referido instrumento de planejamento, como a falta de cultura 
do planejamento, a competição existente entre os executores de políticas 
públicas, a reserva dos agentes públicos aos efeitos vinculantes da ação 
planejada (Valle, 2018). 

A ausência de elementos essenciais nos planos plurianuais, como di-
retrizes e indicadores, compromete a avaliação dos programas e limita a 
transparência, e é outro fator a limitar a efetividade dos planos (Lima et 
al..., 2020). A diferença entre o orçamento planejado e o executado, regis-
tre-se, distorce a finalidade do orçamento e compromete a finalidade do 
planejamento (Pares; Valle, 2006). 

A centralização do planejamento em apenas um órgão, com pouca 
participação das secretarias que implementam as políticas públicas, a ine-
xistência de métodos adequados para o cálculo das receitas e despesas e a 
pouca participação do legislativo são outros problemas já constatados pela 
literatura (Azevedo; Aquino, 2016). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este ensaio teórico discutiu a relação entre a proteção do meio ambien-

te no contexto das queimadas e desmatamento e o planejamento público 
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por meio do orçamento, em especial o plano plurianual. A análise revela 
que a proteção ambiental e o desenvolvimento sustentável são temas perti-
nentes à gestão pública e requerem um planejamento orçamentário eficien-
te, participativo e integrado para garantir a eficácia das políticas públicas.

Em suma, destaca-se que enquanto as queimadas e o desmatamento 
continuam a ser problemas recorrentes, a resposta pública por meio do pla-
nejamento orçamentário e suas peças desempenham um papel significativo 
na gestão desses problemas. A Constituição Federal e a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal dispõem sobre um sistema de planejamento e orçamento que 
tem como objetivo orientar e monitorar a execução das políticas públicas, 
na qual são incluídas as relacionadas à proteção ambiental. 

No entanto, estudos anteriores sobre a elaboração e execução de peças 
orçamentárias, em especial o PPA, LDO e LOA, mostram que, embora 
sejam importantes para o desenvolvimento estratégico das ações públicas, 
sua efetividade e implementação, na maioria dos casos, não atingem as 
expectativas devido a problemas como falta de diretrizes claras, indicadores 
insuficientes e discrepâncias entre orçado e executado.

As contribuições deste ensaio promovem a discussão do processo 
evolutivo do planejamento público no Brasil e a das políticas públicas, 
evidenciando que o plano plurianual deve ser mais do que um documen-
to burocrático e sim um instrumento integrado e participativo de gestão 
estratégica. Além disso, a eficiência das políticas ambientais tem sido pre-
terida e prejudicada pela execução orçamentária inadequada, pela falta de 
recurso ou mesmo pela ausência de integração entre o planejamento e o 
efetivamente executado. 

Resultado disso são os resultados de pesquisas aqui revisadas que mos-
tram a recorrência da degradação ambiental, aqui destacada as queimadas 
e o desmatamento, embora as peças orçamentárias de planejamento pú-
blico tenham sido discutidas, elaboradas e implementadas. Em termos de 
contribuições práticas e gerenciais, sugere-se que a implementação do PPA 
seja elaborada de forma integrada aos stakeholders envolvidos no problema, 
como os impactados e impactantes nos territórios de degradação, como 
indústrias, organizações não governamentais, universidades, associações 
comunitárias, dentre outros. 

Além disso, a elaboração de indicadores robustos e o monitoramento 
e avaliações constantes destes stakeholders, juntamente com o corpo gover-



174

Marcelo Esnarriaga de Arruda 
Fernando Thiago

namental devem ser realizados para garantir que as metas ambientais sejam 
atingidas e o processo seja mais transparente. Como sugestão para estudos 
futuros, recomenda-se investigar a relação entre a execução orçamentária 
e os resultados ambientais alcançados, podendo utilizar de estudos de caso 
de políticas públicas ambientais, tanto as de sucesso como fracassadas, bem 
como comparar territórios como países, regiões, cidades, fronteiras, etc. 
podendo conferir novidades para o campo teórico.

De forma complementar, analisar a participação da sociedade, órgãos 
de controle e demais stakeholders e sua influência na elaboração e execução 
das políticas públicas ambientais, além de discutir e analisar a utilização 
de tecnologias, tais como inteligência artificial e modelos computacionais, 
como forma de melhorar o planejamento e execução orçamentária com 
objetivos de sustentabilidade ambiental.
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A literatura especializada coloca que o crescimento econômico e 
desenvolvimento da sociedade humana ocorreu e continua ocor-

rendo, em função de sistemas de produções de riquezas materiais e sociais 
empreendidas pelos agentes econômicos (Passos; Nogami, 2005) e atores 
políticos (Bresser-Pereira, 2005), nem sempre na mesma ordem, mas que, 
de qualquer maneira, de forma isolada ou agrupada, construiu instituições 
(Williansom, 1996).

À luz da Nova Teoria Institucional (North, 2006), são as instituições 
que estabelecem as regras do jogo, para que as pessoas possam viver, 
preferencialmente, em harmonia, de forma pacífica, em comunidades e nos 
círculos sociais pertencentes, bem como para produzir riquezas materiais 
e imateriais, com atributos objetivos e subjetivos comuns e diferentes, 
dentro dos diversos territórios, aqui compreendidos como locais de poderes 
(Santos, 2002).

Para Lopes (2007), estas regras do jogo são criadas e constantemen-
te modificadas, decorrentes de determinadas situações complexas (Morin, 
2011), que motivam comportamentos homogêneos das pessoas e de grupos 
organizacionais, dada às características de cada ser humano, cada indivíduo, 
cada grupo, que como qualquer ente biológico que busca a sua própria so-
brevivência; ou mesmo que empreendem ações e arranjos sociais para o forta-
lecimento do status quo econômico, social, político e institucional do grupo. 

Igualmente, estas regras motivam comportamentos essencialmente 
heterogêneos, dado aos interesses diferenciados dos indivíduos e dos gru-
pos organizacionais, que compõem a sociedade, como bem explicou San-
tos (2002). Esses fenômenos constituídos de contradições ou não, resultam 
em vivências diversas, ora em ambientes de consensos, ora de dissensos, ora 
de harmonias, ora de múltiplos conflitos, em diversas e complexas dimen-
sões (Morin, 2011).
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Dentre as instituições humanas criadas, a maior delas a ser conside-
rada, no âmbito das organizações humanas, está o Estado (Bobbio, 2007), 
configurado em nações, a ser habitada por um povo com sentimento na-
cionalista (Chadid, 2019), a partir de uma delimitação de fronteira territo-
rial, que o torna soberano, por meio de uma estrutura legal, empreendidas 
por Poderes Constitucionais (Di Pietro, 2021). 

Para Teixeira (2013), o Estado é, ainda, o detentor do poder de mo-
nopólio para estabelecer as regras, convertidas em leis, normativas, regu-
lamentos, decretos, resoluções, com vistas a disciplinar as condutas dos 
indivíduos e de grupo de pessoas, para a ordem pacífica da coletividade em 
geral e para os demais tipos de organizações, que se estabelecem no âmbito 
da sociedade (Carnoy, 2014).

A propósito, o papel das constituições dos países, dentre outras provi-
dências que estruturam a soberania nacional, é atribuir os papéis dos Esta-
dos (Bresser-Pereira; Spink, 2014), e discriminar os limites de governantes 
e governados, liberdade e restrições às organizações e aos demais membros 
da sociedade (Furtado, 2014). No Brasil, é a Constituição Federal (Brasil, 
1988) que reconhece, legalmente, as autonomias da União, do Distrito 
Federal, dos Estados Federativos e dos Municípios, atribuindo-lhe tarefas 
econômicas, sociais, políticas e jurídicas (Chadid, 2019).

Ademais, no Brasil, a Carta Magna, emanada do povo brasileiro, tem 
o poder soberano para estabelecer e criar mecanismos de regulação aos 
processos para que a nação possa cumprir com o seu papel, enquanto ente 
pacificador e promotor do bem estar dos cidadãos, além de consolidar o 
Estado Democrático e Social de Direito, com a soberania nacional, a eleva-
ção da dignidade da pessoa humana, bem como a valorização do trabalho 
e a livre iniciativa, para o estabelecimento da ordem econômica, social, po-
lítica e jurídica, como bem enfatizam Nardes, Altnounian e Vieira (2018). 

Todas essas providências do dever do Estado brasileiro estão regidas 
pela Carta Magna do País (Brasil, 2016) e são transmitidas aos órgãos 
públicos que integram a estrutura da Administração Pública (direta e indi-
reta), que acolhem a responsabilidade de atender as necessidades sociais da 
cidadania e às necessidades próprias dos agentes econômicos e das comple-
xas demandas das instituições e dos interesses dos indivíduos contemporâ-
neos (Matias-Pereira, 2020).

Na obra de Chadid (2019), o professor e jurista ensina que é sob 
estas perspectivas, que cresce a pressão social sobre o Estado, que deve 
atender à altura o papel de protagonista, dando respostas às complexas 
consequências derivadas dos processos de urbanização, do crescimento po-
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pulacional, da corrida pelo desenvolvimento econômico, em especial, com 
vistas ao novo paradigma denominado de Desenvolvimento Sustentável 
(CMMAD, 1991).

Contudo, no entendimento de Veiga (2011), este novo paradigma de 
desenvolvimento societal precisa estar alinhado a um modelo alternativo 
de industrialização, da produção e distribuição de alimentos seguros e nu-
tritivos, bem como a priorização ao direito à educação, à saúde, à seguran-
ça pública, à proteção social, além da efetivação dos direitos humanos e de 
mercados e preços mais justos e responsabilidade social das organizações, 
por meio de desenhos de políticas públicas eficazes, bem como por políti-
cas econômicas mais justas e socialmente responsáveis (ONU, 2015).

É a partir desta perspectiva, que emergem os termos políticas públicas 
e políticas econômicas, que muitas vezes se confundem em seus propósitos 
e ao serem estipuladas como “metas governamentais específicas, que 
através de ações buscam sanar determinados problemas” (Silva; Monteiro, 
2015, p. 203). Aqui, reconhece que determinados problemas hão de ser 
considerados como problemas complexos, denominados na literatura, 
também como problemas perversos (wicked-problems), como bem assina-
laram Rittel e Webber (1973).

Para Santos (2006), na gestão pública, muitos problemas públicos se 
colocam como desafios complexos, para as pessoas quando empossadas em 
cargos dos servidores, agentes e gestores públicos, que precisarão tomar 
decisões em pró da sociedade. Diante de tais desafios, eles precisarão lidar 
além da superação das situações-problemas, com os recursos escassos, a 
valorização dos ativos públicos. Afinal, como colocam Nardes, Altounian e 
Vieira (2018, p. 175), “a criação do Estado Democrático só tem sentido se 
a atuação de seus `agentes´ estiver voltada para servir a sociedade”.

É sob esta perspectiva, que surgem as expressões governanças 
(Williamson, 1996) e, mais especificamente, governança pública, esta 
última a saber: “governança pública pode ser entendida como a capacidade 
que os governos têm de avaliar, direcionar e monitorar a gestão das 
políticas e serviços públicos para atender de forma efetiva as necessidades e 
demandas da população” (Nardes; Altounian; Vieira, 2016, p. 153). 

Como se vê, como foco deste estudo, quanto melhor for avaliada a 
capacidade dos governos, os resultados das políticas públicas e econômicas 
desenhadas e aplicadas e os recursos públicos despendidos serão mais efi-
cazes, cumprindo assim os objetivos destes tipos de políticas públicas (Fer-
reira, 2018), que levam ao desenvolvimento das mesorregiões econômicas 
(Bêrni; Laubert, 2011).
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Através das análises de cenários e estudos sobre disponibilidade de re-
cursos públicos, esses tomadores de decisões das coisas públicas devem es-
colher estratégias políticas (Matus, 1996) de enfrentamento para solucionar 
tais problemas, sejam estes de caráter administrativo, econômico, social ou 
político (Sechhi, 2019). Assim, a Administração Pública brasileira traba-
lha com o desenvolvimento de políticas, utilizadas como forma de resposta 
para os problemas que se apresentam diariamente (Matias-Pereira, 2020). 

Neste sentido, quando na literatura especializada (Ferreira, 2018) dis-
cute-se sobre as maneiras que os governos adotam no sentido de alterar 
uma dada situação social, ou econômica, dois termos muito utilizados, pe-
los pesquisadores, por vezes, se confundem. São elas: 1) políticas públicas; 
e 2) políticas econômicas. Embora, pelo próprio nome, possa-se entender 
esses dois conceitos como proposições distintas, há discussões e pesquisas 
que tratam ambas como assuntos complementares, sendo as políticas eco-
nômicas, uma vertente das políticas públicas desenvolvidas por um dado 
governo, como já defendido por Rua (1998). 

A pesquisa de Ferreira (2018) classificou as políticas públicas em po-
líticas sociais, políticas econômicas e políticas de infraestrutura. Estudos 
posteriores de Gonçalves et al.. (2022) e de Gouvea et al.. (2022) também 
aplicaram as mesmas classificações de políticas públicas, quando trataram, 
respectivamente, das políticas públicas à proteção da biodiversidade, e das 
políticas públicas, de forma complementar, às diretrizes governamentais para 
o fomento da indústria florestal, no estado de Mato Grosso do Sul (MS).

Contudo, observa-se, o uso inadequado ou mesmo equivocado, dos 
termos políticas públicas e políticas econômicas, na condição de sinônimos, 
nos ambientes acadêmicos, econômicos, sociais, jurídicos e políticos, inclu-
sive nas mídias falada, televisiva e digital, que publicam declarações e falas de 
pessoas comuns, alunos, inclusive profissionais, agentes e gestores públicos. 

Foi por conta desta observação que, enquanto docentes da área acadê-
mica, motivou o levantamento da seguinte questão-chave, a ser respondida 
ao longo deste estudo, assim anunciada: Os conceitos dos termos políticas 
públicas e políticas econômicas são sinônimos? Baseado na falta de clareza 
entre esses conceitos, este estudo, moldado num ensaio teórico, tem como 
objetivo refletir sobre as abordagens conceituais dos termos políticas públi-
cas e políticas econômicas.

A justificativa deste estudo assenta-se na importância do uso ade-
quado das abordagens conceituais aplicadas, bem como das extensões das 
abrangências que as duas citadas abordagens conceituais se aplicam, de 
forma empírica, tais como os ambientes acadêmicos, econômicos, sociais, 
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jurídicos, políticos e profissionais. Acredita-se que este estudo possa con-
tribuir para a superação do desafio proposto no Objetivo do Desenvolvi-
mento Sustentável 4 (ODS-4), no que diz respeito à potencialização da 
educação de qualidade.

A estrutura desta escrita científica iniciou-se com esta parte introdu-
tória, que anunciou contextualização da problemática e a declaração do 
objetivo geral. Em seguida serão explicados os procedimentos metodoló-
gicos aplicados e os resultados encontrados, acompanhados de reflexões 
derivadas da revisão bibliográfica. Finalmente, serão apresentadas as consi-
derações finais, agradecimentos e referências que embasaram as discussões 
aqui descritas.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Trata-se de um estudo científico, moldado em um ensaio teórico, pois 

de acordo com Meneguetti (2011) e Nascimento (2014), este tipo de escri-
ta científica possibilita os autores-pesquisadores a conhecer o estágio atual 
do conhecimento de um determinado tema, assunto, objetos de pesquisas 
de interesses dos grupos de pesquisadores, sem a necessidade de trazer con-
clusões derivadas de estudos aplicados. 

Para Gouvea et al.. (2022), num ensaio teórico, pode-se descrever 
uma etapa preliminar de uma série de estudos sobre qualquer situação-
-problema, mesmo ainda em análises, ou sobre quaisquer objetos, fatos ou 
fenômenos, dados e informações obtidas de obras já publicadas, sobre as 
quais se possam lançar reflexões críticas.

Destacam ainda os mesmos autores que, obviamente, reflexões crí-
ticas precisam estar fundamentadas por fundamentos teóricos científicos 
consolidados, ou mesmo por aportes normativos oficiais, distanciando-se 
assim dos pensamentos do senso comum, por exemplo, quando alunos e 
mesmo outros estudiosos usam, de forma equivocada, os termos políticas 
públicas e políticas econômicas como sinônimos.

Os objetos de pesquisa deste estudo foram as abrangências das abor-
dagens conceituais dos termos políticas públicas (Matias-Pereira, 2009; 
Secchi, 2010) e políticas econômicas (Furtado, 2014; Vasconcelos, 2019). 
Por serem as reflexões, construídas ao longo do ensaio teórico, extraídas 
das obras científicas consolidadas, a presente escrita científica torna-se ori-
ginária de uma pesquisa bibliográfica (Marconi; Lakatos, 2018), constitu-
ída puramente de dados secundários (Gil, 2022). Tem aqui o objetivo de 
ordem exploratória e descritiva (Creswell, 2016).
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Exploratória pois busca investigar, cientificamente, as diferenças das 
abordagens conceituais dos termos políticas públicas e políticas econômi-
cas, bem como as abrangências dos dois conceitos (Gil, 2022). Descritiva 
pois nos resultados e reflexões são apontadas as descrições dos aportes con-
ceituais, bem como a possível interdependência desses dois termos, no dia 
a dia das pessoas (Creswell, 2016).

Este estudo tem ainda por finalidade ser uma pesquisa básica, tam-
bém denominada por Marconi e Lakatos (2013) de pesquisa pura, pois o 
estudo se concentra nos limites das abordagens conceituais dos dois ter-
mos, objetos da pesquisa. A técnica aplicada para o tratamento de dados 
secundários coletados foi a qualitativa (Severino; 2017), por ser aquela 
que permite ao pesquisador buscar compreender a realidade investigada, a 
partir da descrição dos conceitos.

As reflexões aqui a serem colocadas podem ser endereçadas aos pú-
blicos que integram ambientes multidisciplinares e multi organizacionais 
(Japiassú, 1997) e, especialmente, aos estudiosos pertencentes aos núcleos 
acadêmicos ligados às Ciências Sociais Aplicadas, que integram os cursos 
de graduação de Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Administração 
de Empresas, Administração Pública, Direito, Sociologia, Ciências Políti-
cas, dentre outras áreas do conhecimento científico.

Os elementos delineadores restantes aplicados a este estudo, tais como 
as técnicas de coleta de dados e os procedimentos para o tratamento dos 
dados coletados, seguiram as instruções dadas por Jesus-Lopes, Maciel e 
Casagranda (2022). Os códigos de ética descritos pelo Code of conduct and 
best practice guidelines for jornal editors (COPE, 2011) e pela Associação 
Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Administração (ANPAD, 2019) 
foram igualmente respeitados. A organização textual acatou as normas atu-
alizadas da ABNT (2023). 

DISCUSSÕES E REFLEXÕES TEÓRICAS
No que se refere à atuação do governo brasileiro, este possui como 

função aplicar leis e normas por meio de seus Poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário, por meio das esferas municipal, estadual e federal, via 
formulação de políticas públicas (Matias-Pereira, 2020). Políticas públicas 
são definidas por Dias e Matos (2012), como ações, planos e programas 
governamentais que se destinam a resolver problemas dos cidadãos e aten-
der suas complexas demandas, por meio da articulação de recursos dos 
governos e da sociedade civil organizada.
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Aqui reconhece a existência de confusão, quando se trata sobre o en-
tendimento da extensão das políticas públicas de estado em relação às po-
líticas públicas de governo. Chadid (2019) explica que as políticas públicas 
de estado traçam objetivos e metas de longo prazo (tem-se, como exemplo, 
a erradicação do analfabetismo em 20 anos), e envolvem análises de impac-
tos, de efeitos econômicos e de crescimento socioeconômico. Tipicamente, 
estas políticas são transcritas em leis, com abrangências nas instâncias fede-
ral, estadual e municipal.

Já as políticas públicas de governo são aquelas elaboradas consideran-
do uma duração de curto prazo ou médio prazo, geralmente no espaço de 
um determinado mandato eletivo. Essas políticas atuam com formulações 
menos complexas, com ações mais imediatas. Como exemplo de políticas 
públicas de governo, tem-se programas governamentais voltados à capa-
citação de professores, na área da educação, ou mesmo a instituição de 
multas pela prática de desmatamento ilegal, com abrangências mais nas 
esferas estaduais e municipais. O próximo governo local poderá manter ou 
alterar tal instituição.

Rojo et al. (2019) ao analisarem as políticas públicas de corrida de 
rua, na cidade de Curitiba-PR, descrevem que, embora algumas ações te-
nham sido tomadas pelo governo vigente (em seus dois mandatos segui-
dos), estas não se caracterizam como políticas públicas de estado, mesmo 
considerando a temporalidade superior a oito anos. Tal condição abre es-
paços para estudos complementares a estes, no sentido de mapear ações de 
governos locais, que iniciam foram caracterizadas como políticas públicas 
de governo e depois passou a ser caracterizadas como de estado. 

Calderón et al. (2011) explicaram, ainda no caso da mesma capital do 
Estado do Paraná, a inexistência de mecanismos legislativos, no âmbito es-
tadual, que adicionam garantias ao funcionamento das ações, permitindo 
sua independência do governo vigente. Tal situação mostra que a diferença 
existente entre as políticas públicas de estado e as políticas públicas de 
governo podem ir além do simples critério de temporalidade. Com efei-
to, as políticas públicas de governo, em especial, quando são inseridas na 
Constituição Federal do Brasil (Brasil, 1988), não podem ser rapidamente 
modificadas pelos próximos governantes (Chadid, 2019).

Desta forma, Oliveira (2011) fortalece tal condição ao considerar que 
as políticas públicas de governo são aquelas em que o Poder Executivo 
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visa responder às demandas internas, da agenda política. Por outro lado, 
as políticas públicas de estado abrangem mais de uma agência do Estado, 
percorrendo instâncias para discussões, como o Parlamento, incidindo em 
setores mais amplos de uma dada sociedade.

Isto posto, uma vez que as políticas públicas visam resolver problemas 
da sociedade (Dias; Matos, 2012), estas apresentam um ciclo, que de acor-
do com Santos (2016), é composto pelas seguintes fases: a) identificação 
do problema/formação da agenda de políticas públicas; b) formulação da 
política/tomada de decisões; c) implementação; e d) avaliação. 

A definição da abrangência das políticas públicas pode ser observada 
já na etapa das tomadas de decisão, uma vez que, no entendimento de 
Santos (2016), dependendo do problema público a ser tratado, este pode 
ser de responsabilidade dos municípios (agentes da Administração Públi-
ca) ou então dos Estados Federativos e da União (questões educacionais e 
macroeconômicas). 

Já na fase da implementação, no caso de as políticas públicas envol-
verem mais de uma das esferas de governo, faz-se necessário a realização 
de reuniões estratégicas, tendo como base dados oficiais e com tratamento 
científicos, para a definição e pacto de cada uma das partes, através de proto-
colos de cooperação e mecanismos de transferência de recursos (Rua, 2012).

Ainda em se tratando da implementação das políticas públicas, para 
Dias (2014), algumas discussões e estudos vêm surgindo sobre a possibili-
dade de se utilizar as Parcerias Público-Privadas (PPP), na Administração 
Pública brasileira, como instrumento de implementação das políticas pú-
blicas, uma vez que as PPP se caracterizam como meios de desenvolvimen-
to econômico.

Políticas Públicas
Embora o termo políticas públicas já seja utilizado e discutido, há 

algum tempo, nos estudos relacionados à Administração Pública brasileira, 
os estudos de Ferreira (2018) consideraram que ainda não se identifica, na 
literatura especializada, uma definição conceitual que seja consensual entre 
os autores e pesquisadores. Ao fazer um breve levantamento de obras bem 
consideradas, na área acadêmica, observou-se um conjunto de abordagens 
conceituais, que neste estudo, pode se valer. 

Nas considerações apontadas pela mesma pesquisadora, a literatura 
especializada publica uma variedade de obras didáticas, amplamente re-
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conhecidas e utilizadas, como referências obrigatórias, nas disciplinas dos 
cursos de graduação e de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), cujos 
autores apresentam conceitos distintos. 

Para facilitar, potencializar didaticamente a compreensão do termo 
políticas públicas, faz-se necessário, primeiro, realizar uma descrição sobre 
os tipos de ações que podem ser realizadas pelos governos. Frey (2000, p. 
216) divide tais ações em três categorias ou dimensões: 1) policy; 2) politics; 
e 3) polity, sendo que,

A dimensão institucional polity se refere à ordem do sistema 
político, delineada pelo sistema jurídico, e à estrutura insti-
tucional do sistema político-administrativo;
No quadro da dimensão processual politics tem-se em vista o 
processo político, frequentemente de caráter conflituoso, no 
que diz respeito à imposição de objetivos, aos conteúdos e às 
decisões de distribuição; e
A dimensão material policy refere-se aos conteúdos concretos, 
isto é, à configuração dos programas políticos, aos problemas 
técnicos e ao conteúdo material das decisões políticas.

De acordo com Camargo (2013), essas categorias/dimensões das ações 
governamentais se desenvolvem com o propósito de atender as necessida-
des administrativas do Estado e as complexas demandas sociedade, seja 
para elaborar e implementar políticas governamentais estratégicas (Matus 
1996) para o desenvolvimento de uma área política (Estado), quanto para 
atender a anseios e necessidades de serviços públicos e novas políticas que 
satisfaçam as necessidades da população (sociedade). 

Para Muller (1987), as políticas públicas são caracterizadas como ins-
tâncias empíricas do Estado em ação, sendo essas interações resultado da 
relação existente entre a pressão dos entes da sociedade e o Estado. Já Dye 
(1984) conceitua as políticas públicas como algo baseado naquilo que o 
governo escolhe, ou não, fazer, sendo sua essência firmada pelo embate 
entre interesses e ideias.

Considerando os ensinamentos didáticos feitos por Secchi (2019), 
de que políticas públicas são diretrizes desenvolvidas para se enfrentar um 
determinado problema público, observa-se que, dentre as categorias apre-
sentadas por Frey (2000), o termo policy é aquele que mais se vincula à 
ideia central do objeto de estudo. A partir do critério estipulado por Lowi 
(1964 apud Secchi, 2019, p. 31) de “impacto esperado na sociedade”, as 
políticas públicas se dividem em quatro tipos:
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1.	 Políticas regulatórias: são aquelas que determinam os padrões 
de comportamento, produto, ou serviço para atores públicos e 
privados. Exemplos: regras para segurança alimentar, tráfego 
aéreo e operações no mercado financeiro;

2.	 Políticas distributivas: estas geram benefícios para alguns grupos 
de atores e custos para toda a coletividade. Exemplos: subsídios 
para alguns usuários do serviço público e renúncias fiscais; 

3.	 Políticas redistributivas: elas são criadas e implantadas para gerar 
benefícios para uma categoria de atores, e custos sobre outra ca-
tegoria de atores específicos. Exemplos: cotas raciais e programas 
de reforma agrária; e

4.	 Políticas constitutivas: este tipo política define as regras de elaboração 
das políticas públicas, bem como da disputa política, competências e 
jurisdições. Exemplos: regras do sistema político-eleitoral e regras de 
participação da sociedade civil em decisões públicas. 

Como se vê, a partir do que é publicado na literatura especializada, 
este movimento de compreensões destas abordagens conceituais, corrobo-
ra com a existência de diversos entendimentos sobre o que são as políticas 
públicas (Braga, 2020). O Quadro 1 traz algumas das definições, apresen-
tadas pelos pesquisadores pesquisados, sobre as abrangências das aborda-
gens conceituais do termo políticas públicas.
Quadro 1 – Abordagens conceituais do termo políticas públicas.
Autor, por ordem 
cronológica Definição de Políticas Públicas

Dye (1984) O que o governo escolhe fazer ou não fazer.

Peters (1986) Soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou 
através de delegação, que influenciam a vida dos cidadãos.

Muller (1987) Instâncias empíricas do Estado em ação, sendo essas interações 
resultado da relação existente entre a sociedade e o Estado.

Souza (2006)
Campo do conhecimento que busca colocar o governo em 
ação e/ou analisar essa ação e se necessário sugerir mudanças 
na orientação dessas ações.

Secchi (2019)
Diretriz/orientação de um policymaker à atividade ou à pas-
sividade de um policytaker, concebida com o objetivo de en-
frentar um problema público.

Fonte: Os autores (2025).

À luz das descrições das abrangências das abordagens conceituais do 
termo políticas públicas, organizadas no Quadro 1, é possível perceber 
que, embora as possíveis definições de políticas públicas sejam interpreta-
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das e descritas de maneiras distintas, alguns pontos em comum são identi-
ficados, como o fato deste se apresentar como algo vinculado aos governos, 
e sua capacidade de ação, para com o atendimento das demandas e neces-
sidades dos cidadãos e das organizações.

Políticas Econômicas 
No construto instrumental dos economistas, um dos papéis das Ci-

ências Econômicas é que, por meio do conjunto de várias disciplinas, as 
autoridades econômicas, bem como os gestores públicos responsáveis pela 
condução dos agregados macroeconômicos possam formular políticas que 
visem, estrategicamente, melhorar a qualidade de vida das pessoas, como 
bem apontam Lanzana (2010) e Vasconcellos (2019).

Por outro lado, os agentes econômicos e demais partes interessadas 
nos negócios econômicos nacionais e internacionais esperam que estas po-
líticas, quando bem formuladas pelos fazedores de políticas (denominados 
na literatura estrangeira de policy makers), quando bem aplicadas, geridas e 
controladas possam, efetivamente, atingir seus objetivos traçados em planos 
econômicos. As políticas econômicas são também denominadas, na literatu-
ra especializada, de políticas macroeconômicas (Pinho; Vasconcellos, 2017).

Conforme visto na seção anterior, no entendimento de Rua (1998), 
as políticas econômicas são uma classificação, dentro do conceito mais am-
plo de políticas públicas. Para o autor, as políticas econômicas têm como 
objetivo atingir duas dimensões econômicas, sendo elas convergentes aos 
interesses das corporações que empreendem nos mercados nacional e in-
ternacional. Estas dimensões impactam e sofrem impactos uma das outras, 
face ao entendimento que o mercado global é concebido como um sistema 
aberto (Graeml, 2007).

A primeira dimensão refere-se ao desenho, a criação dos arranjos eco-
nômicos e a gestão da própria economia doméstica. De maneira comple-
mentar, esta dimensão pode criar arranjos de políticas econômicas voltadas 
à proteção do mercado de trabalho doméstico. A segunda dimensão reve-
la-se na inserção dos arranjos econômicos do País, nos complexos arranjos 
da economia internacional, em função do grau de abertura do país para 
com as trocas internacionais, que ocorrem no resto do mundo, a partir das 
relações internacionais empreendidas (Kuazaqui, 2018). 

Há de se reconhecer que, para sob a condição da segunda dimensão, o 
país torna-se mais vulnerável, uma vez que os organismos supranacionais, 
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a exemplo das Organização das Nações Unidades (ONU, 2015) e suas 
agências (Organização Mundial do Comércio – OMC, 2022; Organiza-
ção para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico – OCDE, 2024) 
podem criar regras e mecanismos de controles sobre o fluxo de pessoas, de 
mercadorias e de mecanismos de coordenação de governanças corporati-
vas, inclusive, para o setor público (OCDE, 1999).

De acordo com Vasconcelos (2019), de forma mais instrumental, 
para a área dos economistas, as políticas econômicas são derivadas de um 
conjunto de diretrizes das metas e objetivos dos órgãos governamentais 
para que os ambientes econômicos se desenvolvam, com equilíbrio, por 
exemplo, entre a Oferta Agregada (OA) e a Demanda Agregada (DA). O 
ideal, sob a ótica da macroeconomia, é que se alcance o pleno emprego 
dos fatores produtivos, ao obter o equilíbrio entre a Oferta Agregada e a 
Demanda Agregada (OA=DA).

Para Pinho e Vasconcellos (2017), a OA é constituída pela somatória 
de todos os bens e serviços criados pelas organizações (econômicas, públi-
cas, inclusive as Organizações Não Governamentais - ONGs) e disponibi-
lizados à coletividade, para atender a DA. Por sua vez, a DA é aquela pro-
cura constituída pelo somatório dos dispêndios da coletividade em bens e 
serviços de consumo (C), de investimentos (I), das despesas governamen-
tais (GG), das exportações (X) e das importações (M).

Ainda de acordo com os mesmos autores, qualquer desequilíbrio entre 
esses dois elementos macroeconômicos pode promover efeitos negativos 
sobre a Renda Nacional (RN), sobre o nível de emprego, além de estabele-
cer fortes hiatos inflacionários ou deflacionários. A Renda Nacional (RN) 
é aferida pela somatória das remunerações aferidas pelos proprietários dos 
fatores de produção, de um país, durante um ano.

Neste sentido, as políticas econômicas consistem num conjunto de 
decisões de ordens econômicas e sociais, planejadas pelas autoridades de 
um país, que visam a elevação da Renda Nacional (RN), em parcimônia 
com o equilíbrio entre OA e DA e, consequentemente, no desenvolvimen-
to das regiões econômicas (Pinho e Vasconcellos, 2017).

Lanzana (2010) explica que quando as políticas econômicas são ar-
ticuladas com as demais políticas públicas, poderão ter abrangências, no 
ambiente empírico, políticas econômicas expansionistas, quando seus ob-
jetivos expandem os elementos macroeconômicos, ou políticas econômicas 
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contracionistas, também chamadas de políticas econômicas reducionistas, 
que reduzem os elementos que promovem as forças macroeconômicos 
numa determinada região.

Na obra de Nogami (2012), o autor chama a atenção, para que os 
objetivos traçados pelos policy makers, as autoridades governamentais têm à 
sua disposição quatro instrumentos de políticas econômicas, que precisam 
ser exercidos de forma complementar e dentro de uma lógica de interde-
pendência. São eles: 1) Política Cambial; 2) Política Monetária; 3) Política 
Fiscal; e 4) Política Tributária. 

Política Cambial
A literatura especializada na área acadêmica ensina que a política cam-

bial deve ser a primeira a ser definida, pelas autoridades governamentais, 
quando se trata de uma economia aberta, para depois as demais políticas 
econômicas serem planejadas, uma vez que a política cambial assume a 
característica de ser a política que irá direcionar as demais (Ratti, 2001). 

Para Mendes et al.. (2009), é a política cambial que estabelece o me-
canismo de conversão da moeda nacional em moeda estrangeira, estabele-
cendo assim a cotação (taxa) do câmbio. Para Ratti (2001, 139), “câmbio 
é a troca da moeda doméstica por moedas estrangeiras, para atender as 
necessidades dos intercâmbios de bens e serviços que o país mantém com 
o resto do mundo”. 

Já a taxa de câmbio é derivada do mecanismo do preço de uma mo-
eda doméstica em comparação ao de outra moeda conversível, a exemplo 
do dólar norte-americano, do euro, da libra esterlina, do iene (Krugman; 
Obstfeld, 2013). No Brasil, a cotação da taxa de câmbio oficial é derivada 
entre a troca da moeda brasileira com a moeda norte-americana, o dólar 
norte-americano. A partir daí, outras cotações de câmbio são derivadas das 
trocas com outras moedas conversíveis (Bacen, 2024).

Por força da globalização dos mercados internacionais de capitais 
(Ferrari Filho, 2004), em especial, os de câmbio, a taxa de câmbio passou 
a ser considerada como “um ativo, cujos princípios do mercado cambial 
internacional governam o comportamento dos preços dos outros ativos, 
também governam o comportamento das taxas de câmbio”, como bem 
ensinam Krugman e Obstfeld (2013, p. 339). É por força do mercado 
cambial, que as moedas conversíveis passam a ser caracterizadas como co-
modites financeiras (Veríssimo; Xavier, 2014).
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De qualquer forma, há de se considerar que a política cambial interna 
também se insere num tipo de política econômica doméstica, como bem 
lembra Kuazaqui (2018), pois ela agirá como um instrumento de controle 
de uma cesta de preços, que os governos locais têm, em relação ao mercado 
de câmbio, para interagir no comércio mundial, estabelecendo relações 
competitivas ou não, entre os preços domésticos e estrangeiros, como bem 
explica Graeml (2007).

Assim, sob tais modalidades, as autoridades governamentais farão ges-
tão sobre a troca da moeda nacional por moedas conversíveis, que resultará 
assim na taxa de câmbio diária. No entendimento de Passos e Nogami 
(2012, p. 535), “a taxa de câmbio é o preço de uma moeda em termos 
de outra”. Sob esta perspectiva, há de se considerar que cabe à política 
cambial decidir pelo estabelecimento da estabilidade do poder de compra 
da moeda brasileira, nos âmbitos dos mercados doméstico e ao mesmo o 
internacional.

No caso do Brasil, o Banco Central do Brasil (Bacen, 2024) é a au-
tarquia federal, formalmente, sem vinculação a qualquer Ministério de 
Estado, e que com autonomia constitucional, tem por atribuição de mo-
nopólio de criar e imprimir moedas, gestionar o mercado de divisas, bem 
como de definir os regimes cambiais a serem implementados no País, com 
o intuído de patrocinar a estabilidade financeira nacional. É, igualmente, 
responsável pela gestão do câmbio.

Ademais, para Ratti (2001), as autoridades responsáveis pela gestão 
dos Bancos Centrais, ao redor do mundo, poderão utilizar-se de regimes 
cambiais, para fazer frente a gestão da taxa de câmbio. São elas: a) taxa de 
câmbio fixo; b) taxa de câmbio flexível, também denominado de câmbio 
flutuante; c) taxa de câmbio administrado, também chamado de banda 
cambial; d) currency board; e) dolarização; e f ) moeda comum.

Estes regimes cambiais trazem consigo efeitos positivos e negativos, a 
depender das circunstâncias e das situações em que as economias domés-
tica e internacional se encontram. Ou seja, os regimes cambiais afetam 
o setor externo da economia brasileira (Pinho; Vasconcellos, 2017). No 
Brasil, o regime de câmbio fixo é aquele em que há intervenção direta e co-
tidiana do Bacen no mercado cambial brasileiro, com o objetivo de manter 
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a paridade cambial fixa; paridade está fixada pelas autoridades monetárias 
(Dias; Rodrigues, 2018). 

A aplicabilidade do câmbio fixo, por exemplo, traz efeitos positivos, 
no curto prazo, por exemplo, permite que que haja uma capacidade de 
reinvestimento, com vistas na modernização da cadeia produtiva nacional, 
podendo importar bens de capital, bem como proteger-se das oscilações 
dos preços dos bens e serviços, que são negociados dentro do país. Mas, 
este mesmo regime poderá impor sérios problemas econômicos no país, 
se perdurar por longo tempo, por exemplo, o desemprego estrutural e a 
perda da competitividade da produção nacional frente à concorrência da 
produção internacional.

Já o regime cambial flexível poderá fazer com que a taxa de câmbio 
oscile, a cada dia, de acordo com os movimentos dos mercados internacio-
nais de capitais. Assim a taxa cambial poderá estar valorizada, em relação a 
uma moeda conversível, o que tende a facilitar as importações do país. Da 
mesma forma, a cotação cambial poderá estar desvalorizada, o que tende 
a tornar as exportações brasileiras mais competitivas nas trocas interna-
cionais. Contudo, essa desvalorização elevará os custos das aquisições dos 
bens importados, o que poderá estimular o processo inflacionário e até 
desmotivar as exportações brasileiras. 

Como bem adverte Vasconcelos (2019), as autoridades que tomam 
decisões, no âmbito do Bacen, para com a gestão do câmbio, o desafio é 
estipular um nível de taxa de câmbio relativamente alta para estimular as 
exportações e ao mesmo tempo relativamente baixa para não encarecer as 
importações. Trata-se, portanto, de um desafio das autoridades monetárias 
do país, em identificar qual seria a taxa de câmbio ideal para que não haja 
perturbações estruturais tanto no mercado doméstico, como no grau de 
competitividade das nações (Graeml, 2007).

Política Monetária
Política monetária, de acordo com Passos e Nogami (2012, p. 480), 

há de se entender por ser “um conjunto de medidas adotadas pelo governo 
com o objetivo de controlar a oferta de moeda e as taxas de juros, de forma 
assegurar a liquidez ideal da economia do país”. Para Pinho e Vasconcellos 
(2017), a política monetária conduz aos processos de oferta de moeda, ao 
gerenciamento dos instrumentos aplicados e aos mecanismos de transmis-
são de seus efeitos.
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De acordo com a literatura especializada, na área acadêmica (Lanzana, 
2010; Passos e Nogami, 2012; Pinho; Vasconcellos, 2017), há consenso 
entre os economistas, quando se esclarece que as autoridades monetárias se 
valem de quatro instrumentos que constituem e contribuem para a execu-
ção das políticas econômicas. São eles: 1) política de juros, aqui o juro já 
compreendido como o preço da moeda ao longo do tempo; 2) Depósito 
Compulsório, também denominado de Reservas Obrigatórias; 3) Opera-
ções de Mercado Aberto, igualmente, denominado de Open Market; e 4) 
Política de Redesconto.

Alguns autores, a exemplo de Passos e Nogami (2012) e Vasconcelos 
(2019) defendem as Políticas de Rendas a serem adicionadas aos instrumen-
tos de políticas econômicas. Trata-se de políticas governamentais voltadas a 
proporcionar ao indivíduo ou a um determinado nível de consumo e de bem-
-estar material (Pinho; Vasconcellos, 2017), que será tratada mais adiante. 

Como se vê, as políticas monetárias lidam com a liquidez da moeda 
nacional, no mercado interno, ao satisfazer às demandas internas e exter-
nas de moeda para que os indivíduos, famílias, empresas e organizações 
possam remunerar as trocas, face ao reconhecimento do modo de produ-
ção capitalista vigente (Giddens, 2005). 

Este modo de produção tem como paradigma a continuidade, de 
forma crescente, sem interrupção prolongada, do fluxo da produção e da 
renda, nas regiões econômicas, tal como é ensinado nos livros didáticos 
voltados à formação dos profissionais que atuarão na área econômica (Ros-
setti, 2004; Passos; Nogami, 2012). 

Política Fiscal
A política fiscal configura-se e instrumentaliza-se na relação entre os 

dispositivos orçamentários referentes aos gastos de governo (GG) e as re-
ceitas tributárias (RT). Os gastos de governo advêm das despesas realizadas 
pelos governos (nas três instâncias) visando a manutenção da estrutura do 
Estado, igualmente nas esferas (administração direta e indireta) e o ofe-
recimento de bens e serviços públicos à toda população, de forma racio-
nal e eficiente (Dornbusch; Fischer, 2013). Já as Receitas Tributárias são 
resultantes das coletas de impostos e das arrecadações das demais taxas e 
contribuições (Mendes et al., 2009).

A proposta orçamentária é elaborada com base na chamada meta fis-
cal de resultado primário, a qual representa a quantidade de recursos que 
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o governo federal pretende economizar, no ano posterior, e na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO). Em seguida, os Ministérios da Fazenda e 
do Planejamento analisam a quantidade de receita pública que deverá ser 
arrecadada, considerando o crescimento da economia, inflação, nível de 
salário, dentre outros aspectos. Dessa forma, após a redução da meta fiscal 
fixada da LDO, estipula-se a quantidade de recursos que poderão ser apli-
cados em despesas governamentais (Brasil, 2021).

A luz deste entendimento, pode-se compreender que a política fiscal é 
dividida em: 1) políticas tributárias; e 2) políticas de gastos públicos. Ambas 
ocorrem nas esferas federal, estaduais e municipais. A relação entre os dis-
positivos orçamentários passa a ser decidida pelas autoridades governamen-
tais, responsáveis por cada orçamento público que, obviamente, resultará 
efeitos sobre a DA e ao nível de renda de pleno emprego da economia (Y). 

Como bem lembra Lanzana (2010), guarda-se no desenho de política 
fiscal um dos temas de maior polêmica, na economia brasileira, nos últi-
mos séculos, que se remete ao conceito de déficit público. Aliás, são cres-
centes e de grande valia acadêmica os estudos acadêmicos, cujos objetivos 
revelam-se nos objetos dívida interna, dívida brasileira, e em especial no 
Custo Brasil (Oliveira, 2000).

Política Tributária
Ainda de acordo com a literatura visitada, a política tributária tem por 

finalidade a obtenção de receitas públicas tributárias (Pinho; Vasconcellos, 
2017). Para esses autores, trata-se de um conjunto de tomada de decisões, 
por parte das autoridades econômicas, em definir o quanto de recursos 
financeiros o Estado precisará arrecadar, para fazer frente aos seus gastos.

De forma muito direta é a política tributária que constitui a maior 
parte dos caixas dos governos. Esta política discrimina, por força de lei, 
o peso da tributação e os níveis de alíquotas das categorias de tributos 
(impostos, taxas, contribuições), por parte dos governos (União, Estados 
Federativos e Municípios), sobre os agentes econômicos e às demais forças 
produtivas e consumidoras que integram a sociedade, como bem ensinam 
Mendes et al. (2009).

De acordo com Mendes et al.. (2009, p. 158), a tributação, categori-
zada por impostos, “são uma imposição do Estado a indivíduos, unidades 
familiares e empresas, para que paguem uma certa quantidade de dinheiro 
em relação a determinados atos econômicos tais como consumo, salários, 
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lucros”. Também para eles, a tributação é a principal e, no caso do Brasil, 
tornou-se a maior fonte de receita dos governos, nas instâncias federal, 
estaduais e municipais. Normalmente, ela é acionada para tentar rever o 
desequilíbrio dos gastos de governos (GG).

De acordo com Brasil (2024b), a categoria de taxas se revela, quando 
o Estado coloca à disposição do cidadão, em geral, os serviços públicos, 
dos quais o indivíduo poderá ou não utilizar o tempo todo, a exemplo da 
taxa sobre iluminação pública municipal ou ainda sobre a coleta do lixo 
doméstico. Dito de outra forma, usando ou não pelo serviço público o 
cidadão contribuinte terá que pagar este tributo às autoridades tributárias. 

Ainda de acordo com o documento digital expedido pela Câmara dos 
Depurados (Brasil, 2024b), as contribuições são recolhidas quando se trata 
de recolhimento de valores para determinados fins, a exemplo do paga-
mento do INSS, quando o cidadão tem sua Carteira de Trabalho assinada. 
A partir do pagamento desse tipo de tributo, o cidadão obterá a proteção 
social e posteriormente o direito à aposentadoria (cujas leis estão constan-
temente mudando), em função do sério problema das contas públicas, no 
que diz respeito ao custo social.

No Brasil, por ser contabilizada alta a carga tributária, quando com-
parada com as dos demais países do mesmo nível, conduz-se a uma outra 
polêmica vivenciada e problematizada na economia brasileira, que é o cha-
mado Custo Brasil (Oliveira, 2000; Costa; Gameiro, 2005). Os estudos 
de Amaral et al. (2021) apontaram que, no Brasil, a carga tributária pesou 
41,25% sobre o orçamento das famílias, em 2020. Ou ainda, de acordo 
com o mesmo estudo, o trabalhador brasileiro precisa trabalhar 151 dias 
no ano, ou seja, 5 meses para pagar tributos.

Sob esta situação, a redução da complexidade tributária experimenta-
da, no Brasil, pressiona para uma reforma tributária, no sentido de se obter 
um ordenamento jurídico sobre as cobranças dos tributos pelos entes, de 
forma justa e que promova a justiça e cidadania tributária, como bem ana-
lisaram Carvalho e Aragão (2014) e depois Alves (2020) e ou mesmo os 
princípios que envolvem a cidadania fiscal defendida por Buffon (2014).

Política de Renda
Lanzana (2010) defende a inclusão das políticas de rendas no con-

texto das políticas econômicas. As políticas de rendas emanam ações, por 
parte das autoridades governamentais direcionadas à busca da estabilização 
dos preços relativos na economia, bem como aquelas políticas voltadas aos 
reajustes de preços e salários, no sentido de manter estabilizado o poder de 
compra (Pinho; Vasconcellos, 2017). 
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Assim, nos entendimentos de Mendes et al. (2009, p. 160), “a quali-
dade de vida da população está altamente associada à distribuição de ren-
da”. Normalmente, este tipo de instrumento é aplicado quando ocorrem 
tragédias sociais advindas de eventos extremos climáticos, crises no âmbito 
da saúde pública, a exemplo das pandemias, que impedem fluxos de pes-
soas, de mercadorias e da renda das pessoas, sobretudo, aqueles que se 
enquadram como populações vulneráveis (Fiocruz, 2024).

Como se vê, as políticas de rendas misturam-se e confundem-se ou 
mesmo integralizam aquelas políticas voltadas à estabilidade dos preços 
finais dos bens e serviços, quer sejam nas políticas voltadas aos direitos dos 
trabalhadores, em manter equilibrado os seus status econômicos, que reca-
em sobre as cadeias da produção e consumo e, consequentemente, sobre 
os demais agregados macroeconômicos (Dornbusch; Fischer, 2017). Essas 
também guardam relação direta com a performance da Oferta Agregada 
(AO) e da Demanda Agregada (DA).

Como se vê, agora à luz das políticas de rendas, a política tributária, 
analisada na subseção anterior, pode ser vista com duplo objetivos, o que 
está direcionado à diminuição da desigualdade socioeconômica, sobretu-
do, das populações mais vulneráveis, melhorando o padrão de vida da po-
pulação mais carente ou de efetivamente, contribuir para a concentração 
da riqueza nas mãos de poucos, como bem chamam a atenção Bêrni e Lau-
tert (2011) ou aquela que cabe fornecer recursos para os cofres públicos, 
por meio da arrecadação tributária, para que o Estado possa cumprir com 
as suas funções com a sociedade.

Diante do exposto, de acordo com Dornbusch e Fischer (2017), uma 
frágil e equivocada coordenação, uma desgovernança de políticas econômi-
cas, a exemplo da não harmonização entre as políticas cambiais, pelas apli-
cações dos regimes cambiais, e as modelagens da política monetária e da 
política fiscal não associada ao desfecho da política tributária, a economia 
como um todo experimentará um efeito de deslocamento dos resultados 
pretendidos, quando do desenho dessas políticas. 

Assim, exige-se, por parte das autoridades governamentais a busca da 
combinação dos instrumentos das políticas econômicas, para que a econo-
mia possa alcançar o pleno emprego dos fatores produtivos. No Brasil, a 
história econômica tem evidenciado que as políticas econômicas se sobre-
põem as políticas públicas, pois é por conta do orçamento público federal 
que estabelecem os gastos das rubricas do governo federal, como destacado 
na forma de elaboração da proposta orçamentária (Brasil, 2024a). 
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As execuções das políticas públicas dependem do quanto as autorida-
des econômicas, autorizadas pelo Congresso Nacional, estipulam o quanto 
de recursos tributários a serem arrecadados, no ano, serão destinados à 
execução das políticas públicas, estas coordenadas pela política tributária, 
inseridas num feixe de políticas, suas prioridades dar-se-á na arena política 
e convertida na política macroeconômica do país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo teve como objetivo refletir sobre as abordagens conceitu-

ais dos termos políticas públicas e políticas econômicas. Por conta dos pro-
cedimentos metodológicos aplicados, foi possível discorrer sobre algumas 
reflexões sobre a aplicabilidade das abordagens conceituais e suas respecti-
vas abrangências sobre os termos políticas públicas e políticas econômicas.

Em resposta à questão-chave foi possível entender que estes dois ter-
mos não são e não podem ser tratados como sinônimos, por todos aqueles 
que fazem uso cotidiano dos dois termos, de forma equivocada. Ao longo 
da revisão bibliográfica, foi possível refletir sobre a possibilidade de se en-
tender que as políticas econômicas pertencem a um grau de classificação, 
dentro do conceito mais amplo de políticas públicas. Igualmente, foi pos-
sível observar uma relativa hierarquia da aplicação dessas políticas.

Verificou-se que as abordagens conceituais do termo políticas públi-
cas evidenciam a forma como estas descrevem as ações (ou mesmo somas 
das atividades) de um determinado governo, com o objetivo de promover 
mudanças institucionais nas vidas dos cidadãos e resolver problemas públi-
cos. Embora tais mudanças possam ser interpretadas de modo mais amplo, 
há de se considerar que se trata de algo mais vinculado à configuração dos 
problemas políticos aos problemas técnicos, o que ocorre, em paralelo, 
com o conteúdo material das decisões políticas voltadas à dimensão social.

Ficou evidenciado que as abordagens conceituais do termo políticas 
econômicas, embora se enquadrem no contexto mais amplo das políticas 
públicas, possuem direcionamentos próprios, mais específicos, sendo ca-
racterizadas como políticas cujas finalidades intervém na macroeconomia 
do país, com impactos nas trocas com a economia internacional. 

Diante do exposto, há de se considerar que este estudo possibilitou 
entender as abrangências dos termos políticas públicas e políticas econô-
micas, uma vez que contrapôs as definições de diversos estudiosos e auto-
res do assunto, analisando a congruência dos conceitos e limitações asso-
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ciadas à cada definição. Assim, conclui-se que, embora utilizados como 
sinônimos, em algumas ocasiões, os termos políticas públicas e políticas 
econômicas se referem a ações distintas, dentro de uma mesma escala de 
especificidade.

Diante dos resultados da pesquisa proposta aqui trazidos, espera-se que 
as distinções conceituais desses termos tenham se mostrado mais clara, per-
mitindo uma melhor apropriação nos estudos acadêmicos e nas pesquisas 
subsequentes. Dentre as lacunas encontradas, ao longo da aplicação da revi-
são bibliográfica, notou-se fragilidades em encontrar artigos e pesquisas que 
apresentem definições claras sobre os dois conceitos abordados, uma vez que, 
em muitos casos, eles são inseridos nos estudos como algo já consolidados.

Como propostas aos futuros trabalhos, aponta-se para a oportunidade 
em continuar este estudo, apresentando os desdobramentos conceituais 
dentro das categorias existentes de ações governamentais, como colocado 
pelos autores anteriormente citados. Em adição a isto, sugere-se a expan-
são deste estudo, com discussões sobre a abrangência conceitual de outros 
tipos de políticas, dentro do entendimento das políticas públicas à luz dos 
mecanismos de coordenação de governança pública.
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PROPOSTA PARA UM PLANO DE GESTÃO DE LOGÍSTICA 
SUSTENTÁVEL: Público-alvo – Tribunal de Contas dos 

Estados Federativos do Brasil
Gabriela Casagrande Marciano Chadid 

José Carlos de Jesus Lopes

À luz das dimensões da sustentabilidade, enquanto princípio do 
paradigma do Desenvolvimento Sustentável, evidencia-se que o 

frágil gerenciamento dos resíduos sólidos se tornou uma complexa pro-
blemática a ser mitigada pela atual sociedade, e que podem continuar a 
proporcionar impactos negativos para as futuras gerações, ameaçando con-
tinuamente a resiliência dos ecossistemas, sob os quais os ambientes urba-
nos estão assentados. 

Essa problemática é reconhecida como um complexo desafio a ser 
enfrentado pela sociedade contemporânea, não apenas no âmbito local ou 
regional, mas igualmente, global, a ponto da Organização das Nações Uni-
das, na Agenda 2030, estabelecer os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável, um conjunto de metas-desafios, estrategicamente direcionadas e 
alinhadas que se disciplinam na busca da superação de tais metas-desafios.

Diante do aceite destas metas-desafios e na onda da força do ambien-
talismo, o Estado brasileiro trouxe para si a responsabilidade para com os 
seus entes públicos, quando publicou, em 12 de novembro de 2012, a 
Instrução Normativa n.º 10/2012 (IN n.º 10/2012), advinda do Decreto 
n.º 7.746/2012, que visa estabelecer as regras para elaboração do Plano de 
Gestão de Logística Sustentável (PLS), para os órgãos e entidades públicas 
ligadas à Administração Pública Federal direta, autárquica, fundacional e 
empresas estatais dependentes.

Por sua vez, a IN n.º 10/2012 apresenta sete temas mínimos a serem, 
obrigatoriamente, atendidos pelos órgãos públicos federais, cujos resulta-
dos devem ser divulgados nos PLS. São eles: I – material de consumo; II 
– energia elétrica; III – água e esgoto; IV – coleta seletiva; V – qualidade 
de vida no ambiente de trabalho; VI – compras e contratações sustentáveis; 
e VII – deslocamento de pessoal. Os temas mínimos que este RTT tratará 
serão os itens II – energia elétrica e IV – coleta seletiva. 
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Outro ponto importante, descrito na IN n.º 10/2012, é que, além 
da obrigação da elaboração do PLS, cada órgão público deverá publicar, 
nas suas páginas eletrônicas oficiais, no final de cada ano, os relatórios de 
acompanhamento do PLS, descrevendo a consolidação dos resultados al-
cançados, mediante o que foi planejado anteriormente, nos planos de ação. 
Ainda no relatório de acompanhamento, o gestor público responsável pelo 
PLS do órgão público poderá apontar as ações, descritas nos planos de 
ação, que devem ser desenvolvidas ou a serem modificadas, ajustadas com 
melhorias contínuas para os anos seguintes. 

O PLS, de forma normativa e legalista, aponta um conjunto de ações 
que tem como objetivo a construção de um novo modelo de cultura pú-
blica institucional, que visa a inserção de critérios de sustentabilidade nas 
atividades dos servidores e agentes públicos, lotados na Administração Pú-
blica, com relação ao uso racional da energia elétrica e à prática usual e 
sistematizada da coleta seletiva. Neste quesito, o Tribunal de Contas da 
União está enquadrado como ente da Administração Pública federal e, por 
força legal da IN n.º 10/2012, está obrigado a elaborar e aplicar na prática 
as diretrizes contidas no PLS, além de socializar, por diversos meios de co-
municação, os relatórios de acompanhamento resultantes dos seus planos 
de ação.

Os Tribunais de Contas do Estado, Tribunais de Contas dos Municí-
pios do Estado e Tribunais de Contas do Município, embora não perten-
çam à Administração Pública federal, podem – e devem - seguir as diretrizes 
do Tribunal de Contas da União quanto às boas práticas administrativas e, 
também, sustentáveis, com vistas ao atendimento do princípio da simetria 
disposto na estrutura constitucional. Neste contexto, o Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul também trouxe para si, a responsabilida-
de de executar o que obriga a IN n.º 10/2012, fomentando a incorporação 
de princípios e critérios socioambientais nas atividades de rotina, em sua 
estrutura administrativa, localizada em Campo Grande, no território do 
estado de Mato Grosso do Sul.

Missão e Código de Ética
Os Tribunais de Contas têm como missão não apenas exercer o con-

trole externo sobre os demais órgãos administrativos brasileiros. Eles tam-
bém devem ser exemplos reais de práticas efetivas de sustentabilidade, 
dentro e fora de suas estruturas administrativas. Os Tribunais de Contas, 
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além cumprir com a missão social, têm a obrigação legal e ética de atender, 
com eficiência, eficácia, efetividade e transparência, os sete temas mínimos 
descritos na IN n.º 10/2012, instituída pelo Decreto n.º 7.746/2012, que 
visam o alcance dos objetivos do PLS.

Situação-problema a ser mitigada no âmbito dos Tribunais de Contas 
brasileiros

Algumas das consequências do processo de urbanização e das mudan-
ças climáticas que afetam a regularidade das chuvas, que neste Relatório 
Técnico-Tecnológico (RTT) merece atenção é o uso irracional da energia 
elétrica e a produção excessiva de resíduos sólidos. Esta produção excessi-
va deve-se, principalmente, pelo aumento da demanda de energias para 
a produção de bens e serviços e o bem estar a toda sociedade, somados 
ao comportamento das pessoas com relação ao desperdício e mal uso das 
energias, em especial, a energia elétrica derivada das hidrelétricas e da força 
do desperdício.

Ademais, pelo aumento da produção e oferta de bens tangíveis, com-
binado com a elevação da renda, da utilização maciça de produtos des-
cartáveis, somadas ao comportamento das pessoas com relação às culturas 
do descarte, aliado ao hábito do desperdício combinado com a força do 
consumismo. Quando a produção excessiva dos resíduos sólidos não é re-
duzida e nem tratada de forma técnica, social e ambientalmente adequada, 
potencializam-se os impactos negativos para toda sociedade e pressiona a 
resiliência ecológica dos ecossistemas naturais, bem como poluem os recur-
sos hídricos e a atmosfera. 

Por sua vez, o excesso de produção dos resíduos sólidos é constituído 
por materiais que podem ser reaproveitados pelos produtores e usuários, 
ou ainda, reciclados por outros agentes sociais e econômicos. Se assim for, 
esses materiais retornariam ao ciclo de produção, dando a eles valores eco-
nômicos, sociais, culturais, antes não percebidos e, poupando, de certa 
forma, os recursos naturais ainda disponíveis nos diversos ecossistemas. 
Nesse sentido, o processo educativo somado à gestão eficiente sobre o uso 
racional da energia elétrica passa a ser reconhecidos como fortes alianças 
à mitigação dos impactos negativos provenientes da produção de energia, 
em suas diversas fontes; e o processo da coleta seletiva é mundialmente 
reconhecido como um forte aliado à mitigação dos impactos negativos 
provenientes da produção dos resíduos sólidos. 
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A Organização das Nações Unidas confere que todos os entes que com-
põem a sociedade contemporânea, sendo responsáveis pelo uso racional e 
inteligente das energias e pela produção dos resíduos sólidos, também os 
são, de forma compartilhada, responsáveis pelo uso da energia elétrica e pela 
gestão dos resíduos sólidos. No âmbito da administração dos trinta e três 
Tribunais de Contas brasileiros, os servidores-gestores públicos se deparam 
com o desafio de resolver os problemas decorrentes do uso irracional da 
energia elétrica e da produção excessiva dos resíduos sólidos nos órgãos de 
controle externo, por meio das diversas operacionalizações dos processos e 
técnicas adequadas, de forma ambientalmente correta e socialmente justa.

Sendo assim, os gestores públicos dos Tribunais de Contas devem 
minimizar os problemas e enfrentar de forma responsáveis os dilemas so-
cioambientais derivados do elevado uso da energia elétrica e da produção 
excessiva dos resíduos sólidos, além de propor programas de mudança de 
comportamento positivo e ambientalmente responsável, por parte dos ser-
vidores públicos. Foi nesse contexto, que a problemática central da pesqui-
sa científica questionava-se saber se os Tribunais de Contas cumprem às 
regras estabelecidas pela IN n.º 10/2012, quanto à elaboração e à imple-
mentação do PLS em suas estruturas, referentes às iniciativas vinculadas à 
energia elétrica e à coleta seletiva.

Especificamente, a citada pesquisa científica buscou-se: a) verificar o 
atendimento quanto à obrigatoriedade da publicidade do PLS, plano de 
ação e respectivo relatório de acompanhamento nas páginas eletrônicas dos 
Tribunais de Contas brasileiros; b) descrever os PLS e as ações de energia 
elétrica e coleta seletiva, localizados nas páginas eletrônicas dos Tribunais 
de Contas; c) verificar o cumprimento total ou parcial da IN n.º 10/2012, 
quanto à elaboração e à implementação do PLS no âmbito dos Tribunais 
de Contas, referentes às ações de energia elétrica e coleta seletiva; d) propor 
a elaboração e a implementação do PLS no Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul, com destaque para as iniciativas vinculadas à ener-
gia elétrica e à coleta seletiva.

PERCURSO METODOLÓGICO
Este documento, transcrito no formato de um RTT, é derivado ex-

clusivo da pesquisa científica, nível de Mestrado Profissional, desenvolvida 
pelos pesquisadores do PROFIAP/ESAN/UFMS. O procedimento para 
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realização da pesquisa científica decorreu em seis etapas. Na primeira eta-
pa foram realizadas revisão da literatura e levantamento documental so-
bre leis e normas mais importantes sobre Administração Pública, Políticas 
Públicas, Governança Pública, Sistema de Controle, Tribunais de Contas 
brasileiros, Sustentabilidade, PLS, com destaque para os temas mínimos 
energia elétrica e coleta seletiva.

O mapeamento bibliométrico, realizado na segunda etapa, reuniu as 
publicações científicas, nacionais e internacionais, que tratam sobre Ad-
ministração Pública, Políticas Públicas, Governança Pública, Sistema de 
Controle, Tribunais de Contas brasileiros, Sustentabilidade, PLS, energia 
elétrica e coleta seletiva. Foi realizado entre setembro a novembro de 2022. 
Adotou-se como ferramenta de busca o Portal de Periódicos de Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, que indexa artigos 
de mais de 38 mil publicações periódicas internacionais e nacionais.

Como parâmetro de buscas, limitou-se o período compreendido en-
tre os anos de 2012 e 2022, com a finalidade de buscar as publicações mais 
recentes. Os termos utilizados na busca foram: sustentabilidade; energia 
elétrica; coleta seletiva; transparência; governança pública; prestação de 
contas. Foram selecionadas publicações que tratam da sustentabilidade, 
com destaque para o uso de energia elétrica e coleta seletiva na Adminis-
tração Pública. Na terceira etapa foi realizada a verificação do atendimento 
quanto à obrigatoriedade da publicidade do PLS, do plano de ação e do 
respectivo relatório de acompanhamento, nas páginas eletrônicas dos trin-
ta e três Tribunais de Contas brasileiros. Na etapa seguinte foram descritos 
os PLS e as ações de energia elétrica e coleta seletiva, localizadas nas pági-
nas eletrônicas dos Tribunais de Contas. 

Na quinta etapa foram verificados o cumprimento total ou parcial da 
IN n.º 10/2012, quanto à elaboração e à implementação do PLS, referen-
tes às ações de energia elétrica e coleta seletiva, pelos Tribunais de Contas 
que publicaram os documentos do PLS. E na última etapa foi proposta a 
elaboração e implementação do PLS no Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso do Sul, com destaque para as iniciativas vinculadas à energia 
elétrica e à coleta seletiva, diante da ausência da publicação do PLS em sua 
página eletrônica. Portanto, a partir do delineamento metodológico apli-
cado, foi possível alcançar o objetivo da pesquisa científica declarado e que, 
a seguir, dela apresenta a proposta de elaboração e implementação do PLS 
no Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, com destaque 
para as iniciativas vinculadas à energia elétrica e à coleta seletiva.



209

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Proposta para um Plano de Gestão de Logística Sustentável:  
Público-alvo – Tribunal de Contas dos Estados Federativos do Brasil

RELATO TÉCNICO
Por conta do resultado da coleta de dados nas páginas eletrônicas dos 

Tribunais de Contas, como nada foi encontrado na página eletrônica do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, e no atendimento 
ao 4º objeto específico da pesquisa científica, a qual originou este RTT, foi 
proposta a elaboração e implementação do PLS no Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com destaque para as iniciativas vincula-
das à energia elétrica e à coleta seletiva. O Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul foi criado em 24 de março de 1980, quando o 
Governador do Estado de Mato Grosso do Sul em exercício, Sr. Marcelo 
Miranda Soares, nomeou os 7 Conselheiros do Estado, sob ato publicado 
no Diário Oficial do Estado.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul é um órgão 
público de fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Exerce o controle 
externo das contas públicas no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 
Possui a função de fiscalizar as contas do Governo do Estado, empresas que 
tenham capital estadual, fundações ou autarquias estaduais, entidades e mu-
nicípios que recebam recursos estaduais, através de parcerias ou convênios. 
Foi construído em 2 grandes blocos de 2 pavimentos. Seu prédio possui 
mais de 9 mil metros de área construídas e, aproximadamente, 600 funcio-
nários ativos. Como qualquer organização, o Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul causa impactos negativos sobre o meio ambiente. 

Em razão da elevada quantidade e uso de iluminação, aparelhos de 
ar-condicionado, impressoras, computadores, elevadores, cafeteiras, pape-
laria, itens de limpeza, toners de impressoras, pilhas, diariamente são con-
sumidas, em grandes escalas, a energia elétrica e descartados, em grandes 
volumes, os resíduos sólidos. Diante da ausência de publicidade de práticas 
sustentáveis e, em especial, do PLS, em sua página eletrônica, foi proposta 
a elaboração e a implementação do PLS no âmbito do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul, para os sete temas mínimos exigidos por 
força da IN n.º 10/2012, mas com destaque para as iniciativas vinculadas 
à energia elétrica e à coleta seletiva, em razão do elevado uso destes temas 
mínimos nos órgãos públicos.

Sendo assim, este RTT propõe a elaboração e a implementação do 
PLS no Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, com desta-
que para as iniciativas vinculadas à energia elétrica e à coleta seletiva, para 
que potencialize à condição de um Tribunal de Contas Sustentável. 
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Proposta de elaboração e implementação do PLS nos TCEs 
brasileiros

Esta proposta de elaboração e implementação do PLS nos Tribunais 
de Contas brasileiros é decorrente das análises dos documentos disponi-
bilizados pelos Tribunais de Contas, que publicaram seus respectivos PLS 
em suas páginas eletrônicas, referentes aos temas mínimos energia elétrica 
e coleta seletiva. Inicialmente, a proposta apresenta-se de forma descri-
to-explicativas e, na sequência, de forma sistematizada, respectivamente, 
conforme ilustrada nos Quadros 1 e 2. O atual impacto das atividades 
realizadas pelo Estado na sociedade e no meio ambiente exige a implemen-
tação de um PLS, conforme disposto na IN n.º 10/2012. 

O objetivo geral da proposta do PLS-TCE/MS é estabelecer diretri-
zes para a inserção de atributos de sustentabilidade no ciclo da gestão do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da ela-
boração e implementação do PLS em sua estrutura administrativa, com 
destaque para as ações vinculadas à energia elétrica e à coleta seletiva, em 
razão do elevado uso destes. Os objetivos específicos são suscitar a boa 
gestão de recursos e eficiência do gasto público, considerando atributos de 
sustentabilidade, redução de custos e combate ao desperdício; aprimorar 
as estruturas e os sistemas de serviços utilizados pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul; aprimorar os processos de compras e 
contratações, considerando critérios de sustentabilidade.

Ademais, estabelecer parcerias, objetivando à difusão de boas práticas; 
aperfeiçoar os sistemas de monitoramento e indicadores de desempenho; 
implantar ações para os sete temas mínimos, exigidos por força da IN n.º 
10/2012, com destaque para as ações de energia elétrica e coleta seletiva, 
em razão do elevado uso destes no Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul. O PLS–TCE/MS tem como foco de suas ações o edifício-
-sede do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, não englo-
bando suas entidades vinculadas, as quais deverão desenvolver cada uma, 
seu próprio planejamento para a sustentabilidade.

O PLS-TCE/MS deve conter minimante, conforme artigo 5º da IN 
n.º 10/2012, a atualização do inventário de bens e materiais do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, ações de sustentabilidade 
e racionalização de materiais e serviços, metodologia, avaliação do plano 
e ações de conscientização, capacitação e divulgação. A elaboração e im-
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plementação do referido PLS-TCE/MS foi pautada na IN n.º 10/2012, 
sendo composta por 4 etapas. A primeira etapa consiste em regulamentar 
a política de sustentabilidade do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul, instituir a Comissão Gestora do PLS, mobilizá-la e realizar 
pesquisas e ações de desenvolvimento sustentável. 

A etapa seguinte compreende definir a estrutura do PLS, realizar o 
diagnóstico da instituição, definir os temas, objetivos, indicadores, metas 
e ações, validação dos indicadores e aprovação do PLS. A etapa posterior 
é responsável pela execução dos planos de ação. A quarta etapa consiste 
no monitoramento dos indicadores, metas e ações, avaliação e revisão do 
PLS e divulgação dos resultados, tendo em vista que, ao consultar a página 
eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, não 
foram observadas iniciativas constantes ao tema PLS. Em atendimento ao 
disposto nos artigos 8º e 9º da IN n.º 10/2012, devem ser elaborados 
Planos de Ação (PA), para cada um dos temas mínimos que compõem o 
PLS–TCE/MS, objetivando à efetiva implementação desta proposta. 

A elaboração desses planos de ação tem por objetivo geral a criação 
de uma ferramenta que possibilite aos gestores, além de um planejamento 
estratégico de curto prazo (revisão semestral), um acompanhamento mais 
próximo e eficaz dos processos logísticos, das ações que estão sendo efetiva-
mente implementadas e, sobretudo, uma análise daquelas que, porventura, 
mesmo sendo necessárias, não sejam passíveis de implementação num pri-
meiro momento. 

A adoção desses PA constitui-se em um processo que necessariamen-
te passará por uma transformação na conduta individual de cada servi-
dor, com especial valor em seu efeito multiplicador e educativo. Uma vez 
concretizados internamente com ações na participação e num senso de 
propósito comum, seu aperfeiçoamento cíclico será crucial para que a Ad-
ministração Pública possa cumprir o seu papel constitucionalmente esta-
belecido de defesa e preservação ambiental. Conforme o artigo 9º da IN 
n.º 10/2012, os PLS deverão ser formalizados em processos e, para cada 
tema mínimo citado no artigo 8º, deverão ser criados planos de ação com 
os seguintes tópicos:

I.	 Objetivo do Plano de Ação;
II.	 Detalhamento de implementação das ações;
III.	Unidades e áreas envolvidas pela implementação de cada ação e 

respectivos responsáveis;
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IV.	Metas a serem alcançadas para cada ação;
V.	 Cronograma de implantação das ações; e
VI.	Previsão de recursos financeiros, humanos, instrumentais, entre 

outros, necessários para a implementação das ações.
O PLS–TCE/MS deve apresentar ações sustentáveis para os sete te-

mas mínimos, conforme as exigências da IN n.º 10/2012. Para esta pesqui-
sa, merecem destaque os temas mínimos energia elétrica e coleta seletiva, 
devido ao elevado uso destes nos órgãos públicos brasileiros. Em razão 
disso serão apresentados os planos de ação elaborados para o ano de 2024, 
pertinentes aos temas mínimos energia elétrica e coleta seletiva.

Tema mínimo energia elétrica
O objetivo do plano de ação do tema mínimo energia elétrica é efi-

cientizar o uso racional da energia elétrica, reduzir o consumo, suprimir o 
desperdício e reduzir a emissão de CO2 na atmosfera. As ações deverão se 
relacionar ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 7, que busca ga-
rantir o acesso à energia elétrica a um preço acessível, confiável, sustentável 
e renovável para todos.

O detalhamento da implementação das ações para eficientizar o uso 
racional da energia elétrica, baseado no Anexo II da IN n.º 10/2012, con-
siste em fazer diagnóstico da situação das instalações elétricas do edifício 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, e propor as 
alterações necessárias para que ocorra a redução do consumo de energia 
elétrica; monitorar o consumo de energia elétrica; promover campanhas de 
conscientização diante aos servidores públicos, para que possam contribuir 
com esse projeto; desligar luzes e monitores ao se ausentar do ambiente de 
trabalho; fechar as portas e janelas quando ligar o ar condicionado; apro-
veitar as condições naturais do ambiente de trabalho, como ventilação e 
iluminação natural.

Compreende, ainda, desligar alguns elevadores nos horários de menor 
movimento no ambiente de trabalho; revisar o contrato visando à raciona-
lização em razão da real demanda de energia elétrica do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul; dar preferência a aparelhos de ar-con-
dicionado mais modernos e eficientes. Ademais, consiste em minimizar 
o consumo de energia reativa e/ou demanda reativa excedente, visando 
reduzir a quantidade de reatores ou adquirindo um banco de capacitores; 
utilizar sensores de presença em locais de trânsito de pessoas; e reduzir a 
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quantidade de lâmpadas, estabelecendo um padrão por m² e estudando a 
viabilidade de se trocar as calhas embutidas por calhas “invertidas”.

As metas a serem alcançadas, baseadas no Anexo III da IN n.º 
10/2012, são reduzir em 10% o consumo de energia elétrica (kwh) e o 
valor da fatura em reais (R$) no exercício de 2024, em comparação ao 
exercício de 2023, e conscientizar os servidores quanto à racionalização do 
uso da energia elétrica. A unidade responsável é a Consultoria de Projetos 
Especiais e Meio Ambiente do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso do Sul, compreendendo o período entre janeiro a dezembro de 
2024, conforme o cronograma demonstrado no Quadro 1:
Quadro 1 – Cronograma de ações de Energia Elétrica do Plano de Gestão de 
Logística Sustentável do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do 
SulFonte: Autores (2024).

Iniciativa Meta
Unidade 
Respon-
sável

Ser-
vidor 
Res-
ponsá-
vel

Data 
Início

Data 
Fim

Fazer diagnóstico da situação 
das instalações elétricas e pro-
por as alterações necessárias 
para redução do consumo.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Monitorar o consumo de 
energia elétrica.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Promover campanhas de 
conscientização.

Conscientização dos 
servidores.

Desligar luzes e monitores ao 
se ausentar do ambiente.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Fechar as portas e janelas 
quando ligar o ar condicio-
nado.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Consul-
toria de 
Projetos 
Especiais 
e Meio 
Ambien-
te.

A defi-
nir.

Jan/ 
2025

Dez/ 
2025Aproveitar as condições natu-

rais do ambiente de trabalho, 
como ventilação e iluminação 
natural.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Desligar alguns elevadores 
nos horários de menor movi-
mento.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).
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Revisar o contrato visando à 
racionalização em razão da 
real demanda de energia elé-
trica do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso 
do Sul.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Dar preferência a aparelhos 
de ar-condicionado mais 
modernos e eficientes.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Minimizar o consumo de 
energia reativa e/ou demanda 
reativa excedente, visando 
reduzir a quantidade de rea-
tores ou adquirindo um ban-
co de capacitores.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Utilizar sensores de presença 
em locais de trânsito de pes-
soas.

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Reduzir a quantidade de 
lâmpadas, estabelecendo um 
padrão por m² e estudando 
a viabilidade de se trocar as 
calhas embutidas por calhas 
"invertidas".

Reduzir em 10% o 
consumo de energia 
(kwh) e o valor da 
fatura em reais (R$).

Fonte: Autores (2024). 

Diante do PA sugerido, considera-se que a fiel execução do conjunto 
de ações detalhadas acima são capazes de alcançar a meta de redução do 
consumo de energia elétrica no edifício do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul em 10%, ou até mais, no ano de 2024, em com-
paração ao consumo deste ano, a depender da consciência e empenho de 
cada servidor público e contribuir, assim, para o alcance das diretrizes de 
Desenvolvimento Sustentável no órgão de controle externo estadual.

Tema mínimo coleta seletiva
O objetivo do plano de ação do tema mínimo coleta seletiva é reduzir 

o desperdício, promover o reaproveitamento e a reciclagem dos materiais 
descartados nas rotinas administrativas do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul, de modo a beneficiar o meio ambiente e promover 
a inclusão social dos catadores de lixo de Mato Grosso do Sul. As ações 
deverão se relacionar ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 12, que 
visa a produção e o consumo sustentáveis, incluindo o cuidado com o re-
síduo sólido e a diminuição da emissão de poluentes.

(continuação)
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O detalhamento da implementação das ações de redução de desper-
dício de resíduos sólidos e prática da coleta seletiva, baseado no Anexo II 
da IN n.º 10/2012, consiste em promover a implantação da coleta seletiva, 
em observância à Resolução CONAMA n.º 275/2001, no edifício do Tri-
bunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; promover a destinação 
correta e sustentável dos resíduos sólidos coletados no edifício; implantar 
a coleta seletiva solidária; e promover campanhas de conscientização dos 
servidores diante ao descarte consciente de resíduos sólidos gerados pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

As metas a serem alcançadas, com base no Anexo III da IN n.º 
10/2012, são reduzir, em 10% no exercício de 2024, em comparação ao 
exercício de 2023, os resíduos sólidos gerados pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul; coletar corretamente os resíduos sólidos 
gerados pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul; enviar 
os materiais recicláveis às Associações e Cooperativas de Catadores de Ma-
teriais Recicláveis.

 As metas compreendem, também, a adoção de novo comportamento 
dos servidores diante ao uso racional de materiais de expediente e do des-
carte consciente e sustentável. A unidade responsável é a Consultoria de 
Projetos Especiais e Meio Ambiente do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso do Sul, compreendendo o período entre janeiro a dezembro 
de 2024, conforme o cronograma demonstrado no Quadro 2:

Aqui, igualmente, considera-se que a correta realização do conjunto 
de ações descritas acima são fundamentais para o alcance da meta de re-
dução do desperdício de resíduos sólidos e a prática da coleta seletiva no 
edifício do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul em 10%, 
ou até mais, no ano de 2024, em comparação a este ano, dependendo da 
consciência e do empenho de cada servidor público de controle externo 
estadual e contribuir, assim, para o atendimento às diretrizes de Desenvol-
vimento Sustentável no Tribunal de Contas do Estado de MS.

O PLS-TCE/MS deverá ter sua aprovação submetida ao Conselho 
Deliberativo do órgão, conforme disposto no artigo 4º da IN n.º 10/2012, 
e sua publicação integral na página eletrônica do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul. O acompanhamento deverá ser anual e, 
para tanto, ao final de cada exercício será elaborado o respectivo relatório 
de acompanhamento, a ser igualmente disponibilizado na página eletrôni-
ca do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e encaminha-
do eletronicamente à Secretaria-Executiva da CISAP. 
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Quadro 2 – Cronograma de ações de Coleta Seletiva do Plano de Gestão de 
Logística Sustentável do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do 
Sul

Iniciativa Meta
Unidade 
Respon-

sável

Servidor 
Respon-

sável
Data 
Início

Data 
Fim

Promover a im-
plantação da Coleta 
Seletiva, em obser-
vância à Resolução 
CONAMA n.º 
275/2001.

Reduzir em 10% a gera-
ção de resíduos sólidos 
pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Gros-
so do Sul.

Consul-
toria de 
Projetos 
Especiais 
e Meio 

Ambien-
te.

A defi-
nir.

Jan/ 
2025 Dez/ 

2025

Promover a desti-
nação sustentável 
dos resíduos sólidos 
coletados.

Coletar corretamente os 
resíduos sólidos gerados 
pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Gros-
so do Sul.

Implantar a Coleta 
Seletiva solidária.

Enviar os materiais 
recicláveis às Associa-
ções e Cooperativas de 
Catadores de Materiais 
Recicláveis.

Promover campa-
nhas de conscienti-
zação dos servidores 
diante ao descarte 
de resíduos sólidos 
gerados.

Adoção de novo compor-
tamento dos servidores 
diante ao uso racional de 
materiais de expediente e 
do descarte consciente e 
sustentável.

Fonte: Autores (2024).

Deseja-se que este RTT se torne uma oportunidade para o Tribu-
nal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul elaborar e implementar 
o PLS, destacando as iniciativas vinculadas à Energia Elétrica e à Coleta 
Seletiva. O levantamento realizado pode ser utilizado, de igual modo, por 
outros Tribunais de Contas, para elaborarem e implementarem o PLS em 
suas estruturas administrativas. E os que já possuem o PLS, para aperfeiço-
arem o mesmo, de acordo com suas realidades. Igualmente, espera-se que o 
Plano de Gestão de Logística Sustentável se torne uma agenda estruturante 
para uma atuação mais sustentável das Cortes de Contas do Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conforme declarado na seção introdutória, o objetivo deste estudo 

foi propor a elaboração e implementação do Plano de Gestão de Logística 
Sustentável para os Tribunais de Contas brasileiros, especialmente voltado 
as iniciativas vinculadas ao uso racional de energia elétrica e aos procedi-



217

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Proposta para um Plano de Gestão de Logística Sustentável:  
Público-alvo – Tribunal de Contas dos Estados Federativos do Brasil

mentos relativos à coleta seletiva responsável. O Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS) foi o órgão lócus desta investi-
gação.

Por conta dos procedimentos metodológicos adotados, foi possível 
propor às organizações que integram a Administração Pública brasileira 
um conjunto de providências administrativas, que podem ser incorporadas 
nos Planos de Gestão de Logística Sustentável, nos órgãos integrantes dos 
Tribunais de Contas brasileiros, com vistas aos dois temas mínimos apon-
tados na IN n.º 10/2021, uma vez que se trata de um mando legal, portan-
to, obrigatório a todos os responsáveis pela gestão desses órgãos públicos.

Para trabalhos futuros, considera-se oportuna a continuação desta 
pesquisa, a ter como lócus de diagnóstico outros órgãos ligados ao sistema 
judiciário brasileiro, também para acompanhar o que a literatura chama 
de compliance, o que neste estudo não foi colocado como um dos objetivos 
específicos, mas que mediante os resultados levantadas, este olhar torna-se 
estratégico e oportuno, tanto para dar evidências das entregas dos órgãos 
públicos, bem como para criar bases de dados às pesquisas empreendidas 
no meio acadêmico.
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PROPOSTA DE FERRAMENTA TECNOLÓGICA PARA O 
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA E PARA 

O PORTAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL

Plínio José Tude Nakashian 
Yasmin Gomes Casagranda

A ideia desta comunicação científica é reunir as informações que 
possam subsidiar os gestores públicos – equipes de planejamento 

e agentes de contratação – a realizar uma contratação eficiente do ponto 
de vista da economia, principalmente na formação do preço de referência, 
mas não só, também na fase final da contratação. O primeiro ponto é a 
elaboração de uma parte do sistema do Portal Nacional de Contratação 
Pública para a construção de um banco de dados dos processos de compras 
e contrações mais usuais dos municípios de cada estado, iniciando pelos 
últimos cinco anos, como primeira etapa do projeto, e, após formado o 
banco de dados, em uma segunda etapa, a reunião de todas as contratações 
que deverão ser registradas, comporiam o banco de dados por ano de con-
tratação, dividindo-se por estado e respectivos municípios.

Essa mesma construção poderia ser realizada pelo Tribunal de Contas 
de Mato Grosso do Sul (TCE-MS) para reunir todas as informações refe-
rentes às contratações mais usuais ou até mesmo todas, separadas por obje-
to, preço referencial e final, e com a possibilidade de filtrar por fornecedor. 
Esse banco de dados no sistema possibilitará verificar se a Administração 
Pública paga mais caro em suas compras e contratações, com um método 
comparativo de preços, inclusive com rastreio dos preços praticados pelas 
empresas em outros municípios do Estado, além de disponibilizar as infor-
mações a respeito dos processos de compras e contratações dos municípios 
de Mato Grosso do Sul.

Com isso, promover-se-á uma maior qualidade e segurança no proces-
so de licitação do próprio TCE-MS, podendo ser utilizado também pelos 
seus jurisdicionados, assim proporcionando economicidade e segurança 
nas compras públicas, elementos que merecem destaque na Administração 
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Pública nesse momento de recursos escassos. Esse banco de dados a ser 
disponibilizado no PNCP e no Portal do TCE-MS também poderá servir 
como base de dados na fiscalização dos Auditores de Controle Externo, 
para entender, por exemplo, se há justificativa para uma mesma empresa 
cobrar um valor em um município e outro valor em outro.

Ou mais, se um município, com base nos orçamentos de empresas 
que já prestaram serviços para a Administração Pública no Estado, teve 
elevado o preço de referência, podendo, inclusive, ser utilizado como fator 
de exclusão de determinado orçamento enviado por uma empresa quando 
este é incompatível com preço que a empresa pratica no mercado priva-
do ou para outros municípios. Servirá, ainda, para um estudo de possível 
unificação de preços de referência entre certames com o mesmo objeto, 
respeitadas as peculiaridades e quantidades de cada processo de contrata-
ção, devidamente justificada. Essa funcionalidade no sistema do PNCP e 
no Portal do TCE/MS pode apresentar informações dos processos de com-
pras e contratações mais usuais (objeto), valores pagos, fluxo dos processos, 
problemas e dificuldades nas entregas e cumprimento dos contratos, pos-
sibilitará ao gestor público um maior conhecimento sobre os fornecedores 
e seus contratos, permitindo sanar a maioria das dificuldades encontradas 
nas licitações.

Também poderá servir de base de informações aos fornecedores pre-
tensos licitantes, para que compreendam com maior profundidade como 
se dá o processo de contratação nos órgãos, podendo, assim, sopesar riscos 
e indicar valores condizentes com a realidade das contratações. Por outro 
lado, permitirá aos membros da equipe de planejamento na fase interna 
uma construção mais condizente com a realidade do mercado que o cir-
cunda para coletar valores próximos às contratações ocorridas no Estado, 
assim como permitirá ao Pregoeiro, no caso dos Pregões Eletrônico ou Pre-
sencial, negociar preço compatível com contratações realizadas pela mesma 
empresa quando essas se sagrarem vencedoras dos certames.

Portanto, as ações para fortalecer o sistema de compras e contratações 
no TCE/MS, permitindo que possa formar preço referencial mais condi-
zente com os praticados no mercado entre privados, podem ser divididas 
em oito objetivos específicos:

1.	 Levantar a viabilidade ou a existência de um sistema de coleta 
de informações capaz de uma compilação de informações que 
deverão ser separadas por dados, como objeto, data do certame, 
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valor de referência e valor final da contratação, órgão licitante 
e município do qual faz parte, empresa vencedora e renovações 
contratuais; 

2.	 Verificar o custo da construção de um banco de dados e o custo 
de uma ferramenta que permita a separação de dados por filtro, 
como objeto, município e empresa vencedora; 

3.	 Verificar a possibilidade de inserir esse sistema em algum processo 
de contratação já existente no TCE/MS, como o Fábrica de Sof-
tware ou outro correspondente; 

4.	 Verificar o custo para realizar uma licitação com o objetivo de 
contratar uma empresa especializada em elaboração de software, 
para que elabore a ferramenta aqui proposta; 

5.	 Verificar se há no TCE/MS equipe técnica especializada em tec-
nologia da informação, com o objetivo de construir um projeto 
com a ideia aqui proposta; 

6.	 Verificar quais outras funcionalidades, através de pesquisa junto 
aos municípios, podem ser inseridas na ferramenta; 

7.	 Verificar a possibilidade de ser um software livre, com acesso gra-
tuito a todos os municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, 
para que o utilizem em seus processos de contratação; 

8.	 Dentro do escopo de trabalho é imprescindível ter uma parte 
técnica voltada à parametrização dessa ferramenta com base na 
legislação vigente, inclusive com a possibilidade de inserção das 
normas específicas do Governo Federal, do Governo Estadual e 
dos Municípios de Mato Grosso do Sul.

É imprescindível uma participação multidisciplinar de stakeholders 
do TCE-MS, incluindo os setores responsáveis pela Consultoria Jurídica, 
Diretoria de Controle Interno e Diretoria de Controle Externo, Secretaria 
de Administração e Finanças, Gerência de Licitações e Contratos e outros 
envolvidos de alguma forma nos processos de contratação, incluindo a co-
missão responsável pela implantação e gestão da Lei Geral de Proteção de 
Dados.

REFERÊNCIAS
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Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Campo Grande (MS), junho, 2023. Disponível em: 
https://posgraduacao.ufms.br/portal/trabalho-arquivos/download/12025.
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ROTEIRO PRÁTICO PARA AS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS  
Cristiane Pereira dos Santos Martins 

Alberto de Barros Aguirre

Em 1º de abril de 2021, foi publicada a Lei n.º 14.133, que es-
tabelece as normas gerais de licitação e contratação para as Ad-

ministrações Públicas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. A nova norma entrou em vigor na data de sua publicação 
na imprensa oficial, no entanto, as Leis n.º 8.666/1993 (normas gerais 
para licitações e contratos), n.º 10.520/2002 (instituição da modalidade 
pregão) e n.º 12.462/2011 (instituição do Regime Diferenciado de Con-
tratações Públicas – RDC) seriam revogadas após decorridos dois anos da 
divulgação oficial. 

Não obstante a previsão inicial para a revogação das antigas normas 
que balizavam as contratações públicas, a aplicação da Nova Lei de Licita-
ções e Contratos passou a ser obrigatória apenas a partir de 1º de janeiro de 
2024 (BRASIL, 2021). As contratações públicas devem, necessariamente, 
ser precedidas de procedimento em que sejam asseguradas condições de 
igualdade a todos os concorrentes, respeitando-se as regras balizadoras do 
processamento e julgamento da licitação e da formalização e execução dos 
contratos administrativos.

Ao congregar em uma norma as boas práticas administrativas, juris-
prudências dos Tribunais de Contas e procedimentos internacionais, a Lei 
n.º 14.133/2021 busca inovar o serviço público brasileiro e consolidar os 
princípios norteadores das compras públicas. O roteiro de trabalho pro-
posto neste relatório técnico, que elenca os procedimentos e documentos 
necessários à instrução dos processos de compras públicas, tem a finalidade 
de subsidiar os órgãos e entidades da Administração Pública, na consecu-
ção dos objetivos institucionais, de maneira eficiente e eficaz.

IMPORTÂNCIA DAS COMPRAS GOVERNAMENTAIS
Para o atendimento das demandas sociais, os órgãos e entidades pú-

blicas contratam serviços, obras e compras segundo critérios devidamente 
normatizados. As contratações públicas representaram em média 12% do 
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Roteiro prático para as contratações públicas  
 

Produto Interno Bruto (PIB), o que significa que os governos federal, es-
taduais, municipais e do Distrito Federal despendem grande volume de 
suas receitas na manutenção estatal, ou seja, no atendimento do interesse 
público (IPEA, 2021).

De acordo com dados disponíveis no Painel de Compras do Gover-
no Federal, nos anos de 2018 a 2021, os valores dos processos homolo-
gados foram, respectivamente, de R$ 100,42 bilhões, R$ 87,46 bilhões, 
R$ 108,56 bilhões e R$ 153,69 bilhões, o que demonstra o tamanho das 
contratações realizadas a cada ano pelo poder público (BRASIL, 2022). O 
volume de recursos públicos movimentados para o atendimento das neces-
sidades do Estado requer que as compras públicas sejam processadas com 
base em procedimentos que garantam a fiel execução da lei, respeitando-se 
os princípios norteadores da conduta dos agentes públicos.

Procedimentos Alterados com a Lei n.º 14.133/2021
Procedimentos nas Leis n.º 8.666/1993, 10.520/2002 e 12.462/2011:

Quadro 1 – Resumo dos instrumentos legais direcionados às compras públicas

Compras 
Públicas

Lei nº 8.666/1993

Sem 
licitação

Dispensável

Inexigível

Com 
licitação

Concorrência

Tomada de Preços

Convite

Concurso

LeilãoLei nº 10.520/2002

Com 
licitação Pregão

Presencial

Eletrônico

Lei nº 12.462/2011 
(artigos 1º a 47-A)

Sem 
licitação

Dispensável

Inexigível

Com 
licitação RDC

Presencial

Eletrônico

Fonte: Os autores (2025)
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Procedimentos na Lei n.º 14.133/2021:
Quadro 2 – Resumo dos instrumentos legais da Lei n.º 14.133/2021

Compras 
Públicas

-
Lei nº 

14.133/2021

Sem licitação
Dispensável

Inexigível

Com licitação

Pregão

Concorrência

Concurso

Leilão

Diálogo competitivo

Fonte: Os autores (2025)

Figura 1 – Legislação básica das licitações e contratos

Constituição Federal de 1988
O artigo 37, XXI, estabelece o 

dever de licitar

Lei nº 14.133/2021
Estabelece as normas gerais de 

licitações e contratos

Decretos dos entes
Regulamentam a aplicação da lei, 

quando for o caso

Fonte: Os autores (2025)

Regulamentos publicados no âmbito federal e que podem ser utiliza-
dos como orientação para os demais entes.

•	 Decreto n.º 10.818, de 27 de setembro de 2021 – Enquadramen-
to dos bens nas categorias de qualidade comum e de luxo.

•	 Decreto n.º 10.947, de 25 de janeiro de 2022 – Plano de contra-
tações anual e sistema de planejamento e gerenciamento de con-
tratações.
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Roteiro prático para as contratações públicas  
 

•	 Decreto n.º 11.246, de 27 de outubro de 2022 – Atuação do 
agente de contratação, da equipe de apoio e dos gestores e fiscais 
de contratos.

•	 Decreto n.º 11.430, de 8 de março de 2023 – Exigência de per-
centual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas 
de violência doméstica e utilização do desenvolvimento de ações 
de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho.

FINALIDADE DO ROTEIRO DO TRABALHO
Na elaboração deste roteiro de trabalho foram consideradas as mo-

dalidades de licitação pregão, concorrência e diálogo competitivo, as con-
tratações diretas por licitação dispensável e inexigível e os procedimentos 
auxiliares do sistema de registro de preços e do credenciamento. Os pro-
cedimentos eleitos são os destinados à aquisição de bens, contratação de 
serviços e execução de obras. O roteiro está estruturado em duas etapas: i) 
a primeira com as providências a serem adotadas pelos órgãos e entidades 
públicas que interagem com os processos de compras públicas; e ii) a se-
gunda com os documentos que integram o processo de contratação e com 
pontos de controle, todos baseados na Lei n.º 14.133/2021.

Na primeira etapa, os stakeholders envolvidos no processo de contrata-
ção são as autoridades máximas da Administração, responsáveis pela ado-
ção de medidas que possibilitem o fiel cumprimento da lei, e os Tribunais 
de Contas, incumbidos da promoção da capacitação dos agentes públicos 
e do controle externo dos atos administrativos. A segunda etapa do roteiro 
está estruturada em três partes, considerando cada uma das formas de sele-
cionar os contratados, conforme segue:

Parte 1 – Licitação: compreende as modalidades que exigem a realiza-
ção de licitação como requisito para a formalização da contratação de bens, 
serviços e obras. As modalidades previstas na lei e que têm essa finalidade 
são o pregão, a concorrência e o diálogo competitivo;

Parte 2 – Compra Direta: compreende as hipóteses de licitação ine-
xigível e dispensável. O excerto “em especial nos casos de”, constante no 
artigo 74 da Lei n.º 14.133/2021, indica que o rol de hipóteses de licitação 
inexigível é exemplificativo; já a dispensa de licitação, hipóteses elencadas 
no artigo 75 da lei em referência, apresenta rol taxativo, o que significa 
que, ao optar pela contratação direta, o agente público deve enquadrá-la 
em um dos casos especificados; e
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Parte 3 – Procedimentos Auxiliares: Sistema de Registro de Preços – 
registro formal de objetos, preços e fornecedores, por meio de documento 
vinculativo e obrigacional, com compromisso de futura contratação. O 
procedimento de registro de preços pode ser realizado por meio de licita-
ção (modalidades pregão e concorrência) e por contratação direta (inexigí-
vel e dispensável de licitação); e Credenciamento – procedimento de cha-
mamento público em que interessados são convocados em prestar serviços 
ou fornecer bens à Administração Pública, preenchidos os requisitos legais.

Um dos pontos centrais da Lei n.º 14.133/2021 se refere à realização 
de licitação de forma eletrônica, no entanto, esse quesito da norma é dúbio 
já que, enquanto o artigo 17, § 2º, estabelece que as licitações sejam reali-
zadas preferencialmente sob a forma eletrônica, o artigo 176, II, estabelece 
que a realização de licitação sob a forma eletrônica é obrigatória. 

De toda forma, seja preferencial ou obrigatória, considerando as van-
tagens do processamento dos atos administrativos e da realização da sessão 
pública da licitação sob a forma eletrônica, o roteiro de trabalho foi elabo-
rado com o intuito de que, salvo situações excepcionais e devidamente mo-
tivadas nos autos, os certames sejam realizados com a utilização de recursos 
de tecnologia da informação. Outro ponto que agrega celeridade, seguran-
ça e transparência ao processo de compras é o processamento eletrônico 
dos atos administrativos, o que possibilita que estes sejam produzidos, co-
municados, armazenados e validados em meio digital. 

A produção digital do processo licitatório possibilita, ainda, que as 
unidades interessadas tenham acesso remoto dos autos, que o órgão de 
controle interno acompanhe o andamento das etapas do certame e que, 
na prestação de contas aos órgãos de controle externo, os processos sejam 
facilmente encaminhados capa a capa, de modo que a fiscalização observe 
a sequência de produção e a fidedignidade dos atos administrativos.

Para o processamento das licitações, contratos e demais expedientes 
administrativos, sugere-se a adesão ao Sistema Eletrônico de Informações – 
SEI, criado e cedido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, confor-
me regras estabelecidas na Resolução TRF4 n.º 116, de 20 de outubro de 
2017. Além de o sistema em referência ser gratuito, requer baixa complexi-
dade para a implantação, promove uma Administração Pública sustentável 
e racionaliza a gestão dos recursos públicos (BRASIL, 2017).
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Roteiro prático para as contratações públicas  
 

Por fim, não poderia deixar de mencionar a relevância de sugerir um 
roteiro para o processamento do diálogo competitivo, modalidade licitató-
ria que busca agregar maior eficiência e eficácia ao procedimento licitatório 
e que foi inspirada na Diretiva 2004/18/CE, de 31/3/2004, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, que possibilitou que os Estados-Membros dialo-
gassem com as entidades adjudicantes, no caso da contratação de objetos 
complexos (UE, 2004).

A pesquisa de Martins (2023), na parte pós-textual denominada de 
Apêndices B, oportunizou um “Roteiro prático para as contratações públi-
cas, à luz da Lei n.º 14.133/2021”, cujo corpo textual explica: a) Quais são 
as providências iniciais impostas pelo referido dispositivo legal; e b) Quais 
são os documentos necessários à instrução processual. Para os leitores inte-
ressados em se debruçar sobre tais procedimentos sequenciais, basta acessar 
a obra da autora1.

REFERÊNCIAS
MARTINS, Cristiane Pereira dos Santos. Compras Governamentais nos Municípios do 
Estado de Mato Grosso do Sul: Proposta de um Roteiro Prático para as Licitações Eletrônicas, 
com Base na Lei Nº 14.133/2021, fls. 179. (Dissertação). Programa de Mestrado Profissional 
em Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP). Escola de Administração e Negócios 
(Esan). Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Campo Grande (MS), fev., 2023. 
Disponível em: https://repositorio.ufms.br/bitstream/123456789/5711/1/PROFIAP%20-%20
Disserta%c3%a7%c3%a3o%20-%20Compras%20P%c3%bablicas%20-%20Cristiane%20
VFinal.pdf.

1	 Para ler na íntegra a pesquisa de Martins (2023), basta acessar: https://repositorio.ufms.br/bitstre-
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cas%20-%20Cristiane%20VFinal.pdf.
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PROPOSTA DE PLANO DE AÇÃO PARA O TRIBUNAL 
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VISANDO CONTRIBUIR COM O APERFEIÇOAMENTO 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DAS UNIDADES 

GESTORAS DOS RPPS SUL-MATOGROSSENSE
Anna Karolina Monteiro dos Reis 

Yasmin Gomes Casagranda

A Previdência Social (PS) tem como objetivo assegurar meios in-
dispensáveis de subsistência aos seus beneficiários, em decorrência 

de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de ser-
viço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam 
financeiramente (BRASIL, 1991). Ela pode ser considerada como uma 
poupança forçada, que venha garantir no futuro uma renda que propor-
cione condições de se viver em sociedade (BERTUSSI; TEJADA, 2003).

A PS tem um papel considerável na economia do País, atuando na ge-
ração de renda e, consequentemente, diminuição da pobreza. Além dos be-
neficiários diretos, que podem contar com a aposentadoria ou pensão como 
sua única renda, os impactos do sistema previdenciário são ainda maiores 
ao se considerar os membros das famílias que são beneficiados de maneira 
indireta (FAGNANI, 2008). No caso brasileiro, a legislação em vigor esta-
belece três regimes previdenciários: o Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), que rege os trabalhadores da iniciativa privada; o Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS); e o Regime de Previdência Complementar 
(RPC), instituído por lei de iniciativa do ente que possuir RPPS, podendo 
ser por intermédio de entidade fechada ou aberta. 

O RPPS é um regime público de instituição facultativa pelo ente, 
abrangendo os servidores públicos de cargo efetivo da União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios (BRASIL, 1988). A Constituição Federal (BRA-
SIL, 1988) e, posteriormente, a Lei de Responsabilidade Fiscal (BRASIL, 
2001), determinam que seja preservado o equilíbrio financeiro e atuarial 
do Regime Próprio de Previdência Social por parte do ente que o instituiu. 
A Carta Magna e normas subsequentes também preconizam que cada ente 
deve possuir um único RPPS e, esse RPPS, uma única unidade gestora.
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Proposta de Plano de Ação para o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,  
visando contribuir com o aperfeiçoamento da estrutura administrativa 

A unidade gestora (UG) é uma entidade ou um órgão público, que tem 
por objetivo “a administração, o gerenciamento e a operacionalização do 
RPPS, incluindo a arrecadação e gestão de recursos e fundos previdenciários, 
a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios previdenciários” 
(MTP, 2022). Além de desenvolver a gestão previdenciária, a UG necessita 
possuir contabilidade própria, garantir transparência e acesso à informação 
aos segurados e beneficiários, e deve também possuir uma diretoria, conse-
lhos deliberativo e fiscal, além de comitê de investimentos, com exigência de 
requisitos mínimos para seus membros e dirigentes (MTP, 2022).

Sua obrigatoriedade surgiu com a Emenda Constitucional (EC) n.º 
41/2003 (BRASIL, 2003), visando um aumento da eficiência na gestão de 
um RPPS. Contudo, apesar do resultado esperado, falta maturidade previ-
denciária na maior parte dessas unidades e poucos dos órgãos previdenci-
ários são unidades gestoras à luz da legislação (CALAZANS et al., 2013).

Ao final de 2019, ocorreu a última reforma da Previdência Social bra-
sileira, por meio da EC n° 103/2019 (BRASIL, 2019), que trouxe diversas 
modificações, como novas idades de aposentadoria e novo tempo míni-
mo de contribuição. A expectativa é de uma economia de 800 bilhões em 
10 anos (INSS, 2019). No documento que encaminhou a proposta de 
emenda ao Executivo, a reforma foi classificada como “imprescindível para 
garantir, de forma gradual, a sustentabilidade do sistema atual” (BRASIL, 
2019). A EC n° 103/2019 também instituiu alterações que impactaram 
especificamente os RPPS existentes no País.

Além da EC, outros normativos editados nos últimos anos também 
instituíram grandes adequações necessárias aos Regimes Próprios, com des-
taque à Portaria MTP n.º 1.467/2022, que entrou em vigor dia 1º de julho 
de 2022 e consolidou, em uma única norma, 87 atos do atual Ministério do 
Trabalho e Previdência (MTP) sobre a organização e o funcionamento dos 
RPPS. O Mato Grosso do Sul é uma unidade federativa do Brasil que possui 
79 municípios. Dentre eles, 51 possuem um RPPS instituído, além do RPPS 
do próprio Estado, totalizando 52 Regimes Próprios sul-mato-grossenses.

REFERENCIAL TEÓRICO

Gestão do Regime Previdenciário
A Previdência Social brasileira está organizada em três regimes: o Re-

gime Geral de Previdência Social (RGPS); o Regime Próprio de Previdência 
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Social (RPPS) e o Regime de Previdência Complementar (RPC) (BRASIL, 
1988). Esses regimes administram o vínculo dos trabalhadores após o mo-
mento que cessa a sua atividade ou após a sua morta, por meio da prestação 
de benefícios (CNM, 2008). A quantidade de entes públicos que instituí-
ram seus RPPS aumentou de maneira expressiva após a autorização expressa 
no artigo 40 da Constituição Federal, o que aumenta, por consequência, a 
preocupação com sua gestão (SCHERER; DOS SANTOS; BREGOLIN, 
2017). Observou-se que os quatro trabalhos que trataram sobre gestão, 
falaram especificamente sobre RPPS.

Diante da obrigatoriedade legal de se ter uma unidade gestora para os 
RPPS de cada ente federado, vários estados e municípios possuem entida-
des designadas como “instituto de previdência”. A maioria dessas entidades 
foi criada sem ter como foco principal a preocupação com o beneficiá-
rio do regime, ou seja, falta maturidade previdenciária nessas unidades e 
poucos dos órgãos previdenciários são unidades gestoras à luz da legisla-
ção (CALAZANS et al., 2013). Entre outros apontamentos negativos, os 
RPPS brasileiros estudados nos últimos anos possuem falhas de governan-
ça, que aumentam a vulnerabilidade dos fundos de pensão diante de situ-
ações como suspensão de repasses (LIMA; AQUINO, 2019). Além disso, 
não são utilizadas ferramentas de controle de riscos para os investimentos, 
podendo comprometer a rentabilidade e, consequentemente, a solvência 
desses Regimes (BOGONI; FERNANDES, 2012).

SUSTENTABILIDADE DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS
O termo sustentabilidade foi apresentado em 1987 na Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), como sendo a “capacidade de satisfazer 
as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de satisfazerem suas próprias necessidades” (CMMAD, 1988, apud 
OLIVEIRA et al., 2012). O termo sustentabilidade abrange os aspectos 
ambiental, econômico e social. Apesar de possuir uma vasta aplicação, há 
aceitação geral de que ele está relacionado a procurar o equilíbrio entre  as 
demandas originadas pelo ser humano e a manutenção do meio ambiente 
(FEIL, SCHREIBER, 2017).

Dentro do viés econômico, pode-se especificar a sustentabilidade fi-
nanceira como a capacidade de se arcar com todos os custos e garantir sua 
existência no mercado a longo prazo (DUM et al., 1998, apud FACHINI, 
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2005). Alinhando esses conceitos à Previdência Social, a sustentabilidade 
pode ser vista como sua própria continuidade, diante de um equilíbrio 
financeiro e atuarial, garantindo à prestação dos benefícios atuais e futuros. 
Grande parte dos Regimes Próprios estudados apresentam um cenário de 
déficit atuarial ou ainda insolvência financeira, não podendo, assim, ofe-
recer um sistema que possibilite o acúmulo de recursos para o pagamento 
de compromissos futuros (ALVES RIBEIRO, 2019; SILVA, 2016; SILVA; 
DEUS, 2013; MAGALHÃES; BUGARIN, 2004; SIMONASSI; KOU-
RY; MATOS, 2013).

PRINCIPAIS RESULTADOS ENCONTRADOS NOS RPPS DO MS
Esta pesquisa teve como objetivo conhecer a realidade dos regimes 

próprios de Previdência Social sul-mato-grossenses e, consequentemente, 
das unidades gestores que os administram, por meio de um diagnóstico da 
situação financeira e atuarial deles e também da estrutura administrativa e 
de pessoal. Para atingir esse objetivo, foi necessário, primeiramente, iden-
tificar os principais requisitos legais acerca da gestão de um RPPS.

Verificou-se que, 45 das 52 UG sul-mato-grossense são órgãos dis-
tintos do ente federativo, o que as deveria conferir maior especialização e 
autonomia nas atividades desenvolvidas. Entretanto, quase 30% delas não 
possuem um setor de contabilidade apartado do ente. Ainda, também cer-
ca de 30% das unidades gestoras possuem apenas 1 ou 2 colaboradores em 
dedicação exclusiva, isso já incluindo o gestor e/ou dirigentes, enquanto 
outros 30,70% possuem, em sua estrutura, 3 ou 4 colaboradores. Em um 
número mais expressivo, 70,4% das unidades gestoras afirmaram que os 
cargos de natureza permanente que atuam no RPPS não estão sendo ocu-
pados por meio de concurso público.

Em torno de metade dos regimes próprios de MS possuem até 50 
milhões de reais de ativos financeiros. Dentre os menores volumes de re-
cursos, destaca-se a situação do RPPS de Campo Grande que, apesar de ser 
o mais antigo do estado e o maior RPPS municipal em número de servi-
dores ativos e beneficiários, possuía em dezembro de 2022 apenas R$ 23,9 
milhões, o décimo menor. O Regime Próprio com o maior valor disponível 
é o do município de Dourados, com R$ 669,3 milhões.

Mais preocupante do que a situação financeira, é a situação atuarial, 
visto que 96% dos RPPS sul-mato-grossenses possuem déficit atuarial. A 
norma vigente determina que os RPPS que possuam déficit implemen-
tem um plano de equacionamento do mesmo, ainda sim, ao final de 2022, 
6 entes sul-mato-grossenses não possuíam qualquer plano vigente para o 
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equacionamento do déficit atuarial: os municípios de Aquidauana, Campo 
Grande, Eldorado, São Gabriel do Oeste, Tacuru e também o estado do 
Mato Grosso do Sul.

Inclusive, 2 Regimes Próprios dentre os pesquisados, o de Campo 
Grande e o do Estado do Mato Grosso do Sul, já recebem transferência para 
cobertura de déficit financeiro. Isto é, esses dois regimes já não possuem re-
ceita o suficiente para cobrir as despesas administrativas e de seus benefícios.

PLANO DE AÇÃO PROPOSTO PARA O TCE/MS
O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE/MS), 

órgão de controle externo, possui como principal competência a “fiscaliza-
ção contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado 
e dos Municípios quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplica-
ção de subvenções e renúncia de receitas” (MS, 2012). De maneira mais 
abrangente, sua missão é definida como “garantir a efetividade e a trans-
parência da Administração Pública e promover a integridade e a accounta-
bility como fundamentos da gestão dos recursos públicos em benefício da 
sociedade” (TCE/MS, 2021).

No Mapa Estratégico 2021-2025 (TCE/MS, 2021) e em outros ma-
teriais disponível no Portal TCE/MS, é possível verificar que a atuação do 
órgão se tornou mais ampla nos últimas anos, deixando de apenas fiscalizar 
os recursos públicos, e atuando também no aprimoramento da Adminis-
tração Pública sob os pilares: governança, capacitação e qualidade. Diante 
de tais atribuições do TCE/MS1, considerando o diagnóstico realizado 
nos regimes próprios de previdência social do Mato Grosso do Sul e, consi-
derando também suas especificidades e a importância da previdência dian-
te do seu impacto social, foram eleitas as seguintes atividades, como um 
plano de ação para o Tribunal de Contas.

PLANO DE AÇÕES DE CAPACITAÇÃO
•	  Treinamento voltados ao Controle Interno dos entes para 

capacitação específica quanto à fiscalização dos RPPS;
•	  Treinamento para os responsáveis contábeis com foco espe-

cífico na contabilidade dos RPPS;
•	  Treinamento para os conselheiros dos RPPS para capacitá-los 

quantos as suas responsabilidades.

1	  Disponível em: http://www.tce.ms.gov.br/home. Acesso em 29 ago. 2022.
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AÇÕES FISCALIZATÓRIAS
•	  Realização de auditorias de conformidade com o objetivo de veri-

ficar quanto à implementação de ações para o equacionamento do 
déficit atuarial e, se for o caso, aplicação de sanções para aqueles 
que não efetivaram as medidas necessárias;

•	  Realização de auditorias de conformidade para verificar o atendi-
mento integral da transparência obrigatória aos RPPS.

AÇÕES DE ACOMPANHAMENTO
•	  Acompanhamento constante das UG quanto à obrigatoriedade 

das certificações dos seus dirigentes e conselheiros, sempre que 
houver novas nomeações;

•	  Acompanhamento mensal quanto à acumulação de recursos fi-
nanceiros X descapitalização dos RPPS.

AÇÕES DE CONSCIENTIZAÇÃO
•	  Elaboração de um documento orientando quanto à importância 

de um quadro de pessoal adequado à necessidade das unidades 
gestoras dos RPPS;

•	  Incentivo para a elaboração de estudos da real viabilidade para o 
ente quanto à manutenção de um RPPS.

O desenvolvimento das ações propostas acima visa o aprimoramento 
das unidades gestoras dos RPPS, as quais administram saldos milionários 
de ativos financeiros e déficits atuariais. Portanto, o aperfeiçoamento na 
gestão dessas unidades contribui, também, para a melhoria da situação 
financeira e atuarial dos regimes próprios e, assim, aumentam a garantia da 
concessão de aposentadorias e pensões futuras, gerando a renda necessária 
a subsistência de milhares de famílias sul-mato-grossenses.
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O Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul (TCE-
-MS) tem a oportunidade de melhorar significativamente seu 

potencial inovador por meio do uso estratégico das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TIC). A incorporação da TIC permitiria ao TCE-
-MS explorar novas abordagens para aprimorar seus processos de audito-
ria e controle, agilizando a análise de dados, aumentando a eficiência e a 
transparência. 

Com o uso de ferramentas analíticas avançadas, como big data e in-
teligência artificial, o órgão poderia identificar tendências, padrões e irre-
gularidades com maior precisão e rapidez, fortalecendo sua capacidade de 
detecção e prevenção de fraudes e irregularidades. A adoção de soluções ba-
seadas em TIC pelo TCE-MS abriria novas possibilidades para promover a 
participação cidadã, fortalecer o controle social e aumentar a transparência 
e a efetividade das ações do tribunal. 

O desenvolvimento de plataformas digitais e aplicativos móveis per-
mitiria o acesso facilitado dos cidadãos a informações e relatórios de au-
ditoria, incentivando o acompanhamento em tempo real e a colaboração 
da sociedade na fiscalização. Além disso, as TICs oferecem oportunidades 
para melhorar a gestão interna, a comunicação entre os membros da equi-
pe e a eficiência operacional do TCE-MS, por meio do uso de plataformas 
colaborativas, sistemas de gestão de documentos e comunicação online.  
A capacitação em TICs dos servidores fortaleceria a cultura de inovação e 
estimularia soluções criativas para os desafios enfrentados pelo órgão.

A proposta está em consonância com a Declaração de Moscou, emi-
tida no XXIII Congresso Internacional das Entidades Fiscalizadoras Supe-
riores (INCOSAI), realizado em setembro de 2019. A declaração indica 
que as Entidades de Fiscalização Superiores (EFS) devem: a) adotar um 
enfoque adequado para responder de forma eficaz às oportunidades decor-
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rentes dos avanços tecnológicos; b) promover a cultura da disponibilização 
e abertura de dados; c) aprimorar o uso da análise de dados em auditorias 
e fomentar uma mentalidade experimental para reforçar a inovação; d) 
capacitar seus auditores para trabalhar com análise de dados e tecnologias 
avançadas; e) fortalecer sua capacidade de inovação e atuar com parceiros 
estratégicos, e f ) compartilhar conhecimento e gerar previsões para melho-
rar a governança e os serviços públicos (INTOSAI, 2019).

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO
A proposta de intervenção é apoiada em quatro pilares: a) um Modelo 

de Referência para guiar os esforços da implementação; b) a prospecção de 
parceiros potenciais, tendo como base seu desempenho comparativo em 
relação ao uso de TIC quando comparados com os demais Tribunais de 
Contas Estaduais (TCEs); c) as boas práticas identificadas nos parceiros 
potenciais; e d) um Plano de Implementação.

Modelo de Referência
É proposto o Modelo de Referência apresentado na figura 1 para que 

o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS) acelere 
a implementação da cultura de inovação baseada na Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC).

O modelo está estruturado em 5 eixos da inovação com os respectivos 
objetivos e, ainda, resume os fatores críticos de sucesso e os fatores limi-
tadores extraídos da literatura sobre a implementação de tecnologia em 
auditoria. Ao observar os primeiros pontos, espera-se alcançar um resulta-
do significativo de aumento da inovação por meio da TIC, o que impacta 
positivamente no aprimoramento do controle externo e na transparência 
das organizações.

O modelo apresentado na Figura 1 é elemento norteador para a im-
plementação das ações apresentadas na próxima seção deste relatório, cujas 
recomendações são feitas a partir da perspectiva de boas práticas que po-
dem ser replicadas pelo TCE-MS, a partir de potenciais parceiros, apresen-
tados na próxima seção deste relatório.

Potenciais Parceiros
Os Tribunais de Contas da União (TCU), TCE-BA, TCE-MT, TCE-

-SC, TCE-PR, TCE-ES e TCE-SP, são instituições que já possuem uma 
sólida infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
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implementada. Essas instituições podem ser parceiros estratégicos na co-
operação técnica, com o intuito de compartilhar suas melhores práticas e 
experiências bem-sucedidas na área de TIC.

Figura 1 - Modelo de Referência para inovação em TIC

Tipos de 
Inovação Em serviços Na entrega 

dos serviços
Adminis-
trativa Conceitual Sistêmica

Objetivos

Desen-
volver e 
aprimorar 
instru-
mentos de 
suporte ao 
controle ex-
terno com 
o uso da 
inteligência 
artificial 
de forma a 
possibilitar 
ganhos de 
eficiência;

Elaborar e 
implemen-
tar plano 
de dados 
abertos;
Disponi-
bilizar as 
ações e 
resultados 
do TCE ao 
cidadão

Implan-
tação do 
Plano 
Diretor de 
Tecnologia 
da Infor-
mação;
Intensificar 
e aprimo-
rar o uso 
da TI nas 
atividades 
do TCE;

Estimular a 
cultura da 
inovação no 
âmbito do 
TCE;

Articular a 
implantação 
de sistemas 
de tecnologia 
que permita o 
acompanha-
mento finan-
ceiro dos juris-
dicionados em 
tempo real;
Estabelecer 
convênios 
e termos de 
cooperação 
técnica com 
outros Tribu-
nais de Contas 
que possuam 
sistemas de TI 
que possam ser 
de interesse do 
Tribunal.

Fatores 
críticos de 
Sucesso

Apoio e suporte contínuo da alta gestão; Estratégia de negócios (saber 
onde quer chegar e como); Tomadores de decisão capacitados e autori-
zados; Combinação de competência dos auditores; Projeto de processo 
eficaz; Precisão na coleta de dados; Garantir que não haja sobrecarga 
de alarmes; Pré-existência de um plano de gestão de mudanças do 
programa de AC, que leve em consideração a atuação de stakeholders 
relevantes

Fatores  
Limitadores

Complexidade do uso da tecnologia, falta de habilidade para configu-
ração e adoção de ferramentas; Falta de habilidade dos auditores com 
TI, análise de dados e fluxos; Ausência de confiança dos auditores no 
sistema de AC; Ausência de participação do usuário no processo de 
construção do sistema; Ausência de prevenção de riscos na implemen-
tação

Resultado 
Geral  
Esperado

Incremento da inovação por meio da Tecnologia da Inovação e Comu-
nicação

Impacto Aprimorar o controle externo e a transparência nas organizações audi-
tadas pelo TCE-MS

Fonte: Adaptado de DA SILVA e BENINI (2019)
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Cada tribunal possui soluções tecnológicas específicas, como sistemas 
de gestão, plataformas de fiscalização e auditoria, e ferramentas de análise 
de dados. Através da cooperação técnica, esses tribunais podem disponibi-
lizar essas tecnologias implantadas para serem copiadas ou adaptadas por 
outros órgãos e instituições públicas, visando melhorar a eficiência e trans-
parência na gestão pública.
Quadro 1 - Objetivo, ações e referencial comparativo de inovação em serviços

Objetivo de inovação em serviços
Desenvolver e aprimorar instrumentos de suporte ao controle externo com o uso da 
inteligência artificial de forma a possibilitar ganhos de eficiência
Ações  Referencial Comparativo 
Implantação de sistema para acompanha-
mento de obras e serviços de engenharia 
realizados pelos jurisdicionados com recur-
sos Públicos.

TCE-ES, TCE-AP e TCE-MT (geo-
-obras) TCE-RN; TCE-SE

Desenvolvimento do aplicativo TCE - para 
reunir os serviços mais importantes conti-
dos no portal do TCE

TCE-AP (Aplicativo TCEAP) 

Desenvolvimento de trilhas de auditoria TCE-AP; TCE-BA

Ampliação da utilização de Inteligência Ar-
tificial no controle externo, principalmente 
para geração automática de relatórios

TCU - ÁGATA (ÁGATA - Aplica-
ção Geradora de Análise Textual com 
Aprendizado, no desenvolvimento de 
uma ferramenta de pesquisas textuais 
inteligentes com uso de Inteligência Ar-
tificial.) (ALICE - Análise de Licitações e 
Editais); TCE-SE;  TCE-PA (LOUISE); 
TCE-PR; TCE-PI; TCE-RJ (SISIND - 
Sistema de Indícios de Irregularidades) 
TCE-RS; TCE-SC (TCE/SC Analytics) 
TCE-SP (FARO – preços de referência e 
orçamento de obras); TCE-MG; 

Utilização do Whatsapp na comunicação de 
atos processuais TCE-BA; TCE-CE; TCE-SC

Desenvolvimento e disponibilização via 
web o sistema de gerenciamento de audi-
toria

TCE-BA; TCE-ES (Sistema Fiscaliza-
ção); TCE-SC

Importação dos dados de aposentadoria 
diretamente da AGEPREV TCE-CE (WS-Ato)

Realizar a leitura automática de Diário 
Oficial TCE-PA (Publicação) TCE-SC

Fonte: Elaborado pelos autores.

Além disso, a troca de conhecimentos e experiências entre os tribunais 
pode impulsionar a inovação e o desenvolvimento conjunto de novas so-
luções tecnológicas. Essa colaboração permitiria a criação de um ambiente 
de cooperação contínua, no qual os tribunais compartilhariam atualiza-
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ções tecnológicas, boas práticas de segurança da informação e estratégias 
de governança, promovendo o avanço conjunto na área de TIC no setor 
público.

Boas práticas no uso de TICs para a inovação
Com o objetivo de alcançar a inovação nos serviços prestados, foram 

estabelecidos objetivos claros juntamente com as respectivas ações, as quais 
são detalhadas nos quadros a seguir. A coluna Referencial Comparativo 
indica os TCEs que já possuem ou já iniciaram a abordagem da respectiva 
ação. Para a categoria de inovação em serviços, que corresponde a um novo 
serviço ou melhoria na qualidade dos serviços já existentes, foram destaca-
das as ações do Quadro 1.

Para a categoria de inovação na entrega dos serviços, que corresponde 
à implementação de novas formas de se fornecer um serviço público, fo-
ram identificadas as seguintes ações:
Quadro 2 - Objetivos, ações e referencial comparativo de inovação na entrega 
dos serviço
Objetivo de inovação na entrega dos serviços
Elaborar e implementar plano de dados abertos
Ações Referencial Comparativo 
Criar plataforma de dados abertos TCE-SC; TCE-MG
Objetivo de inovação na entrega dos serviços
Disponibilizar as ações e resultados do TCE ao cidadão 
Ações Referencial Comparativo 
Desenvolvimento e disponibilização do 
aplicativo TCE CIDADÃO TCE-BA

implantação do Observatório da Despesa 
Pública no TCE

TCE-AP; TCE-BA (Mirante social); 
TCE-ES (Painel de Controle) TCE-MA 
(Portal do Controle Social) TCE-PB 
(SAGRES-ONLINE); TCE-TO 

Aprimorar sistema de jurisprudência
TCE-AP (Jurisprudência TCEAP); TCE-
-ES (Jurisprudência Selecionada) TCE-
-PR; TCE-PE; TCE-TO

Fonte: Elaborado pelos autores.

Na categoria de inovação administrativa, que compreende as mudan-
ças na organização, podendo ocorrer nas suas rotinas ou estruturas, são 
apresentadas as ações do Quadro 3.

Dentro da categoria de inovação conceitual, que prevê o desenvolvi-
mento de novas visões sobre um tema que desafiam conceitos existentes e 
sobre os quais produtos, serviços e processo organizacionais se baseiam, é 
possível destacar as ações do Quadro 4.
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Por fim, na busca pela inovação sistêmica, foram estabelecidos objeti-
vos e ações específicas no Quadro 5.
Quadro 3 - Objetivos, ações e referencial comparativo de inovação 
administrativa

Objetivo de inovação administrativa

Implantação do Plano Diretor de Tecnologia da Informação

Ações Referencial Comparativo 

Elaboração do Plano de Governança de TI TCE-PE; TCE-SC; TCE-
-MT; TCE-MG

Elaboração do Plano Estratégico de TI TCE-SC; TCE-MT; TCE-
-MG

Elaboração da Política de segurança da Informação TCE-RN; TCE-SC; TCE-
-MT

Elaboração da Matriz de priorização de desenvolvi-
mento dos projetos de TI TCE-TO

Objetivo de inovação administrativa

Intensificar e aprimorar o uso da TIC nas atividades administrativas do TCE

Ações Referencial Comparativo 

Adoção de teletrabalho com ganhos de produtividade; TCE-RN

Definição e automatização de Indicadores para imple-
mentação de produtividade

TCE-CE (SAGI); TCE-MA; 
TCE-MG

Aprimorar os Painéis de Controle de Gestão TCE-ES; TCE-PA (Pharus)

Automatizar o funcionamento do colegiado e possibi-
litar sustentação oral por vídeo 

TCE-MT; TCE-ES (Sessão 
virtual)

Investir na capacitação de servidores efetivos na área 
de TI  TCE-PA; TCE-SC

Adotar sistema de emissão de certidões e consulta de 
multas e débitos, com disponibilização de serviço de 
emissão de boletos pela internet

TCE-RJ; TCE-SP; TCE-TO; 
TCE-AM; TCE-BA

Adoção do sistema de protesto extrajudicial de títulos 
executivos para os débitos e multas aplicados. TCE-BA

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quadro 4 - Objetivos, ações e referencial comparativo de inovação conceitual

Objetivo de inovação conceitual

Estimular a cultura da inovação no âmbito do TCE

Ações Referencial Comparativo 

Criação do laboratório de inovação: TCE 
inova TCE-SC; TCE-AP

Promover hackathon para o desenvolvi-
mento de soluções inovadoras na área de 
fiscalização

TCE-SC; TCE-MT

Fonte: Elaborado pelos autores.

Quadro 5 - Objetivos, ações e referencial comparativo de inovação sistêmica

Objetivo de inovação sistêmica

Articular a implantação de sistemas de tecnologia que permita o acompanhamento 
financeiro dos jurisdicionados em tempo real.

Ações Referencial Comparativo 

Captura de dados e informações de nature-
za orçamentária, financeira e administrativa 
das unidades jurisdicionadas do Tribunal.

TCE-AP (Audicontas) TCE-PI (Captu-
re); TCE-AL e TCE-GO

Objetivo de inovação sistêmica

Aumentar a troca de experiências em TI com outros Tribunais

Ações Referencial Comparativo 

Ampliar o número de convênios e termos 
de cooperação técnica com outros Tribu-
nais de Contas que possuam sistemas de TI 
que possam ser de interesse do Tribunal.

Todos os Tribunais

Fonte: Elaborado pelos autores.

Plano de Implementação
Apresenta-se, nesta seção, a sugestão de um plano de implementação 

para cada ação proposta, com a operacionalização sugerida e os resultados 
esperados. No quadro 6, é apresentado o desdobramento do plano para a 
dimensão inovação em serviços.
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Proposta para um Plano de Gestão de Logística Sustentável:  
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Proposta para um Plano de Gestão de Logística Sustentável:  
 

Com a implementação do plano, observados os fatores críticos de su-
cesso e seus limitantes, é esperado o incremento da inovação por meio da 
Tecnologia da Inovação e Comunicação, gerando com principal impacto o 
aprimorar o controle externo e a transparência nas organizações auditadas 
pelo TCE-MS.
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MAPEAMENTO DE PROPOSTA DE MELHORIAS PARA O 
PROCESSO DE AUDITORIA DA FOLHA DE PAGAMENTO 

DOS ÓRGÃOS JURISDICIONADOS DO TCE-MS
Keyla Borges Tormena 

Arthur Caldeira Sanches

O Tribunal de Contas tem o compromisso de fiscalizar e julgar os 
atos administrativos dos poderes do estado e dos municípios e 

as ações que envolvam a gestão de recursos. Em 2018, o TCE-MS já havia 
também instituído o seu modelo de governança e apoio à gestão integrada, 
com a finalidade de implementar soluções de melhoria, reformulação e pa-
dronização dos processos e de inovação tecnológica destinados a aumentar 
a eficiência e efetividade das ações. Com foco no alcance dos resultados de-
finidos no plano estratégico, o novo modelo organizacional da instituição 
se propôs a avançar na modernização dos processos de trabalho e na cele-
ridade processual. A fiscalização das despesas de pessoal é parte das ações 
de controle externo e está diretamente ligada aos objetivos estratégicos de 
atuação do TCE-MS.

É necessário um método estruturado, seguro e sequencial de análise 
para se compreender o significado dos dados no contexto do processo de 
fiscalização ou instrução processual. Tanto as análises exploratórias quanto 
as mais complexas podem contribuir para o planejamento da auditoria ou 
na instrução dos processos e na identificação de indícios de fraudes. As-
sim, de forma alinhada às metas institucionais, voltadas à busca de maior 
efetividade, como contribuição prática, este produto técnico e tecnológico 
apresenta um desenho do fluxo de atividades de auditoria de controle ex-
terno desenvolvidas na área de fiscalização dos atos de pessoal e previdên-
cia, juntamente com propostas de melhorias a estas atividades.

MAPEAMENTO DO PROCESSO

Origem dos processos de auditoria
De forma geral, o processo de auditoria de folha de pagamento, como 

as demais fiscalizações, origina-se de duas formas: em cumprimento ao 
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Plano Anual de Fiscalização (PAF) e em decorrência de fiscalizações deter-
minadas pelo Conselheiro Relator ou Tribunal Pleno, conforme previsão 
do artigo 190 do Regimento Interno do TCE-MS (MATO GROSSO DO 
SUL, 2018c) sintetizado na Figura 1:
Figura 1 - Origem dos processos de auditoria

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)
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No primeiro caso, a definição dos entes a serem incluídos no plano de 
fiscalização e do escopo é realizada com base em matriz de riscos, segundo 
critérios de oportunidade, materialidade, relevância e risco.

Planejamento da fiscalização
As atividades relativas à fiscalização serão precedidas de Projeto de 

Fiscalização, pela portaria de nomeação da equipe, e pela formalização do 
processo devidamente autuado. A Figura 2 sistematiza o fluxo das fases de 
planejamento da fiscalização prevista nas Normas de Fiscalização do Tribu-
nal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul:
Figura 2 - Etapas do planejamento das fiscalizações

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

Execução da fiscalização
Em seguida, tem início a fase de execução da fiscalização desenha-

da na Figura 3, quando a equipe técnica estará in loco ou desenvolvendo 
atividades remotas de aplicação dos procedimentos ou testes de auditoria 
contidos na matriz de planejamento, com o objetivo de avaliar as evidên-
cias de irregularidades ou ilegalidades. Após o exame documental, serão 
elaboradas a matriz de achados e, identificando quaisquer irregularidades, 
a matriz de responsabilização.

A última etapa da fiscalização é a elaboração do relatório, com base no 
conteúdo da matriz de achados e de responsabilização. O relatório deverá 
conter os resultados da fiscalização, conclusões e recomendações ao relator 
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do processo autuado com possíveis medidas preventivas, corretivas, pro-
cessuais ou materiais. A observância das normas de fiscalização é que vai 
garantir o controle e a garantia da qualidade das fiscalizações.
Figura 3 - Etapas da execução das fiscalizações in loco

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

Macro etapas da auditoria
As auditorias de folha de pagamento seguem uma rotina de planeja-

mento, conforme previsto nas normas e levantado a partir das entrevistas 
realizadas com a equipe técnica da Divisão de Fiscalização de Atos de Pes-
soal. Foram identificadas as seguintes macro etapas da análise dos proces-
sos de auditoria de conformidade da folha de pagamento (Figura 4): 
Figura 4 - Detalhamento das macro etapas dos processos de auditoria

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)



258

Keyla Borges Tormena 
Arthur Caldeira Sanches

Etapas da auditoria
No caso da realização de auditorias de forma remota, autorizadas pela 

Resolução TCE/MS n. 141, de 25 de fevereiro de 2021 (MATO GROS-
SO DO SUL, 2021b), que embora a coleta de dados siga passo a passo 
diferente, em razão de não se realizar a viagem para extração de dados in 
loco, as demais etapas seguem a mesma rotina de atividades, conforme se 
visualiza no fluxograma representado na Figura 5:
Figura 5 - Etapas da auditoria da folha de pagamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

Quanto à sequência dos processos de auditoria da folha de pagamen-
to, de sua origem até o julgamento, foram levantadas as seguintes informa-
ções constantes na Figura 6:
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Figura 6 - Sequência da auditoria da folha de pagamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

É relevante ressaltar que após a elaboração do relatório, a cada ma-
nifestação do jurisdicionado, o relatório volta novamente para a equipe 
técnica para reanálise sempre que o conselheiro relator entender que é ne-
cessário algum saneamento ou intimação do jurisdicionado. Assim, ha-
vendo nova manifestação do jurisdicionado, o processo retorna para uma 
reanálise da equipe técnica e, então, segue o trâmite regimental, que é ser 
encaminhado para parecer do Ministério Público de Contas e, após, para o 
gabinete do conselheiro-relator.

PROPOSTA DE MELHORIAS
Dentre os aspectos abordados acerca das possibilidades de melhoria 

destinadas a tornar a auditoria de folha de pagamento ainda mais eficiente, 
pode-se mencionar o aperfeiçoamento das ferramentas de Tecnologia da 
Informação destinadas à análise de dados; a fiscalização quanto ao envio 
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obrigatório da folha de pagamento; a realização de auditorias concomitan-
tes e de forma contínua por meio de sistemas, e a sugestão de aumento do 
número de servidores para trabalhar nessa fiscalização específica (Figura 7).
Figura 7 - Sugestões de melhoria

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

Conforme se depreende das sugestões de melhorias apresentadas, os 
principais aspectos destacados relacionam-se ao aperfeiçoamento dos siste-
mas de tecnologia de informação disponíveis para dar suporte à realização 
da auditoria da folha de pagamento, principalmente em razão do grande 
volume de dados a serem tratados. Cinco entrevistados apontaram a neces-
sidade de automatização de processos na fiscalização da folha de pagamento.

O segundo aspecto de relevo relaciona-se às rotinas de auditoria. É 
identificada a necessidade de aumento da frequência de realização das au-
ditorias, que preferencialmente deveriam ser realizadas de forma concomi-
tante, ou seja, em tempo hábil para a promoção de correções nas distorções 
verificadas, antes de ocorrer impacto financeiro para os entes da Adminis-
tração Pública.

Embora os procedimentos adotados estejam em conformidade com 
o disposto nas normas de auditoria do TCE-MS, não existe um manual 
específico para a auditoria da folha de pagamento, o que seria de extrema 
relevância com base em todo o exposto acerca do impacto financeiro dos 
gastos de pessoal para padronização das ações e melhor acompanhamento 
dos resultados. 

Para desenvolvimento deste manual, seria válida a elaboração de in-
dicadores e pontos de controle, nos moldes do que já é ofertado pelo Sis-
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tema e-Pessoal do TCU, mas contemplando outros indícios específicos de 
relevância, por exemplo, quanto às verbas remuneratórias, que impactam 
o orçamento dos órgãos da administração direta e poderes e também os 
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS’s).

Sugere-se o estabelecimento dos seguintes pontos de controle descri-
tos no Quadro 1, não taxativos, a serem verificados em todas as fiscaliza-
ções de folha de pagamento:
Quadro 1 – Pontos de controle para as auditorias em folha de pagamento
Ponto de controle Critério Ação

Limites de gasto 
com pessoal

LRF
Constituição Federal

Verificar e monitorar o cumprimento do 
limite de gastos com pessoal;
Retificar as irregularidades formais para 
obter informações fidedignas da execução 
contábil.

Excesso de contra-
tações temporárias

Constituição Federal
Legislação municipal

Barrar contratações irregulares, excesso de 
contratações em detrimento ao concurso 
público.

Excesso de cargos 
em comissão

Legislação municipal
Plano de cargos

Verificar o quantitativo de cargos em co-
missão em comparação ao quadro efetivo

Servidores em 
desvio de função

Legislação municipal
Plano de cargos e 
lotação

Verificar se as atribuições exercidas corres-
pondem às atribuições do cargo

Concurso público 
para admissão de 
pessoal

Constituição Federal
Legislação municipal
LDO e LOA

Verificar o limite dos gastos no momento 
da abertura do edital, a adequação do pla-
no de cargos e autorização orçamentária;
Verificar se as despesas obedecem às di-
retrizes legais, regulamentos e políticas 
orçamentárias.

Legalidade de ver-
bas remuneratórias

Constituição Federal
Legislação municipal
Jurisprudência

Identificar pagamentos indevidos e erros

Legalidade da 
incorporação de 
verbas aos proven-
tos de aposentado-
ria e pensão

Constituição Federal
Legislação municipal
Jurisprudência

Identificar pagamentos indevidos e erros

Remessa da folha 
de pagamento Sicap Verificar se o arquivo eletrônico da folha é 

remetido mensalmente

Controle interno Plano de cargos Verificar a existência de órgão de controle 
interno

Transparência Portal da transpa-
rencia

Verificar a disponibilidade dos dados re-
ferentes às despesas de pessoal nos portais 
governamentais

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

A modernizando dos sistemas, com a automatização e a criação de 
alertas para os indícios tornaria o gerenciamento da folha mais simplifi-
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cado e contribuiria na definição das matrizes de riscos. Embora o SICAP 
- Sistema Informatizado de Controle de Atos de Pessoal - seja um sistema 
próprio e desenvolvido pelo TCE, ele funciona como ferramenta para re-
cepção dos dados remetidos pelo jurisdicionado.

Para se alcançar a automação, é preciso realizar esforços para aperfei-
çoá-lo como banco de dados que integre informações de todos os jurisdi-
cionados obrigados a remeter mensalmente a folha de pagamento, ainda 
que esses dados venham a ser migrados para outra plataforma que permita 
essa automatização.
Quadro 2 - Fiscalizações na folha de pagamento realizadas no período de 2019 
a 2023

Ano Localidade Modalidade Ente  
fiscalizado Objeto

Equipe
n.º  

pessoas

2019

Dourados
Inspeção
Portaria ‘P’ n.º 
269/2019, de 
11/06/2019

Prefeitura 
Municipal

Contratações tem-
porárias de pessoal 4

Corumbá

Auditoria de Con-
formidade
Portaria ‘P’ n.º 
133/2019, de 
28/02/2019

Prefeitura 
Municipal

Apurar eventuais 
ilegalidades, descon-
trole de pagamento 
e excesso de nomea-
ções de servidores

3

2022

Sidrolândia

Auditoria de Con-
formidade
Portaria ‘P’ n.º 
160/2022, de 
29/03/2022.

RPPS
Regularidade na 
concessão de benefí-
cios previdenciários

3

Corumbá

Auditoria de Con-
formidade
Portaria “P” 
n. 510, de 
01/09/2022

RPPS
Regularidade na 
concessão de benefí-
cios previdenciários

3

2023

Campo 
Grande 

Inspeção
Portaria ‘P’ n.º 
034/2023, de 
19/01/2023

Prefeitura 
Municipal

Prestação de contas 
das folhas de paga-
mento

4

Três Lagoas

Auditoria de Con-
formidade
Portaria ‘P’ n.º 
236/2023, de 
02/05/2023

RPPS
Regularidade na 
concessão de benefí-
cios previdenciários

3

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

É relevante que se estabeleçam ferramentas para controle e mensuração 
da performance nas auditorias da folha de pagamento, para que se busque 
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aferir o impacto da atuação do Tribunal de Contas na sociedade, com rela-
ção ao volume de recursos fiscalizados. Além disso, observa-se que o foco 
na folha de pagamento é recente. No âmbito da Divisão de Fiscalização de 
Atos de Pessoal e Previdência, foram realizadas seis fiscalizações voltadas ao 
exame da folha de pagamento de 2019 a 2023 de acordo com o Quadro 2:

Com base nas sugestões de melhoria e na análise documental foram 
estabelecidas as seguintes ações sintetizadas na Figura 8 como principais 
eixos do plano proposto para aperfeiçoamento da auditoria da folha de 
pagamento no âmbito do TCE de Mato Grosso do Sul:
Figura 8 - Plano de aperfeiçoamento das ações de auditoria da folha de pagamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2025)

A primeira ação proposta é regularização da remessa mensal do ar-
quivo eletrônico da folha de pagamento [ação 1]. A partir do exame e 
atualização do relatório de remessas recepcionadas pelo Sicap, deverão ser 
estudadas providências para ampliar a remessa mensal do arquivo eletrô-
nico da folha de pagamento, em atenção à obrigatoriedade do Manual de 
Peças Obrigatórias, melhorando a base de dados.

Essa primeira medida consequentemente vai permitir o melhor apro-
veitamento do Sistema e-Pessoal ofertado pelo TCU e de convênios que 
vierem a ser implementados para cruzamento de dados. A melhoria do 
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banco de dados é a base, ou o alicerce necessário também para as providên-
cias de implantação de sistemas de automação na análise da folha [ação 2], 
de acordo com trilhas, matrizes de risco e pontos de controle a serem de-
finidos em manual próprio de rotinas de auditoria da folha de pagamento 
[ação 4], interno e específico da Divisão de Fiscalização de Atos de Pessoal 
e Previdência.

Foi incluída no plano a proposta de que seja realizada a avaliação das 
fiscalizações para aperfeiçoamento do trabalho e melhor mensuração dos 
resultados por meio de estudos e reuniões das equipes [ação 3]. Tais ava-
liações contribuiriam diretamente para o estabelecimento de padrão para 
a auditoria de folha de pagamento a ser consolidado no manual de rotinas 
de auditoria da folha de pagamento sugerido [ação 4] e construiria as bases 
para os sistemas de automação das rotinas [ação 2], o que permitiria a re-
alização das auditorias de forma concomitante e permanente, nos moldes 
do sistema de indícios do e-Pessoal do TCU.

Por fim, considerando que a análise da folha de pagamento é um 
processo recente e que nem toda a equipe da Divisão tem participado das 
ações envolvendo a fiscalização da folha de pagamento, sugere-se, ainda, 
treinamento contínuo para uso das ferramentas de análise de dados, como, 
por exemplo, o PowerBI, nas auditorias pontuais [ação 5].
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A construção dos diagramas de processos foi projetada a partir 
da prática realizada na Comissão de Auditoria Independente 

(CAIN) e, em atenção às normas internacionais de auditoria financeira 
praticadas pelo setor público (ISA e ISSAI). Atualmente, a qualidade do 
trabalho é medida com base na entrega da auditoria dentro do prazo final 
pactuado entre a entidade auditada, o TCE e o organismo financiador, bem 
como o cumprimento das ISA na execução da auditoria. Toda documenta-
ção de auditoria (papéis de trabalho/AWP) é construída com revisões pela 
equipe (quem executou não revisa) e assinadas por todos os envolvidos.

Para a aferição de qualidade, especialmente com o fim de gerenciar 
a boa condução e execução da auditoria, adotou-se como parâmetro a 
dimensão tempo (indicador entregas no prazo), na forma de milestones 
(marcos de acompanhamento no tempo), e a entrega da documentação de 
auditoria referente ao procedimento executado. 

Nota-se que estes parâmetros estão alinhados com a discussão quanto 
a aferição de qualidade apresentada pelas próprias normas de auditoria 
financeira (nacional e internacional), com o Manual de Controle e Garan-
tia da Qualidade nas Fiscalizações, do TCE/MS. No entanto, como esse 
Manual é um documento genérico, utilizado em todos os trabalhos de fis-
calização desenvolvidos pelo TCE/MS e também os Termos de Referência, 
específicos de cada programa ou projeto auditado. Entende-se assim que 
é necessária a construção de parâmetros e indicadores mais específicos dos 
trabalhos desenvolvidos pela CAIN.  

Assim, é possível que o coordenador da equipe visualize situações em 
que há maiores/menores riscos da não entrega da auditoria no prazo esta-
belecido. Dessa forma, é possível que a equipe realize ajustes na condução 
dos trabalhos, a fim de que os compromissos assumidos pelo TCE sejam 
tempestivamente entregues. Frisa-se que a construção da documentação de 
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auditoria já contribui para a observância e comprovação de que o trabalho 
siga as normas correspondentes a cada fase do processo e permita que o 
trabalho seja revisado, para fins de aferição da qualidade. Por outro lado, 
considerando que há um prazo final a ser cumprido, a aferição do tempo 
nas construções desta documentação mostra-se coerente e de significativa 
importância.

O repositório de arquivos dos diagramas de processos (modelos em 
BPMN) e dos procedimentos operacionais padrão (POP) também estão 
disponíveis para acesso e download no link https://github.com/LuisaChea-
de/Processos-de-Auditoria-financeira-CAIN-TCE-MS.

DIAGRAMA 1:  PROCESSO DE AUDITORIA FINANCEIRA

Pr
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 d
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ira

Fase Planejamento (Identificação e Avaliação de Riscos) Fase Execução (Respostas aos Riscos) Fase Relatório (Formação de Opinião)

Formação de
opinião e emissão

de relatório

Planejamento
da auditoria

Execução dos
procedimentos
adicionais da

auditoria

Procedimentos
preliminares do

trabalho

Avaliação e
comunicação das

distorções identificadas

Inicio da
Auditoria

Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)

NOME PROCESSO: Processo de Auditoria 
Financeira VERSÃO: 1.0 

NO
RM

AS
 AP

LIC
ÁV

EIS
:

ISSAI 200 – Princípios para auditoria financeira. Apresenta requisitos 
mínimos para as normas de auditoria pública aplicadas por Entidades de 
Fiscalização Superiores.
ISSAI 2000 – Norma que incorpora as Normas Internacionais de Audito-
ria (ISA) para realização de auditorias financeiras, conforme as ISSAI 100 
– Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público
ISSAI 2200-2899 – Normas de Auditoria Financeira para realização de 
auditoria financeira pelo setor público
ISA 200-899 – Normas Internacionais de Auditoria
ISQC1 – Normas Internacionais de controle de qualidade para Controle 
de qualidade em empresas de auditoria que realizam auditorias e revisões 
de demonstrações financeiras e outras atribuições que proporcionam um 
nível de segurança e serviços relacionados.
ISSAI 40 – Controle de Qualidade para as EFS
Manual de Auditoria Financeira do TCU.

https://github.com/LuisaCheade/Processos-de-Auditoria-financeira-CAIN-TCE-MS
https://github.com/LuisaCheade/Processos-de-Auditoria-financeira-CAIN-TCE-MS
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LISTA DE SIGLAS:
AWP Audit Working Paper (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)
ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Auditoria)
ISQC1 Internacional Standard on Quality Control 1 (Normas internacional de 

controle de qualidade)
ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Internacio-

nais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)
TCU Tribunal de Contas da União

PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Relatório de Auditoria Financeira no prazo estabelecido entre o TCE/
MS, Entidade Auditada e o organismo financiador
- Organização e entrega do Papéis de Trabalho (AWPs) referentes a cada processo/
subprocesso da auditoria 

ATORES ENVOLVIDOS:
Não se aplica

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
Não se aplica

RESULTADO DO PROCESSO: Relatório de Auditoria Financeira

PROCEDIMENTOS:
1.	 A partir do início da Auditoria serão realizados os procedimentos preliminares do 

trabalho. Estes procedimentos encontram-se na Fase de Planejamento, também 
denominada como identificação e avaliação de riscos.

2.	 O processo avança para o planejamento da auditoria, que também se encontra 
na Fase de Planejamento, também denominada como identificação e avaliação de 
riscos.

3.	 Avançando, serão realizados os procedimentos adicionais de auditoria, que se 
encontram na Fase denominada de Execução ou resposta aos riscos.

4.	 O processo segue para a Avaliação e comunicação das distorções identificadas, 
também ainda na fase de Execução ou resposta aos riscos.

5.	 Avançando, inicia-se a formação de opinião e emissão de relatório, que se encon-
tra na Fase da elaboração do Relatório, também identificada como Formação de 
opinião.

6.	 Fim do processo, encerra-se a auditoria.
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DIAGRAMA DO PROCESSO:
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DIAGRAMA PROCEDIMENTOS PRELIMINARES DO 
TRABALHO

Procedimentos Preliminares do Trabalho

Equipe de Audiroria Presidência TCE-MS Entidade Auditada
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)
NOME PROCESSO: Procedimentos 
Preliminares do Trabalho VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2210, ISA 210 – Concordância com os Termos do Trabalho de Auditoria.
ISSAI 2220, ISA 220 – Gestão da Qualidade da Auditoria de Demonstrações Contá-
beis
Manual de Auditoria Financeira do TCU.
LISTA DE SIGLAS:
AWP Audit Working Paper  (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)

ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Audito-
ria)

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Interna-
cionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)

TCE-MS Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
TCU Tribunal de Contas da União
TdR Termo de Referência
PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração dos artefatos envolvidos;
- Tempo de execução: 1 (um) mês.  

ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria
Presidência TCE-MS
Entidade Auditada

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
Termo de Cooperação e Termo de Referên-
cia (TdR); 
Portaria de Designação; 
AWP 220– Declaração de cumprimento dos 
requisitos éticos;
AWP 210 – Concordância com os termos 
de auditoria
Ofício de Apresentação

RESULTADO DO PROCESSO: Designação da Equipe de Auditoria (Portaria de 
Designação); Termo de Cooperação e TdR, AWP220 – Declaração de cumprimento 
dos requisitos éticos; AWP210 – Concordância com os termos de auditoria; Ofício de 
Apresentação, início dos trabalhos de auditoria. 
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PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do processo
Iniciam-se os procedimentos preliminares do trabalho com a solicitação para realização 
dos trabalhos de auditoria pela Entidade Auditada. 

1.	 A presidência do TCE-MS avalia se a auditoria a ser realizada é recorrente. 
1.1	 É Auditoria recorrente?

1.1.1	 SIM: A presidência do TCE-MS avalia se as circunstâncias 
requerem que os termos dos trabalhos sejam revistos. 

1.1.2	 NÃO: Portanto, será um trabalho inicial de auditoria. A 
presidência do TCE-MS obterá a concordância com os 
termos do trabalho de auditoria com a Entidade Auditada. 
Esta atividade é materializada no Termo de Cooperação e ao 
Termo de Referência (TdR).

2.	 A Entidade Auditada concorda com os termos de auditoria
Esta atividade só será realizada se não for uma auditoria recorrente, ou seja, será um 
trabalho inicial de auditoria. Esta atividade é materializada no Termo de Cooperação e 
ao Termo de Referência (TdR).

3.	 A Entidade Auditada define verifica se concorda com os termos de auditoria
Esta atividade só será realizada se não for uma auditoria recorrente, ou seja, será um 
trabalho inicial de auditoria. 

3.1	 A concordância é positiva? 
3.1.1	 SIM: A presidência do TCE-MS designa equipe de audito-

ria, pela publicação de uma Portaria de Designação. 
3.1.2	 NÃO: O processo encerra-se, inexistindo os trabalhos de 

auditoria.
4.	 A Equipe de Auditoria designada declara cumprimento dos requisitos 

éticos relevantes e concorda com os termos do trabalho
Esta atividade é materializada no AWP220-Declração de cumprimento dos requisitos 
éticos e no AWP210-Concordância com os termos da auditoria

5.	 A Equipe de Auditoria avalia se há impedimento de algum membro da 
equipe designada para realização dos trabalhos

5.1	 Há impedimentos? 
5.1.1	 SIM: A Presidência do TCE-MS substitui o membro im-

pedido e designa Equipe de Auditoria com a nova compo-
sição. 

5.1.2	 NÃO: A Equipe de Auditoria solicita ofício de apresentação 
do início dos trabalhos. 

6.	  A Presidência do TCE-MS assina ofício de apresentação da Equipe.
7.	 A Equipe de Auditoria envia ofício de apresentação do início dos traba-

lhos para a Entidade Auditada
8.	 A Entidade Auditada recebe o ofício e toma ciência do início da auditoria
9.	 Fim do processo com a realização da Reunião de Abertura. 
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do processo
Iniciam-se os procedimentos preliminares do trabalho com a solicitação para realização 
dos trabalhos de auditoria pela Entidade Auditada. 

1.	 A presidência do TCE-MS avalia se a auditoria a ser realizada é recorrente. 
1.1	 É Auditoria recorrente?

1.1.1	 SIM: A presidência do TCE-MS avalia se as circunstâncias 
requerem que os termos dos trabalhos sejam revistos. 

1.1.2	 NÃO: Portanto, será um trabalho inicial de auditoria. A 
presidência do TCE-MS obterá a concordância com os 
termos do trabalho de auditoria com a Entidade Auditada. 
Esta atividade é materializada no Termo de Cooperação e ao 
Termo de Referência (TdR).

2.	 A Entidade Auditada concorda com os termos de auditoria
Esta atividade só será realizada se não for uma auditoria recorrente, ou seja, será um 
trabalho inicial de auditoria. Esta atividade é materializada no Termo de Cooperação e 
ao Termo de Referência (TdR).

3.	 A Entidade Auditada define verifica se concorda com os termos de auditoria
Esta atividade só será realizada se não for uma auditoria recorrente, ou seja, será um 
trabalho inicial de auditoria. 

3.1	 A concordância é positiva? 
3.1.1	 SIM: A presidência do TCE-MS designa equipe de audito-

ria, pela publicação de uma Portaria de Designação. 
3.1.2	 NÃO: O processo encerra-se, inexistindo os trabalhos de 

auditoria.
4.	 A Equipe de Auditoria designada declara cumprimento dos requisitos 

éticos relevantes e concorda com os termos do trabalho
Esta atividade é materializada no AWP220-Declração de cumprimento dos requisitos 
éticos e no AWP210-Concordância com os termos da auditoria

5.	 A Equipe de Auditoria avalia se há impedimento de algum membro da 
equipe designada para realização dos trabalhos

5.1	 Há impedimentos? 
5.1.1	 SIM: A Presidência do TCE-MS substitui o membro im-

pedido e designa Equipe de Auditoria com a nova compo-
sição. 

5.1.2	 NÃO: A Equipe de Auditoria solicita ofício de apresentação 
do início dos trabalhos. 

6.	  A Presidência do TCE-MS assina ofício de apresentação da Equipe.
7.	 A Equipe de Auditoria envia ofício de apresentação do início dos traba-

lhos para a Entidade Auditada
8.	 A Entidade Auditada recebe o ofício e toma ciência do início da auditoria
9.	 Fim do processo com a realização da Reunião de Abertura. 

DIAGRAMA DO PROCESSO:
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DIAGRAMA PLANEJAMENTO DA AUDITORIA
Planejamento da Auditoria

Equipe de Auditoria
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)

NOME PROCESSO: Planejamento de Audi-
toria VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2300, ISA 300 – Planejamento da Auditoria de Demonstrações Contábeis.
ISSAI 2315, ISA 315 – Identificação e Avaliação dos Riscos de Distorção Relevante 
por meio do Entendimento da Entidade e do seu ambiente
ISSAI 2320, ISA 320 – Materialidade no Planejamento e na Execução da Auditoria
ISSAI 2501, ISA 501 - Evidência de Auditoria – Considerações Específicas para Itens 
Selecionados
ISSAI 2530, ISA 530 – Amostragem em Auditoria
Manual de Auditoria Financeira do TCU.

LISTA DE SIGLAS:
AWP Audit Working Paper  (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)
EGA Estratégia global de auditoria
ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Auditoria)

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Internacio-
nais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)

TCU Tribunal de Contas da União

PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração dos artefatos envolvidos;
- Tempo de execução: 3 (três) meses  

ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
AWP300-Estratégia global de auditoria 
(EGA); 
AWP315-Entendimento da entidade e seu 
ambiente;
AWP530-Plano Amostral.

RESULTADO DO PROCESSO: AWP300-Estratégia global de auditoria (EGA); AWP315-En-
tendimento da entidade e seu ambiente, Níveis de materialidade determinados, defi-
nidas as contas significativas com a identificação dos processos de trabalho e entendi-
mento dos ciclos contábeis, identificação e avaliação de riscos de distorção relevantes, 
definição do programa de auditoria, elaboração do plano amostral (caso necessário) e 
definição do percentual do risco de auditoria com base no nível de asseguração pac-
tuado. 
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PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do processo
Inicia-se o Planejamento da Auditoria com a Reunião de Abertura concluída. 
1.	 A Equipe de Auditoria elabora a Estratégia Global de Auditoria. 

Esta atividade será materializada no AWP300-Estratégia Global de Auditoria
2.	 A Equipe de Auditoria obtém o entendimento da entidade, seu ambiente e os 

controles.  
Esta atividade será materializada no AWP315-Entendimento da entidade e seu 
ambiente 

3.	 A Equipe de Auditoria realiza o subprocesso da determinação dos níveis de mate-
rialidade.

4.	 A Equipe de Auditoria define as contas significativas, identifica os processos de 
trabalho e entende os ciclos contábeis.

5.	 A Equipe de Auditoria realiza o subprocesso da identificação e avaliação de riscos 
de distorções relevantes.

6.	 A Equipe de Auditoria define o percentual do risco de auditoria.
7.	 Com todas as tarefas acima concluídas, a Equipe realiza o subprocesso para defi-

nir o Programa de Auditoria.
8.	 A Equipe de Auditoria define, com base no Programa de Auditoria, se o método 

de seleção dos itens for por amostragem ou método de seleção dos itens: todos os 
itens ou itens específicos

8.1.	Método de seleção dos itens por amostragem: a Equipe de Auditoria elabora o 
Plano Amostral, materializada no AWP530-Plano amostral

8.2.	Método de seleção dos itens: todos os itens ou itens específicos, encerra-se 
este processo. 

9.	 Fim do processo.
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auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

DIAGRAMA DO PROCESSO:
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DIAGRAMA DETERMINAÇÃO DOS NÍVEIS DE 
MATERIALIDADE

Determinação dos Níveis de Materialidade

Equipe de Auditoria
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)
NOME DO SUBPROCESSO: Determina-
ção dos Níveis de materialidade

VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2320, ISA 320 –Materialidade no Planejamento e a Execução da Auditoria.
ISSAI 2450, ISA 450 – Avaliação das Distorções identificadas durante a Auditoria
Manual de Auditoria Financeira do TCU.
LISTA DE SIGLAS:
ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de 

Auditoria)
ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas 

Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)
LAD Limite para Acumulação de Distorções
ME Materialidade para Execução
MG Materialidade Global
TCU Tribunal de Contas da União
PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração do artefato envolvido;
- Tempo de execução: 5 (cinco) dias
ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
AWP320 – Materialidade

RESULTADO DO PROCESSO: AWP320-Materialidade, com a definição da Mate-
rialidade Global, da Materialidade para Execução, do Limite de Acumulação de Dis-
torções e da Materialidade Especifica (se aplicável). 
PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do subprocesso
Após a obtenção do entendimento da entidade, seu ambiente e controles pela equipe de 
auditoria, inicia-se a determinação dos níveis de materialidade. 
1.	 A equipe de auditoria define a Materialidade Global (MG) 

A Materialidade Global também é denominada Materialidade no Planejamento. 
Este procedimento deverá ser documentado no AWP320-Materialidade.

1.1.	A equipe de auditoria avalia se seria aplicável a materialidade específica.
1.2.	É aplicável materialidade específica?

1.2.1.	 SIM: A equipe de auditoria define a Materialidade Específica. 
Após, segue para a atividade 3. Este procedimento deverá ser documentado 
no AWP320- Materialidade 

1.2.2.	 NÃO: o subprocesso segue para a atividade 3.
2.	 A equipe de auditoria define a Materialidade para Execução (ME) 

Esta atividade será documentada no AWP320-Materialidade.
3.	 A equipe de auditoria define o Limite para Acumulação de Distorções (LAD) 

Este procedimento deverá ser documentado no AWP320-Materialidade.
4.	 Fim do subprocesso.
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DIAGRAMA DO PROCESSO:
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

DIAGRAMA IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS DE 
DISTORÇÕES RELEVANTES 

Identificação e Avaliação de Riscos de Distorções Relevantes
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Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)
NOME DO SUBPROCESSO: Identificação e 
Avaliação de Riscos de Distorção Relevante

VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2315, ISA 315 – Identificação e Avaliação dos Riscos de Distorção Relevante 
por meio do Entendimento da Entidade e do seu Ambiente
Manual de Auditoria Financeira do TCU.
LISTA DE SIGLAS:
ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Auditoria)
ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Internacio-

nais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)
MAR Matriz de Análise de Riscos
RI Risco Inerente
RC Risco de Controle
RD Risco de Detecção 
RDR Risco de Distorção Relevante
TCU Tribunal de Contas da União
PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração dos artefatos envolvidos;
- Tempo de execução: 15 (quinze) dias
ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
AWP315 – Matriz de Análise de 
Riscos (MAR)

RESULTADO DO PROCESSO: Identificação e avaliação do RI, seleção dos riscos 
significativos, identificar a avaliar os RC, cálculo do RDR e apuração do RD. 

PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do subprocesso
Após a definição de contas significativas, identificar os processos de trabalho e os ciclos con-
tábeis da entidade auditada, inicia-se a identificação e avaliação dos riscos de distorções 
relevantes. 
1.	 A equipe de auditoria identifica os Riscos Inerentes no nível das afirmações
2.	 A equipe de auditoria avalia os Riscos Inerentes identificados 
3.	 A equipe de auditoria seleciona os riscos significativos 
4.	 A equipe de auditoria elenca os controles esperados para os riscos significativos
5.	 A equipe de auditoria identifica os controles existentes para os riscos significati-

vos
6.	 A equipe de auditoria avalia preliminarmente os Riscos de Controle 
7.	 A equipe de auditoria calcula o Risco de Distorção Relevante (RDR)
8.	 A equipe de auditoria apura o Risco de Detecção (RD)
9.	 Fim do subprocesso.
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DIAGRAMA DEFINIÇÃO DO PROGRAMA DE AUDITORIA 
Definição do Programa de Auditoria
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)
NOME DO SUBPROCESSO: Definição do Programa 
de Auditora VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2300, ISA 300 – Planejamento da Auditoria de Demonstrações Contábeis.
ISSAI 2330, ISA 330 – Resposta do Auditor aos Riscos Avaliados. 
Manual de Auditoria Financeira do TCU.
LISTA DE SIGLAS:
AWP Audit Working Paper (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)

ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Audito-
ria)

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Inter-
nacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)

TCU Tribunal de Contas da União
PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração do artefato envolvido;
- Tempo de execução: 10 (dez) dias

ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria

ARTEFATOS ENVOLVI-
DOS:
AWP330 – Programa de 
Auditoria

RESULTADO DO PROCESSO: Definição do Programa de Auditoria, materializado 
no AWP330-Programa de Auditoria
PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do subprocesso
Após a identificação e avaliação dos riscos de distorções relevantes inicia-se a definição do 
Programa de Auditoria, também chamado de Plano de Auditoria.
1.	 A equipe de auditoria define a natureza dos procedimentos de auditoria. 

Este procedimento deverá ser documentado no AWP330-Programa de Auditoria.
2.	 A equipe de auditoria define a época dos procedimentos de auditoria.  

Este procedimento deverá ser documentado no AWP330-Programa de Auditoria.
3.	 A equipe de auditoria define a extensão dos procedimentos de auditoria. 

Este procedimento deverá ser documentado no AWP330-Programa de Auditoria.
4.	 Fim do subprocesso.
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DIAGRAMA DO PROCESSO:
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

DIAGRAMA DO PROCESSO: DIAGRAMA EXECUÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 
ADICIONAIS DE AUDITORIA 

Execução dos procedimentos adicionais  de auditoria
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Procedimento Operacional Padrão 
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)

NOME PROCESSO: Execução dos procedi-
mentos adicionais de auditoria VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2330, ISA 330 – Resposta do Auditor aos Riscos Avaliados. 
ISSAI 2500, ISA 500 – Evidência de Auditoria
ISSAI 2520, ISA 520 – Procedimentos Analíticos
ISSAI 2530, ISA 530 – Amostragem em Auditoria
Manual de Auditoria Financeira do TCU.

LISTA DE SIGLAS:
AWP Audit Working Paper  (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)
ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Auditoria)

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Internacio-
nais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)

MUS Monetary Unit Sampling
TCU Tribunal de Contas da União

PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração dos artefatos envolvidos;
- Tempo de execução: 5 (cinco) meses

ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
AWP530.1-Amostra teste de controle;
AWP500.1-Contratos;
AWP500-Inspeção;
AWP530.3-Amostra clássica variáveis
AWP530.2-Amostra teste de detalhes 

RESULTADO DO PROCESSO: Execução de testes de controles, testes substantivos, testes de 
detalhes e procedimentos analíticos: AWP530.1-Amostra teste de controle;
AWP500.1-Contratos; AWP500-Inspeção; AWP530.3-Amostra clássica variáveis; 
AWP530.2-Amostra teste de detalhes.



289

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do processo
1.	 A equipe de auditoria verifica a abordagem definida no programa de auditora

1.1.	Se a abordagem for combinada a equipe de auditoria define a amostra aleató-
ria (por atributos). Esta atividade será materializada no AWP530.1-Amostra 
Teste de Controle

1.2.	Se a abordagem for puramente substantiva, a equipe de auditoria checa a 
extensão dos procedimentos definidos no programa

2.	 A equipe de auditoria realiza testes de controle (avaliação por atributos) 
Esta atividade só será realizada se a abordagem definida no Programa de Auditoria 
for combinada. Esta atividade utilizará a AWP530.1-Amostra Teste de Controle e 
será materializada no AWP500.1-Contratos.

3.	 A equipe de auditoria avalia a efetividade operacional dos controles e confirma a 
avaliação preliminar dos controles. 
Esta atividade só será realizada se a abordagem definida no Programa de Auditoria 
for combinada. Será materializada no AWP500.1-Contratos.

3.1.	Confirma a avaliação preliminar dos controles?
3.1.1.	 SIM: A equipe de auditoria checa a extensão dos procedimentos defini-
dos no programa. 
3.1.2.	 NÃO: A equipe de auditoria reavalia os riscos de controles definidos 
preliminarmente.

4.	 A equipe de auditoria replaneja a extensão dos testes substantivos 
Esta atividade só será realizada se não for confirmada a avaliação preliminar dos 
controles e após a reavaliação dos riscos de controles definidos preliminarmente.

5.	 A equipe de auditoria checa a extensão dos procedimentos definidos no Programa
5.1.	Preciso selecionar itens?

5.1.1.	 SIM: A equipe de verifica o tipo de seleção de itens no Programa. 
5.1.2.	 NÃO: A equipe de auditoria realiza procedimentos analíticos, materiali-
zados no AWP520-Procedimentos analíticos

6.	 A equipe verifica o tipo de seleção de itens definido no Programa
6.1.	A equipe verifica o tipo de seleção de itens definido no Programa
6.2.	Se for seleção de itens direcionada: A equipe de auditoria selecionará itens 

específicos. Esta atividade será materializada no AWP500-Inspeção
6.3.	Se for seleção de itens amostral (clássica de variáveis): A equipe de auditoria 

definirá amostra por clássica de variáveis. Esta atividade será materializada no 
AWP500.3-Amostra clássica variáveis 

7.	 Se for seleção de itens amostral (unidade monetária): A equipe de auditoria de-
finirá amostra MUS. Esta atividade será materializada no AWP500.2-Amostra 
teste de detalhes 

8.	 Após qualquer um dos procedimentos realizados, referentes a seleção dos itens, a 
equipe de auditoria realiza testes de detalhes.  
Esta atividade será materializada no AWP500-Inspeção

9.	 Fim do processo com procedimentos adicionais de auditoria encerrados. 
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DIAGRAMA DO PROCESSO:
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DIAGRAMA IDENTIFICAÇÃO E COMUNICAÇÃO DAS 
DISTORÇÕES IDENTIFICADAS

Avaliação e Comunicação das Distorções Identificadas
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Procedimento Operacional Padrão

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)

NOME PROCESSO: Avaliação e comu-
nicação das distorções identificadas VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2450, ISA 450 – Avaliação das Distorções Identificadas durante a Auditoria 
ISSAI 2700, ISA 700 – Formação da Opinião e Emissão do Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Contábeis 
Manual de Auditoria Financeira do TCU.

LISTA DE SIGLAS:

AWP Audit Working Paper  (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)

ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Audito-
ria)

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Interna-
cionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)

TCU Tribunal de Contas da União

PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração do artefato envolvido;
- Tempo de execução: 2 (dois) meses

ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria
Entidade Auditada

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
AWP450-Avaliação de distorções iden-
tificadas

RESULTADO DO PROCESSO: Registro das distorções identificadas (caso existam), 
recebimento das Demonstrações Financeiras, comunicação tempestiva das distorções 
identificadas à Entidade Auditada, revisão da materialidade, análise se as evidências 
são suficientes e apropriadas, conclusões sobre a existência ou inexistência de distor-
ções, AWP450-Avaliação de distorções identificadas.  
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PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do processo
1.	 A equipe de auditoria verifica se foram identificadas distorções

1.1.	Foram identificadas distorções?
1.1.1.	 SIM: A equipe registra as distorções identificadas, com a elaboração do 
AWP 450-Avaliação de Distorções Identificadas.
1.1.2.	 NÃO: A equipe de auditoria recebe as Demonstrações Financeiras da 
Entidade Auditada

2.	 A equipe de auditoria comunica as distorções identificadas à Entidade Auditada
3.	 Esta atividade só ocorrerá se a equipe de auditoria tiver identificado alguma dis-

torção ao realizar os procedimentos adicionais de auditoria e as informações serão 
registradas no AWP450-Avaliação de distorções identificadas 

4.	 A Entidade Auditada recebe a comunicação das distorções e realiza medidas 
quando entender necessário 

5.	 A Entidade Auditada envia Demonstrações Financeiras e justificativa das even-
tuais distorções não corrigidas

6.	 A equipe de auditoria revisa a materialidade e analisa se as evidências são sufi-
cientes e apropriadas

6.1.	A equipe de auditoria planeja e executa novos procedimentos de auditoria
6.2.	Se foram identificadas distorções ou aquelas comunicadas não foram corrigi-

das: A equipe de auditoria acumula e avalia o efeito das distorções. Esta ativi-
dade será materializada no AWP450-Avaliação de distorções identificadas

7.	 Se não foram identificadas distorções e aquelas comunicadas foram corrigidas: A 
equipe de auditoria extrai conclusões sobre a inexistência de distorções e segue 
para o fim do processo

8.	 A equipe de auditoria extrai conclusões sobre as distorções  
As conclusões devem ser registradas no AWP450-Avaliação de distorções identificadas

9.	 Fim do processo com conclusões extraídas da avaliação de evidências de auditoria
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DIAGRAMA DO PROCESSO:
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

DIAGRAMA FORMAÇÃO DE OPINIÃO E EMISSÃO DE 
RELATÓRIO 
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Fase  Relatório

Enviar Carta de
Representação e

Emitir manifestação
quanto Relatório

Preliminar

Enviar Relatório Final à
Secretaria de Controle

Externo TCE/MS

Analisar Manifestação,
Elaborar Relatório Final e

receber Carta de
Representação

Enviar Relatório
Preliminar para

Manifestação da
Entidade Auditada

Elaborar
Relatório
Preliminar

Formar Opinião

Conhecer do
Relatório Final e

Encaminhar para o

Órgão Financiador

Conhecer do
Relatório Final e

Encaminhar à
Presidência TCE/MS

Conhecer do Relatório Final  e
Encaminhar para a Entidade

Auditada

Receber e Conhecer do
Relatório Final da

Auditoria

Receber e Analisar
Relatório Preliminar

Conclusões extraídas da
avaliação de evidências de

auditoria

Relatório Final
Relatorio Preliminar

AWP 450-Avaliação
de Distorções
Identificadas

Procedimento Operacional Padrão
PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRÃO (POP)

NOME PROCESSO: Formação de opinião e Emis-
são de Relatório VERSÃO: 1.0 

NORMAS APLICÁVEIS:
ISSAI 2580, ISA 580 – Representações Formais
ISSAI 2700, ISA 700 – Formação da Opinião e Emissão do Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Contábeis
ISSAI 2701, ISA 701 – Comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria no Rela-
tório do Auditor Independente.
ISSAI 2705, ISA 705 – Modificações na Opinião do Auditor Independente
ISSAI 2706, ISA 706 – Parágrafos de Ênfase e Parágrafos de Outros Assuntos no Re-
latório do Auditor Independente
ISSAI 2720, ISA 720 – Responsabilidade do Auditor em Relação a Outras Informa-
ções
ISSAI 2800, ISA 800 - Considerações Especiais – Auditorias de Demonstrações 
Contábeis Elaboradas de Acordo com Estruturas Conceituais de Contabilidade para 
Propósitos Especiais
Manual de Auditoria Financeira do TCU.
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LISTA DE SIGLAS:
AWP Audit Working Paper  (Papéis de trabalho/ documentação de auditoria)

ISA Internacional Standard on Auditing (Normas internacionais de Audito-
ria)

ISSAI International Standards of Supreme Audit Institutions (Normas Interna-
cionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores)

TCE/MS Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 
TCU Tribunal de Contas da União

PARÂMETROS PARA MEDIÇÃO DO DESEMPENHO GERENCIAL:
- Entrega do Resultado do Processo com a elaboração dos artefatos envolvidos;
- Tempo de execução: 1 (um) mês;
- Cumprimento do prazo estabelecido entre a Equipe de Auditoria, Entidade Audita-
da e Organismo Financiador para a entrega do Relatório Final.

ATORES ENVOLVIDOS:
Equipe de auditoria
Entidade Auditada
Órgão financiador
Presidência do TCE/MS
Secretaria de Controle Externo TCE/MS

ARTEFATOS ENVOLVIDOS:
AWP450-Avaliação de Distorções 
identificadas; 
Relatório Preliminar
Relatório Final

RESULTADO DO PROCESSO: Formação de opinião da equipe de auditoria, elaboração do 
Relatório Preliminar, recebimento das manifestações da Entidade Auditada quanto o 
Relatório Preliminar, recebimento da Carta de Representação, emissão do Relatório 
Final.  

PROCEDIMENTOS:
Surge a demanda para o início do processo
Após as conclusões extraídas da avaliação de evidências de auditoria, inicia-se este processo 
de formação de opinião e emissão de relatório
1.	 A equipe de auditoria forma sua opinião 

A equipe de auditoria utilizará como base as informações constantes no AWP450-A-
valiação de Distorções Identificadas 

2.	 A equipe de auditoria elabora o Relatório Preliminar
3.	 A equipe de auditoria envia o Relatório Preliminar para manifestação da entidade 

auditada
4.	 A entidade auditada recebe e analisa o relatório preliminar
5.	 A entidade auditada envia Carta de Representação e emite manifestação quanto o 

Relatório Preliminar 
6.	 A equipe de auditoria analisa manifestação da entidade auditada, elabora Relató-

rio Final e recebe Carta de Representação
7.	 A equipe de auditoria envia Relatório Final à Secretaria de Controle Externo do 

TCE/MS
8.	 A Secretaria de Controle Externo do TCE/MS conhece do Relatório Final e en-

caminha à Presidência do TCE/MS
9.	 A Presidência do TCE/MS conhece do Relatório Final e encaminha para a Enti-

dade Auditada
10.	 A Entidade Auditada conhece do Relatório Final e encaminha para o Órgão Fi-

nanciador
11.	 O Órgão Financiador recebe e conhece do Relatório Final de Auditoria
12.	 Fim do processo 
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Mapeamento de proposta de melhorias para o processo de  
auditoria da folha de pagamento dos órgãos jurisdicionados do TCE-MS

DIAGRAMA DO PROCESSO:
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CHEADE, Luísa Meinberg. Mapeamento dos Processos de Auditoria Financeira no Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul. (Dissertação). 118 fls. Programa de Mestrado 
Profissional em Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP). Escola de Administração 
e Negócios (Esan). Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Campo Grande 
(MS), set. 2023. Disponível em: https://repositorio.ufms.br/retrieve/db7fe913-0bf5-4622-8719-
f2e2149872f7/trabalho%20revisado.pdf.
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO 
PÚBLICA: Como melhorar a credibilidade do orçamento 

público
Solange Felix de Farias 

Denise Barros de Azevedo

Trata-se da entrega de uma proposta de proposta de criação de uma 
ação educacional, nas modalidades presencial e EAD, no âmbito 

da Escola Superior de Controle Externo - ESCOEX, fruto de uma investi-
gação científica, desenvolvida no âmbito da Escola de Administração e Ne-
gócios (ESAN), associada do Programa de Mestrado Profissional em Admi-
nistração Pública em Rede Nacional (PROFIAP), a ser entregue ao Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE/MS). Converte-se num 
Relatório Técnico-Tecnológico (RTT), referente a entrega de um Produto 
Técnico-Tecnológico (PTT), cientificamente qualificado, que apresenta 
uma proposta criação de uma ação educacional, nas modalidades presencial 
e EAD, no âmbito da Escola Superior de Controle Externo – ESCOEX.  

No desenvolvimento das atividades de controle externo, especifica-
mente na análise das prestações de contas de governo e gestão, no âmbito 
do TCE/MS, o auditor de controle externo se depara com uma quanti-
dade expressiva de alterações no orçamento das unidades gestoras juris-
dicionadas. Essas alterações, por vezes, representam quase a totalidade do 
orçamento destinado na Lei Orçamentária Anual - LOA para determinada 
função de governo ou grupo de natureza de despesa. Em princípio, essas 
alterações são autorizadas na LOA, no entanto, identificou-se nesse estudo, 
que a edição de decretos de abertura de créditos adicionais está sendo exe-
cutada em desacordo com o texto da lei e, em alguns casos, essas alterações 
chegam a modificar o valor inicial do orçamento em 89%. 

Ainda, o remanejamento de dotações durante o exercício financeiro 
pode estar comprometendo a execução dos programas de governos consig-
nados no PPA, a exemplo do projeto 12.365.2.1022 - Ampliar o atendi-
mento da educação infantil da REME, do município de Campo Grande, 
que teve seu orçamento para 2022 reduzido em 74%. Diante do exposto, e 
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA:  
Como melhorar a credibilidade do orçamento público

da dificuldade em identificar a integração dos instrumentos de planejamen-
to (PPA/LDO/LOA), propõe-se a realização de capacitação dos gestores 
responsáveis acerca da elaboração desses instrumentos (Prático-Teórico).

Nas palavras de Rui Barbosa: 
[...] si não pudermos chegar a uma vida orçamentaria perfei-
tamente equilibrada, não nos será dado presumir que haja-
mos reconstituído a pátria, e organizado o futuro.

Descrição da situação-problema
No decorrer do desenvolvimento da pesquisa para a dissertação iden-

tificou-se que os orçamentos dos municípios de Campo Grande, Doura-
dos e Três Lagoas não se enquadraram nos critérios definidos no programa 
Public Expenditure and Financial Accountability – PEFA, não alcançando 
pontuação no indicador PI-1, que mede a credibilidade desse instrumen-
to de planejamento da Administração Pública, que os classifiquem como 
peças confiáveis. 

A pesquisa também evidenciou que a execução da receita quase sem-
pre não reflete o que é previsto na LOA, às vezes fica aquém do previsto, 
noutras vezes além. Sabe-se que a subestimação ou a superestimação da 
receita tem reflexos diretos na execução da despesa, visto que esta não pode 
acontecer sem que haja o recurso correspondente. Viu-se, ainda, que as al-
terações orçamentárias também podem causar distorções na execução dos 
programas de trabalho do gestor, haja vista que, na maioria das vezes, os re-
cursos utilizados para abertura dos créditos adicionais são os provenientes 
da anulação de dotação. Foi o que ocorreu com o projeto 12.365.2.1022.

Ampliar o atendimento da educação infantil da REME. Esse projeto 
compõe as ações do município de Campo Grande no âmbito do Programa 
Integrado para a Proteção da Primeira Infância, e teve seu orçamento redu-
zido, no exercício de 2022, de R$ 4,3 milhões para apenas R$ 1,1 milhão 
(74%) e, ainda assim, só a metade desse valor foi executada naquele ano. 
No geral observou-se na pesquisa, orçamentos sem credibilidade (PEFA), 
a receita prevista e a despesa fixada não são executadas de acordo com o 
que foi aprovado pelo Legislativo; programas de governo não executados; 
descumprimento de preceitos legais.

Quais as instituições objeto de estudo? 
Realizou-se a análise da credibilidade do orçamento de três muni-

cípios do Estado de Mato Grosso do Sul, jurisdicionados do Tribunal de 
Contas do Estado, utilizando a metodologia desenvolvida no programa 
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Public Expenditure and Financial Accountability – PEFA, são eles: 1 - Cam-
po Grande; 2 – Dourados; e 3 – Três Lagoas

Qual é o público-alvo? 
Público-alvo primário: são os municípios estudados na pesquisa: 

Campo Grande, Dourados e Três Lagoas.
Público-alvo secundário: os outros 76 municípios do Estado de MS, 

pois as melhorias aqui apresentadas podem ser estendidas a eles, caso apre-
sentem as mesmas situações encontradas nesta pesquisa.

Por fim, a sociedade seria a grande beneficiária desta proposta de in-
tervenção, pois poderia vir a receber serviço público com melhor qualidade.

Quais são os objetivos da proposta de criação dessa ação educacional? 
Segundo o PEFA (2019), o bom desempenho da Gestão das Finan-

ças Públicas - GFP é determinado pela capacidade dos sistemas de GFP 
apoiarem a realização eficaz e eficiente dos objetivos políticos (políticas 
públicas), mantendo, ao mesmo tempo, o controle macrofiscal. Esse con-
trole é medido pelos três principais resultados fiscais e orçamentários – 1. 
disciplina fiscal agregada, 2. alocação estratégica de recursos e 3. prestação 
eficiente de serviços. Realizar o que foi planejado, identificar onde a aloca-
ção de recursos é mais necessária à consecução de uma prestação de serviço 
de qualidade é o alicerce do programa Public Expenditure and Financial 
Accountability – PEFA. 

Especificamente, objetiva-se melhorar a qualidade dos instrumentos 
de planejamento dos jurisdicionados, reduzindo a incidência de abertura 
de créditos adicionais durante a execução orçamentária, contribuindo as-
sim, para uma gestão pública de qualidade. A escolha dessa ferramenta de 
análise da gestão das finanças públicas deu-se em razão de seus alicerces, 
sobretudo no que se refere a alocação estratégica de recursos. Entende-
-se que, se o município possui um orçamento estável, crível, os serviços 
ofertados a população teriam melhor qualidade. E mais, facilitaria a ação 
do controle externo e, principalmente, o controle social. E isso pode ser 
entendido como objetivos gerais desta proposta.
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA:  
Como melhorar a credibilidade do orçamento público

DIAGNÓSTICO E ANÁLISE
Analisou-se os dados dos municípios de Campo Grande, Dourados 

e Três Lagoas com o auxílio das “folhas de cálculos” disponibilizadas pelo 
programa PEFA, no seu site oficial na rede mundial de computadores.

O que é importante ressaltar?
Os dados utilizados no período analisado foram declarados pelos gestores.
O município de Campo Grande foi administrado por quatro gestores, 

filiados a dois partidos políticos diferentes.
A administração do município de Dourados teve três gestores e três parti-

dos políticos diferentes
Em Três Lagoas foram dois gestores e dois partidos políticos diferentes. 
Enfim, essa diversidade de gestores e partidos políticos, bem como 

a declaração dos dados garantiu a imparcialidade quanto aos resultados 
apresentados. No desenvolvimento da pesquisa, foram elaboradas oito pla-
nilhas, uma para cada ano do intervalo temporal da pesquisa, de 2015 a 
2022. Após, foi feia a análise dos dados por triênios: 2015 a 2017, 2016 
a 2018 e assim sucessivamente. Segue um exemplo das folhas de cálculos:

Função de Governo - FG Orç. Aprovado 
(ORAP)

Orç. Realizado
(ORRL)

Orç. Ajustado 
(ORAJ) Desvio (D) Desvio Absoluto

(DA)
% 

Desvio

1 - Legislativa 65.896.500 60.390.973 43.600.121 16.790.852 16.790.852 38,51%
2 - Judiciária 17.458.629 15.176.580 11.551.423 3.625.157 3.625.157 31,38%
4 - Administração 139.881.930 77.781.180 92.552.245 -14.771.065 14.771.065 15,96%
6 - Segurança Pública 41.060.487 37.270.562 27.167.485 10.103.077 10.103.077 37,19%
8 - Assistência Social 53.234.526 15.270.461 35.222.383 -19.951.922 19.951.922 56,65%
9 - Previdência Social 257.631.671 7.809.958 170.460.828 -162.650.870 162.650.870 95,42%
10 - Saúde 1.185.124.778 955.526.810 784.132.440 171.394.370 171.394.370 21,86%
11 - Trabalho 14.394.112 0 9.523.799 -9.523.799 9.523.799 100,00%
12 - Educação 706.585.861 752.637.320 467.509.334 285.127.986 285.127.986 60,99%
13 - Cultura 28.539.856 2.272.596 18.883.266 -16.610.670 16.610.670 87,97%
14 - Direitos da Cidadania 11.942.360 5.804.283 7.901.608 -2.097.325 2.097.325 26,54%
15 - Urbanismo 279.140.822 175.699.456 184.692.260 -8.992.804 8.992.804 4,87%
16 - Habitação 32.630.291 0 21.589.684 -21.589.684 21.589.684 100,00%
17 - Saneamento 0 0 0 0 0 0,00%
18 - Gestão Ambiental 57.483.412 51.818.043 38.033.639 13.784.404 13.784.404 36,24%
19 - Ciência e Tecnologia 1.113.000 0 736.411 -736.411 736.411 100,00%
20 - Agricultura 3.653.880 0 2.417.573 -2.417.573 2.417.573 100,00%
22 - Industria 0 0 0 0 0 0,00%
23 - Comercio e Serviços 14.650.470 7.955.893 9.693.417 -1.737.524 1.737.524 17,92%
24 - Comunicações 4.680.747 4.234.770 3.096.995 1.137.775 1.137.775 36,74%
25 - Energia 0 0 0 0 0 0,00%
26 - Transporte 656.096.057 183.525.907 434.102.983 -250.577.076 250.577.076 57,72%
27 - Desporto e Lazer 13.811.903 0 9.138.583 -9.138.583 9.138.583 100,00%
28 - Encargos Especiais 80.744.005 72.255.592 53.423.905 18.831.687 18.831.687 35,25%
Despesas Alocadas 3.665.755.297 2.425.430.383 2.425.430.383 0 1.041.590.615 42,94%
Interesses 0 0
Contingência 6.289.703 0
Despesa Total 3.672.045.000 2.425.430.383

66,05%
  42,94%

0,00%Reserva de Contingência (PI-2.3)

Dados do Exercício 2015 (Em mil R$)

Resultado Agregado (PI-1.1)
Composição de Variância (PI-2.1)

Fonte: Elaboração: as autoras. 
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Para cada triênio foi verificada a credibilidade do orçamento com base 
nos indicadores do programa PEFA, a partir dos resultados encontrados 
nas “Matrizes de Resultados”. No exemplo que segue, tem-se a apuração 
dos resultados do triênio 2015 a 2017, do município de Campo Grande 
“Orçamento Aprovado X Orçamento Realizado” por função de governo, 
classificação da receita e categoria econômica:

Campo Grande - Triênio 2015/2017
 Matriz de Resultados - Despesa por Função de Governo

Ano Orçamento 
Aprovado

Despesa Efeti-
va Total

PI-1.1  PI-2.1 PI-2.3

Despesa Efeti-
va Total “D”

Variação da 
Composição 

“D”

Reserva de 
Contingência 

“A”
2015 3.665.755 2.425.430 66,05% 42,94%

0,00%2016 3.442.273 2.976.261 86,17% 25,51%
2017 3.583.232 3.178.526 88,54% 18,72%

Fonte: Demonstrativos contábeis e fiscais 2015/2017. Elaboração: as autoras.

Campo Grande - Triênio 2015/2017
 Matriz de Resultados - Classificação da Receita

Ano Receita Prevista Receita Arrecadad
PI-3.1  PI-3.2

Receita Total Efe-
tiva “D”

Variação da Com-
posição “D”

2015 3.672.045 1.833.511 49,93% 46,33%
2016 3.692.297 2.887.208 78,20% 17,05%
2017 3.458.995 3.158.147 91,30% 17,09%

Fonte: Demonstrativos contábeis e fiscais 2015/2017. Elaboração: as autoras.

Campo Grande - Triênio 2015/2017
Matriz de Resultados - Despesa por Categoria Econômica

Ano Variação da Composição - PI - 2.2 - “D”
2015 27,61%
2016 26,81%
2017 21,94%

Fonte: Demonstrativos contábeis e fiscais 2015/2017. Elaboração: as autoras.

A pontuação observou os resultados para dois anos do intervalo cons-
tante na MR, de acordo com os critérios definidos no programa PEFA:

Depois de verificada a credibilidade dos orçamentos dos três mu-
nicípios, analisou-se o impacto das alterações provocadas pelos Créditos 
Adicionais nesses indicadores e, ainda, na execução dos orçamentos por 
função de governo e grupo de natureza de despesa e identificou-se que, esse 
instrumento de planejamento da gestão pública não está sendo executado 
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA:  
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de acordo com o que foi planejado, impactando, inclusive, nos programas 
de governo definidos no Plano Plurianual – PPA.  Esses impactos podem 
ser observados nos gráficos que seguem:

Critérios para a Pontuação - % Sobre a Despesa Aprovada - Pelo Menos 2 exercícios
Dimensão A B C D
1.1 - Despesas Totais Efetivas (Exe-
cutadas)

de 95% a 
105% 

de 90% a 
110% 

de 85% a 
115% 

Desempe-
nho abaixo 

de C

2.1 - Composição da Execução das 
Despesas por função

Inferior a 
5%

Inferior a 
10%

Inferior a 
15%

2.2 - Composição da Execução das 
Despesas por natureza econômica

Inferior a 
5%

Inferior a 
10%

Inferior a 
15%

2.3 - Despesas de Reserva de Contin-
gência 

Inferior a 
3%

Entre 3% 
e 6%

 > 6% e < 
10%

Fonte: Quadro PEFA 2019. Elaboração: as autoras.

Critérios para a Pontuação - % Sobre a Receita Aprovada - Pelo Menos 2 exercícios
Dimensão A B C D
3.1 - Receitas Totais Efe-
tivas

de 97% a 
106% 

de 94% a 
112% 

de 92% a 
116% Desempenho 

abaixo de C3.2 - Execução da Compo-
sição das Receitas < 5% <10% <15%

Fonte: Quadro PEFA 2019. Elaboração: as autoras.

Gráfico 1 – Relação Redução X Execução por FG – Campo Grande

Gráfico 2 – Relação Acréscimo X Execução por FG – Campo Grande
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Gráfico 3 – Relação Redução X Execução por GND – Campo Grande

Gráfico 4 – Relação Acréscimo X Execução por GND – Campo Grande

Proposta de Intervenção:
A partir dos resultados encontrados na pesquisa, e tendo em vista a fun-

ção orientativa e pedagógica do Tribunal de Contas – TCE/MS, propõe-se:
A criação de uma ação educacional (presencial e/ou EAD), no âmbi-

to da Escola Superior de Controle Externo – ESCOEX, que tenha como 
conteúdo a elaboração dos instrumentos de planejamento da Administra-
ção Pública PPA/LDO/LOA, teoria e prática, a ser ofertado aos gestores, 
contadores, controladores internos e todos aqueles que de alguma forma 
estejam vinculados ao planejamento e a execução orçamentária.

Proposta de Ação Educacional

CURSO:
INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO 
PÚBLICA: Como melhorar a credibilidade do orçamento 
público.

CARGA HORÁRIA: Módulos de 24h
ELABORAÇÃO DE 

MATERIAL 20h por módulo

DATA: A definir
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA:  
Como melhorar a credibilidade do orçamento público

HORÁRIO: A definir
PERÍODO DE INS-

CRIÇÕES: A definir

INSTRUTORA (ES): Solange Felix de Farias

OBJETIVO: 

GERAL: 
O curso visa apresentar os resultados encontrados na pes-
quisa “O PLANEJAMENTO E AS ALTERAÇÕES OR-
ÇAMENTÁRIAS: análise da credibilidade do orçamento 
de três municípios Sul-Mato-Grossenses nos anos de 2015 
a 2022”, desenvolvida no âmbito do curso de Mestrado em 
Administração Pública, do Programa de Mestrado Profissio-
nal em Administração Pública em Rede Nacional – PRO-
FIAP – realizado na Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul, em convênio com o Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul.
ESPECÍFICOS:
Disseminar o conhecimento sobre o Programa Public Ex-
penditure and Financial Accountability – PEFA e como a 
metodologia pode ser utilizada no âmbito dos municípios e 
do TCE/MS;
Apresentar exemplos práticos de como elaborar a análise da 
credibilidade do orçamento o que inclui: levantamento dos 
dados, tratamento dos dados, cálculos dos desvios, apuração 
dos resultados e a pontuação dos indicadores e, ainda, a 
análise crítica dos resultados.
Apresentar os resultados da pesquisa e demonstrar como os 
Créditos Adicionais afetam a credibilidade do orçamento 
público nos municípios;
Demonstrar como a análise da credibilidade do orçamento 
pode contribuir para a melhora da qualidade dos instrumen-
tos de planejamento da gestão pública;

PÚBLICO-ALVO:

Poder Executivo – responsáveis pela elaboração e revisão do 
orçamento, ordenadores de despesas, contadores, controla-
dores internos.
Poder Legislativo – responsáveis pela análise e aprovação 
das leis orçamentárias, contadores, ordenadores de despesas, 
controladores internos.
Servidores do Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so do Sul – TCE/MS.
Sociedade em geral, 

PRÉ-REQUISITOS: A definir

EMENTA:
1. Orçamento Público (PPA/LDO/LOA) - Apresentar os instru-

mentos de planejamento da Administração Pública, evidenciando a histó-
ria, os conceitos, a estrutura e a integração que deve haver entre eles;

2. Programa Public Expenditure and Financial Accountability – 
PEFA - Apresentar os indicadores de avaliação da credibilidade do orça-
mento público;
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3. Créditos Adicionais:  Apresentar a história, os conceitos, os tipos 
e os efeitos/impactos destes no orçamento público e na sua credibilidade;

4. Pesquisa/Dissertação: Apresentar os resultados da pesquisa reali-
zada no Mestrado intitulada O PLANEJAMENTO E AS ALTERAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS: análise da credibilidade do orçamento de três mu-
nicípios Sul-Mato- Grossenses nos anos de 2015 a 2022, demonstrando o 
processo de levantamento dos dados, de tratamento dos dados para trans-
formá-los em informações, a análise dos das informações e os resultados 
obtidos.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
1. Orçamento Público (PPA/LDO/LOA)
· A história do orçamento (Inglaterra, França, EUA, Brasil);
· Orçamento Público na Constituição Federal;
· Lei Federal n.º 4.320/64;
· Plano Plurianual – PPA;
· Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO;
· Lei Orçamentária Anual – LOA;
· Elaboração das leis orçamentárias (Caso prático).
2. Programa Public Expenditure and Financial Accountability – 

PEFA.
· Conceitos e definições (o que é? Como surgiu? Quem utiliza?);
· O Relatório PEFA;
· Indicadores de Desempenho (Forma de cálculo, pontuação).
3. Créditos Adicionais
· Como surgiram no ordenamento jurídico brasileiro?
· Conceito, tipos e recursos;
· Formas de abertura de créditos adicionais ao orçamento;
· Impactos dos créditos adicionais no orçamento;
· Impactos dos CAs nos programas de governos do PPA;
· Impactos dos créditos adicionais na credibilidade do orçamento
4. Pesquisa/Dissertação
· Levantamento e extração dos dados;
· Elaboração das planilhas de cálculos para apuração dos desvios;
· Apuração dos indicadores;
· Pontuação dos indicadores;
· Análise dos dados;
· Análise dos resultados.



307

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA GESTÃO PÚBLICA:  
Como melhorar a credibilidade do orçamento público

METODOLOGIA
Propõe-se a divisão do conteúdo programático em módulos em que 

cada um tratará de um tema específico. A depender do conteúdo a ser 
apresentado, as aulas poderão ser desenvolvidas na modalidade presencial, 
EAD ou híbrido. Poderão ser utilizados os recursos do Google Meet ou 
similar.

REFERÊNCIAS
FARIAS, Solange Felix de. O planejamento e as alterações orçamentárias: análise da 
credibilidade do orçamento de três municípios sul-mato-grossenses no período de 2015 a 
2022. 213 fls. (Dissertação). Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional. 
Escola de Administração e Negócios (Esan). Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS). Campo Grande, jun., 2024. 
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DIRETRIZES PARA POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO, 
A PARTIR DOS FATORES CORRELACIONADOS À 

QUALIDADE DE ENSINO, SOB A PERSPECTIVA DO ÍNDICE 
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (IDEB)

Carlos Rafael Ramos Dias Guarany 
Elcio Gustavo Benini

As diretrizes para Políticas Públicas de Educação, a partir dos Fa-
tores correlacionados à Qualidade de Ensino, sob a perspectiva 

do IDEB presentes neste produto técnico visam nortear os gestores da 
Secretaria de Estado de Educação de MS e das Secretarias Municipais de 
Educação quanto à racionalização do gasto público, direcionando a despe-
sas que contribuam com o desenvolvimento da educação básica.

Ainda, o presente produto técnico oferece ao Tribunal de Contas de 
MS um dossiê sobre os fatores sensíveis da educação pública, capazes de 
contribuir com a qualidade da educação básica, sendo, portanto, de inte-
resse da Corte de Contas fiscalizar se os recursos públicos direcionados a 
essa área social são aplicados observando esses fatores. Espera-se que este 
produto técnico seja capaz de contribuir com a qualidade da educação 
ofertada aos alunos matriculados nas redes públicas de ensino de MS.

Descrição da situação-problema
Com a intenção de acompanhar a evolução da qualidade da educação 

no país, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira – INEP, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação, 
que tem como principal missão promover estudos, pesquisas e avaliações 
sobre o Sistema Educacional Brasileiro, criou o índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica – IDEB.

O IDEB foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os resul-
tados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da edu-
cação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações. O Ideb 
é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo 
Escolar, e das médias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação 
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Diretrizes para políticas públicas de educação, a partir dos fatores correlacionados à 
qualidade de ensino, sob a perspectiva do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)

Básica (Saeb) (BRASIL, 2007, s/p). Trata-se, portanto, de uma iniciativa 
institucional de mensurar a evolução da qualidade da educação nacional.

Definir parâmetros para traduzir em dados quantitativos a complexi-
dade da educação não é tarefa fácil, entretanto, é necessária. Nesse sentido, 
Ferreira Filho et. al. (2020) consideram os indicadores educacionais como 
ferramentas que possibilitam a construção de panoramas mais ou menos 
aproximados da realidade, o que favorece o entendimento dos fatores que 
margeiam e influenciam na qualidade educacional ofertada.

Contudo, é necessário ter em mente que o IDEB tão somente sinali-
za parcialmente se as decisões políticas de determinado sistema de ensino se 
mostraram eficientes, sem, contudo, explicitar os fatores associados ao retro-
cesso, estagnação ou desenvolvimento da educação básica daquele município.

Os resultados das escolas no IDEB, indubitavelmente, são afetados 
por inúmeros fatores, muitos dos quais são até mesmo externos à escola. 
Todavia, conforme mencionado, esse indicador apenas exibe o valor obtido 
a partir dos dados sobre aprovação escolar e médias de desempenho das 
avaliações do Saeb, sem, contudo, considerar o contexto fático sobre o qual 
esse resultado foi construído.

Portanto, apreender os fatores e compreender as ações que concorrem 
para esses resultados pode contribuir para que se tenha uma visão mais pre-
cisa a respeito das fragilidades e potencialidades no processo educacional. 
Ou seja, conhecê-los nos permite dar continuidade às estratégias exitosas, 
assim como corrigir as que não apresentaram contribuições efetivas ao nos-
so aprendizado. Portanto, espera-se que os resultados da pesquisa possam 
contribuir com uma formulação mais precisa de políticas públicas voltadas 
à melhoria da qualidade da educação e dos serviços oferecidos à sociedade 
pela escola.

OBJETIVOS:
Dado que o IDEB não se compromete a demonstrar os elementos 

que participam do resultado obtido, este projeto, a partir dos resultados 
obtidos na pesquisa “Qualidade da Educação e Indicadores Educacionais: 
Análise de Fatores Associados à Eficiência da Educação Básica, a partir do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nas Escolas das Re-
des Públicas de Ensino do Estado de Mato Grosso do Sul”, de autoria dos 
autores desse projeto, busca, de forma geral:Traçar diretrizes para Políticas 
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Públicas de Educação, a partir dos Fatores correlacionados à Qualidade 
de Ensino, sob a perspectiva do IDEB.

E, como estratégica para alcançar esse objetivo principal, o projeto se 
propõe a:

	9 indicar quais os principais fatores associados ao desempenho 
obtido nesse indicador, pelas escolas das redes públicas de ensino 
do Estado de Mato Grosso do Sul;

	9 demonstrar a situação de cada município frente aos indica-
dores que apresentaram maior associação ou correlação com o 
IDEB.

	9 demonstrar a situação de cada unidade de ensino frente aos indi-
cadores que apresentaram maior associação ou correlação com o 
IDEB.

Para identificar os fatores associados ao IDEB, a pesquisa referida 
anteriormente utilizou métodos estatísticos de análise de dados (teste de 
correlação Spearmam, Qui- Quadrado e Modelagem de Equações Estrutu-
rais), como também realizou pesquisa bibliográfica que oferecesse suporte 
aos resultados obtidos nos testes.

ANÁLISE/DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA
Dentre as variáveis testadas na pesquisa, nas planilhas abaixo se en-

contram as variáveis identificadas como associadas ou correlacionadas de 
forma significativa com o resultado do Ideb, considerando os valores do 
conjunto observado e o recorte temporal do estudo (2019).

RESULTADOS OBTIDOS NOS TESTES ESTATÍSTICOS

VARIÁVEL – CORRELAÇÃO DE SPEARMAN RHO DE SPEAR-
MAN P-VALUE

Taxas de Distorção Idade-série -0.543 *** < .001
Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb 0.423 *** < .001
Adequação da Formação Docente - Grupo 1 0.245 *** < .001
Adequação da Formação Docente - Grupo 4 -0.194 *** < .001
Média de Alunos por Turma 0.192 *** < .001
Total de docentes com pós-graduação concluída 0.189 *** < .001
Adequação da Formação Docente - Grupo 3 -0.129 * 0.016
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Diretrizes para políticas públicas de educação, a partir dos fatores correlacionados à 
qualidade de ensino, sob a perspectiva do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)

VARIÁVEL – QUI-QUA-
DRADO

IDEB BAIXO IDEB INTER-
MEDIÁRIO IDEB ALTO

NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM
A escola possui laboratório 
de informática 26.7% 73.3% 10.1% 89.9% 5.1% 94.9%

A escola possui biblioteca 63.3% 36.7% 39.9% 60.1% 33.3% 66.7%
A escola possui internet 
para uso dos alunos 43.3% 56.7% 24.3% 75.7% 21.2% 78.8%

A escola oferece atividade 
complementar 63.3% 36.7% 25.7% 74.3% 20.2% 79.8%

O gestor escolar possui 
pós- graduação 36.7% 63.3% 23.4% 76.6% 12.1% 87.9%

O gestor escolar foi eleito 
pela comunidade 63.3 % 36.7 % 20.9 % 79.1 % 27.3 % 72.7 %

VARIÁVEL – MODELAGEM DE  
EQUAÇÕES ESTRUTURAIS

ALUNO
-0.576 (0.008)

Taxas de Distorção Idade-série -0.835 0.008
Indicador de Nível Socioeconômico do Saeb 0.886 0.006

DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS

Data de distorção idade-série
Este indicador permite avaliar o percentual de alunos, em cada série, 

com idade superior à idade recomendada. O aluno que possui 2 anos ou 
mais de idade acima da idade ideal para a série é considerado como tendo 
idade acima da recomendada.

No Brasil, a criança deve ingressar no 1º ano do ensino fundamental 
aos 6 anos de idade, permanecendo no Ensino Fundamental até o 9º ano, 
com a expectativa de que conclua os estudos nesta modalidade até os 14 
anos de idade. O cálculo da distorção idade- série é realizado a partir de 
dados coletados no Censo Escolar.

Quando o aluno reprova ou abandona os estudos por dois anos ou 
mais, durante a trajetória de escolarização, ele acaba repetindo uma mesma 
série. Nesta situação, ele dá continuidade aos estudos, mas com defasagem 
em relação à idade considerada adequada para cada ano de estudo. Do 
mesmo modo, ocorre a defasagem quando o aluno inicia os estudos tardia-
mente ao que propõe a legislação educacional do país. Nessas três situações 
o aluno será contabilizado na situação de distorção idade-série.
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Indicador de nível socioeconômico do Saeb
De acordo com Nota Técnica do Saeb, o Indicador de Nível Socio-

econômico (INSE), construído pela Diretoria de Avaliação da Educação 
Básica (Daeb), com base nos resultados do questionário do estudante do 
Saeb 2019, tem como objetivo contextualizar resultados obtidos em ava-
liações e exames aplicados por este instituto no âmbito da educação básica. 
Dessa forma, possibilita-se conhecer a realidade social de escolas e redes 
de ensino, bem como auxiliar na implementação, no monitoramento e 
na avaliação de políticas públicas, visando ao aumento da qualidade e da 
equidade educacional.

A partir das respostas obtidas no “questionário do estudante” do Saeb, 
os resultados foram apresentados por município, classificados em 8 níveis. 
Portanto, o resultado indica o percentual de alunos que compõe cada um 
dos níveis detalhados a seguir:

Nível I - Este é o nível inferior da escala, no qual os estudantes têm 
dois ou mais desvios-padrão abaixo da média nacional do INSE. Conside-
rando a maioria dos estudantes, o pai/responsável não completou o 5º ano 
do ensino fundamental e a mãe/responsável tem o 5º ano do ensino fun-
damental incompleto ou completo. A maioria dos estudantes deste nível 
possui uma geladeira, um ou dois quartos, uma televisão e um banheiro. 
Mas não possui muitos dos bens e serviços pesquisados (i.e., computador, 
carro, wi-fi, mesa para estudar, garagem, microondas, aspirador de pó, má-
quina de lavar roupa e freezer).

Nível II - Neste nível, os estudantes estão entre um e dois desvios-pa-
drão abaixo da média nacional do INSE. Considerando a maioria dos es-
tudantes, a mãe/responsável e/ou o pai/responsável tem o 5º ano do ensino 
fundamental incompleto ou completo. A maioria possui uma geladeira, 
um ou dois quartos, uma televisão e um banheiro. Mas não possui muitos 
dos bens e serviços pesquisados, exceto uma parte dos estudantes deste 
nível passa a ter freezer, máquina de lavar roupa e três ou mais quartos para 
dormir em sua casa.

Nível III - Neste nível, os estudantes estão entre meio e um desvio-
-padrão abaixo da média nacional do INSE. Considerando a maioria dos 
estudantes, a mãe/responsável e o pai/responsável têm o ensino fundamen-
tal incompleto ou completo e/ou ensino médio completo. A maioria pos-
sui uma geladeira, um ou dois quartos, uma televisão, um banheiro, wi-fi 
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Diretrizes para políticas públicas de educação, a partir dos fatores correlacionados à 
qualidade de ensino, sob a perspectiva do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)

e máquina de lavar roupas, mas não possui computador, carro, garagem e 
aspirador de pó. Parte dos estudantes passa a ter também freezer e forno de 
micro-ondas.

Nível IV - Neste nível, os estudantes estão até meio desvio-padrão 
abaixo da média nacional do INSE. Considerando a maioria dos estu-
dantes, a mãe/responsável e o pai/responsável têm o ensino fundamental 
incompleto ou completo e/ou ensino médio completo. A maioria possui 
uma geladeira, um ou dois quartos, um banheiro, wi-fi, máquina de lavar 
roupas e freezer, mas não possui aspirador de pó. Parte dos estudantes deste 
nível passa a ter também computador, carro, mesa de estudos, garagem, 
forno de micro-ondas e uma ou duas televisões.

Nível V - Neste nível, os estudantes estão até meio desvio-padrão aci-
ma da média nacional do INSE. Considerando a maioria dos estudantes, 
a mãe/responsável tem o ensino médio completo ou ensino superior com-
pleto, o pai/responsável tem do ensino fundamental completo até o ensino 
superior completo. A maioria possui uma geladeira, um ou dois quartos, 
um banheiro, wi-fi, máquina de lavar roupas, freezer, um carro, garagem, 
forno de micro-ondas. Parte dos estudantes deste nível passa a ter também 
dois banheiros.

Nível VI - Neste nível, os estudantes estão de meio a um desvio-pa-
drão acima da média nacional do INSE. Considerando a maioria dos es-
tudantes, a mãe/responsável e/ou o pai/responsável têm o ensino médio 
completo ou o ensino superior completo. A maioria possui uma geladeira, 
dois ou três ou mais quartos, um banheiro, wi-fi, máquina de lavar roupas, 
freezer, um carro, garagem, forno de micro-ondas, mesa para estudos e 
aspirador de pó. Parte dos estudantes deste nível passa a ter também dois ou 
mais computadores e três ou mais televisões.

Nível VII - Neste nível, os estudantes estão de um a dois desvios-
-padrão acima da média nacional do INSE. Considerando a maioria dos 
estudantes, a mãe/responsável e/ou o pai/responsável têm ensino médio 
completo ou ensino superior completo. A maioria possui uma geladeira, 
três ou mais quartos, um banheiro, wi-fi, máquina de lavar roupas, freezer, 
um carro, garagem, forno de micro-ondas, mesa para estudos e aspirador 
de pó. Parte dos estudantes deste nível passa a ter também dois ou mais 
carros, três ou mais banheiros e duas ou mais geladeiras.

Nível VIII - Este é o nível superior da escala, no qual os estudan-
tes estão dois desvios-padrão ou mais acima da média nacional do INSE. 
Considerando a maioria dos estudantes, a mãe/responsável e/ou o pai/res-
ponsável têm ensino superior completo. Além de possuírem os bens dos 
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níveis anteriores, a maioria dos estudantes deste nível passa a ter duas ou 
mais geladeiras, dois ou mais computadores, três ou mais televisões, três ou 
mais banheiros e dois ou mais carros.

Adequação da formação docente
De acordo com a Nota Técnica n° 020/2014, do INEP, o indicador 

de Adequação da Formação Docente classifica o docente segundo a ade-
quação de sua formação inicial a cada disciplina que leciona na educação 
básica, levando-se em conta as normatizações legais vigentes (nacionais). A 
adequação entre a formação inicial do docente e a disciplina ministrada é 
avaliada em cada turma de determinada etapa de ensino, sendo classifi-
cada em um dos cinco grupos listados a seguir:

Grupo 1 - Docentes com formação superior de licenciatura 
(ou bacharelado com complementação pedagógica) na mesma área da 
disciplina que leciona;

Grupo 2 - Docentes com formação superior de bacharelado (sem 
complementação pedagógica) na mesma área da disciplina que leciona;

Grupo 3 - Docentes com formação superior de licenciatura (ou 
bacharelado com complementação pedagógica) em área diferente daquela 
que leciona;

Grupo 4 - Docentes com formação superior não considerada nas ca-
tegorias anteriores;

Grupo 5 - Docentes sem formação superior.

Média de Alunos por Turma
De acordo com a Nota Informativa sobre o aprimoramento metodo-

lógico no cálculo do indicador “Média de Alunos por Turma”, esse indica-
dor corresponde à “divisão do número de matrículas da unidade de ensino 
pelo número de turmas do ensino fundamental final”.

A escola possui laboratório de informática
Local com computadores para uso dos alunos destinado, prioritaria-

mente, ao desenvolvimento de atividades escolares contribuindo para de-
mocratização e universalização do acesso às tecnologias de informação e co-
municação (TIC); os equipamentos também são utilizados também como 
mediação para diversas disciplinas (MATO GROSSO DO SUL, 2019).

A escola possui biblioteca
Local que dispõe de coleções de livros, materiais videográficos e do-

cumentos registrados em qualquer suporte (papel, filme, CD, DVD, entre 
outras mídias), destinados à consulta, pesquisa, estudo ou leitura. Geral-
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mente, a biblioteca escolar é organizada e administrada por um profissional 
especializado – o bibliotecário (MATO GROSSO DO SUL, 2019).

A escola possui internet para uso dos alunos
De acordo com o Caderno de Conceitos e Orientações do Censo Es-

colar 2019, essa questão compõe o questionário do gestor escolar, devendo 
ser informado se na escola há internet para uso dos alunos nas atividades 
de ensino-aprendizagem.

A escola oferece atividade complementar
Nessa questão, a escola informa se há turma(s) que realizam atividade 

de livre escolha que complementa a escolarização e o currículo obrigatório. 
É oferecida em horário distinto (contraturno) ao da escolarização (MATO 
GROSSO DO SUL, 2019). Quanto ao ajuste das respostas, nos testes es-
tatísticos a resposta “Não” foi substituída pelo valor “0” e a resposta “Sim” 
foi substituída pelo valor “1”.

Total de docentes com pós-graduação concluída
Segundo o Caderno de Conceitos e Orientações do Censo Escolar 

2019, caso o profissional escolar em sala de aula tenha curso superior con-
cluído, este campo deverá ser informado, indicando se possui pós-gradu-
ação ou não. Na questão, o termo pós-graduação compreende especializa-
ção, mestrado e doutorado (MATO GROSSO DO SUL, 2019).

O gestor escolar possui pós-graduação
Caso o gestor escolar tenha curso superior concluído, no preenchimen-

to do questionário, este campo deverá ser informado, indicando se possui 
pós-graduação ou não. Na questão, o termo pós-graduação compreende es-
pecialização, mestrado e doutorado. (MATO GROSSO DO SUL, 2019).

O gestor escolar foi eleito pela comunidade
Indica a forma de acesso ao cargo de gestor escolar, mais es-

pecificamente, se ocorreu de forma democrática, ou seja, através de eleição 
na comunidade. 

Panorama dos Municípios
As informações consolidadas dos municípios e  as respectivas unida-

des de ensino estão exemplarmente organizadas no elemento pós-textual, 
denominado de Apêndice, da pesquisa de Guarany (2023)1.

1	  Para acessar a anunciada obra de Guarany, basta clicar em: https://repositorio.ufms.br/retrieve/1c2ee-
049-9140-4337-aac4-a536f70b5b93/Disserta%c3%a7%c3%a3o_Carlos_Rafael_Publicado.pdf.
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RECOMENDAÇÕES DE INTERVENÇÕES
Planejamento, como afirma Ferreira (2000), é o contrário de impro-

visação. Portanto, para que não seja necessário se valer da improvisação 
no planejamento da política educacional, é necessário que se conheça os 
fatores que contribuem positivamente com os objetivos propostos, assim 
como é igualmente importante conhecer os fatores que podem engessar o 
avanço pretendido. Ou seja, quando se trata de planejamento associado 
ao desenvolvimento da educação básica, para alcançar a qualidade almeja-
da, dois pontos são imprescindíveis: compreender os fatores associados ao 
desenvolvimento da educação e conhecer o panorama atual de sua rede de 
ensino.

Esses dois pontos, juntamente com os demais elementos relaciona-
dos ao planejamento educacional, proporcionam ao gestor visualizar com 
maior precisão as fragilidades da rede de ensino que está sob sua responsa-
bilidade, as quais poderão ser objeto de implementação de novas políticas 
públicas ou serem reforçadas, caso já tenham sido contempladas no plane-
jamento educacional. Do mesmo modo, as potencialidades podem ser con-
tinuadas pela gestão ou, caso entenda positivo, poderão ser aprimoradas.

A partir da conjugação do §3° do artigo 212 da CF e da meta 7 do 
Plano Nacional de Educação, é possível inferir que a qualidade da educa-
ção adotada pelo Estado brasileiro, pode ser mensurada a partir do resul-
tado da conjugação do fluxo escolar (rendimento dos alunos) e dos níveis 
de aprendizagem esperados para determinada idade-série. Ou seja, a partir 
do Ideb.

Assim, com base nos dados apresentados na pesquisa de Guarany 
(2023), tal como citado no tópico precedente (variáveis correlacionadas 
com o Ideb e Panorama do Municípios em relação às variáveis correla-
cionadas ao IDEB), propõe-se que os gestores dos sistemas públicos de 
ensino, na etapa de planejamento das ações que envolvem o sistema edu-
cacional de sua esfera de atuação, se valham das informações apresentadas 
no tópico precedente para planejar suas estratégias direcionadas ao avanço 
no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb. 

Ou seja, considerem os fatores que apresentaram correlação e associa-
ção significativa com o IDEB, em uma perspectiva do contexto que a rede 
de ensino se encontra quanto a essas variáveis. Do mesmo modo, espera-se 
que para planejamentos futuros, os gestores apliquem a metodologia utili-
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zada na dissertação de mestrado para identificar os fatores mais associados 
com a qualidade de ensino em sua respectiva rede de ensino, de modo que 
seja possível a implementação de novas políticas públicas educacionais pla-
nejadas com base em estudos sólidos sobre as potencialidades e fragilidades 
do sistema educacional local.

REFERÊNCIAS
GUARANY, Carlos Rafael Ramos Dias. Qualidade da educação e indicadores educacionais: 
Análise de fatores associados à eficiencia da educação básica, a partir do Índice de 
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estado de Mato Grosso do Sul. (Dissertação), fls. 143. Programa de Mestrado Profissional em 
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(Esan). Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Campo Grande (MS), 2023. 
Disponível em: https://repositorio.ufms.br/retrieve/1c2ee049-9140-4337-aac4-a536f70b5b93/
Disserta%c3%a7%c3%a3o_Carlos_Rafael_Publicado.pdf
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GROSSO DO SUL
Marcelo Pereira da Silva 

Fernando Thiago

Um Estado Democrático de Direito se legitima com a aproxima-
ção do cidadão com suas demandas junto ao Estado, visando 

atingir o bem comum. Nesse contexto, a governança, a governabilidade, a 
accountability, ou seja, prestação de contas com responsabilidade, e a gestão 
pública são interdependentes. A boa governança ocorre com a aproxima-
ção entre o cidadão e a Estado, isto aumenta a governabilidade e atrelada 
aos princípios da transparência e accountability, acarreta consequências no 
controle social e a busca do bem comum.

A governança tem relação imediata com uma gestão pública eficiente, 
desta forma, apresenta-se como continuidade do modelo de Administração 
Pública Gerencial, também focada em eficácia. Em 1992, o International 
Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) atualizou o Guia 
para las normas de control interno del sector público, incorporando os avan-
ços em relação ao estudo do controle interno, definindo-o como segue:

 O controle interno sobretudo nos últimos anos tem adquirido gran-
de relevância, em razão das novas competências atribuídos aos gestores e ao 
Estado com o advento da Constituição Federal de 1988. Controle interno 
é um processo integrado efetuado pela direção e corpo de funcionários, e 
é estruturado para enfrentar os riscos e fornecer razoável segurança de que 
na consecução da missão da entidade os seguintes objetivos gerais serão 
alcançados:

	9 execução ordenada, ético, econômico, eficiente e eficaz das operações;
	9 cumprimento das obrigações de accountability;
	9 cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis;
	9 salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e dano.

É realizado a partir dos aspectos da conformidade da atual estrutura, 
modo de funcionamento e atuação dos órgãos de controle interno dos 
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municípios sul-mato-grossenses discutindo a sua relevância como instru-
mento de melhoria da Administração Pública, voltada a concretização dos 
direitos e garantias dos cidadãos (efetividade da governança) e legitimação 
do Estado (governabilidade). 

Desse modo, ocorre uma mudança de mentalidade, em que o controle 
interno passa a ser um aliado dos gestores públicos ao corrigir eventuais 
falhas na administração dos recursos públicos quanto a obediência ao prin-
cípio da legalidade administrativa e na comprovação e constatação de resul-
tados em convergência aos valores e princípios aplicados no setor privado.

Nessas circunstâncias, apesar das limitações na busca do atingimento 
dos objetivos e propostas, este trabalho está dividido em oito capítulos, 
como segue, incluindo esta introdução e a bibliografia que sustenta o refe-
rencial teórico e normativo consubstanciado.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS EMPREENDIDOS:
A pesquisa caracterizou-se como descritiva e quantitativa, se utilizan-

do do método de levantamento de dados. A pesquisa quantitativa se desti-
no ao levantamento em que apresenta uma descrição quantitativa de ten-
dências, atitudes e opiniões de uma população ou testes paro associações 
entre as variáveis de uma população, a partir do estudo de uma amostra 
dessa população, segundo Creswell (2021). 

Os dados foram coletados nos Portais da Transparência em caso de 
Transparência Ativo bem como nos processos de Prestação de Contas de 
Governo disponibilizados ao Tribunal de Contos do Estado, mais especi-
ficamente nas demonstrações contábeis, parecer do controle interno, da 
unidade técnica especializada e Auditoria do Tribunal. Essas informações 
permitiram inferir a situação em que se encontra o ente federado bem 
como possibilidades de melhoria. 

Desse modo, entendeu-se por população (ou universo) a soma de to-
dos os elementos que compartilham algum conjunto de característicos co-
muns, conformando o universo para o problema de pesquisa. No mesmo 
sentido, define-se população como “finita”, quando o número de unidades 
de observação pode ser contado e é limitado. Enfim, define-se parâmetros 
da população sendo tipicamente números. Considerando os objetivos des-
te estudo, a população da pesquisa depreende as controladorias internas 
ou órgão responsável pelo controle interno dos municípios do Estado de 
Moto Grosso do Sul, os quais totalizam 79.
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Para a determinação do tamanho da amostra, os pesquisadores ne-
cessitaram especificar um erro amostráe1 tolerável, ou seja, quanto ele ad-
mite errar na avaliação dos parâmetros de interesse. Assim, fixa-se como 
aceitação de um erro amostral de 30% (trinta por cento). Este percentual 
torna-se efetivamente aceitável quando se desdobra dentro dessa amostra 
a emissão de opiniões da Unidade Técnica e do Auditoria dispostos no 
parecer da Auditoria, no período de 2016 a 2020.

Com efeito, para o pesquisa proposta, o orientação metodológica foi  
fundamentado no análise do controle interno dos municípios sul-mato-
-grossenses quanto o sua implantação, estrutura em pessoal e atividades de-
senvolvidos, sobretudo quanto o disponibilidade destas informações paro 
subsidiar o tomado de decisão, bem como sua relação com o Processo de 
Prestação de Contas, buscando assim responder à seguinte indagação: A 
avaliação dos órgãos de controle interno como instrumento de gerencia-
mento na gestão pública municipal impacto no efetividade do processo de 
prestação de contas apresentado ao Tribunal de Contos do Estado de Moto 
Grosso do Sul?

OBJETIVOS DA PROPOSTA:

Objetivo Geral
O objetivo geral deste estudo foi dispor sobre a necessidade de avaliar 

a estrutura de controle interno dos municípios sob jurisdição do Tribunal 
de contos de Mato Grosso do Sul (TCE-MS) e sua relação com o Processo 
de Prestação de Contas apresentada, demonstrando assim a importância de 
promover a instituição e manutenção do controle interno como fonte de 
informações para subsidiar a melhoria da gestão político-administrativa.

Como objetivos específicos, este trabalho buscou:
1. Levantar a estrutura de pessoal existente de sistema de controle interno 

existente nos municípios quanto aos seus aspectos legais, físicos e atividades;
2. Identificar a posição do controle interno municipal na estrutura 

administrativo municipal;
3. Determinar o modo de obtenção das informações pelo Controle 

Interno (tipos de controle: preventivos, detectivos, corretivos, diretivos, 
contábil, fiscal, de proteção e controle do patrimônio);

4. Detectar o modo de utilização das informações obtidas pelo con-
trole interno;
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5. Analisar as principais falhas do controle interno relativos aos pro-
cessos de prestação de contas; 

6. Verificar a relação entre a efetividade do controle interno e a ocor-
rência de falhas nos processos de prestação de contos analisados pelo Tri-
bunal de Contas;

7. Propor a criação de unidade na divisão de fiscalização de Contas 
de Governo do Tribunal de Contas com a finalidade de avaliar (testar) 
por meio de instrumentos de fiscalização a efetividade do controle interno 
como instrumento de governança.

DIAGNÓSTICO E ANÁLISE:
Esta pesquisa tratou da análise dos resultados em função dos objetivos 

propostas pelo exame das seguintes variáveis: a) competências dos recursos 
humanos; b) controles preventivos, detectivos, corretivos e diretivos; c) as 
deficiências do controle interno aumentam a medida que a condição finan-
ceira se deteriora; e, d) a divulgação de informações financeiras na internet 
e o sistema de controle interno é assegurada por meio do portal da trans-
parência. No primeiro caso, referente as competências, foi verificado que 
75% dos municípios pesquisados possuem Controladoria Geral, Controle 
Interno ou órgão similar, criado através de lei. Nessas circunstâncias, a Pre-
feitura instituiu o órgão obedecendo ao princípio da legalidade somente 
após o ano de 2011, sendo a mais recente criada em 2017. 

Ademais, a natureza do cargo/função de Controlador Interno em 
100% dos municípios examinados foi provido por comissionado exclusivo 
que atuam na área de Controladoria/Controle Interno a menos de 5 (cin-
co) anos. Sendo assim, podemos verificar que nos municípios ainda não 
foi criado um ambiente que favoreça o aperfeiçoamento do item pessoal, o 
que afeta a efetividade das atividades desenvolvidas pelo órgão. Na variável 
competências dos recursos humanos, no item existência de servidor efetivo 
de provimento no cargo de Controlador Interno há o mesmo resultado 
nos municípios menores e maiores. Sendo que, nenhum dos 8 municípios 
disponibilizaram pessoal efetivo no cargo de Controlador Interno provido 
por concurso público. 

Nessas circunstâncias, infere-se que as prefeituras têm a tendência de 
não colocar servidor efetivo como responsável pela análise da gestão e con-
formidade dos órgãos da Prefeitura, ou seja, não se encontra instituído, 

(continuação)
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obedecendo ao referencial normativo, um processo seletivo de pessoal com 
verificação do conhecimento, habilidades e atitudes necessárias ao referido 
cargo. Uma deficiência que é verificada na falta do servidor efetivo no car-
go é a falta de preparação antes da nomeação no cargo porque para os servi-
dores efetivos com o edital do concurso ou até antes começa a preparação e 
a seleção de acordo com as disciplinas cobradas no concurso ou a formação 
necessária para o cargo e até ocorrem exigência de certidões negativas ou 
investigação social para ver antecedentes do futuro servidor. 

Assim, sem esse processo, ou seja, com a nomeação por meio de car-
go em comissão não são realizadas seleção de pessoal mais transparentes 
e na maioria das vezes com falhas a serem verificadas após o andamento 
dos trabalhos técnicos. Ademais, nesta variável, quanto ao item tempo de 
permanência no cargo dispõe-se que a maioria dos controladores internos 
não permanecem no cargo por mais de 4 anos. Sendo que apenas 1 muni-
cípio entre os menores apresentou o mesmo servidor com mais de 4 anos. 
Ou seja, independente do orçamento do ente municipal, a rotatividade do 
cargo também é grande. Assim, pode-se considerar que após a transmissão 
de mandatos eletivos de Prefeitos perde-se esta competência em pessoal.

Outra constatação, foi que como não se tem a permanência do ser-
vidor após o término do mandato do Prefeito, as informações financeiras 
de modo amplo serão perdidas ou apresentam distorções de apresentação 
no primeiro de governo do sucessor bem como o novo responsável pelo 
controle interno não consegue assegurar a integridade ou fidedignidade 
das informações anteriores. Isso também traz dificuldades até para o gestor 
a época que responde intimações sobre informações que não tem por vezes 
acesso já que o responsável pelo controle interno foi trocado pelo novo 
governo. Portanto, para o novo governo e o governo daquela época os 
transtornos são grandes. 

Também nesta variável, no item participação do controlador interno 
no envio da prestação de contas ou nas respostas de falhas verificadas, o 
resultado foi que em apenas 1 município, dos menores, o referido servidor 
participou da prestação de contas, assinando o encaminhamento de docu-
mentos junto ao prefeito. Ademais, o resultado demonstra que esse servi-
dor carece de responsabilidades junto ao processo de prestação de contas. 
Desse modo, é provável que se subestime as competências que podem ser 
realizadas por esse servidor.

(continuação)
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Assim, as falhas que foram levadas ao conhecimento do gestor à época 
não são divulgadas ou até não são levadas em consideração na atual gestão. 
Ou seja, o controle interno não tem como fazer evitar que as falhas voltem 
a acontecer e as consequências podem ser a repetição por anos e anos do 
mesmo erro que pode se agravar gerando por vezes prejuízos em uma ges-
tão fiscal responsável. 

Sendo assim, pode-se verificar que nos municípios ainda não foi criado 
um ambiente que favoreça o aperfeiçoamento no item pessoal (competên-
cias dos recursos humanos), especificamente para o cargo de controlador 
interno, o que afeta de modo generalizado a agregação de conhecimentos, 
habilidades e atitudes nos diversos campos, como contabilidade, adminis-
tração, direito e economia que podem ser verificados por meio de processo 
seletivo (concurso público), com a finalidade de criar a boa governança e 
recompensar os esforços do agente que obedece a Lei.

Na variável controles preventivos, detectivos, corretivos e diretivos, 
item existência de instrumentos de fiscalização encaminhados na presta-
ção de contas, foi visto que no processo de prestação de contas nenhum 
dos 8 municípios evidencia qualquer tipo de fiscalização. Sendo que a im-
portância da fiscalização para efetividade do controle (art. 70), incluindo 
“inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, ope-
racional e patrimonial” (art. 71, IV) foi destacada na seção IX – Da Fiscali-
zação contábil, financeira e orçamentária da Constituição Federal de 1988 
(BRASIL, 1988). Assim, o processo de prestação de contas no âmbito des-
ses municípios analisados carece de atuação do órgão de controle interno. 

Esse item mostra que o município, pelo menos levando em consi-
deração o que foi apresentado na prestação de contas, não comprova que 
realizou qualquer tipo de fiscalização de modo prévio, concomitante ou 
posterior. Sendo que sem essa fiscalização de um órgão que está mais pró-
ximo de cada ato administrativo que é realizado no referido ente não é 
possível melhorar a prestação de serviços públicos aos cidadãos. 

No item os pareceres prévios evidenciam falta de controles preventi-
vos, detectivos, corretivos e diretivos dentre os 8 municípios, 7 não aten-
dem, ou seja, não apresentam nenhum tipo de controle, seja preventivo, 
detectivo, corretivo ou diretivo. Neste caso, os municípios menores apre-
sentaram maiores falhas no quesito. Isso indica que a falta de ações de con-
trole a exemplo de inspeções ficou evidenciada nos pareceres prévios que 
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são encaminhados para julgamento pelo poder legislativo. Portanto, essas 
ações de controle poderiam evitar um julgamento desastroso das contas de 
governos municipais.

Pode-se afirmar conforme esse parecer prévio que dentre todos os 
controles o único que por vezes é realizado, mas após intimações do Tribu-
nal, é o corretivo. Sendo este o que menos tem efetividade na gestão dos 
serviços públicos ao cidadão, pois este tipo de controle não tem mais como 
alterar uma realidade na época em que o ato deveria ser feito, por exemplo, 
quando deveria tomar medidas para cumprir os índices de educação e saú-
de ou para limitar despesas de pessoal. 

Por sua vez, no item normas municipais de controles internos institu-
ídos bem como os responsáveis por cada controle também não foi verifica-
do o item em nenhum dos 8 municípios analisados. Desse modo, tanto os 
municípios maiores quanto os menores têm realizado seu processo de pres-
tação de contas apenas fundamentado em normas estaduais ou federais. 
Sendo assim, a realização de fiscalizações e também a prestação de contas 
de governo provavelmente é realizada sem nenhuma legislação municipal. 

Por isso, o funcionamento (modo de operar / não instituição) da con-
troladoria de todos os 8 municípios examinados requer a instituição desses 
processos (fiscalização e prestação de contas) por meio de lei, decreto, reso-
lução, portaria, entre outros normativos. Por sua vez, ao tratar da variável: 
as deficiências de controle interno aumentam à medida que a condição 
financeira se deteriora, no item o balanço patrimonial evidencia disponibi-
lidade de caixa após dedução dos restos a pagar e depósitos/consignações a 
serem liquidados no exercício seguinte verifica se que dentre os 8 municí-
pios, 4 evidenciam disponibilidade de caixa. 

Sendo que dos 4 municípios de menor orçamento, 3 deles não apre-
sentaram disponibilidade de caixa no final do exercício financeiro. Nos 4 
municípios de maior orçamento, somente 1 deles não apresentou a referida 
disponibilidade de caixa. Demonstrando dificuldades financeiras naqueles 
municípios de menor orçamento. 

É provável que a falta de disponibilidade financeira de caixa no fi-
nal de cada ano em metade desses municípios traga consequências para o 
cumprimento de despesas no curto prazo. Desse modo, pode-se concluir 
que se apresenta ao órgão central do sistema de controle a oportunidade de 
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controlar as despesas durante o ano para evitar que insuficiências de caixa 
causem prejuízos aos serviços disponibilizados à população.

No que tange ao item existência de parecer do Controle Interno que 
evidencia essa disponibilidade de caixa, foi visto que em regra dos 8 mu-
nicípios 7 não evidenciaram sua situação financeira em função dessa dis-
ponibilidade. De maneira que dos 4 municípios de menor orçamento, em 
3 deles o parecer não trata da existência ou não de disponibilidade de 
caixa. E, nos 4 municípios de maior orçamento, o parecerista não atende 
ao quesito em nenhum deles. Isso parece demonstrar falta de opinião do 
Controlador quanto ao tema. 

O responsável pelo órgão central do sistema de controle interno não 
demonstra assim que acompanha a disponibilidade de caixa nos municí-
pios. Evidenciando que se houver insuficiência de caixa serão desconti-
nuados serviços públicos independente de qualquer parecer do controle 
interno recomendando o uso dos recursos com limitação para evitar essas 
insuficiências.

Já, no item existência de análise de ACE ou TCEX e parecer de ASC 
que retrate deficiências nas disponibilidades de caixa, dos 8 municípios 
examinados a opinião foi de que em 4 deles aparecem deficiências na dis-
ponibilidade de caixa, como contrariar norma da Constituição Federal de 
1988 ou não encaminhamento de extratos bancários. Sendo que, nos 4 
municípios de menor orçamento, 3 deles apresentaram as referidas de-
ficiências. E, nos 4 municípios de maior orçamento, 1 deles apresentou 
deficiências nesta disponibilidade. Isso, certifica que os municípios de me-
nor orçamento apresentam um quantitativo maior de deficiência, sendo as 
opiniões dos ACE, do TCEX ou dos ASC do Tribunal. 

Desse modo, metade desses municípios examinados não obedecem 
a normas constitucionais para disponibilidade de caixa. Isso mostra que 
estes entes subnacionais ainda têm dificuldades em cumprir disposições 
básicas na Administração Pública, ou seja, fazer ou deixar de fazer o que 
está previsto na lei. Por conseguinte, no item existência de Parecer Prévio 
que evidencie deficiências nas disponibilidades de caixa foi considerado 
também que dos 8 municípios pesquisados 4 deles apresentam deficiências 
na referida disponibilidade. 

Ademais, do mesmo modo versado no item anterior essas deficiências 
foram citadas em 3 dos 4 municípios de menor orçamento. E, também foi 



326

Marcelo Pereira da Silva 
Fernando Thiago

sabido que em 1 de 3 municípios com maior orçamento foi disposta defici-
ências na disponibilidade de caixa na emissão de Parecer Prévio. Assim, fica 
conhecido que na amostra selecionada as deficiências na disponibilidade 
de caixa influenciam na opinião que é retratada pelo corpo deliberativo do 
Tribunal. 

Assim, as deficiências na disponibilidade de caixa afetam as contas de 
governo. Sendo assim, a Administração Pública do ente municipal deverá 
corrigir falhas na referida disponibilidade. Nesses casos, falhas como essa 
poderiam ser evitadas se houvesse um sistema de controle interno mais 
eficiente, eficaz e assim efetivo. Essas deficiências mostram que as contas 
dos gestores que apresentam deterioração da condição financeira da dispo-
nibilidade de caixa têm pouca atuação do controle interno. 

Na variável: a divulgação de informações financeiras na internet e o 
sistema controle interno é assegurada por meio do portal da transparência, 
especialmente no item existência de parecer do Controle Interno que dis-
põe em algum tópico sobre a Transparência Ativa e Passiva disponibilizada 
no Portal da Transparência foi sabido, em regra, que todos os 8 municí-
pios, tanto de menor quanto maior orçamento, não tratam da referida 
disponibilização da transparência nem ativa e muito menos da passiva. 
Sendo, transparência ativa aquela em que os gestores disponibilizam aces-
so a informações de interesse público ao cidadão que fizer uma busca no 
portal da transparência. 

Já, a transparência passiva fica sendo aquela em que o cidadão faz um 
pedido de informações no referido portal. Por fim, o sistema de controle 
interno tem por definição: o mecanismo de autocontrole da própria Admi-
nistração, exercido pelas pessoas e Unidades Administrativas e coordenado 
por um órgão central, organizado, e em parâmetros gerais, por lei local.” 

Assim, os órgãos de controle interno desses municípios certificam de 
modo deficiente que tanto a transparência ativa como a passiva não é re-
levante o suficiente para tratar no parecer daquele órgão. Isso corrobora 
com a necessidade de melhoria do órgão central de controle interno com 
responsabilidade na manutenção e aperfeiçoamento da transparência ativa 
e passiva. Para assegurar de forma razoável a transparência fiscal ativa, é ne-
cessário que a divulgação das informações orçamentárias e financeiras seja 
clara, precisa e concisa, proporcionando aos cidadãos meios de controle 
social. 
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Além disso, no item existência de análise de ACE ou de TCEX e 
Parecer de ASC que evidenciem deficiências no Portal da Transparência 
foi averiguado que dos 8 municípios analisados, em regra 6 municípios 
não atenderam ao item. Nesses casos, dentre os 4 municípios de menor 
orçamento anual 3 não atenderam e evidenciaram deficiências segundo as 
opiniões dos ACE, TCEX ou dos ASC. De modo quase similar, nos 4 mu-
nicípios de maior orçamento anual nenhum atendeu ao item. Desse modo, 
as opiniões foram de que a grande maioria desses municípios não atende a 
transparência ativa, particularmente a transparência na gestão fiscal (Art. 
48 e 48-A) da LRF.

Além do que no item existência de parecer prévio que evidencie falhas 
no portal da transparência foi definido que em geral dos 8 municípios 4 
permaneceram com provas de falhas nos respectivos portais da transpa-
rência. Sendo que, nos 4 municípios de menor orçamento anual 1 não 
atendeu o quesito e permaneceu com a referida falha. De modo diverso, 
nos 4 municípios de maior orçamento anual, 3 deles permanecem sem 
regularizar esses erros. Ou seja, isso demonstra que o Tribunal de Contas 
considera de grande importância um sistema de controle interno respon-
sável pela correção dessas falhas para emitir um parecer prévio favorável às 
contas de governo do município. 

A transparência da gestão fiscal dos municípios teve avanços com a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, mas ainda permanece com atrasos na dis-
ponibilização das informações orçamentárias e financeiras da execução do 
orçamento, o que pode deixar deficiências na participação popular nas de-
cisões que os gestores públicos tomam na utilização de recursos públicos. 

Enfim, esta variável dispõe que para que haja um controle eficiente 
dos recursos no processo de prestação de contas o órgão de controle in-
terno tem o papel preponderante de promover um sistema de controle 
interno que assegure a integridade das informações no portal da transpa-
rência do município com o objetivo de garantir ao cidadão informações de 
interesse público sobre o resultado da gestão das despesas para efetividade 
do controle social. 

Portanto, com base nesse diagnóstico, ou seja, inexistência de um am-
biente que favoreça o aperfeiçoamento no item competências de pessoal; 
bem com falta de instituição de controles preventivos, detectivos ou direti-
vos e corretivos a cargo do órgão central de controle interno; verificação de 
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que a deterioração da condição financeira aumenta as deficiências do con-
trole interno e vice-versa; e, necessidade de melhoria do órgão central de 
controle interno com responsabilidade na manutenção e aperfeiçoamento 
da Transparência Ativa e Passiva é que se apresenta na próxima subseção o 
prognóstico de intervenção.

“Traduzir necessidades internas em potencialidades externas 
para ampliar o poder de controle de uma sociedade sobre o 
seu destino, que é no meu entender a tarefa da política exter-
na, considerada como política pública.” Celso Lafer (2001, 
p. 16).

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO
Neste contexto, sugere-se à instituição, a manutenção e aperfeiçoa-

mento das seguintes atividades: 
a) por meio de minuta de projetos de resolução para instituição de 

unidade de controle interno subordinada a Divisão de Fiscalização de Con-
tas Governo e Gestão, com previsão legal das competências, organização e 
funcionamento no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado e  
composição mínima de 3 cargos de Auditor Estadual de Controle Externo 
(sendo um de supervisão dos trabalhos) e responsáveis por realizar fiscali-
zação ordinária dos 79 municípios com o objetivo de avaliar (medir) por 
meio de procedimentos previstos em normativos do Tribunal para auditoria 
operacional ou de conformidade considerando pelo menos as seguintes va-
riáveis: competências dos recursos humanos; controles preventivos, detec-
tivos, corretivos e diretivos; as deficiências de controle interno aumentam à 
medida que a condição financeira se deteriora; e, a divulgação de informa-
ções financeiras na internet e o sistema controle interno é assegurada por 
meio do portal da transparência. O resultado dessa auditoria traria subsí-
dios para os Processos de Prestação de Contas de Governo e de Gestão.  

Considerando as variáveis acima dispostas terão como resultado a 
prestação de contas no ambiente interno das prefeituras feita sem solução 
de continuidade com pessoal efetivo, ou seja, sem perda de memória viva, 
com uso de processos e procedimentos formais, com redução de deterio-
ração financeira pelo controle de despesas financeiras pela Controladoria 
Interna bem como pela clareza, publicidade e transparência das informa-
ções para controle social. 
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b) instituir comissão interna do Tribunal de Contas composta por 
setores estratégicos (Presidência do Tribunal, Secretaria de Controle Ex-
terno, Chefia das Divisões de Fiscalização do Tribunal, Ministério Público 
de Contas com a finalidade de aprovar minuta de Resolução do Manual 
de Fiscalização dos Órgãos de Controle interno municipais com fins de 
evidenciar as deficiências e boas práticas administrativas do SCI (BRASIL, 
2019);

Comissão do Tribunal de Contas (composta por integrantes da área 
que vai efetivamente realizar as atividades, representante dos municípios 
indicado pela ASSOMASUL, das Chefias das Divisões de Fiscalização, da 
Secretaria Geral de Controle Externo do Tribunal presididas por este últi-
mo) 

c) A supracitada comissão também terá a responsabilidade de apro-
var minuta de projetos de Lei e de Resolução para alterar a Lei Orgânica 
e o Regimento Interno do TCE prevendo na Lei e regulamentando que 
alterar o Regimento Interno, os requisitos mínimos a serem verificados na 
avaliação do cumprimento de Normas Constitucionais e legais pelo órgão 
Central do SCI e as respectivas sanções aos responsáveis por esses órgãos 
no descumprimento da Lei ou de outras irregularidades não comunicadas 
ou não apuradas junto ao departamento de contabilidade do Ente por 
meio de Prestação, Tomada de Contas ou Tomada de Contas Especial, a 
qualquer momento, antes, durante ou após a ocorrência de atos ou fato 
administrativos.

d) instituir e manter, por meio de minuta de resolução aprovada pela 
supracitada comissão interna, arquivo público permanente para as Divi-
sões de Fiscalização e demais setores relacionados à atividade-fim, estra-
tégica e comunicação do TCE/MS sobre papéis de trabalho e resultados 
de fiscalização bem como de informações e legislações desses órgãos de 
controle interno para criar banco de dados de informações para futuras 
fiscalizações, sob responsabilidade de guarda e atualização da Unidade de 
Controle Interno da Divisão de Fiscalização de Contas de Governo e Ges-
tão (BRASIL, 2000; BRASIL, 2011); 

e) Instituir comissão externa com integrantes do setor público e da 
sociedade composta por integrantes da área que vai efetivamente realizar 
as atividades, representante dos municípios indicados pelo Legislativo e 
Executivo Municipal, órgão de controle estadual e federal diretamente in-
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teressados, Associações de classe interessadas, das Chefias das Divisões de 
Fiscalização, da Secretaria Geral de Controle Externo do Tribunal presi-
didas por este último para institucionalizar o processo de avaliação dos 
sistemas de controle interno municipais por meio de quatro pilares básicos 
e questões de avaliação dispostas: - Do Controlador Interno; - Das ações 
de controle em função das competências do Controlador Interno; - Da 
relação deterioração financeira e as deficiências do controle; e, - Portal da 
Transparência e o SCI com a finalidade de prevenir falhas na prestação de 
contas com eficiência, eficácia e efetividade com fundamento na cidadania. 
Sendo este em caráter inicial com propostas de melhoria de qualidade e 
quantidade verificadas a cada ano. 

Sendo que a comissão terá membros do setor público e privado de fora 
do Tribunal de Contas que terão funções orientativas na normatização do 
trabalho de avaliação do SCI municipal e membros de setores do TCE-MS 
que terão a função de elaboração das normas de avaliação desse sistema. 
Por fim, ratifica-se a importância de implantar medidas para promover um 
ambiente de controle que possa prevenir, detectar e direcionar as atividades 
desenvolvidas nos municípios, para antes de tudo não deixar os recursos 
públicos somente com controle posterior e correção de erros que afetam as 
condições financeiras dos entes para prestar serviços de qualidade.

REFERÊNCIAS:
SILVA, Marcelo Pereira da. Avaliação do controle interno de municípios sob jurisdição 
do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul. 91 fls. (Dissertação). Mestrado Profissional 
em Administração Pública em Rede Nacional. Escola de Administração e Negócios (Esan). 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Campo Grande, out., 2023.
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Haroldo Oliveira de Souza 

Alessandro Gustavo Souza Arruda

Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso do Sul, tem sede 
na cidade de Campo Grande, capital do Estado e sua jurisdição 

abrange todo o território estadual. Anualmente os municípios abrangidos 
pela jurisdição necessitam enviar suas prestações de contas referentes a cada 
exercício financeiro (MATO GROSSO DO SUL, 2012). O detalhamento 
da prestação de contas que recai sobre cada município é regida pelo docu-
mento denominado Manual de Peças Obrigatórias, aprovado pela Resolu-
ção TCE-MS n.º 88, de 03 de outubro 2018, que dispõe sobre a remessa 
de informações, dados, documentos e demonstrativos ao Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras providências (MATO 
GROSSO DO SUL, 2018). 

Dentre outras disposições o normativo elenca o rol de documentos de 
envio obrigatório ao TCE-MS, o prazo para as remessas e os critérios para a 
organização e apresentação da prestação de contas anual dos administrado-
res e demais responsáveis por qualquer movimentação de ordem contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial envolvendo recursos 
públicos. Além disso, o normativo traz importantes definições, das quais 
se destacam o conceito de prestação de contas anuais de gestão e unidade 
gestora, conforme excertos, a seguir,

Prestação de Contas Anuais de Gestão: conjunto de in-
formações individualizadas relativas a uma determinada 
unidade jurisdicionada (Unidade Gestora), sobre a exe-
cução do orçamento e dos atos administrativos correspon-
dentes, passível de julgamento pelo Tribunal de Contas. 
Unidade Gestora: a unidade orçamentária ou administrativa 
investida de poder para gerir créditos orçamentários ou re-
cursos financeiros, próprios ou sob descentralização (MATO 
GROSSO DO SUL,2018, p. 4-5).
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Com relação aos Fundos Municipais de Saúde, que por força do co-
mando constitucional disposto no ADCT art. 77, § 3º combinado com as 
definições propostas pelo TCE-MS no seu Manual de Peças, será a unidade 
gestora dos recursos financeiros destinados às ações e serviços públicos de 
saúde, cuja fiscalização será acompanhada e fiscalizada pelos Conselhos de 
Saúde sem prejuízo da atuação do controle interno de cada ente. Sendo 
assim, o responsável pela ordenação das despesas, no caso dos municípios, 
geralmente é a pessoa nomeada no cargo de Secretário Municipal de Saú-
de. Portanto, esse ou figura similar, é o responsável por enviar a prestação 
de contas anual do fundo municipal de saúde ao TCE-MS. 

Finalmente chega-se à exigência do Parecer do Conselho Municipal 
de Saúde, um dos documentos que compõem a prestação de contas. O 
TCE-MS exige que o parecer esteja de acordo com a Lei Complementar 
n.º 141/2012 e as disposições do ADCT art. 77, § 3º e certifique mensal-
mente a regularidade da receita e que as despesas realizadas sejam no âm-
bito da saúde (MATO GROSSO DO SUL, 2018). Contudo, o TCE-MS 
não detalha os que o parecer dos Conselhos de Saúde deve abordar, lacuna 
a qual este trabalho espera preencher.

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO
A proposta de intervenção é apoiada em três pilares: a) apresentação 

do referencial de requisitos mínimos com base em todo arbabouço jurídi-
co que rege a atuação dos Conselhos aos operadores b) impplementação 
e capacitaão acerca do roteiro avaliativo, que vai subsidiar e orientar o 
preenchimento do modelo padrão de parecer c) normatização do modelo 
padrão de parecer dos Conselhos Municipais de Saúde e d) um Plano de 
Implementação.

Referencial de Requisitos Mínimos
O arcabouço normativo que rege o Sistema Único de Saúde e, por 

conseguinte os Conselhos de Saúde é bastante amplo e vasto. O Quadro 
1 retoma o arcabouço jurídico-normativo que regulamenta a atuação dos 
Conselhos de Saúde. Os normativos apresentados apresentam obrigações 
de fazer, de fiscalizar e acompanhar visando a correta aplicação dos recursos 
destinados a saúde pública. 

No desenvolvimento da dissertação foi detalhado todo os comandos 
que cada um dos normativos supracitados determina para que os Conse-
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lhos executem, fiscalizem ou acompanhem e que serviram de balizamento 
para a elaboração do referencial mínimo para o Parecer a ser elaborado 
pelos Conselhos.  
Quadro 1 – Arcabouço Jurídico-Normativo atuação dos Conselhos de Saúde

Normativo Descrição e Hierarquia
1 Constituição Federal de 1988 Carta Constitucional/Lei maior
2 Lei n° 8.080/1990 Lei Orgânica da Saúde – Regulamenta o SUS

3 Lei n.º 8.142/1990 Lei que regulamenta a participação da Comuni-
dade no SUS

4 Lei Complementar n° 
141/2012 Lei das Finanças das Saúde

5 Decreto n.º 7.508/2011 Regulamenta a Lei n.º 8080/1990

6 Resolução Ministério da Saúde 
n°453/2012

Aprovar as seguintes diretrizes para instituição, 
reformulação, reestruturação e funcionamento 
dos Conselhos de Saúde

7 Cartilha TCU Orientação para 
Conselheiros de Saúde

Guia prático, de forma a solidificar a formação de 
Conselheiros

Fonte: Os autores (2025),

De conhecimento de todo o arcabouço jurídico normativo que rege a 
formulação e operacionalização dos Conselhos de Saúde, foi possível ela-
borar um referencial mínimo, que é um resumo das principais atribuições 
específicas, dadas pela legislação aos conselhos, conforme apresentado no 
Quadro 2:  
Quadro 2 – Referencial Mínimo para o parecer dos Conselhos Municiais de 
Saúde
Fundamento 
Normativo Artigo Texto Legal

Lei n.º 
8.080/1990

Art. 14. 
A I

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e admi-
nistrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade 
com a definição da política consubstanciada em planos de 
saúde, aprovados pelos conselhos de saúde;

Lei n.º 
8.080/1990

Art.
19-P-
-III

no âmbito de cada Município, de forma suplementar, com 
base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores 
municipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento 
será pactuada no Conselho Municipal de Saúde.

Lei n.º 
8.080/1990 Art. 33.

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) 
serão depositados em conta especial, em cada esfera de sua 
atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Con-
selhos de Saúde.

Lei n.º 
8.142/1990

Art. 1° 
§ 1°

A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada quatro anos com 
a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a 
situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da 
política de saúde nos níveis correspondentes, convocada pelo 
Poder Executivo ou, extraordinariamente, por esta ou pelo 
Conselho de Saúde.
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Proposta de implementação do modelo de parecer 
para os Conselhos Municipais de Saúde no TCE-MS

Lei n.º 
8.142/1990

Art. 3 ° 
cc Art. 
4° II

Os recursos referidos no inciso IV do art. 2° desta lei serão 
repassados de forma regular e automática para os Municípios, 
Estados e Distrito Federal, de acordo com os critérios previstos 
no art. 35 da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990. Para 
receberem os recursos, de que trata o art. 3° desta lei, os Mu-
nicípios, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com: 
Conselho de Saúde, com composição paritária de acordo com 
o Decreto n° 99.438, de 7 de agosto de 1990;

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 
3o  VI

Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Fede-
ral, do art. 6º da Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
e do art. 2o desta Lei Complementar, para efeito da apuração 
da aplicação dos recursos mínimos aqui estabelecidos, serão 
consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde 
as referentes a:  VI saneamento básico de domicílios ou de 
pequenas comunidades, desde que seja aprovado pelo Conse-
lho de Saúde do ente da Federação financiador da ação e esteja 
de acordo com as diretrizes das demais determinações previstas 
nesta Lei Complementar;

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art.17 
§ 3°

O Poder Executivo, na forma estabelecida no inciso I 
do caput do art. 9o da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, manterá os Conselhos de Saúde e os Tribunais de Con-
tas de cada ente da Federação informados sobre o montante 
de recursos previsto para transferência da União para Estados, 
Distrito Federal e Municípios com base no Plano Nacional de 
Saúde, no termo de compromisso de gestão firmado entre a 
União, Estados e Municípios. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 19 
§ 1°

Os Planos Estaduais de Saúde deverão explicitar a metodo-
logia de alocação dos recursos estaduais e a previsão anual de 
recursos aos Municípios, pactuadas pelos gestores estaduais e 
municipais, em comissão intergestores bipartite, e aprovadas 
pelo Conselho Estadual de Saúde. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art.19 
§ 2°

O Poder Executivo, na forma estabelecida no inciso II do 
caput do art. 9º da Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
manterá o respectivo Conselho de Saúde e Tribunal de Con-
tas informados sobre o montante de recursos previsto para 
transferência do Estado para os Municípios com base no Plano 
Estadual de Saúde. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 20

As transferências dos Estados para os Municípios destinadas a 
financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas di-
retamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e 
automática, em conformidade com os critérios de transferência 
aprovados pelo respectivo Conselho de Saúde. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 21

Parágrafo único.  A modalidade gerencial referida no caput de-
verá estar em consonância com os preceitos do Direito Ad-
ministrativo Público, com os princípios inscritos na Lei n.º 
8.080, de 19 de setembro de 1990, na Lei no 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, e na Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, 
e com as normas do SUS pactuadas na comissão intergestores 
tripartite e aprovadas pelo Conselho Nacional de Saúde. 

(continuação)
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Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 30 
§ 4°

Os órgãos gestores de saúde da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios darão ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público, das prestações de 
contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação 
dos cidadãos e de instituições da sociedade, com ênfase no 
que se refere a:  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes 
orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos de aplicação 
dos recursos dos fundos de saúde da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão elaborados de modo a 
dar cumprimento ao disposto nesta Lei Complementar. Cabe-
rá aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as diretrizes para o 
estabelecimento de prioridades.

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 31 
III

Os órgãos gestores de saúde da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios darão ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público, das prestações de 
contas periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação 
dos cidadãos e de instituições da sociedade, com ênfase no que 
se refere a: avaliação do Conselho de Saúde sobre a gestão do 
SUS no âmbito do respectivo ente da Federação

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 
36.§ 
1°

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deve-
rão comprovar a observância do disposto neste artigo mediante 
o envio de Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de 
Saúde, até o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução 
financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas nesta Lei 
Complementar, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público, sem prejuízo do dis-
posto nos arts. 56 e 57 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de 
maio de 2000. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art.36 
§ 2°

Os entes da Federação deverão encaminhar a programação 
anual do Plano de Saúde ao respectivo Conselho de Saúde, 
para aprovação antes da data de encaminhamento da lei de 
diretrizes orçamentárias do exercício correspondente, à qual 
será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 
38.

O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribu-
nais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de 
controle interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Fe-
deração, sem prejuízo do que dispõe esta Lei Complementar, 
fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complemen-
tar, com ênfase no que diz respeito:
I - à elaboração e execução do Plano de Saúde Plurianual; 
II - ao cumprimento das metas para a saúde estabelecidas na 
lei de diretrizes orçamentárias; 
III - à aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços 
públicos de saúde, observadas as regras previstas nesta Lei 
Complementar; 
IV - às transferências dos recursos aos Fundos de Saúde; 
V - à aplicação dos recursos vinculados ao SUS; 
VI - à destinação dos recursos obtidos com a alienação de ati-
vos adquiridos com recursos vinculados à saúde. 

(continuação)
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Proposta de implementação do modelo de parecer 
para os Conselhos Municipais de Saúde no TCE-MS

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 
41.

Os Conselhos de Saúde, no âmbito de suas atribuições, avalia-
rão a cada quadrimestre o relatório consolidado do resultado 
da execução orçamentária e financeira no âmbito da saúde 
e o relatório do gestor da saúde sobre a repercussão da exe-
cução desta Lei Complementar nas condições de saúde e na 
qualidade dos serviços de saúde das populações respectivas e 
encaminhará ao Chefe do Poder Executivo do respectivo ente 
da Federação as indicações para que sejam adotadas as medidas 
corretivas necessárias. 

Lei Comple-
mentar n.º 
141/2012

Art. 
44.

No âmbito de cada ente da Federação, o gestor do SUS dispo-
nibilizará ao Conselho de Saúde, com prioridade para os repre-
sentantes dos usuários e dos trabalhadores da saúde, programa 
permanente de educação na saúde para qualificar sua atuação 
na formulação de estratégias e assegurar efetivo controle social 
da execução da política de saúde, em conformidade com o § 
2º do art. 1º da Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

Resolução 
n°453/2012

Tercei-
ra Di-
retriz

I - O número de conselheiros será definido pelos Conselhos de 
Saúde e constituído em lei.
II - Mantendo o que propôs as Resoluções nos 33/92 e 333/03 
do CNS e consoante com as Recomendações da 10a e 11a 
Conferências Nacionais de Saúde, as vagas deverão ser distri-
buídas da seguinte forma: 
a)50% de entidades e movimentos representativos de usuários; 
b)25% de entidades representativas dos trabalhadores da área 
de saúde; 
c)25% de representação de governo e prestadores de serviços 
privados conveniados, ou sem fins lucrativos.

Resolução 
n°453/2012

Quarta 
Dire-
triz

As três esferas de Governo garantirão autonomia adminis-
trativa para o pleno funcionamento do Conselho de Saúde, 
dotação orçamentária, autonomia financeira e organização da 
secretaria-executiva com a necessária infraestrutura e apoio 
técnico:
I - cabe ao Conselho de Saúde deliberar em relação à sua estru-
tura administrativa e o quadro de pessoal;
II - o Conselho de Saúde contará com uma secretaria-executiva 
coordenada por pessoa preparada para a função, para o suporte 
técnico e administrativo, subordinada ao Plenário do Conse-
lho de Saúde, que definirá sua estrutura e dimensão;
III - o Conselho de Saúde decide sobre o seu orçamento; 
IV - o Plenário do Conselho de Saúde se reunirá, no mínimo, 
a cada mês e, extraordinariamente, quando necessário, e terá 
como base o seu Regimento Interno. A pauta e o material de 
apoio às reuniões devem ser encaminhados aos conselheiros 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias;
V - as reuniões plenárias dos Conselhos de Saúde são abertas 
ao público e deverão acontecer em espaços e horários que pos-
sibilitem a participação da sociedade;
VI - o Conselho de Saúde exerce suas atribuições mediante o 
funcionamento do Plenário, que, além das comissões inter-
setoriais, estabelecidas na Lei no 8.080/90, instalará outras 
comissões intersetoriais e grupos de trabalho de conselheiros 
para ações transitórias. As comissões poderão contar com inte-
grantes não conselheiros;

(continuação)
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Resolução 
n°453/2012

Quarta 
Dire-
triz

VII - o Conselho de Saúde constituirá uma Mesa Diretora 
eleita em Plenário, respeitando a paridade expressa nesta Reso-
lução; 
VIII - as decisões do Conselho de Saúde serão adotadas me-
diante quórum mínimo (metade mais um) dos seus integran-
tes, ressalvados os casos regimentais nos quais se exija quórum 
especial, ou maioria qualificada de votos;

Resolução 
n°453/2012

Quin-
ta 
Dire-
triz

I - fortalecer a participação e o Controle Social no SUS, mo-
bilizar e articular a sociedade de forma permanente na defesa 
dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS;
II - elaborar o Regimento Interno do Conselho e outras nor-
mas de funcionamento;
III - discutir, elaborar e aprovar propostas de operacionaliza-
ção das diretrizes aprovadas pelas Conferências de Saúde;
IV - atuar na formulação e no controle da execução da polí-
tica de saúde, incluindo os seus aspectos econômicos e finan-
ceiros, e propor estratégias para a sua aplicação aos setores 
público e privado;
V - definir diretrizes para elaboração dos planos de saúde e 
deliberar sobre o seu conteúdo, conforme as diversas situações 
epidemiológicas e a capacidade organizacional dos serviços;
VI - anualmente deliberar sobre a aprovação ou não do relató-
rio de gestão;
VII - estabelecer estratégias e procedimentos de acompa-
nhamento da gestão do SUS, articulando-se com os demais 
colegiados, a exemplo dos de seguridade social, meio ambien-
te, justiça, educação, trabalho, agricultura, idosos, criança e 
adolescente e outros;
VIII - proceder à revisão periódica dos planos de saúde;
IX - deliberar sobre os programas de saúde e aprovar projetos 
a serem encaminhados ao Poder Legislativo, propor a adoção 
de critérios definidores de qualidade e resolutividade, atuali-
zando-os face ao processo de incorporação dos avanços cientí-
ficos e tecnológicos na área da Saúde;
X - a cada quadrimestre deverá constar dos itens da pauta o 
pronunciamento do gestor, das respectivas esferas de governo, 
para que faça a prestação de contas, em relatório detalhado, 
sobre andamento do plano de saúde, agenda da saúde pactua-
da, relatório de gestão, dados sobre o montante e a forma de 
aplicação dos recursos, as auditorias iniciadas e concluídas no 
período, bem como a produção e a oferta de serviços na rede 
assistencial própria, contratada ou conveniada, de acordo com 
a Lei Complementar no 141/2012.

Resolução 
n°453/2012

Quin-
ta 
Dire-
triz

I - fortalecer a participação e o Controle Social no SUS, mo-
bilizar e articular a sociedade de forma permanente na defesa 
dos princípios constitucionais que fundamentam o SUS;
II - elaborar o Regimento Interno do Conselho e outras nor-
mas de funcionamento;
III - discutir, elaborar e aprovar propostas de operacionaliza-
ção das diretrizes aprovadas pelas Conferências de Saúde;
IV - atuar na formulação e no controle da execução da polí-
tica de saúde, incluindo os seus aspectos econômicos e finan-
ceiros, e propor estratégias para a sua aplicação aos setores 
público e privado;

(continuação)
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para os Conselhos Municipais de Saúde no TCE-MS

Resolução 
n°453/2012

Quin-
ta 
Dire-
triz

V - definir diretrizes para elaboração dos planos de saúde e 
deliberar sobre o seu conteúdo, conforme as diversas situações 
epidemiológicas e a capacidade organizacional dos serviços;
VI - anualmente deliberar sobre a aprovação ou não do relató-
rio de gestão;
VII - estabelecer estratégias e procedimentos de acompa-
nhamento da gestão do SUS, articulando-se com os demais 
colegiados, a exemplo dos de seguridade social, meio ambien-
te, justiça, educação, trabalho, agricultura, idosos, criança e 
adolescente e outros;
VIII - proceder à revisão periódica dos planos de saúde;
IX - deliberar sobre os programas de saúde e aprovar projetos 
a serem encaminhados ao Poder Legislativo, propor a adoção 
de critérios definidores de qualidade e resolutividade, atuali-
zando-os face ao processo de incorporação dos avanços cientí-
ficos e tecnológicos na área da Saúde;
X - a cada quadrimestre deverá constar dos itens da pauta o 
pronunciamento do gestor, das respectivas esferas de governo, 
para que faça a prestação de contas, em relatório detalhado, 
sobre andamento do plano de saúde, agenda da saúde pactua-
da, relatório de gestão, dados sobre o montante e a forma de 
aplicação dos recursos, as auditorias iniciadas e concluídas no 
período, bem como a produção e a oferta de serviços na rede 
assistencial própria, contratada ou conveniada, de acordo com 
a Lei Complementar no 141/2012.

Fonte: Os autores (2025).

O exposto no quadro supracitado é uma síntese do que um Conselho 
Municipal de Saúde deve abordar para balizar sua atuação e parametrizar 
as abordagens que constarão no parecer a ser emitido. O referencial mí-
nimo proposto não limita, tampouco desencoraja a utilização de outros 
testes baseados nos demais critérios normativos aplicáveis.

Nesse passo o TCE-MS precisará fomentar e divulgar os requisitos 
mínimos do arcabouço jurídico para os conselheiros de saúde, por meio e 
capacitações realizadas pela Escola de Controle Externo – Escoex, reuni-
ões técnicas realizadas por região de modo a faciliatar a participação dos 
membros dos Conselhos Municipais de Saúde e campanhas publicitárias 
visando divundir o conhecimento da legislação. 

Roteiro avaliativo para parametrização do parecer do CMS
De posse do referencial mínimo que rege a atuação dos Conselhos Mu-

nicipais de Saúde (CMS), disposto no tópico anterior, foi possível criar um 
roteiro avaliativo para parametrização do Parecer do CMS, que vai nortear 
a atuação dos conselheiros no sentido de elaborar um parecer que atenda a 
todos os anseios que os legisladores desejavam para os Conselhos de Saúde. 

(concliusão)
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Além disso, com o roteiro proposto será possível preencher o modelo 
de parecer padrão proposto neste trabalho. De posse do roteiro avaliativo 
também será possível direcionar as capacitações aplicadas aos conselheiros 
de saúde, melhorando a atuação e tornando os pareces mais relevantes e ca-
pazes de contribuir com o controle os recursos destinados a saúde pública. 
O Quadro 3, abaixo, traz as questões do Roteiro Avaliativo para Aplicação 
do Referencial Mínimo para elaboração do Parecer dos Conselhos Muni-
cipais de Saúde:
Quadro 3 – Roteiro Avaliativo para Aplicação do Referencial Mínimo Para 
Elaboração do Parecer dos Conselhos Municipais de Saúde

Critério Avaliativo
Resposta

Sim Não Não se 
Aplica

DA LEI N.º 8.080/1990
O Conselho Municipal de Saúde aprovou a política consubs-
tanciada no Plano de Saúde do Município?
O Conselho Municipal de Saúde participou da pactuação e da 
responsabilização pelo fornecimento de medicamentos?
Os recursos financeiros do SUS foram depositados em conta 
especial e o Conselho acompanhou a movimentação da conta?
DA LEI N.º 8.142/1990
O Conselho Municipal de Saúde tem composição paritária 
que habilita o Município a receber recursos do Fundo Nacio-
nal de Saúde?
DA LEI COMPLEMENTAR N.º 141/2012
O Conselho Municipal de Saúde aprovou as ações e serviços 
públicos de saúde referentes a saneamento básico de domicílios 
ou de pequenas comunidades?
O Conselho Municipal de Saúde recebeu informações sobre 
o montante de recursos previstos para transferência da União 
para o município, com base Plano Nacional de Saúde?
O Conselho Municipal de Saúde aprovou a metodologia expli-
citada no Plano Estadual de Saúde, acerca da alocação dos re-
cursos estaduais e a previsão anual de recursos aos Municípios, 
pactuadas pelos gestores estaduais e municipais, em comissão 
intergestores bipartite?
O Conselho Municipal de Saúde recebeu informações sobre 
o montante de recursos previstos para transferência do Estado 
para o município, com base Plano Estadual de Saúde?
O Conselho Municipal de Saúde aprovou os critérios de trans-
ferência dos Estados para o Município destinadas a financiar 
ações e serviços públicos de saúde?
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Existem Consórcios ou outras formas de cooperativismo para a 
execução conjunta de ações e serviços de saúde e cumprimento 
da diretriz constitucional de regionalização e hierarquização da 
rede de serviços?
Em caso positivo houve remanejamento de parcelas dos recur-
sos do Fundo de Saúde?
O Conselho Municipal de Saúde aprovou a modalidade geren-
cial pactuada entre os envolvidos?
O Conselho Municipal de Saúde deliberou sobre o estabeleci-
mento de prioridades do plano plurianual, as leis de diretrizes 
orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos de aplicação 
dos recursos do fundo municipal de saúde?
O órgão gestor de saúde do Município dá ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público, das pres-
tações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e 
apreciação dos cidadãos e de instituições da sociedade?
O órgão gestor de saúde do Município dá ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público, das pres-
tações de contas periódicas da área da saúde, para consulta e 
apreciação dos cidadãos e de instituições da sociedade, com 
ênfase no que se refere a: avaliação do Conselho de Saúde so-
bre a gestão do SUS no Município?
O órgão gestor de saúde do Município envia o Relatório de 
Gestão ao Conselho Municipal de Saúde, até o dia 30 de mar-
ço do ano seguinte ao da execução financeira?
O Conselho Municipal de Saúde opinou sobre o cumpri-
mento ou não das normas estatuídas Lei Complementar n.º 
141/2012?
O órgão gestor de saúde do Município encaminhou a progra-
mação anual do Plano de Saúde ao Conselho Municipal de 
Saúde, para aprovação antes da data de encaminhamento da lei 
de diretrizes orçamentárias do exercício correspondente?
O órgão gestor de saúde do Município deu ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público, ao Plano de 
Saúde Municipal?
O Conselho Municipal de Saúde fiscalizou:
A elaboração e execução do Plano de Saúde Plurianal; 
O Conselho Municipal de Saúde fiscalizou:
O cumprimento das metas para a saúde estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias;
O Conselho Municipal de Saúde fiscalizou:
A aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços públicos 
de saúde, observadas as regras previstas na Lei Complementar 
n.º141/2012; 
O Conselho Municipal de Saúde fiscalizou:
As transferências dos recursos aos Fundos de Saúde;

(continuação)
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O Conselho Municipal de Saúde fiscalizou:
A aplicação dos recursos vinculados ao SUS; 
O Conselho Municipal de Saúde fiscalizou:
A destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos 
adquiridos com recursos vinculados à saúde.
O Conselho Municipal de Saúde avaliou o relatório consoli-
dado do resultado da execução orçamentária e financeira no 
âmbito da saúde e o relatório do gestor da saúde sobre a reper-
cussão da execução da Lei Complementar n.º141/2012, nas 
condições de saúde e na qualidade dos serviços de saúde das 
populações respectivas?
O Conselho Municipal de Saúde encaminhou ao Chefe do Po-
der Executivo as indicações para que sejam adotadas as medi-
das corretivas necessárias para o cumprimento da pergunta 26?
O órgão gestor de saúde do Município disponibilizou progra-
ma permanente de educação na saúde para qualificar sua atua-
ção na formulação de estratégias e assegurar efetivo controle 
social da execução da política de saúde?
DA RESOLUÇÃO MINISTÉRIO DA SAÚDE N°453/2012
O número de conselheiros foi definido pelo próprio Conselho 
Municipal de Saúde?
O número de conselheiros foi instituído em Lei?
As vagas de conselheiro estão distribuídas de acordo com a 
paridade propostas na Resolução n°453/2012
O Conselho Municipal de Saúde possui autonomia financeira 
e administrativa, dotação orçamentária e secretaria executiva 
com infraestrutura necessária?
O órgão gestor de saúde do Município acolhe as demandas da 
população aprovadas nas Conferências de Saúde?
O Conselho Municipal de Saúde discutiu, elaborou e aprovou 
as propostas de operacionalização das diretrizes aprovadas pelas 
Conferências de Saúde?
O Conselho Municipal de Saúde atuou na formulação e no 
controle da execução da política de saúde, incluindo os seus 
aspectos econômicos e financeiros, e propor estratégias para a 
sua aplicação aos setores público e privado?
O Conselho Municipal de Saúde definiu diretrizes para ela-
boração dos planos de saúde e deliberar sobre o seu conteúdo, 
conforme as diversas situações epidemiológicas e a capacidade 
organizacional dos serviços?
O Conselho Municipal de Saúde estabeleceu estratégias e pro-
cedimentos de acompanhamento da gestão do SUS?

Fonte: Os autores (2025).

(conclusão)



343

P
R

Á
TI

C
A

S
 D

A
S

 O
R

G
A

N
IZ

A
Ç

Õ
E

S
 P

Ú
B

LI
C

A
S

 B
R

A
S

IL
E

IR
A

S

Proposta de implementação do modelo de parecer 
para os Conselhos Municipais de Saúde no TCE-MS

Nessa etapa caberá ao TCE-MS a implementação do questionário por 
meio de ferramenta tecnológica, cabendo a utilização de um aplicativo 
para dispositivos móveis ou um sitio na rede mundial de computadores. 
A principal objetivo é automatizar a aplicação do Roteiro Avaliativo e, 
posteriormente, a preenchimento do modelo de Parecer do Conselho Mu-
nicipal de Saúde. Além disso, a recepção das respostas por meio de dados 
estruturados podem servir como fonte de informação para direcionar as 
fiscalizações e torná-las mais assertivas. 

Modelo de Parecer do Conselho Municipal de Saúde
A partir das respostas obtidas com a aplicação do roteiro avaliativo 

para aplicação do referencial mínimo para elaboração do parecer dos Con-
selhos Municipais de Saúde será possível preencher as lacunas do modelo de 
Parecer do Conselho Municipal de Saúde, proposto no Quadro 4, a seguir:
Quadro 4 – Modelo de Parecer do Conselho Municipal de Saúde
Parecer do Conselho Municipal de Saúde do Município de XXXXX
1.INTRODUÇÃO

O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX no uso de suas com-
petências atribuídas pelo arcabouço jurídico que rege a matéria, apresenta o seu pare-
cer acerca das contas da saúde do Município. O presente parecer utiliza como critérios 
de avaliação as seguintes normas:

Normativo Descrição e Hierarquia
1 Constituição Federal de 1988 Carta Constitucional/Lei maior
2 Lei n° 8.080/1990 Lei Orgânica da Saúde – Regulamenta o SUS

3 Lei n.º 8.142/1990 Lei que regulamenta a participação da 
Comunidade no SUS

4 Lei Complementar n° 141/2012 Lei das Finanças das Saúde
5 Decreto n.º 7.508/2011 Regulamenta a Lei n.º 8080/1990

6 Resolução Ministério da Saúde 
n°453/2012

Aprovar as seguintes diretrizes para ins-
tituição, reformulação, reestruturação e 
funcionamento dos Conselhos de Saúde

2.DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX, instituído pela n.º do 

normativo que regulamenta o conselho, atua de forma regular, fiscalizando os recursos 
destinados a saúde, nos termos do Art. 77 § 3°do ADCT da CF88.
3.DAS LEIS N° 8.080/1990 E 8.142/1990

 O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX tem/não tem compo-
sição paritária e o município está/não está apto a receber os recursos do Fundo Nacio-
nal de Saúde para cobertura das ações e serviços de saúde.  Foi/não aprovada a política 
consubstanciada no Plano de Saúde do Município e o Conselho participou/não parti-
cipou da pactuação e da responsabilização pelo fornecimento de medicamentos.

Ademais, o Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX acompa-
nhou/não acompanhou a movimentação da conta única onde foram depositados os 
recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS).
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4.DA LEI COMPLEMENTAR N° 141/2012
O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX recebeu/não recebeu 

as informações sobre o montante dos recursos transferidos da União para o município 
e estão/não estão de acordo como Plano Nacional de Saúde. A metodologia explicita-
da no Plano Estadual de Saúde, a alocação dos recursos estaduais e a previsão anual de 
recursos ao Municípios, pactuadas pelos gestores estaduais e municipais, em comissão 
intergestores bipartite foi/não foi aprovada. 

Foi/não foi constatada a existência de Consórcios ou outras formas de coope-
rativismo para execução conjunta das ações e serviços, com/sem remanejamento de 
parcelas dos recursos do Fundo de Saúde. 

O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX deliberou/não deli-
berou sobre o estabelecimento de prioridades do plano plurianual, as leis de diretrizes 
orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos de aplicação dos recursos do fundo 
municipal de saúde.

A Secretaria Municipal de Saúde deu/não deu ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público, do Plano de Saúde, das prestações de contas pe-
riódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições da 
sociedade, com ênfase no que se refere a avaliação do Conselho Municipal de Saúde 
sobre a gestão do SUS. Além disso, foi encaminhada a programação anual do Plano de 
Saúde para aprovação e o Relatório de Gestão dentro dos prazos estipulados em lei.

O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX fiscalizou e aprovou 
os seguintes itens: i) a elaboração e execução do Plano de Saúde Plurianual; (ii) o cum-
primento das metas para a saúde estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; (iii) a 
aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de saúde, observadas as re-
gras da Lei Complementar n° 141/2012; (iv)  as transferências dos recursos aos Fundos 
de Saúde; (v) a aplicação dos recursos vinculados ao SUS; (vi) a destinação dos recursos 
obtidos com a alienação de ativos adquiridos com recursos vinculados à saúde.
5.DA RESOLUÇÃO MS N° 453/2012

As vagas do Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX estão/não 
estão distribuídas de acordo com a paridade proposta na Resolução n° 453/2012, o 
número de conselheiros foi/não foi definido pelo próprio Conselho e instituído em 
lei. O Conselho possui/não possui autonomia financeira e administrativa, possui/não 
possui dotação orçamentária e possui/não possui secretaria executiva com a infraestru-
tura necessária para o seu funcionamento.   

O Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX dispõe/ não dispõe de 
canal para acolher as demandas da população que foram aprovadas nas Conferências 
de Saúde.

Foi/não foi discutida, elaborada e aprovada as propostas de operacionalização 
das diretrizes aprovadas nas Conferencias de Saúde e foram/não foram definidas as 
diretrizes para elaboração dos planos de saúde e foi/não foi deliberado sobre o seu 
conteúdo, conforme as diversas situações epidemiológicas e a capacidade organizacio-
nal dos serviços.

Por fim, Conselho Municipal de Saúde do Município de XXX atuou/não 
atuou na formulação e no controle da execução da política de saúde, incluindo os seus 
aspectos econômicos e financeiros, e propor estratégias para a sua aplicação aos setores 
público e privado e estabeleceu/não estabeleceu estratégias e procedimentos de acom-
panhamento da gestão do SUS.

É o parecer 
Município, data.

Fonte: Os autores (2025).
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Proposta de implementação do modelo de parecer 
para os Conselhos Municipais de Saúde no TCE-MS

O modelo de Parecer mínimo para os Conselhos Municipais de Saúde 
visa balizar a atuação dos conselheiros de saúde. Com a apresentação do 
arcabouço jurídico e do roteiro avaliativo realizado com base no referencial 
mínimo, acredita-se que o cumprimento da missão institucional e norma-
tiva dos Conselhos será facilitada. 

Com isso, a relevância e a efetividade tendem a aumentar de modo 
a tornar a atuação dos Conselhos Municipais de Saúde mais significativa 
dentro da gestão dos recursos destinados às ações e serviços públicos de 
saúde. Para implementação desse passo, o TCE-MS precisará normatizar a 
exigência do modelo de Parecer Mínimo do Conselho Municipal de Saú-
de. A partir da normatização será possível exigir dos conselhos o envio do 
Parecer de acordo com o modelo proposto.  

Potenciais Parceiros
Outro ponto importante e fundamental para dar condições mais fa-

voráveis aos conselheiros de saúde operacionalizarem o roteiro avaliativo 
e, por conseguinte, elevarem a efetividade de sua atuação, é a atenção aos 
relacionamentos institucionais com os demais órgãos da estrutura munici-
pal. Destacam-se entre esse o Poder Executivo, representado pelo seu titu-
lar, o órgão gestor central de saúde do município, que na maioria dos casos 
é representado pela Secretaria Municipal de Saúde. Além desses, impor-
tante também é o relacionamento com o Poder Legislativo, na figura dos 
membros das Câmaras Municipais e com a sociedade civil não organizada, 
de maneira geral. A relação com o Poder Executivo se dá principalmente 
com a disponibilização da estrutura para o correto e adequado funciona-
mento dos Conselhos Municipais de Saúde. 

A instituição do Conselho Municipal de Saúde por lei de iniciativa 
do Poder Executivo, a distribuição paritária das vagas de conselheiro e, 
o mais importante, o fornecimento de dotação orçamentária, autonomia 
financeira e administrativa, bem como secretaria executiva com toda a in-
fraestrutura necessária para o seu funcionamento. Esses aspectos precisam 
estar em dia para que os Conselhos Municipais de Saúde tenham condi-
ções de atuar. O órgão central gestor da saúde no município, geralmente 
representado pelas Secretárias Municipais de Saúde, é o principal ponto 
de relacionamento dos conselhos. A relação se dá principalmente com a 
fiscalização do Fundo Municipal de Saúde. As remessas oriundas do Fundo 
Nacional de Saúde e do Fundo Estadual de Saúde, bem como as pactua-
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ções bipartites e tripartites, e as políticas de saúde de modo amplo também 
são examinadas e fiscalizadas junto a este órgão. 

A participação na formulação e a avaliação da execução dos planos de 
saúde e do planejamento de anual de execução são elos importantes para 
que efetivar a atuação dos conselhos. Os relatórios de gestão elaborados 
pelos órgãos gestores da saúde também são fontes de informação impor-
tantes para os conselheiros atuarem. Dessa forma, é de fundamental im-
portância o investimento no relacionamento institucional com os órgãos 
centrais de gestão da saúde. O Poder Legislativo, representado no âmbito 
dos municípios pelas Câmaras Municipais, se relaciona com os Conselhos 
Municipais de Saúde na ocasião da elaboração das leis orçamentárias. O es-
tabelecimento das prioridades para a saúde no plano plurianual, nas leis de 
diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual devem ser observadas 
pelos conselheiros de saúde, junto com a adequação dessas leis aos planos 
de saúde e a programação de execução, elaborados pelos órgãos gestores da 
saúde, no município. 

Por fim, mas não menos importante, é a relação com a sociedade civil 
não organizada, de onde virão as demandas e necessidade de assistência 
que devem ser organizadas e enviadas aos demais órgãos envolvidos com 
a saúde no município. Por ocasião das Conferencias de Saúde, o conselho 
deve acompanhar se as demandas da população foram enviadas ao órgão 
gestor, além de aprovadas as propostas de operacionalização das demandas 
apresentadas. Ademais, a transparência tanto da gestão da municipal na 
área da saúde quanto a operação e funcionamento do próprio Conselho 
são itens importantes e de interesse da sociedade civil não organizada, que 
deve ser fiscalizado pelos Conselhos Municipais de Saúde.

Plano de Implementação
Nesta seção é apresentado o plano de implementação para que o TCE-

-MS consiga fomentaro desenvolvimento do controle social no ambito dos 
municipios de Mato Grosso do Sul, cada ação proposta, com a operacio-
nalização sugerida e os resultados esperados. No Quadro 5, é apresentado 
o desdobramento do plano para a implementação das propostas.
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Proposta de implementação do modelo de parecer 
para os Conselhos Municipais de Saúde no TCE-MS
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Com a implementação do plano, observados os fatores críticos de 
sucesso e seus limitantes, é esperado o aperfeiçoameno do controle social 
na saúde no ambito dos municipios do Mato Grosso do Sul, gerando como 
principal impacto o aprimoramento do controle externo e o melhor uso 
dos recursos públicos destinados à saúde pública nas organizações munici-
pais auditadas pelo TCE-MS.
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entre o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS), 
com a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), tendo 
como unidade realizadora a Escola de Admi-nistração e Negócios 
(Esan), associadas às parcerias da Funda-ção de Apoio à Pesquisa, 
ao Ensino e à Cultura (Fapec) e a Agên-cia de Internacionalização e 
de Inovação (Aginova-UFMS).

Desta forma, a UFMS, em sua missão social de ator público 
educacional, contribui para o atendimento de um conjunto de 
metas que integram os 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-tável 
(ODS), em especial, os ODS-4 (Educação), ODS-5 (Igual-dade de 
gênero), ODS-8 (Trabalho decente e crescimento econô-mico), ODS-
10 (Redução das desigualdades), ODS-16 (Paz, justiça e instituições 
ecazes), ODS-17 (Parcerias e meios de implementação) e ODS-18 
(Igualdade étnico-racial), de inici-ativa brasileira.
– José Carlos de Jesus Lopes
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